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móveis. Posteriormente, focou a sua atividade na 
conceção, desenho e implementação de platafor-
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Serviços de Eletrónica, Lda, no departamento de 
investigação, desenvolvimento e inovação. A sua 
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dispositivos através de comunicações sem fios e o 
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Prefácio 

No atual contexto português os tão falados 
e necessários aumentos de competitividade 
e inovação passam por uma mudança cul-
tural que promova um aumento, não só 
da nossa eficácia e eficiência, mas também 
da nossa capacidade de cooperarmos uns 
com os outros. As Universidades, em geral, 
e a Universidade de Aveiro, em particular, 
devem assumir e ter um papel relevante nessa 
mudança cultural, nomeadamente através da 
disseminação de boas práticas e na promoção 
de redes de cooperação que congreguem múl-
tiplas valências e que, acima de tudo, signifi-
quem mais-valias para o país e para todos os 
envolvidos.

Tal pressupõe transferência de conheci-
mento para a comunidade envolvente que só 
será possível se existirem ligações fortes entre 
os diferentes atores.

A Universidade de Aveiro procurou, 
desde a sua génese, estabelecer laços com a 
comunidade envolvente. No entanto, tendo 
em conta o contexto atual, é quase um desíg-
nio nacional que a Universidade de Aveiro 
fortaleça tais laços e contribua ativamente 
para a referida mudança cultural assente em 
redes de cooperação que promovam a ino-
vação e a transferência de conhecimento. Os 
pólos de competitividade e tecnologia, ao 
englobarem entidades do sistema científico, 

empresas e associações do sector, têm preci-
samente o objectivo de promover/reforçar as 
ligações entre os diferentes actores. A Univer-
sidade de Aveiro, parceira ativa no pólo TICE.
PT (pólo para as tecnologias da informação, 
comunicação e electrónica), dá precisamente 
o exemplo ao assumir um papel liderante no 
Living Usability Lab.

A criação do Living Usability Lab pode 
contribuir para o referido desígnio nacional. 
Em linha com as tendências europeias, o LUL 
pode potenciar sinergias, massa crítica e um 
ponto de encontro de stakeholders interessa-
dos no desenvolvimento de serviços Ambient 
Assisted Living como resposta a necessidades 
de uma população cada vez mais envelhecida 
e, consequentemente, como uma oportuni-
dade para novos mercados internacionais.

O presente livro, baseado nos resulta-
dos desta ‘primeira fase’ do projecto, mostra 
como o trabalho em consórcio, envolvendo 
empresas (pequenas, grandes e mesmo mul-
tinacionais) e entidades do sistema científico, 
reforça a nossa (portuguesa) capacidade de, 
não só imaginar, mas também de concretizar 
e fazer! Mostra também como a tecnologia, 
devidamente adaptada às nossas necessi-
dades, nos pode proporcionar um futuro 
melhor!… mas para que tal aconteça, é neces-
sário que se comece já!...

vasco Lagarto
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A população portuguesa está a envelhecer, 
em linha com uma evolução semelhante que 
se verifica na Europa. Este facto é o resultado 
natural de desequilíbrios socioeconómicos 
observados na nossa sociedade e mesmo no 
contexto Europeu, com especial incidência na 
fase do pós-guerra. No nosso caso, os dados 
dos censos de 1960, 2000 e 2010, mostram 
um crescimento linear da percentagem de 
população idosa na população total, que era 
de 8,0% em 1960, atingiu 19,0% em 2011 e 
se prevê que seja 32,3% em 2060. Conscien-
tes destes dados observáveis, que por si só 
anteveem uma grande pressão económica e 
financeira nos sistemas públicos e privados de 
saúde e segurança social, o Conselho Euro-
peu e o Parlamento Europeu, aprovaram em 
Junho de 2008 a criação do programa con-
junto Assisted Living Joint Programme (AAL 
JP) com 23 países Europeus, entre os quais 
Portugal. Este programa, conhecedor da rea-
lidade atrás enunciada, visa a melhoria con-
tínua das condições e qualidade de vida da 
população idosa, através da adoção e utiliza-
ção de novas soluções e Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação (TIC) que favoreçam 
o envelhecimento ativo. 

Esta iniciativa na área do Ambient Assis-
ted Living (AAL), mostra duas coisas. Em 
primeiro lugar, que este tema é muito atual e 
que corresponde a uma preocupação central 
da política Europeia, consciente das mudan-

ças que terão inevitavelmente de ocorrer para 
os sistemas de saúde e segurança social, para 
a indústria e para os cidadãos. Em segundo 
lugar, que se advogam soluções TIC, a par dos 
correspondentes fatores humanos, desenvol-
vidas e integradas no contexto da colaboração 
Europeia, como resposta ao desafio do enve-
lhecimento da população Europeia.

Em Portugal, desde 2009, diversas ini-
ciativas, nomeadamente o TICE.PT, no qua-
dro das Estratégias de Eficiência Coletiva do 
Quadro de Referência Estratégico Nacional 
(QREN), ou os projetos colaborativos Living 
Usability Lab for Next Generation Networks e 
Ambient Assisted Living for All (AAL4ALL), 
ambos no âmbito do Compete – Programa 
Operacional Fatores de Competitividade do 
QREN, têm criado as condições favoráveis 
para o desenvolvimento da área multidiscipli-
nar de AAL. Esse desenvolvimento tem con-
seguido não só a consolidação e o incremento 
de um ecossistema de empresas nacionais 
que desenvolvem tecnologias e serviços neste 
domínio, como tem cimentado o estabeleci-
mento do AAL como um domínio científico 
de excelência em diversos departamentos e 
unidades de investigação das universidades 
Portuguesas, nos contextos do ensino e da 
investigação científica, como é especialmente 
o caso da Universidade de Aveiro. 

Faltava naturalmente, em todo este con-
texto favorável ao desenvolvimento do AAL 

Prefácio 
Miguel Sales Dias
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em Portugal e nas comunidades internacio-
nais de língua Portuguesa, um livro de refe-
rência sobre esta temática e é essa mesma 
lacuna que Laboratório Vivo de Usabilidade 
- Living Usability Lab vem colmatar. Ao longo 
dos seus 16 capítulos estruturados em 4 par-
tes, os autores começam por enquadrar o pro-
blema do envelhecimento demográfico e do 
envelhecimento ativo, realçando a importân-
cia das TIC neste contexto. Os fundamentos 
teóricos e conceptuais de AAL, os padrões 
internacionais aplicáveis, incluindo normas 
ISO, não são esquecidos na parte 2, onde se 
introduz também o conceito de Laboratório 
Vivo de Usabilidade, um laboratório focado 
no desenvolvimento, nos fatores humanos 
e na avaliação da usabilidade de sistemas 
e serviços AAL. A concretização real dos 

princípios teóricos em arquiteturas lógicas e 
físicas, bem como em tecnologias e serviços 
AAL, são temas da parte 3, onde se estabele-
cem também as metodologias de operação de 
um living lab que favorecem o envolvimento 
contínuo de todas as partes interessadas no 
desenvolvimento de tecnologias e serviços 
inovadores AAL. 

Esta obra, muito completa, rigorosa e de 
agradável leitura, é ideal para todos aqueles 
que pretendam ser introduzidos nas temáti-
cas do AAL e da avaliação da usabilidade de 
soluções tecnológicas e serviços nesse con-
texto, sendo muito apropriado como texto 
de referência de cursos de ensino superior 
universitário de 2º e 3º ciclos ou similar, quer 
em Portugal, quer no universo dos países de 
língua oficial portuguesa.
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Introdução

O envelhecimento da população mundial é, 
simultaneamente, um sinal e um resultado 
de desenvolvimento socioeconómico dese-
quilibrado. O progressivo envelhecimento 
da sociedade contemporânea, com o contí-
nuo aumento da população idosa, em termos 
absolutos e proporcionais, é um efeito visível 
de abordagens setoriais em detrimento de 
políticas de desenvolvimento socioeconó-
mico integrado e sustentado.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) 
argumenta que os países podem garantir a 
sustentabilidade socioeconómica, se as orga-
nizações internacionais, os governos nacio-
nais e a sociedade civil promoverem políti-
cas e programas de envelhecimento ativo. 
Por ativo entende-se a participação contínua 
das pessoas idosas nas questões espirituais, 
culturais, cívicas e socioeconómicas, e não 
apenas a capacidade de estarem fisicamente 
ativas ou de participarem na força de traba-
lho [1].

As Tecnologias de Informação e Comu-
nicação (TIC) podem ter um papel impor-
tante no envelhecimento ativo, nomeada-
mente para promoverem as atividades e a 
participação das pessoas idosas, para reor-
ganizarem e otimizarem a prestação de cui-
dados de saúde e de âmbito social ou para a 
disseminação de informação e boas práticas.

Novos sistemas e serviços baseados em 
TIC apresentam o potencial de promove-
rem a inclusão de grupos e localidades des-
favorecidos (por exemplo, pessoas idosas, 
pessoas com poucas competências, zonas 
rurais ou periféricas), a evolução para uma 
sociedade sem classes (acesso transparente a 
oportunidades universalmente disponíveis), 
a consolidação da democracia (por exemplo, 
através de medidas de descentralização) e o 
incremento da responsabilidade e liberdade 
de escolha, para que todos os cidadãos con-
tribuam e participem na sociedade em rede.

Paradoxalmente, novos sistemas e servi-
ços baseados em TIC apresentam também o 
perigo de promoverem uma sociedade divi-
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dida (aumentando o controlo, o secretismo 
ou a vigilância), diminuírem a democracia 
(centralizando o poder) e generalizarem a 
dependência através da diminuição do sen-
tido de responsabilidade. Assim, caso não 
existam as devidas cautelas, as TIC podem 
incrementar o fosso entre as classes favore-
cidas e as classes menos favorecidas, porque 
aqueles que têm mais recursos e são mais 
competentes na utilização das TIC terão um 
acesso mais facilitado aos novos sistemas e 
serviços, tornando-se os grandes beneficiá-
rios enquanto outros, com menos recursos 
e menos competências, poderão ser mar-
ginalizados e excluídos (digital divide). Em 
particular, não nos podemos esquecer que as 
pessoas idosas pertencem aos setores popu-
lacionais que menos rendimentos têm para 
investir em infraestruturas, serviços ou bens.

Esta é uma questão de importância 
estratégica no projeto de novos sistemas e 
serviços [2]. Para isso é necessária uma boa 
compreensão de como estes podem ser uti-
lizados, dos contextos organizacionais, cul-
turais, sociais e económicos, e das barreiras 
potenciais para ser possível definir as contra-
medidas estratégicas por forma a maximizar 
a integração social, a inclusão e a equidade, 
sem sacrificar o desenvolvimento econó-
mico, o emprego e a competitividade.

 
Ambient Assisted Living

Considerando o objetivo macro de mobilizar 
todo o potencial de todas as pessoas, inde-
pendentemente das suas idades, e o facto de 
o envelhecimento da população poder ser 
visto como uma oportunidade para novos 
mercados de sistemas, serviços ou bens que 
respondam a necessidades emergentes e para 
a implementação de estratégias globais rela-
cionadas com o envelhecimento, ao invés de 
estratégias setoriais, a União Europeia (UE) 

e diversos Estados-Membros tomaram a ini-
ciativa (julho de 2008) de criar um programa 
comum de investigação e desenvolvimento 
na área do Ambient Assisted Living (AAL) 
[3]. Pretendia-se com o referido programa a 
obtenção de sinergias e massa crítica, nome-
adamente em termos de recursos humanos e 
económicos.

Assim, o AAL representa, atualmente, 
um esforço considerável de investigação e 
desenvolvimento, por parte da Comissão 
Europeia, Estados-Membros, centros de 
investigação e desenvolvimento, e parceiros 
industriais no sentido de proporcionarem 
uma resposta tecnológica adequada aos desa-
fios do envelhecimento da sociedade con-
temporânea. O domínio do AAL compre-
ende um campo heterogéneo de aplicações 
que vão desde dispositivos bastante simples, 
como dispensadores de medicamentos inte-
ligentes ou sensores diversificados, até siste-
mas complexos que oferecem uma panóplia 
de serviços interativos em rede.

Independentemente da qualidade das 
soluções tecnológicas, o sucesso dos sistemas 
e serviços AAL está dependente do seu grau 
de aceitação pelos potenciais utilizadores 
finais, nomeadamente a nível da facilidade 
de acesso e da utilidade efetiva. Por isso é 
importante avaliar o seu impacto na reorga-
nização dos serviços da sociedade contem-
porânea, em particular a nível da prestação 
de cuidados de saúde e de âmbito social [4].

Os sistemas de prestação de cuidados de 
saúde e de âmbito social da maioria dos paí-
ses europeus têm uma enorme diversidade 
em termos de modelos de financiamento e 
organizacionais, regulamentação das pro-
fissões, distribuição geográfica e utilização 
de sistemas e serviços baseados em TIC. No 
entanto, a existência de uma grande frag-
mentação na prestação de cuidados é uma 
característica comum aos atuais sistemas 
de saúde e de segurança social, o que, con-
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sequentemente, implica elos frágeis entre os 
diferentes níveis da prestação de cuidados. 
Adicionalmente, as múltiplas instituições 
envolvidas na prestação de cuidados são, por 
vezes, tutelados por organismos diferentes 
como, por exemplo, o Ministério da Saúde 
ou o Ministério da Solidariedade e Segu-
rança Social.

Adicionalmente, a pessoa idosa tem 
múltiplas necessidades e precisa do apoio 
de variados serviços de saúde e de âmbito 
social. O desenvolvimento de sistemas e 
serviços AAL para apoio à população idosa 
pressupõe, para além das próprias pessoas 
idosas, um conjunto de utilizadores diver-
sificado (por exemplo, prestadores de cui-
dados formais ou informais), tarefas muito 
variadas, diferentes contextos de utilização e 
diferentes plataformas tecnológicas. 

O desenvolvimento de sistemas e servi-
ços AAL não deve ser encarado meramente 
sob ponto de vista tecnológico. É preciso 
considerá-lo no contexto da integração e 
continuidade de cuidados e inseridos num 
ecossistema extremamente complexo. 

Soluções AAL eficazes devem combinar 
as mais-valias tecnológicas com os serviços 
de cuidados de saúde e de âmbitos social, a 
cargo de prestadores de cuidados quer for-
mais quer informais, até porque, apesar de 
as soluções tecnológicas poderem ter um 
papel importante, certos serviços, tal como 
acontece com as relações de afeto, o presta-
dor humano não pode ser substituído pela 
tecnologia (por exemplo, higiene, cuidados 
pessoais, preparação de refeições ou acom-
panhamento em deslocações).

Sob o ponto de vista de desenvolvi-
mento, em particular de sistemas e serviços 
inovadores e que se pretendem fraturantes 
como é o caso das soluções AAL, são neces-
sárias metodologias que envolvam todas 
as partes interessadas (stakeholders), não 
apenas quem desenvolve, mas também os 

futuros utilizadores dos novos sistemas e 
serviços, os prestadores de cuidados formais 
e informais, as instituições assistenciais, os 
centros de ensino e investigação, as agências 
financiadoras, as entidades governamentais 
e locais ou a indústria.

Por último, é preciso promover a parti-
cipação dos cidadãos nas tomadas de deci-
são. A vontade dos cidadãos deve ser sem-
pre considerada como um dos elementos 
principais no desenvolvimento de novos 
sistemas e serviços e na reestruturação dos 
já existentes. Por exemplo, se quem está a 
desenvolver e a trabalhar em determinada 
instituição possui o saber fazer necessário 
para melhorar os procedimentos que levarão 
a uma melhor prestação de serviços, quem 
utiliza os serviços também tem capacidades 
semelhantes, pois sente o que corre mal. Ao 
envolver todos os intervenientes está-se a 
garantir uma redução da taxa de resistência 
a eventuais alterações, pois todos os envolvi-
dos fazem parte desse processo de mudança.

Usabilidade

A combinação de fatores tecnológicos como 
a diversificação do equipamento terminal, 
a representação da informação em formato 
digital, o aumento da largura de banda das 
redes de comunicação ou o fomento da inte-
ratividade (utilizador-sistema e utilizador-
-utilizador) veio abrir novos horizontes em 
termos de riqueza das aplicações disponí-
veis. 

O grau de adequação dos sistemas e ser-
viços baseados em TIC depende não só da 
qualidade das aplicações, do equipamento 
terminal e das infraestruturas de comuni-
cação, mas também da qualidade da usabi-
lidade. 

Na investigação relacionada com a usabi-
lidade, em que se procura reduzir ao mínimo 

Enquadramento



6

LABORATÓRIO VIVO DE USABILIDADE

o esforço dos utilizadores e, simultaneamente, 
providenciar um variado leque de funções, 
está a ter impacto um conjunto alargado de 
tendências resultantes de diversos desenvolvi-
mentos tecnológicos, nomeadamente [5]:

• Aumento da capacidade das infraestru-
turas de comunicação.

• Vulgarização das comunicações sem fios.
• Integração de multimédia, multimodali-

dade e mobilidade.
• Aumento maciço do poder de cálculo e 

incremento do uso de tecnologias que 
permitem a miniaturização do equipa-
mento terminal. 

• Crescente importância de dispositivos 
portáteis que combinam múltiplas fun-
ções (por exemplo, cálculo, comunica-
ção telefónica ou acesso à rede Internet).

• Interações personalizadas com diferen-
tes sistemas e serviços em diferentes 
contextos, o que facilita a mobilidade 
pessoal.

• Libertação gradual do ecrã e do teclado 
substituídos por formas alternativas de 
interação. 

• Avanços em áreas como a linguística 
computacional, a representação de 
conhecimento, a visão artificial e a inte-
ligência artificial, entre outras, que têm 
impacto na naturalidade das interações 
entre as pessoas e os sistemas. 

• Desenvolvimento de métodos adequa-
dos de reconhecimento de voz, de inter-
faces ativadas por voz e algoritmos de 
síntese de voz de qualidade.

• Mecanismos de apresentação tridimen-
sionais. 

• Introdução de agentes (que podem ser 
programados por forma a refletirem as 
preferências dos utilizadores) e ferra-
mentas de gestão do conhecimento sen-
síveis ao contexto que podem possibilitar 
o aparecimento de dispositivos capazes 
de apreenderem os comportamentos 

dos utilizadores para adequarem as suas 
respostas como, por exemplo, disponi-
bilizando sinais de alerta associados às 
tarefas que estão a ser executadas.

Diversos esforços de investigação leva-
ram à definição de princípios que, se forem 
seguidos, implicarão um decréscimo de pro-
blemas enfrentados pelos utilizadores. Por 
exemplo, Mayhew [6] refere 16 princípios 
de usabilidade para a conceção e desenho de 
interfaces acessíveis: compatibilidade com os 
utilizadores, compatibilidade entre produtos, 
compatibilidade com as tarefas, compatibi-
lidade com os fluxos de trabalho, consistên-
cia, familiaridade, simplicidade, manipula-
ção direta, What You See Is What You Get 
(WYSIWYG), controlo, flexibilidade, feed-
back, tecnologia invisível, robustez, proteção, 
facilidade de aprendizagem e utilização.

A norma ISO 9241-210 [7] providencia 
um conjunto de orientações para as ativida-
des de análise, especificação e implementa-
ção associadas às diferentes fases do ciclo 
de desenvolvimento de sistemas interativos. 
Descreve o projeto centrado no utilizador 
como uma atividade multidisciplinar que 
incorpora fatores humanos e conhecimentos 
e técnicas de ergonomia com o objetivo de 
aumentar a eficiência da gestão da interação, 
melhorando as condições de trabalho e ante-
vendo possíveis efeitos adversos em termos 
de desempenho, segurança e saúde. 

Diversidade na Interação

Tradicionalmente os utilizadores das TIC 
têm sido modelados de uma forma segmen-
tada. Por exemplo, a pessoa com deficiência 
pode ser considerada que tem uma defici-
ência visual, uma deficiência auditiva, uma 
deficiência a nível dos membros inferiores, 
uma deficiência a nível dos membros supe-
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riores ou uma deficiência na linguagem. 
Esta visão é simplista porque não considera, 
nomeadamente, a experiência pessoal de 
cada um e o contexto concreto de utilização.

De uma forma integrada é preciso entrar 
em linha de conta com a diversidade multi-
dimensional dos utilizadores, a natureza das 
tarefas, o contexto de utilização e as platafor-
mas tecnológicas.

Em termos de diversidade de utilizado-
res existem situações contrastantes como, 
por exemplo, pessoas jovens versus pessoas 
idosas, utilizadores profissionais versus uti-
lizadores residenciais, utilizadores frequen-
tes versus utilizadores esporádicos ou utili-
zadores sem deficiência versus utilizadores 
com deficiência. Os utilizadores apresentam 
diferenças individuais devido a fatores fisio-
lógicos e anatómicos (por exemplo, género, 
dominância cerebral, visão, audição, mobi-
lidade ou motricidade), fatores psicológi-
cos, difíceis de categorizar e quantificar (por 
exemplo, estilo cognitivo, aptidão, moti-
vação, atenção ou concentração), e fatores 
culturais e ambientais (por exemplo, idioma, 
etnia ou cultura). 

Acresce-se que os indivíduos são natu-
ralmente versáteis. Em particular, as estru-
turas do conhecimento podem ser alteradas 
em minutos, através de uma observação, 
uma leitura ou uma simples conversa. Por 
outro lado, um indivíduo pode, ao longo do 
tempo, variar o seu processamento cogni-
tivo escolhendo as estratégias adequadas, as 
quais podem serem aprendidas ou desenvol-
vidas para a realização de tarefas concretas. 
Finalmente, é preciso considerar que tanto as 
faculdades físicas como as psicológicas alte-
ram-se com a idade segundo um processo de 
envelhecimento que varia de indivíduo para 
indivíduo e que depende de fatores como 
década de nascimento, condições gerais de 
saúde, nutrição, exercício físico, trabalho ou 
condições sociais ao longo da vida.

A natureza das tarefas é, naturalmente, 
diversificada. Por exemplo, atividades profis-
sionais, atividades recreativas, ou atividades 
com maior ou menor exigência em termos de 
participação colaborativa, grau de urgência 
ou imunidade a erros. Por outro lado, novas 
realidades suportadas em soluções tecnoló-
gicas aumentam a capacidade humana para 
a resolução de problemas, mas introduzem 
também novas dificuldades.

Adicionalmente, os contextos de utiliza-
ção são muito variados e difíceis de carac-
terizar (por exemplo, escritório, laboratório, 
local fabril ou uso nómada) assim como 
existe uma multiplicidade de dispositivos 
terminais (por exemplo, computadores pes-
soais, quiosques de informação, dispositivos 
móveis ou assistentes pessoais) e de infraes-
truturas de comunicação.

Finalmente, é preciso considerar um 
conjunto diversificado de barreiras, nome-
adamente, fatores socioculturais (por exem-
plo, falta de informação ou falta de cons-
ciencialização devido a uma inadequação 
cultural ou linguística), fatores tecnológicos 
(em particular, falta de equipamento termi-
nal ou falta de infraestruturas de comunica-
ção) ou fatores de económicos (por exemplo, 
custos dos equipamentos, dos serviços de 
comunicação ou da formação) e ainda bar-
reiras físicas, que se podem tornar inultra-
passáveis devido ao inevitável processo de 
envelhecimento. 

Muitos dos processos críticos em todos 
os setores da sociedade contemporânea 
estão apoiados em sistemas de informação 
e essa dependência tenderá a aumentar. Em 
termos políticos, para além da resolução de 
problemas de confiança, segurança e privaci-
dade, o que exige a existência de comunica-
ções tecnicamente seguras, é preciso garantir 
o acesso equitativo às facilidades tecnológi-
cas e que todos desenvolvam capacidades 
e competências que permitam o acesso à 

Enquadramento
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sociedade em rede e, consequentemente, 
a equidade nas oportunidades de vida e na 
participação social.

Assim, existe uma grande variedade de 
recursos, capacidades, competências, apti-
dões, dificuldades sensoriais e físicas, prefe-
rências, experiências e formações culturais. 
Um utilizador só é um utilizador quando 
inserido num contexto particular consti-
tuído, na maioria das vezes, por uma rede 
organizacional e socioeconómica complexa. 

No desenvolvimento de sistemas e ser-
viços AAL é necessário considerar todas 
estas dimensões de diversidade, de forma 
a assegurar que os requisitos dos utiliza-
dores sejam satisfeitos. Os sistemas e ser-
viços necessitam de ser adaptáveis a uma 
ampla gama de requisitos e, adicionalmente, 
necessitam de ter em conta que tais requisi-
tos variam com o tempo. Tal implica novos 
constrangimentos e, consequentemente, 
novos desafios para a gestão da interação 
com os utilizadores. Os sistemas projetados 
para trabalhar em todas estas situações pre-
cisam de ter uma gestão da interação flexível 
para se adaptarem a contextos diferentes, até 
mesmo para um único indivíduo, ao longo 
de um único dia, para a realização de uma 
única tarefa. Por exemplo, a gestão da inte-
ração deve ser eficiente quando o utilizador 
estiver sentado a uma secretária, mas tam-
bém quando estiver a participar numa reu-
nião ou sentado numa cadeira de repouso.

Perante o que foi enunciado, a gestão 
da interação tem que ter um elevado grau 
de variabilidade (por exemplo, a nível dos 
estilos de diálogo, metáforas, sequências de 
interação ou dispositivos utilizados) que a 
torne capaz de ser facilmente configurável e 
de se alterar durante a interação com os uti-
lizadores [2]:

• Adaptação - Configuração de acordo 
com os requisitos iniciais da interação, 
quando estes estiverem disponíveis.

• Adaptabilidade - Derivação de conheci-
mento adicional acerca dos utilizadores 
e dos contextos de utilização e uso de tal 
conhecimento para melhorar a adequa-
ção aos requisitos de interação revistos.

O conceito adaptabilidade é mais ambi-
cioso do que o conceito adaptação, por-
quanto implica a cooperação dinâmica dos 
sistemas de forma a moldarem-se aos hábi-
tos de interação dos utilizadores.

Projeto Universal

Dado que qualquer escolha limitada, em 
termos de dispositivos e estilos de intera-
ção, marginaliza um número considerável 
de pessoas (por exemplo, as pessoas com 
deficiência visual relativamente ao apareci-
mento das interfaces gráficas), é claramente 
necessário que, em simultâneo com o desen-
volvimento de novos sistemas e serviços, os 
projetistas considerem as possíveis implica-
ções da sua utilização por todas as pessoas. É 
preciso ter em conta que o não acesso a bens 
de consumo pode não conduzir a privações 
sérias, mas o não acesso a sistemas e serviços 
de informação está a tornar-se tão debilita-
dor como, por exemplo, a imobilidade física. 

O projeto universal (design for all) [8] 
advoga aproximações genéricas pró-ativas, 
nomeadamente [9]:

• Focar todas as pessoas e não apenas gru-
pos populacionais específicos como, por 
exemplo, pessoas idosas.

• Projetar sistemas, serviços ou bens 
que podem ser adaptados a um maior 
número possível de utilizadores e não 
como uma única solução adequada para 
todos os utilizadores.

• Eliminar, tendencialmente, a necessidade 
de mecanismos especiais, mas permitir a 
individualização dos utilizadores finais.
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• Providenciar mecanismos de interação 
capazes de, automaticamente, selecio-
narem e aplicarem a solução mais ade-
quada para cada caso particular.

O projeto universal pode implicar um 
aumento considerável do custo associado ao 
desenvolvimento de mecanismos de gestão 
da interação. A sua viabilidade passa pela 
existência de soluções reutilizáveis. Em parti-
cular, a nível dos requisitos dos utilizadores é 
necessária a formalização de princípios para 
o projeto de sistemas de acesso público em 
que as características relevantes sejam orga-
nizadas de uma forma que identifique tanto 
a necessidade como o potencial custo [10], 
nomeadamente, comum ou rara (consoante 
a característica ocorre frequentemente ou 
é uma característica rara), fixa ou alterável 
(consoante a característica é inalterável - por 
exemplo, cegueira congénita - ou é alterável 
- por exemplo, as aptidões necessárias para 
a interação com um determinado sistema). 
Em particular, as soluções que forem iden-
tificadas como adequadas para as caracterís-
ticas mais comuns e menos alteráveis pode-
rão tornar-se normas e, consequentemente, 
facilmente reutilizáveis.

Living Usability Lab

A abordagem metodológica living lab repre-
senta uma perspetiva inovadora em que 
durante todas as fases de desenvolvimento de 
sistemas e serviços há uma participação ativa 
das diferentes partes interessadas, incluindo 
os potenciais utilizadores finais [11].

Em finais de 2008 e princípios de 2009, 
desabrochou, na Universidade de Aveiro, a 
ideia de criação de um living lab dedicado 
à gestão da interação de sistemas e serviços 
para populações idosas, através da participa-
ção de investigadores do Instituto de Enge-

nharia Eletrónica e Telemática de Aveiro, do 
Departamento de Eletrónica, Telecomuni-
cações e Informática, da Secção Autónoma 
de Ciências da Saúde e da Escola Superior 
de Saúde da Universidade de Aveiro. Simul-
taneamente, a Universidade de Aveiro e um 
conjunto alargado de parceiros consolidava 
uma proposta de criação de um pólo de 
competitividade tecnológica.

No âmbito das Estratégias de Eficiência 
Coletiva do Quadro de Referência Estra-
tégico Nacional (QREN), foi formalmente 
reconhecido, pelo XVII Governo Constitu-
cional, em agosto de 2009, o Pólo das Tec-
nologias de Informação, Comunicação e 
Eletrónica (TICES.PT) com sede em Aveiro. 
Pretendia-se, na altura, construir uma pla-
taforma de concertação que envolvesse e 
mobilizasse um conjunto alargado de ato-
res para os processos de investigação, ino-
vação, formação avançada, transferência de 
conhecimento, desenvolvimento, produção 
e comercialização de sistemas, serviços ou 
bens baseados nas tecnologias de informa-
ção, comunicação e eletrónica em múltiplas 
áreas: eficiência energética e ambiente sus-
tentável, educação, formação e qualificação, 
eficiência organizacional, saúde e qualidade 
de vida, administração pública, mobilidade, 
cultura e lazer, internacionalização e Internet 
do futuro. 

O entendimento entre os mentores do 
living lab e a direção do TICES.PT potenciou 
a sistematização de um plano de implemen-
tação que foi, oportunamente, apresentado 
ao Microsoft Language Development Center, 
o centro de investigação e desenvolvimento 
da Microsoft Portugal. Tal veio a permitir a 
formulação da proposta Living Usability Lab 
for Next Generation Networks ao Compete - 
Programa Operacional Fatores de Competi-
tividade do QREN. A referida proposta tinha 
como principal objetivo a criação de um 
Living Usability Lab (LUL) que permitisse, 

Enquadramento
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de uma forma sustentada, e envolvendo os 
potenciais utilizadores finais, o desenvolvi-
mento, integração e avaliação de sistemas e 
serviços (em princípio, destinados a pessoas 
idosas, mas não só) com elevados requisitos 
de interação, como é o caso dos sistemas e 
serviços AAL.

O LUL, desde a sua formulação inicial, 
pretendeu responder à realidade de que 
todos temos necessidades especiais, para o 
que são necessárias tecnologias de base, sis-
temas e serviços na área do projeto universal. 
Assim, o LUL deveria integrar um núcleo de 
tecnologias que pudessem ser o suporte de 
investigação de translação no âmbito de pro-
jetos específicos que advogassem o projeto 
universal. 

Para tornar possível o conceito projeto 
universal é necessário investigar, desen-
volver, integrar, avaliar e entender diversas 
tecnologias, contemplando, entre outros, o 
nível do dispositivo de interface (por exem-
plo, captura de voz), do agente integrador 
das formas de interação (por exemplo, robôs 
assistentes), do sistema de gestão de conhe-
cimento ou das infraestruturas de comuni-
cação, em contextos muito heterogéneos.

No âmbito dos propósitos do LUL, este 
desejo devia refletir-se, em primeiro lugar, na 
criação de tecnologias de interação multimo-
dais, universais e com capacidades internas 
de adaptação, modelação dos utilizadores, 
gestão de conhecimento e gestão da inte-
ração. Com tais funções seria possível criar 
mecanismos de interação adaptáveis e adap-
tativos, entrando em conta com as caracte-
rísticas dos utilizadores, das tarefas que rea-
lizam, dos contextos onde se inserem e das 
infraestruturas tecnológicas que utilizam.

Em segundo lugar, pretendia-se lidar 
com as questões de interação através do 
desenvolvimento de tecnologias de suporte 
capazes de se adaptarem, de uma forma con-
tínua, a determinadas especificidades [12, 

13]. Tal previa a utilização de dispositivos 
de monitorização que pudessem assumir, 
por exemplo, a forma de redes de sensores, 
sistemas de análise de imagens vídeo, garan-
tindo, no entanto, a privacidade da informa-
ção resultante.

Um terceiro objetivo fundacional do 
LUL era o da criação de condições para 
validar e avaliar os vários componentes do 
esforço de desenvolvimento em aplicações 
concretas. Assim, a conceção de metodolo-
gias para a captura dos requisitos dos utili-
zadores finais, para a promoção do envolvi-
mento destes e doutras partes interessadas 
e para a avaliação dos diferentes sistemas e 
serviços desenvolvidos, foi outro dos objeti-
vos considerados.

Por último, mas não menos importante, 
era também objetivo implícito da proposta 
de criação do LUL contribuir para a conce-
ção de quadros de referência que permitam 
a normalização de princípios, orientações e 
recomendações com base no conhecimento 
das necessidades dos utilizadores, dos meca-
nismos críticos para a qualidade dos siste-
mas e serviços, dos paradigmas de interação 
ou das plataformas de especificação e desen-
volvimento.

Subjacente à proposta Living Usability 
Lab for Next Generation Networks foi consti-
tuído um consórcio, liderado pelo Microsoft 
Language Development Center, que contou 
com universidades, institutos de investiga-
ção e empresas com vocação para a investi-
gação e desenvolvimento: 

• Universidade de Aveiro.
• Faculdade de Engenharia da Universi-

dade do Porto. 
• Instituto de Engenharia Eletrónica e 

Telemática de Aveiro. 
• Instituto de Engenharia de Sistemas e 

Computadores - Porto.
• Micro I/O - Serviços de Eletrónica, Lda.
• PLUX Wireless Biosignals SA.
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Adicionalmente, o projeto foi apoiado 
pela Santa Casa da Misericórdia de Oliveira 
do Bairro, pelo Centro Medicina de Reabili-
tação da Região Centro - Rovisco Pais, pelo 
Hospital Infante D. Pedro e por mais de duas 
dezenas de universidades seniores.

O projeto Living Usability Lab for Next 
Generation Networks, decorreu de janeiro 
de 2010 a junho de 2012. O presente livro 
pretende apresentar o trabalho fundamen-
talmente realizado pelos docentes e investi-
gadores da Universidade de Aveiro envolvi-
dos no referido projeto, o qual se traduziu na 
materialização do LUL.

Estrutura do Livro

O presente livro é constituído por quatro 
partes distintas.

A primeira parte, Enquadramento, para 
além do presente capítulo é constituída por 
outros três capítulos: Envelhecimento Demo-
gráfico; Envelhecimento Ativo; e A Importân-
cia das Tecnologias.

No capítulo Envelhecimento Demográ-
fico faz-se uma análise do envelhecimento 
populacional da sociedade contemporânea 
e tecem-se alguns comentários sobre o seu 
impacto em termos de desenvolvimento 
económico, sistemas de saúde, segurança 
social e educação, e estruturas familiares. 
Em termos de conclusão, realça-se o papel 
dos avanços tecnológicos.

O capítulo Envelhecimento Ativo começa 
por analisar como o modelo de pessoa idosa 
é definido pela sociedade, a qual atribui ao 
processo de envelhecimento e à vivência da 
velhice estatutos, regras de comportamento 
a adotar e quais as oportunidades de parti-
cipação. 

Inicialmente associado ao processo bio-
lógico e restrito à esfera familiar, o enfoque 
do envelhecimento passou a incidir na otimi-

zação das condições de vida dos indivíduos, 
passível de modulação através da interven-
ção institucional e de forma precoce. Assim, 
no capítulo é analisado o conceito envelhe-
cimento ativo que resulta de um discurso, 
vigente nas últimas duas décadas, baseado 
em conceitos como saúde, independência e 
autonomia, aliados a sistemas resultantes de 
inovação tecnológica.

As TIC têm uma enorme influência na 
forma como vivemos e como nos relaciona-
mos. No domínio da prestação de cuidados 
elas são uma realidade do quotidiano e têm 
sido encaradas como determinantes para a 
mudança e monitorização dos procedimen-
tos de gestão a para otimizarem o relaciona-
mento entre serviços, prestadores de cuida-
dos e utentes. 

No capítulo A Importância das Tecnolo-
gias analisa-se a aplicação das TIC a nível da 
prestação de cuidados de saúde e de âmbito 
social, em particular o impacto que podem 
ter nos serviços de apoio à pessoa idosa e na 
facilitação das suas atividades e participação.

A segunda parte, Perspetiva Conceptual 
pretende conceptualizar os modelos subja-
centes à implementação do LUL e é constitu-
ído por dois capítulos de revisão, Avaliação 
de Usabilidade e Ambient Assisted Living, 
e dois capítulos conceptuais, Um Modelo 
Conceptual para o Ambient Assisted Living e 
Ecossistema Living Usability Lab.

As questões relacionadas com a usa-
bilidade têm uma grande importância no 
âmbito do LUL. O capítulo Avaliação de 
Usabilidade apresenta a evolução do con-
ceito usabilidade ao longo dos últimos anos 
e introduz o projeto centrado no utilizador, 
para o qual são necessárias metodologias ite-
rativas que entrem em consideração com os 
requisitos dos utilizadores finais nos ciclos 
de desenvolvimento de sistemas. 

Adicionalmente, também são apresenta-
das as metodologias relevantes de avaliação 
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de usabilidade, resultantes de três décadas de 
investigação e prática, agrupadas em méto-
dos analíticos e métodos empíricos.

O capítulo Ambient Assisted Living 
resulta de uma revisão sistemática da litera-
tura existente sobre AAL. Os artigos revis-
tos foram classificados em sete áreas: artigos 
conceptuais, arquiteturas e frameworks, segu-
rança e privacidade, dispositivos físicos, sen-
sibilidade ao contexto (context awareness), 
interação com os utilizadores e sistemas.

Os resultados da revisão sistemática 
demonstram a necessidade de se promover 
o desenvolvimento centrado nos utilizado-
res de sistemas e serviços AAL e melhorar 
a integração e interoperabilidade das tecno-
logias existentes, nomeadamente através da 
definição de normas que estimulem oportu-
nidades de negócio na área do AAL.

Tendo em conta que são necessárias abor-
dagens holísticas para o projeto e desenvolvi-
mento de sistemas e serviços AAL, o capítulo 
Um Modelo Conceptual para o Ambient Assis-
ted Living apresenta um modelo abrangente 
e multidimensional baseado na Classifica-
ção Internacional de Funcionalidade, Inca-
pacidade e Saúde (CIF) [14] da OMS para 
construir uma estrutura semântica para os 
sistemas e serviços AAL, caracterizar os uti-
lizadores, os seus contextos, atividades e par-
ticipação, e desenvolver instrumentos de ava-
liação adequados a sistemas e serviços AAL.

O capítulo Ecossistema Living Usability 
Lab tem como objetivo principal o de apre-
sentar o modelo conceptual que suportou 
a implementação do LUL, incluindo uma 
visão geral das entidades que o compõem, a 
saber partes interessadas, serviços de aplica-
ção, metodologias, plataforma de desenvol-
vimento, e infraestrutura lógica e física.

A terceira parte, Implementação, diz res-
peito ao trabalho realizado para a consolida-
ção do LUL e é constituída pelos seguintes 
capítulos: Arquitetura de Desenvolvimento; 

Infraestrutura Lógica e Física; Serviços de 
Suporte à Interação Multimodal; Tecnologias 
de Fala para Pessoas Idosas; Robô para Assis-
tência no Domicílio; TeleReabilitação: Uma 
Instanciação; e Metodologia Living Usability 
Lab.

O capítulo Arquitetura de Desenvolvi-
mento apresenta os mecanismos de agre-
gação dos serviços tecnológicos de suporte 
ao desenvolvimento de aplicações AAL no 
âmbito do LUL. Para tal, descreve-se a arqui-
tetura de desenvolvimento LUL, baseada no 
paradigma orientado a serviços (Services 
Oriented Architecture - SOA), e refere-se um 
conjunto de serviços de suporte, nomeada-
mente para a integração de sensores e com-
ponentes multimédia, entre outros. 

O capítulo Infraestrutura Lógica e Física 
apresenta a camada infraestrutural consti-
tuída pelos espaços físicos, equipamentos 
e dispositivos que constituem o LUL, bem 
como a rede de comunicação que permite 
a interligação dos diferentes nodos e com-
ponentes. Em particular, é descrito o Home 
Gateway desenvolvido para o LUL e que é 
responsável por controlar e gerir todos os 
recursos presentes num domicílio e fazer a 
sua interligação ao mundo exterior.

No capítulo Serviços de Suporte à Inte-
ração Multimodal são apresentados os resul-
tados da exploração multimodal para AAL, 
nomeadamente através da conceção de uma 
arquitetura de suporte a multimodalidade 
assente em serviços. A arquitetura prima 
pelo seu enfoque numa elevada autonomia 
e adaptabilidade capaz de simplificar a intro-
dução de novos componentes de interação e 
facilitar a conceção de lógicas AAL interati-
vas.

O capítulo Tecnologias de Fala para Pes-
soas Idosas apresenta as especificidades da 
voz de pessoas idosas e descreve o desen-
volvimento de um corpus de fala de pessoas 
idosas para o português europeu, um instru-
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mento essencial para a modelação acústica 
e reconhecimento da fala de pessoas idosas.

O capítulo Robô para Assistência no 
Domicílio apresenta a proposta de um assis-
tente robótico para apoio a pessoas idosas. 
Para cumprir as suas tarefas, o assistente 
robótico deve ser capaz de se localizar no 
ambiente, de navegar de forma autónoma e 
de interagir com os humanos de uma forma 
natural. O capítulo aborda as questões de 
perceção, localização e navegação dos robôs 
no ambiente doméstico e, adicionalmente, 
apresenta um sistema de gestão de diálogo 
que permite uma interação natural com o 
robô.

O capítulo TeleReabilitação: Uma Instan-
ciação tem como principal objetivo a apre-
sentação e a contextualização do trabalho 
desenvolvido no âmbito do serviço TeleRe-
abilitação. O serviço TeleReabilitação visa 
possibilitar que pessoas idosas possam rea-
lizar atividades de reabilitação e de exercício 
físico nos seus domicílios, sob supervisão de 
um prestador de cuidados. Após uma aná-
lise inicial do conceito telereabilitação, é ilus-
trada a instanciação da arquitetura de desen-
volvimento LUL e a utilização de alguns dos 
seus componentes na implementação de um 
serviço AAL.

O capítulo Metodologia Living Usability 
Lab descreve em pormenor a metodologia 
desenvolvida, nomeadamente as suas dife-
rentes fases e alguns dos instrumentos que 
a compõem.

Finalmente, a última parte, Perspetivas 
Futuras, é constituída por um único capítulo 
onde se tecem se tecem algumas ilações do 
trabalho desenvolvido e, fundamentalmente, 
se perspetiva uma nova linha de evolução, na 
qual se pretende enfatizar a importância do 
AAL na integração e personalização de cui-
dados.
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Introdução

Em Portugal, segundo o Instituto Nacional 
de Estatística (INE) [1], são consideradas 
pessoas idosas os homens e as mulheres com 
idade igual ou superior a 65 anos. Marcador 
geralmente associado à reforma voluntária, 
é uma definição também seguida por outros 
organismos internacionais, como o Conse-
lho da Europa, a Organização de Coopera-
ção e Desenvolvimento Económico (OCDE) 
e o Eurostat [2, 3, 4]. Já nas regiões em vias 
de desenvolvimento, o indicador situa-se a 
partir da sexta década de vida, considerando 
a Organização das Nações Unidas (ONU) 
pessoas idosas todos os indivíduos com 60 
ou mais anos [5].

Pode falar-se de envelhecimento humano 
tanto em termos individuais como em ter-
mos demográficos. Em termos individuais, o 
envelhecimento traduz-se na longevidade de 
cada um, podendo refletir-se num aumento 
da esperança média de vida, definida como 
a idade máxima que 50% dos membros de 
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uma população consegue atingir. Por seu 
turno, o envelhecimento demográfico cor-
responde ao aumento da proporção de pes-
soas idosas na população total, registando-se 
em paralelo uma diminuição da proporção 
da população jovem ou em idade ativa [6].

O Envelhecimento Demográfico

Desde os meados do século passado a fecun-
didade teve, a nível mundial, um decréscimo 
muito acentuado. De um valor médio de 4,9 
crianças por mulher em 1950/1955, passou-
-se para um valor médio de 2,6 crianças por 
mulher em 2005/2010 [7]. Esse declínio da 
fecundidade teve um início mais tardio nas 
regiões menos desenvolvidas, mas revelou-
-se mais acentuado, sendo por isso expectá-
vel que a fecundidade da população mundial 
venha ainda a decrescer mais [7].

A combinação entre as melhorias na 
nutrição, nos cuidados básicos e nos cui-
dados de saúde, e o controlo de muitas 
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das doenças infeciosas, deu origem a um 
aumento do número e da proporção de pes-
soas que passaram a sobreviver até estágios 
mais avançados da vida. 

Verifica-se que na segunda metade do 
século XX, a esperança média de vida da 
população mundial aumentou quase 21 
anos (de 46,6 anos em 1950/1955 para 67,6 
anos em 2005/2010) [7]. No mesmo perí-
odo, a esperança média de vida aumen-
tou, em média, 11,1 anos nas regiões mais 
desenvolvidas e 24,6 anos nas regiões menos 
desenvolvidas. Esta assimetria entre regiões 
continuará a persistir, estimando-se que a 
esperança média de vida nas primeiras seja, 
em média, superior em quase 11 anos à das 
segundas. Adicionalmente, esta diferença 
aumentará para 21 anos se for considerado o 
grupo de países com menor índice de desen-
volvimento a nível mundial, em grande 
parte consequente da propagação do Vírus 
da Imunodeficiência Humana (VIH) [7]. 
A ONU estima que nos próximos 50 anos 
a esperança média de vida aumentará glo-
balmente 8 anos e que, provavelmente, atin-
girá os 75,6 anos em 2045-2050. Também à 
medida que a mortalidade se concentra nas 
idades mais avançadas, as diferenças entre 
regiões mais desenvolvidas e regiões menos 
desenvolvidas tenderão a diminuir e, em 
ambas, será a população idosa do sexo femi-
nino que terá maior proporção em relação à 
masculina [7].

A evolução da esperança média de vida 
à nascença conduzirá a um incremento do 
número de pessoas que atingirão idades 
ainda mais avançadas: 3 em cada 4 recém-
-nascidos no princípio do século XXI sobre-
virão até aos 60 anos e 3 em 8 sobrevirão até 
aos 80 anos. Pelas estimativas realizadas para 
os próximos 50 anos, 7 em cada 8 pessoas 
que nasçam em 2050 atingirão os 60 anos 
e pelo menos 1 em cada 2 pessoas atingirá 
os 80 anos. Por outro lado, é expectável que, 

proporcionalmente, os ganhos em termos de 
esperança média de vida aumentem para as 
idades avançadas, ou seja, não só será maior 
o número de pessoas a chegar a uma idade 
avançada mas, quando aí chegadas, tenderão 
a viver mais tempo [7].

De acordo com a ONU, em 1950 exis-
tiam aproximadamente 205 milhões de pes-
soas idosas em todo o mundo. Em 1975, este 
número tinha subido para 350 milhões e, 
em 2000, para 600 milhões, sendo de prever 
que o aumento do número de pessoas idosas 
venha a tornar-se ainda mais acentuado nas 
próximas décadas [7]. Projeções da ONU 
apontam para que no ano de 2050 existam 
cerca de 2 biliões de pessoas idosas, ou seja, 
um aumento superior a 240% desde 1975, 
enquanto durante o mesmo período, a popu-
lação mundial aumentará de 4.100 milhões 
para 8.200 milhões, o que constituirá um 
aumento de 100%.

O aumento do número e da proporção 
de pessoas idosas a nível mundial é acom-
panhado por uma mudança na estrutura 
etária da população. Prevê-se que em 2050 o 
número de pessoas idosas superará o número 
de jovens com menos de 15 anos [7].

Análogo ao que se verifica em termos 
mundiais, existe na União Europeia (UE) 
uma tendência de envelhecimento no seio 
da própria população idosa. Depois de uma 
ligeira redução entre 1995 e 2000 (dada 
a menor natalidade durante a 1.ª Guerra 
Mundial), estima-se que aumentará o peso 
dos cidadãos com 80 ou mais anos [3, 4]. O 
envelhecimento demográfico será também 
agravado em consequência da entrada da 
geração do baby boom no grupo etário etá-
ria dos 65 ou mais anos. De facto, a propor-
ção da população europeia com essas idades 
aumentou de 16% em 1997 para 17,4% em 
2010 [3], sendo expectável que aumente para 
30% em 2060, o que provocará, nos próxi-
mos 50 anos, uma diminuição da razão entre 
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a população em idade ativa (15-64 anos) e a 
população com 65 ou mais anos [4].

As projeções realizadas pelo Eurostat 
indicam que haverá um aumento significa-
tivo do valor médio europeu do índice de 
dependência (relação entre o número de 
pessoas que atingiu uma idade em que está 
geralmente inativa e o número de pessoas 
em idade ativa). Em 2010, o índice de depen-
dência era de 26% e, prevê-se que em 2060, 
chegue aos 53%. Este aumento será generali-
zado a todos os países europeus [4].

Outra consideração importante diz res-
peito à distribuição rural/urbana da popula-
ção idosa a nível mundial. Nas regiões mais 
desenvolvidas, dois terços da população 
idosa concentra-se nas regiões urbanas; nas 
regiões menos desenvolvidas, três quartos 
concentra-se nas regiões rurais, podendo 
estes dados, todavia, serem fortemente 
influenciados pelas migrações [3].

À semelhança do que se verifica no 
mundo e na Europa e em consequência das 
diferentes dinâmicas regionais [9], também 
no território nacional a distribuição da popu-
lação idosa não é homogénea. Em Portugal, 
de acordo com dados do INE, tem-se assis-
tido a um decréscimo da população jovem 
e a um incremento da população idosa. Esta 
última, que representava 8,0% do total da 
população em 1960, mais que duplicou, pas-
sando para 16,4% em 2001 e para 18,7% em 
2011 [8]. Em valores absolutos, a população 
idosa aumentou quase 1 milhão de indiví-
duos desde 1960 até ao presente, passando 
de 708.570 em 1960, para 1.693.493 em 2001 
(16,4% face ao total da população), e para 
2.010.064 pessoas idosas em 2011 (19% face 
ao total da população; 1.178.687 mulheres, 
853.135 homens) [8, 26], prevendo-se atingir 
os 3.357.045 em 2060 (32,3% face ao total da 
população). Entre a população idosa, pessoas 
com idade igual ou superior a 80 anos têm 
vindo a aumentar significativamente [26]: de 

1960 até 2011 este número quase que quadru-
plicou, estimando-se atualmente em 493.200 
pessoas (4,67% face ao total da população) e 
prevê-se que até 2060 sejam 823.104 pessoas 
(13% face ao total da população). Quanto ao 
aumento da esperança média de vida à nas-
cença, esta situa-se atualmente nos 82,4 anos 
para as mulheres e 76,5 para os homens [26].

Numa repartição por NUTS II (Nomen-
clatura das Unidades Territoriais para Fins 
Estatísticos) [8], verifica-se que a região 
Norte detém a maior percentagem em ter-
mos absolutos de pessoas idosas do Con-
tinente (31,4%). O maior peso relativo de 
pessoas idosas quando comparada ao total 
da população local pertence ao Alentejo 
(24,2%), seguido do Centro (22,4%) e do 
Algarve (19,5%). As Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira apresentam os menores 
níveis de envelhecimento do país (1,8 e 1,4, 
respetivamente), também porque são estas as 
zonas geográficas que apresentam níveis de 
fecundidade mais elevados.

Impactos Socioeconómicos

As tendências demográficas anteriormente 
referidas terão um impacto considerável em 
vários aspetos socioeconómicos das socie-
dades e poderão colocar em perigo a sus-
tentação económica dos nossos atuais sis-
temas sociais. Para além das consequências 
inevitáveis no desenvolvimento económico, 
são múltiplas as consequências do envelhe-
cimento demográfico a nível das políticas 
públicas de saúde, segurança social e edu-
cação. Estas consequências poderão ainda 
ser agravadas pela alteração da estrutura 
dos agregados familiares, pelo que os setores 
público e privado terão, provavelmente, que 
assumir uma quota-parte cada vez maior 
das responsabilidades que, neste momento, 
estão a cargo das famílias.

Envelhecimento Demográfico
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Desenvolvimento Económico

Desde os finais da década 80 do século pas-
sado, com o desmantelar do bloco soviético, 
a migração das populações do leste europeu 
para os países ocidentais tem sido o princi-
pal fator de crescimento da população total 
da UE [10]. Tanto para os países europeus 
como para outros países desenvolvidos 
(por exemplo, Estados Unidos da América, 
Canadá ou Austrália), as políticas de imigra-
ção, com todos os seus reflexos positivos e 
negativos, são um elemento estratégico no 
reforço do mercado de trabalho, servindo, 
por exemplo, para compensar o défice exis-
tente em certos tipos de profissões. Neste 
particular, a imigração poderá, de alguma 
forma, responder à crescente necessidade 
de prestação de cuidados, em particular de 
prestação de cuidados a pessoas idosas. 

No entanto, tendo em conta que o enve-
lhecimento demográfico é um fenómeno 
global, as políticas de imigração podem não 
ser suficientes para impedir a diminuição 
da população ativa. Se assim for, inevitavel-
mente ir-se-á assistir a [11]:

• Uma diminuição da produtividade em 
geral e uma menor mobilidade e flexibi-
lidade dos trabalhadores, apesar da sua 
maior experiência.

• Uma diminuição da oferta da força de 
trabalho, embora alguns países ainda 
tenham uma margem de crescimento 
para a taxa de participação na força de 
trabalho da população entre 15 e 64 anos 
(através de uma maior participação da 
população feminina).

• Uma diminuição da oferta de trabalho, 
em consequência do peso das contribui-
ções que recaem sobre os empregadores.

• Um decréscimo da poupança das famí-
lias (por serem menos pessoas a usu-
fruírem rendimentos) e do Estado (em 
consequência dos gastos com as políti-
cas sociais).

Este contexto de redução de níveis de 
emprego, de decréscimo da acumulação de 
capital e de menor produtividade do fator 
trabalho (se se considerar como decisiva a 
redução da mobilidade e da flexibilidade de 
uma população ativa envelhecida) provocará 
uma diminuição no crescimento económico. 
Esta situação, tal como já está a acontecer 
nalguns países da UE, acarretará consequên-
cias negativas nos rendimentos dos cida-
dãos. Em contrapartida, os serviços e bens 
passarão a ser distribuídos por um número 
relativamente crescente de pessoas depen-
dentes, o que, obviamente, terá repercussões 
na qualidade de vida de toda a população.

Sistema de Saúde

Nas últimas décadas, os países mais desen-
volvidos têm, em média, aumentado a per-
centagem do Produto Interno Bruto (PIB) 
destinada aos gastos em saúde [12]. Tal tem-
-se verificado de uma forma independente 
dos tipos de sistemas de saúde adotados para 
os diferentes países, bem como dos mecanis-
mos de financiamento subjacentes (impos-
tos, transferências orçamentais, seguros 
privados ou públicos, ou pagamentos priva-
dos). É expectável que se mantenham fortes 
pressões no sentido de continuar a haver 
um aumento nas despesas de saúde e de 
cuidados sociais, não só devido às mudan-
ças demográficas, mas também a alterações 
dos custos relativos dos serviços e bens e à 
melhoria dos benefícios (melhores serviços 
e coberturas mais alargadas) [13].

Em consequência dos investimentos efe-
tuados, pode observar-se que as condições 
de saúde das pessoas idosas melhoraram de 
uma forma contínua. Tal ficou a dever-se a 
um conjunto de diversos fatores, nomeada-
mente à melhoria dos serviços de saúde e da 
educação para a saúde, às alterações de esti-



19

los de vida e aos avanços na medicina. Este 
progresso permite pensar que será razoável 
assumir que a maioria das pessoas idosas 
será saudável e que terá condições de saúde 
semelhantes às das gerações mais novas; con-
tudo, em paralelo, pode também antever-se 
que algumas dessas pessoas idosas sobrevi-
verão até idades avançadas, mas cujas con-
dições de saúde serão relativamente débeis.

Nos países desenvolvidos, as doenças 
crónicas de natureza neuropsiquiátrica, as 
doenças neurodegenerativas, as doenças 
cardiovasculares, os neoplasmas, as doen-
ças respiratórias e as doenças de natureza 
músculo-esquelética terão grande impacto 
no conjunto da população envelhecida [14]. 
Tendências semelhantes foram observa-
das no passado e tenderão a continuar nos 
países da UE: a transição epidemiológica 
do século XX marcou o aparecimento das 
doenças degenerativas como causas princi-
pais de morte em vez das doenças infeciosas, 
mudança à qual estão associadas a melhoria 
da qualidade de vida e a aplicação de medi-
das de saúde pública [14].

A frequência, severidade e complexi-
dade dos tratamentos das doenças de natu-
reza crónica, que surgem ou se agravam em 
paralelo ao processo natural de envelheci-
mento, evidenciam que o envelhecimento 
demográfico é, obviamente, um fator que 
tende a aumentar o custo per capita dos cui-
dados de saúde. 

Adicionalmente, apesar de as percen-
tagens de população deficiente estarem a 
diminuir no mundo desenvolvido, é natu-
ral que no próximo meio século as mudan-
ças demográficas provoquem um aumento 
significativo do número de pessoas idosas 
com algum tipo de deficiência. Tal tenderá 
a aumentar, ainda mais, os gastos com os 
cuidados continuados (cuidados de longa 
duração prestados a pessoas com limitações 
nas atividades ou restrições na participação 

e que implicam a articulação entre os servi-
ços de saúde e os serviços de âmbito social) a 
serem, necessariamente, prestados.

Sistema de Segurança Social

A gradual declinação da razão entre as fai-
xas da sociedade economicamente ativas e as 
dependentes dos recursos materiais disponi-
bilizados pelas primeiras tem fortes implica-
ções nos sistemas de segurança social.

Ao nível das pensões de reforma, para 
além do peso orçamental do sistema de pen-
sões resultante do fenómeno do envelheci-
mento demográfico, há também que ter em 
conta fatores não demográficos como o da 
maior abrangência das coberturas, o do obje-
tivo distributivo de alguns sistemas e o do 
aumento nos custos da prestação de cuida-
dos. Assim, a ausência de ajustamentos nas 
políticas implicará um grande peso financeiro 
sobre os detentores de rendimentos baseados 
no fator trabalho, pertencentes tanto à atual 
como às gerações vindouras [11].

Uma oportunidade para contrariar o 
efeito negativo da diminuição da percen-
tagem da população ativa será o fortaleci-
mento de investimentos produtivos que, 
particularmente, ajudem a neutralizar os 
efeitos económicos adversos resultantes do 
envelhecimento demográfico. No entanto, 
a pressão sobre os sistemas de segurança 
social tenderá a não facilitar novos inves-
timentos mas, pelo contrário, a conduzir a 
uma descapitalização de fundos para fazer 
face ao maior número de despesas de apoio.

Problemas graves de natureza social 
poderão emergir em regiões onde os cida-
dãos idosos têm, tradicionalmente, bene-
ficiado dos cuidados e da proteção de pes-
soas próximas ou da comunidade local. 
Estes relacionamentos estão a tornar-se cada 
vez mais difíceis de serem mantidos, quer 

Envelhecimento Demográfico
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devido ao aumento do número de pessoas 
idosas dependentes, quer ao facto de as tra-
dicionais estruturas familiares e de prestação 
de cuidados estarem a sofrer mudanças radi-
cais em muitas regiões do mundo. Esta situ-
ação é ainda mais sentida nas áreas rurais, 
sobretudo nas menos produtivas dos países 
menos desenvolvidos, e que sofrem já com 
a deslocação dos jovens e dos setores mais 
ativos da população para as regiões urbanas.

Sistema de Educação

A diminuição da percentagem de população 
mais jovem e, consequentemente, o declí-
nio do número de pessoas em idade escolar, 
pode levar a concluir que será fácil conseguir 
poupanças significativas relacionadas com a 
gestão do sistema educativo em geral.

No entanto, o envelhecimento da popu-
lação ativa provocará importantes altera-
ções em termos de adequação de perfis de 
conhecimentos e competências, assim como 
da capacidade de aprendizagem dos traba-
lhadores [15]. Estas alterações implicarão 
ajustamentos necessários (e dificuldades 
acrescidas) do processo de renovação de 
conhecimentos e de competências. O seu 
impacto económico dependerá, sobretudo, 
da evolução e da adequação dos sistemas de 
ensino e de formação, bem como da imple-
mentação (ou não) de processos efetivos de 
requalificação e de aprendizagem ao longo 
da vida. Para isso será essencial o desenvol-
vimento de novas formas de ensino como, 
por exemplo, o ensino à distância.

Adicionalmente, o orçamento para o sis-
tema educativo terá que considerar a neces-
sidade de aumentar drasticamente os inves-
timentos no capital humano, ou seja, no 
conhecimento, na informação e no desen-
volvimento de ideias e das capacidades dos 
indivíduos, porquanto são precisos traba-

lhadores qualificados, gestores e empresários 
arrojados capazes de produzir e desenvolver 
serviços e bens inovadores [16].

Estruturas Familiares

Enquanto as previsões das evoluções demo-
gráficas dos próximos anos têm um grau de 
certeza relativamente elevado, há ainda uma 
grande incerteza quanto à orientação da 
evolução que se fará sentir nos prestadores 
de cuidados informais, em particular das 
famílias.

Para que os sistemas de saúde e de 
segurança social possam ser sustentáveis, a 
população envelhecida também precisará de 
cuidados informais. Este é particularmente 
o caso das pessoas com idades superio-
res a 80 anos, segmento populacional com 
crescimento mais rápido, necessitando, a 
maioria, de cuidados múltiplos. Este desen-
volvimento e a consequente demanda e pro-
visão de cuidados podem ser acentuados por 
movimentos migratórios de grupos popula-
cionais específicos [17].

Por outro lado, também não pode ser 
negligenciado o facto de o tipo e tamanho 
da estrutura familiar ter mudado significati-
vamente no passado recente e, muito prova-
velmente, de continuar a mudar. Em 1981, 
o tamanho de uma família média da UE era 
de 2,8 pessoas, tendo decrescido para 2,4 
pessoas em 2011 [18, 27]. Esta tendência é 
resultante do declínio da fecundidade e do 
aumento da percentagem de divórcios. 

Em Portugal, os resultados do Cen-
sos 2011 revelam que, enquanto as famílias 
compostas por pessoas idosas e outros viram 
a sua importância relativa diminuir ligei-
ramente, as famílias compostas apenas por 
pessoas idosas aumentaram cerca de 28,3% 
nos últimos dez anos [19]. De referir, ainda, 
que do total de famílias só de pessoas idosas 
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(10% face ao total dos agregados domésti-
cos), 50,2% são constituídas por uma pessoa 
idosa apenas e 49,7% por duas ou mais pes-
soas idosas [8, 19, 27].

Como contraponto a este aumento de 
pessoas idosas a viverem sozinhas, é preciso 
considerar que, devido a uma mudança gra-
dual de prioridades quotidianas, as gerações 
mais novas tenderão a estar menos disponí-
veis para a prestação informal de cuidados 
do que as gerações dos seus antecedentes. 
Assim, a um aumento da necessidade de 
prestação de cuidados informais poderá 
corresponder a uma diminuição do número 
de prestadores de cuidados informais não 
pagos (maioritariamente mulheres), o que 
será mais um fator de pressão sobre os siste-
mas de saúde e de segurança social.

Conclusão

Investigadores, políticos, técnicos, meios 
de comunicação social e cidadãos em geral 
devem compreender que o atual problema 
das pessoas idosas não se confina à presta-
ção de proteção e de cuidados, mas abrange, 
também, a garantia de envolvimento e parti-
cipação ativa na família e na sociedade. Even-
tualmente, a transição para uma nova forma 
de encarar a velhice, de uma maneira mais 
positiva e mais ativa, resultará da ação das 
próprias pessoas idosas. A consciência cole-
tiva de ser pessoa idosa, como um conceito 
socialmente unificado, pode, deste modo, 
transformar-se num fator positivo [20]. 

As implicações socioeconómicas resul-
tantes do aumento da proporção de pessoas 
idosas na população global começam a cons-
tituir preocupações sérias num conjunto 
alargado de países. Tal situação reflete-se em 
medidas como o prolongamento do tempo 
de vida ativa, adiando a idade da reforma, 
uma melhor redistribuição da riqueza e das 

contribuições para os impostos e segurança 
social entre as várias gerações e a consolida-
ção do financiamento dos sistemas de saúde 
e de segurança social. Estas são reformas 
muito necessárias tendo em conta as difi-
culdades que se avizinham a médio e longo 
prazo, sob pena de se sobrecarregar as gera-
ções mais novas e de originar o aparecimento 
de conflitos sociais.

Independentemente de uma maior ade-
quação das políticas globais ou de uma maior 
participação social das pessoas idosas, o pro-
cesso de envelhecimento está associado a um 
conjunto de problemas que se relacionam 
com as dimensões física, psicológica e social. 
O processo de envelhecimento tende a causar 
um aumento das limitações nas atividades 
ou a restringir a participação, o que torna as 
pessoas idosas mais vulneráveis. Por exem-
plo, numa situação de doença, o processo 
de tratamento de uma pessoa idosa não só é 
mais complexo, porque apela a uma grande 
diversidade de competências, como é mais 
moroso, dada a capacidade de recuperação 
do organismo ser mais lenta.

Existe também uma dimensão subjetiva 
da vulnerabilidade [21] já que o bem-estar 
mental pode estar associado à questão da 
perceção da segurança individual. É possí-
vel, hoje, observarem-se na sociedade fenó-
menos de ansiedade que não melhoram com 
um aumento dos mecanismos de segurança 
objetivos [22]. É conhecida também a rela-
ção entre a debilidade física e o declínio da 
autoestima, o que pode contribuir para uma 
maior vulnerabilidade e para alterações na 
perceção do risco [23].

As necessidades das pessoas idosas são 
numerosas, complexas e diversificadas. Estas 
necessidades precisam de ser tidas em conta 
na sua totalidade, de modo a possibilitar 
respostas integradas e personalizadas. Caso 
contrário, será de esperar, como resultado, 
maior intensidade na utilização das urgên-

Envelhecimento Demográfico
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cias, períodos de recuperação mais longos, 
exigência de mais cuidados durante mais 
tempo e, em consequência, custos mais ele-
vados [24]. A necessidade de respostas inte-
gradas e personalizadas não é exclusiva da 
população idosa, estando, também, presente 
quando se considera a população com defi-
ciência ou com limitações nas atividades ou 
restrições na participação. É, assim, necessá-
rio, o desenvolvimento de novos paradigmas 
que sejam respostas adequadas a estas ques-
tões, bem como aos desafios socioeconómi-
cos atuais.

Numa perspetiva otimista, o progresso 
tecnológico e os consequentes ganhos de 
produtividade poderão compensar alguns 
dos impactos negativos que são expectáveis 
em resultado do envelhecimento demográ-
fico. A nova economia e a sociedade em rede 
[25] são termos que se aplicam aos desenvol-
vimentos económicos e às alterações socioló-
gicas associados às Tecnologias da Informa-
ção e da Comunicação (TIC). As TIC tiveram 
um impacto considerável no crescimento 
económico dos países desenvolvidos durante 
a última década e, a sua utilização de uma 
forma sustentada, pode compensar alguns 
efeitos de uma população envelhecida. 

Ao nível da prestação de cuidados, as 
TIC oferecem inúmeras possibilidades para 
o desenvolvimento de novos serviços que 
podem reforçar a autonomia das pessoas 
idosas, otimizar os recursos disponíveis e 
facilitar o trabalho das famílias e dos restan-
tes prestadores de cuidados. Para que isso se 
torne realidade, deve ser traçada uma estra-
tégia política adequada, proporcionando 
serviços e bens inovadores, quer dentro do 
setor das TIC, quer de uma forma longitudi-
nal a todos os setores económicos.
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Introdução

É consensual que o processo de envelheci-
mento se reveste de uma condição universal 
e que se processa de forma dinâmica, intrín-
seca e progressiva nos seres vivos. Carac-
teriza-se por ser um processo contínuo e 
irreversível, que se manifesta num declínio 
progressivo a nível celular durante a vida dos 
indivíduos [1]. Esse processo não é influen-
ciado somente pela componente genética, 
pelo sistema imunitário e fatores endócri-
nos, mas também por outros fatores como 
os ambientais, os higiénico-sanitários, os ali-
mentares, o estilo de vida ou as preferências 
do indivíduo [2]. Tais determinantes impli-
cam várias transformações no indivíduo, 
sejam elas morfológicas, fisiológicas, bio-
químicas, psicológicas ou sociais e podem 
determinar a vulnerabilidade do organismo 
e a consequente perda da capacidade de 
adaptação [3, 4, 5]. 

Envelhecimento Ativo
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Intimamente relacionadas com o con-
ceito envelhecimento, existem três compo-
nentes distintas na sua conceção teórica: a 
biológica, a psicológica e a social [6]. Cada 
uma decorre de aspetos específicos do pro-
cesso de envelhecimento e cujo respetivo 
decurso diverge entre indivíduos, seja em 
intensidade seja no momento de ocorrên-
cia. Neste sentido, o carácter dessas modi-
ficações apresenta diferentes impactos nos 
indivíduos, refletindo-se na variabilidade 
intra-individual e na variabilidade inter-
-individual. 

No que reporta à componente bioló-
gica, esta relaciona-se com a vulnerabilidade 
crescente do organismo e, por conseguinte, 
com uma gradual probabilidade de morte. 
Entendido como a incapacidade progressiva 
do organismo - perda de funcionalidade e 
de adaptação ou de resistência face ao stress 
- em função da idade e da manutenção do 
processo homeostático [5]. 
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A segunda componente no processo de 
envelhecimento, a psicológica, diz respeito às 
alterações que se associam à história de vida, 
assim como à capacidade de autorregulação 
da componente biológica do organismo por 
parte dos indivíduos [7]. Resulta da adapta-
ção dos indivíduos às transições relacionadas 
com o seu desenvolvimento, que vão ocor-
rendo ao longo da vida, repercutindo-se na 
tomada de decisões e nas opções escolhidas. 

Por último, a componente social, inte-
grante do processo de envelhecimento e que 
concerne ao que é esperado em termos com-
portamentais segundo a idade. O envelheci-
mento social implica padrões de interação 
entre o ciclo de vida e a estrutura social em 
que os indivíduos se inserem, revestindo-se 
nos papéis sociais e comportamentos atri-
buídos às diferentes faixas etárias nas quais 
os indivíduos vão transitando. Com o avan-
çar do tempo, verifica-se uma atribuição de 
novas normas, posições, oportunidades ou 
restrições e processos de mudança, muitos 
deles impostos pela sociedade [3, 8]. A idade 
reveste-se, assim, de uma natureza social 
devido à influência que exerce no modo 
de vida e nos padrões de interação entre os 
indivíduos, encoberta frequentemente por 
aquilo que se designa idadismo. Este con-
ceito traduziu, numa primeira definição, o 
‘processo de estereotipificação e discrimi-
nação sistemático relativo a idosos, baseado 
somente no critério da idade’ [9] mas, pos-
teriormente, passou também a considerar 
dois contextos, pessoal e institucional, assim 
como duas valências, negativa ou posi-
tiva. Ou seja, o idadismo pode também ter 
lugar nas práticas institucionais, sustentar 
posições tanto contra como a favor de uma 
determinada faixa etária, assim como ter ori-
gem nos indivíduos mais velhos em relação 
aos mais novos [10].

Sejam elas referentes aos componentes 
biológico, psicológico ou social do envelhe-

cimento, há certas transformações que todos 
os indivíduos manifestam mais tarde ou mais 
cedo. Independentemente de ocorrerem em 
diferentes planos e velocidades (transfor-
mações comuns como o aparecimento de 
rugas, cabelo branco, flacidez muscular ou 
défices sensoriais), essas inserem-se no que 
se designa por envelhecimento universal 
[11]. No caso das transformações que não 
sucedem a todos os indivíduos como, por 
exemplo, a artrite ou aterosclerose, fala-se de 
envelhecimento probabilístico. 

Cabe aqui ainda referir dois conceitos 
diferenciados mas que também se relacio-
nam, o declínio e a deterioração [12]. O declí-
nio define-se como o enfraquecimento de 
uma determinada função ou capacidade do 
organismo, experimentada por todos os seres 
humanos. Já a deterioração ocorre quando 
esse enfraquecimento se desvia significativa-
mente da média do grupo etário a que o indi-
víduo pertence, estando associado, em geral, 
à patologia. Em virtude desta distinção, pode, 
assim, falar-se de envelhecimento normal e 
de envelhecimento patológico.

O envelhecimento normal (ou senes-
cência) refere-se às diversas alterações que 
são universais, progressivas, irreversíveis 
e inevitáveis nos seres vivos e no qual a 
doença pode não estar presente [13]. Têm 
lugar nas dimensões de natureza biológica 
e psicológica do indivíduo e implicam a 
ausência de patologias físicas ou psicológi-
cas incapacitantes [7, 11, 14, 15, 16]. Apesar 
de relacionado com a ação do tempo sobre 
o organismo, o envelhecimento normal é 
influenciado pelo estilo de vida, alimenta-
ção, saúde, exposição ao stress, condição 
social e educação do indivíduo, manifes-
tando-se em diferentes graus nos diferentes 
indivíduos. Denominado também como 
envelhecimento primário, o envelhecimento 
normal envolve parâmetros biológicos acei-
táveis para cada fase do ciclo de vida.
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O envelhecimento patológico (ou seni-
lidade) tem lugar quando surgem patolo-
gias que restringem o quotidiano do indiví-
duo. Caracteriza-se por alterações de maior 
dimensão em relação às consideradas nor-
mais para determinada idade e com tendên-
cia a evoluir de forma mais rápida. Também 
denominado envelhecimento secundário, 
dá-se quando as doenças alteram os parâme-
tros biológicos considerados normais para 
cada faixa etária ou quando a idade biológica 
do indivíduo é superior à sua idade cronoló-
gica [13]. As causas da sua ocorrência resul-
tam da interação entre mecanismos genéti-
cos, fatores ambientais e estilo de vida. Com 
o avançar da idade, há maior probabilidade 
de se desenvolverem cataratas, hipertensão 
arterial, osteoporose, cancro, diabetes, aci-
dentes vasculares cerebrais, osteoartrose ou 
esclerose. Estas alterações que dão origem ao 
envelhecimento patológico (ou senilidade) 
podem, contudo, ser prevenidas ou mesmo 
revertidas [11, 14, 15]. 

De ressalvar que pode ainda ter lugar 
um outro tipo de envelhecimento, o terciário 
ou terminal, que se refere às alterações que 
ocorrem de forma precipitada [14]. Distinto 
do envelhecimento primário ou secundá-
rio, implica alterações súbitas e prévias às 
mudanças normais das capacidades cogni-
tivas e funcionais do indivíduo. Neste caso, 
os parâmetros biológicos surgem totalmente 
alterados em relação aos normais para a 
idade. Apesar de se verificar uma maior inci-
dência na velhice, pode ocorrer em qualquer 
altura da vida (e em geral na última fase das 
doenças terminais).

Para além destes contextos, as mudanças 
associadas ao envelhecimento tanto podem 
ser típicas ou normais, como mudanças atí-
picas ou patológicas. As primeiras inserem-
-se no conceito envelhecimento normal (ou 
senescência) enquanto as segundas no con-
ceito envelhecimento patológico (ou senili-

dade). Dada a indefinição da sua fronteira, 
a delimitação destes conceitos é complexa e 
delicada.

A definição do que é um ‘bom’ envelheci-
mento continua a ser uma questão de relevo 
na sociedade atual, não sendo, contudo, 
consensual, pelo que perdura o debate entre 
os diversos estudiosos [17, 18]. Há duas ver-
tentes que categorizam as diferentes posições 
[19, 20]:

• A das ciências e modelos biológicos, que 
procuram identificar padrões clínicos 
para a sua medição, de forma a opera-
cionalizar os valores de um ‘bom’ enve-
lhecimento. 

• A das ciências sociais e humanas e 
modelos cognitivos e psicossociais, que 
pretendem desenvolver teorias psicos-
sociais que descrevam a adaptação ao 
processo de envelhecimento, para assim 
estabelecerem os valores de um ‘bom’ 
envelhecimento. 

E é neste sentido que se fala de enve-
lhecimento ativo. Veja-se a evolução da sua 
definição ao longo do tempo.

Evolução do Conceito 
Envelhecimento Ativo

O conceito envelhecimento ativo foi regis-
tado nos Estados Unidos da América, na 
década de 1960, aquando do desenvolvi-
mento do conceito envelhecimento bem-
-sucedido, não sendo ainda hoje a sua distin-
ção clara entre os autores. Entendia-se que 
estes conceitos estavam relacionados, sendo 
considerado que o cerne do envelhecimento 
bem-sucedido residia nas atividades e no 
sucesso financeiro. Dependia da manuten-
ção, na velhice, de valores e de padrões de ati-
vidades tipicamente associados à meia-idade 
[21]. De um modo global, associavam-se 

Envelhecimento Ativo
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ao conceito envelhecimento bem-sucedido 
fatores psicológicos e psicossociais, de natu-
reza social, ambiental, económica, educativa, 
sanitária e biológica [12]. 

A descrição do significado de ‘envelhe-
cer com sucesso’ relacionava-se com fatores 
como a duração da vida, saúde biológica, 
saúde mental, eficácia cognitiva, produtivi-
dade, competência social, controlo pessoal, 
espiritualidade, otimismo, bem-estar subje-
tivo, envolvimento e satisfação com a vida, 
enfatizando-se os aspetos positivos do enve-
lhecimento. Neste sentido, surgiu como um 
dos três possíveis processos de envelheci-
mento, de par com o normal e o patológico. 
Foram Baltes e Baltes [22] que enfatizaram 
o uso da expressão envelhecimento bem-
-sucedido para que se perspetivasse noutra 
ótica a natureza da velhice e das crenças que 
dela existem; Lazarus [23] considerou que 
esta noção implicaria a aquisição de atitudes 
e de processos de coping que promovessem a 
independência e participação ativa do indi-
víduo, num maior espaço de tempo e apesar 
da ameaça ou aumento de incapacidades. 

Foi neste seguimento que posterior-
mente se passou a desenvolver o atual con-
ceito envelhecimento ativo, adotado pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS) [24], 
onde se procurou ampliar o conceito enve-
lhecimento bem-sucedido, apontando-se 
sobretudo para uma mudança cultural e de 
práticas.

Influenciado quer pelo evidente envelhe-
cimento demográfico quer pelo consequente 
crescimento na investigação, o esforço para 
implementar o conceito envelhecimento 
ativo não se resume somente aos dias de 
hoje. Contudo, só atualmente é que se veri-
fica, de forma imperativa, a sua adoção pelas 
agendas políticas nacionais e internacionais 
no que concerne ao desenvolvimento das 
políticas de envelhecimento [21]. 

O conceito inicial de envelhecimento 

ativo surgiu relacionado com a teoria da 
rutura, desenvolvida por Cumming e Henry 
em 1961 [25]. O indivíduo deixa de exercer 
alguns papéis sociais à medida que enve-
lhece e esse processo de rutura varia de indi-
víduo para indivíduo, tanto quanto à altura 
em que ocorre como na intensidade com que 
é vivido. Considerando que ao longo da vida 
a mudança é constante, e que os papéis da 
meia-idade deixam de existir na velhice com 
consequências no bem-estar psicológico do 
indivíduo, os autores defendem a importân-
cia de se encontrar e fomentar outros. Esses 
novos papéis paralelos, funcionando a um 
mesmo nível que os anteriores, influirão na 
qualidade, frequência e finalidade da intera-
ção com os outros, assim como no cuidado 
de si. O envelhecimento será bem-sucedido 
se o indivíduo mantiver um bom grau de 
satisfação com a vida, através dos relacio-
namentos, atividades e papéis que desem-
penha. O envelhecimento ativo relaciona-se, 
assim, com a manutenção na velhice dos 
padrões de atividades e valores típicos da 
meia-idade [26, 27].

A perspetiva da teoria da rutura foi cri-
ticada por Havighurst no mesmo ano de 
1961 e, posteriormente, em 1968 [26, 28], 
aquando do aprimoramento dos princí-
pios da teoria da atividade já desenvolvida 
na década anterior. Havighurst considera a 
teoria da rutura demasiado drástica, enten-
dendo que as atividades serão a base de um 
envelhecimento saudável. Cada fase da vida 
tem os seus contextos e tarefas desenvolvi-
mentais, assim como bases próprias a nível 
biológico (maturação física), psicológico 
(aspirações e valores) e cultural (expectativas 
da sociedade). Essa capacidade de se adaptar 
a novos contextos implica a superação de 
cada uma das tarefas desenvolvimentais de 
cada fase, ou seja, o desempenho dos novos 
papéis. Deste modo, o indivíduo que realize 
tarefas ou atividades sociais será aquele que 
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viverá mais anos e mais feliz (o que estará 
relacionado com uma boa adaptação social 
na velhice). 

Mas também a esta perspetiva se apon-
taram críticas: trata-se de uma expectativa 
irrealista quando se procura a manutenção 
dos níveis de atividade anteriores. Muitos 
indivíduos deparam-se com limitações bio-
lógicas, sociais e económicas, que promo-
vem sentimentos de frustração e fracasso. 

Para além destas duas teorias que estive-
ram na origem do conceito envelhecimento 
ativo, este também procede da perspetiva de 
mercado de trabalho e de produção, relacio-
nado com o conceito envelhecimento produ-
tivo. Este último surgiu nos finais da década 
de 70, altura em que dominava a ideia de as 
pessoas idosas serem frágeis, dependentes 
e não produtivas, consideradas, assim, um 
peso para a sociedade [29]. A tónica no con-
ceito envelhecimento produtivo situava-se 
no âmbito da defesa do direito à ocupação 
laboral dos mais velhos, assim como ao seu 
prolongamento se assim o desejassem. A 
definição deste conceito carece de alguma 
concordância em termos específicos entre 
autores, mas em termos gerais é consensual 
considerar-se que implica um envolvimento 
estruturado e continuado em atividades sig-
nificativas e satisfatórias por parte das pes-
soas idosas, com um impacto positivo na sua 
vida. Imbuído numa perspetiva de desen-
volvimento ao longo da vida, defendia-se 
que tanto a comunidade, como o local de 
trabalho e as próprias pessoas idosas muito 
beneficiariam se estas fossem ativas durante 
a reforma [21]. 

O conceito envelhecimento ativo surge 
numa altura em que a América do Norte e a 
Europa começam a debater-se com a questão 
demográfica relativa ao envelhecimento da 
população, com sérias implicações econó-
micas futuras: menos profissionais no ativo, 
menor comparticipação no suporte dos cus-

tos de saúde e das pensões dos reformados 
nas décadas vindouras. 

As diversas políticas governamentais 
passam a tentar dar resposta às mudanças 
demográficas presentes e futuras. Essa pre-
ocupação refletiu-se na declaração de Alma-
-Ata, em 1978, onde se estabelecem diretrizes 
internacionais para as políticas de promo-
ção da ‘saúde para todos’ [30]. Em 1986, na 
Carta de Promoção da Saúde de Otava, surge 
a primeira estrutura de ação concertada para 
a promoção da saúde [31]. 

Será no início da década de 1990, em 
grande medida devido à OMS, que surge um 
conceito envelhecimento ativo mais abran-
gente que o anterior: passa a incluir-se de 
forma mais explícita a dimensão da saúde e a 
considerar-se a participação e a inclusão das 
pessoas idosas em todas as dimensões que 
se reportem às áreas familiar, comunitária 
e de âmbito nacional [21]. Os documentos 
então elaborados enfatizam a prioridade de 
atuação nas áreas dos direitos humanos, das 
necessidades específicas das pessoas idosas, 
da saúde e das desigualdades, das culturas 
e das determinantes sociais da saúde e da 
doença.

Em 1998, na 51.ª Assembleia Mundial de 
Saúde, celebra-se um acordo internacional 
para a aplicação das vinte e uma prioridades 
que emergiram nos vários países europeus 
na última década de então [32]. A questão do 
envelhecimento ativo é a quinta prioridade, 
deliberando-se que a partir do ano de 2020 
indivíduos com mais de 65 anos deverão ter 
a oportunidade de aproveitar o seu potencial 
de saúde e de desempenhar um papel ativo 
na sociedade. 

Este posicionamento coincidiu com o 
alinhamento das agendas políticas no iní-
cio do século XXI no que dizia respeito ao 
impacto do envelhecimento demográfico 
nos sistemas de saúde e segurança social 
dos Estados Unidos da América, passando 
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também a merecer destaque no gizamento 
de políticas sociais da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico 
(OCDE) e da União Europeia (UE) [21]. 

Em 2000, a OCDE [33] publica a sua 
própria noção de envelhecimento ativo, 
associando-o à capacidade de o indivíduo, à 
medida que envelhece, de realizar atividades 
produtivas quer para a sociedade quer para 
a economia. Assume-se que o indivíduo tem 
competência para efetuar escolhas indivi-
duais e autónomas no que respeita à forma 
como vive, como trabalha e no que aprende, 
assim como às atividades lúdicas e de cui-
dado com os outros. Esta definição foi con-
siderada limitada uma vez que não tinha em 
consideração as diferentes determinantes da 
saúde e do bem-estar ao longo da vida. 

Em 2002, no Plano de Ação Interna-
cional de Madrid sobre o Envelhecimento 
da Organização das Nações Unidas (ONU) 
[34], saído da II Assembleia Mundial sobre 
o Envelhecimento, adota-se uma visão posi-
tiva do envelhecimento. Defende-se uma 
sociedade que integre as pessoas idosas, 
para que beneficiem de todos os aspetos de 
desenvolvimento social e económico. As 
pessoas idosas têm o direito de envelhecer 
com segurança e dignidade, seja qual for o 
local, e de participar na sua comunidade. 
Ainda em 2002, a OMS elabora um projeto 
de política de saúde [35]. Passa-se a conside-
rar as noções de atividade, saúde e segurança, 
inseridas num contexto de envelhecimento 
saudável. Ao invés de incidir somente no 
prolongamento e direito à ocupação laboral 
(como o envelhecimento produtivo), con-
sidera que um indivíduo pode permanecer 
ativo através da sua participação na socie-
dade, seja ela de índole social, económica, 
cultural, espiritual ou cívica (como reali-
zação de trabalho voluntário ou adoção de 
um estilo de vida saudável após a reforma). 
Muito célebre ficou a ideia de que, como pas-

sou a haver mais anos de vida, há então que 
dar vida aos anos. 

Foi a partir desta altura que a adoção do 
conceito envelhecimento ativo por parte dos 
vários países europeus começa a ter lugar e 
em grande parte devido à atenção que a OMS 
lhe prestou nesses anos [35, 36]. Delibera-se 
o aumento da taxa europeia de emprego de 
indivíduos entre os 55 anos e os 64 anos no 
relatório da Reunião do Conselho Europeu 
de Estocolmo, elaborado pela Comissão 
Europeia [37]; considera-se o aumento pro-
gressivo do tempo limite de reforma para 
mais cinco anos no relatório da Reunião do 
Conselho Europeu de Barcelona elaborado 
pelo Conselho da União Europeia [38]. Em 
súmula, tratava-se de adotar um estilo de 
vida saudável, trabalhar mais tempo, refor-
mar-se mais tarde e ser ativo após a reforma. 

Nesse sentido, a UE passa a incorporar 
na sua conceção de envelhecimento ativo 
a perspetiva de curso de vida. Define-a 
como uma estratégia coerente, por forma 
a bem envelhecer em sociedades também 
envelhecidas, o que é reforçado na Agenda 
de Lisboa (para a década 2000-2010) e 
na posterior Estratégia Europa 2020 [39]. 
Incluída num ajustamento de práticas 
quotidianas pelo facto de vivermos mais 
anos, com mais recursos e com melhor 
saúde do que nas décadas anteriores, 
contempla a urgência em se encontrar 
oportunidades nessas melhorias, onde se 
insere a preocupação no aumento da taxa de 
emprego da população europeia mais velha 
[21].

Em 2011 foi criada a Parceria Europeia 
de Inovação para o Envelhecimento Ativo e 
Saudável [40]. Com o objetivo de promover 
a saúde e a qualidade de vida das pessoas 
(idosas) europeias (aumento de dois anos de 
vida saudáveis até 2020), de favorecer as suas 
atividades e participação na sociedade e na 
economia, procura-se, em paralelo, incre-
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mentar a eficiência e sustentabilidade dos sis-
temas de saúde dos vários países, assim como 
promover a competitividade da economia e 
expansão da indústria a novos mercados. 
Estas estratégias procuram dar respostas às 
premissas do envelhecimento ativo e, conco-
mitantemente, robustecer os diversos merca-
dos de trabalho nacionais da Europa.

Conceito Envelhecimento Ativo 
Atual

O conceito envelhecimento ativo atual é 
aplicado aquando da referência à participa-
ção e inclusão das pessoas idosas na comu-
nidade como cidadãos, reconhecendo-lhes 
igualdade nos direitos civis. Compreende 
um processo de otimização de oportunida-
des para a participação social, saúde e para 
a segurança do indivíduo, de forma a pro-
mover a sua qualidade de vida à medida que 
envelhece [35]. Pressupõe que ao longo da 
vida haja uma rentabilização das potenciali-
dades individuais, em termos físicos, sociais, 
mentais e de bem-estar. Durante a reforma, 
mesmo que sofra de alguma doença ou inca-
pacidade, deverá continuar a participar ati-
vamente na sociedade através da sua família, 
entre pares ou na comunidade. A qualidade 
de vida é passível de ser promovida se hou-
ver uma proteção adequada em termos de 
segurança e de cuidados de saúde (quando 
necessários). Deste modo, o envelhecimento 
ativo conjuga os conceitos qualidade de vida 
e bem-estar (subcategoria da qualidade de 
vida) físico, social e mental, ou seja, reporta-
-se à saúde (influenciada por fatores pessoais 
e ambientais e relacionada com a funciona-
lidade), independência (capacidade de rea-
lizar as atividades físicas diárias, com pouca 
ou nenhuma ajuda), autonomia (capacidade 
de tomar decisões para o seu quotidiano) e 
produtividade do indivíduo, à medida que 

vai envelhecendo [35, 36, 41, 42]. A OMS 
indica oito determinantes no envelheci-
mento ativo, fatores individuais e externos 
que influenciam o processo de envelheci-
mento [24]:

• Pessoais - a biologia e genética e fato-
res psicológicos como a inteligência e a 
capacidade cognitiva.

• Comportamentais - atividades físicas, 
alimentação saudável, saúde oral, níveis 
de consumo de álcool e tabaco e de 
medicação tomada, assim como a ade-
são a um estilo de vida saudável. Con-
sidera-se também neste determinante os 
problemas de saúde induzidos por diag-
nósticos ou tratamentos (iatrogenia).

• Económicos - o rendimento, a proteção 
social e o trabalho.

• Relacionados com o ambiente físico - a 
segurança da habitação, qualidade da 
alimentação, da água e do ar.

• Relacionados com o ambiente social - o 
apoio social, a educação e alfabetização e 
a existência ou não de violência e maus-
-tratos.

• Relacionados com o sistema de saúde e 
de serviço social - a assistência a longo 
prazo, prevenção da doença e promoção 
da saúde, os serviços curativos e serviços 
de saúde mental.

• Transversais - que poderão ser uma con-
dição indireta e que influenciam os res-
tantes: as questões de género e a cultura.

Num plano mais amplo, também se con-
sidera a educação ao longo da vida como 
um determinante fundamental no envelhe-
cimento ativo. Sabe-se que baixos níveis de 
escolaridade e elevados níveis de iliteracia 
tendem a associar-se não só a uma maior pro-
babilidade de surgimento de incapacidade e 
de ocorrência de mortalidade à medida que 
o indivíduo envelhece, bem como a uma ele-
vada taxa de desemprego. Nesta sequência, 
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o atual Plano de Implementação Estratégico 
para a Parceria Europeia de Inovação sobre o 
Envelhecimento Saudável e Ativo, publicado 
pela Comissão Europeia [43], procura dar 
resposta a todas essas premissas aventadas, 
convidando as diversas partes interessadas 
a comprometer-se no estabelecimento de 
ações específicas e também de ideias inova-
doras no mercado de trabalho.

Verifica-se, deste modo, que as agendas 
políticas tanto nacionais como internacio-
nais estão já a refletir estas preocupações. 
Respondendo às novas necessidades e iden-
tificando estratégias de atuação, celebrou-se 
em 2012 o Ano Europeu do Envelhecimento 
Ativo e da Solidariedade entre Gerações, 
tendo sido comemorado, no dia 29 de abril 
deste mesmo ano, o Dia Europeu da Solida-
riedade entre Gerações. 

Este Ano Europeu procurou realçar a 
importância do contributo das pessoas ido-
sas na sociedade e influenciar a elaboração 
das políticas no sentido de se gerar condi-
ções necessárias à promoção do envelheci-
mento ativo e do reforço da solidariedade 
entre gerações. Visou, assim, promover a 
dimensão do emprego das pessoas idosas, 
de forma a se criarem melhores perspetivas 
de empregabilidade; a dimensão da partici-
pação na sociedade, incitando a um reco-
nhecimento, por parte desta, do contributo 
das pessoas idosas; e por fim, visou promo-
ver a dimensão da autonomia, estimulando 
essa capacidade nas pessoas idosas por um 
máximo período de tempo possível. 

Neste sentido, a Comissão Europeia, em 
parceria com a AGE Platform Europe e com o 
Comité das Regiões da União Europeia [44], 
publica um documento que enfatiza a atua-
ção dos atores locais e regionais. Aborda-se 
a promoção do envelhecimento ativo divul-
gando projetos europeus já consolidados e 
que sirvam de exemplo a novas iniciativas 
nas seguintes áreas:

• Envelhecimento saudável associado ao 
conceito independência.

• Emprego.
• Sociedade.
• Solidariedade entre gerações. 

No que respeita à promoção do envelhe-
cimento ativo no emprego, consideram-se os 
tópicos sequentes: 

• Estimular novas competências nas pes-
soas idosas.

• Desenvolver serviços inovadores de 
apoio ao emprego de profissionais idosos. 

• Fomentar boas práticas para um enve-
lhecimento ativo no local de trabalho. 

Quanto à promoção na sociedade, pro-
cura-se identificar protocolos de como:

• Desenvolver atividades de voluntariado 
para pessoas idosas.

• Assegurar uma cidadania ativa das pes-
soas idosas. 

• Facilitar redes sociais e apoiar prestado-
res de cuidados informais. 

No que concerne ao seu fomento, a par 
do envelhecimento saudável e da indepen-
dência, sugere-se como:

• Prevenir a dependência. 
• Apoiar com soluções tecnológicas uma 

vida independente. 
• Promover qualidade na saúde e nos cui-

dados continuados. 
• Implementar infraestruturas físicas e de 

transporte acessíveis. 

Por fim, quanto à promoção do envelhe-
cimento ativo na solidariedade entre gera-
ções, aponta-se como:

• Promover a intergeracionalidade.
• Facilitar a compreensão entre gerações.
• Promover a diversidade etária no 

emprego e na economia. 
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Deve, então, fomentar-se um equilíbrio 
entre a responsabilidade pessoal (autocui-
dado), ambientes adequados e solidariedade 
intergeracional.

Estratégias de Promoção do 
Envelhecimento Ativo

O progressivo envelhecimento na estrutura 
demográfica da população mundial tornou 
como prioritária uma tomada de posição 
que faça face às iminentes mudanças sociais 
e económicas [21]. As respostas devem inci-
dir nas estruturas dos sistemas de saúde, 
segurança social, financeiro e educativo, 
dos mercados de trabalho, assim como na 
integração dos indivíduos migrantes [45]. 
Promover a adesão a terapias de longa dura-
ção, aconselhar utentes na toma da medi-
cação, prevenir quedas através de soluções 
de monitorização inovadoras ou utilizar 
ferramentas de diagnóstico para identificar 
condições de vulnerabilidade, reveste-se de 
um papel essencial para o desenvolvimento 
de uma sociedade europeia que promova o 
envelhecimento ativo e saudável. Contudo, 
urge uma mudança na perspetiva como se 
encaram as pessoas idosas, que implica uma 
transformação de atitudes e que se refletirá 
numa sociedade diferente. 

Se ao aumento da esperança média de 
vida está associado um envelhecimento sau-
dável e se as pessoas idosas continuarem a 
apreciar o quotidiano e a contribuir para a 
sociedade e para o mercado de trabalho, 
haverá uma redução na pressão dos siste-
mas de saúde, de segurança social e finan-
ceiro e, consequentemente, um aumento do 
orçamento público [45]. Os países europeus 
podem prevenir o colapso destes mesmos 
serviços assegurando que a pirâmide popu-
lacional não se torna uma ameaça, mas 
sim um ponto de crescimento, de sucesso 

e de coesão social. Dado que se pretende 
aumentar o número de anos de vida saudá-
veis, deve-se, deste modo, incidir o foco de 
atuação em medidas de custo-benefício que 
tenham grande impacto na saúde dos indiví-
duos e na economia das sociedades. 

As alterações demográficas não são 
somente um fenómeno europeu. A Europa 
poderá estar a par de uma oportunidade 
única para se tornar um líder mundial no 
que concerne ao envelhecimento ativo e 
saudável. Desde fornecer padrões inovado-
res de influência no comportamento e no 
estilo de vida dos indivíduos de todas as 
idades, partilhar conhecimento em como se 
desenvolver cidades amigas da pessoa idosa 
(cidades que adaptam as suas estruturas e 
os seus serviços para que estes sejam aces-
síveis e promovam a inclusão das pessoas 
idosas com diferentes necessidades e graus 
de capacidade) [46], até à produção de ser-
viços e bens para o mercado global, o cres-
cente envelhecimento demográfico (a par de 
um envelhecimento ativo) pode revestir-se 
de uma grande oportunidade económica 
em termos europeus e mundiais [45]. As 
respostas à necessidade de novos serviços 
ou bens, passando pelos cuidados persona-
lizados e pelas tecnologias amigáveis, bem 
como outras soluções que permitam uma 
vida saudável e autónoma, inserem-se num 
mercado em franca expansão e que condu-
zem a novas formas de crescimento econó-
mico. 

É neste sentido que Ahtonen [45] consi-
dera imprescindível incrementar as seguin-
tes cinco ações: 

• Aumentar a esperança média de vida 
saudável.

• Desenvolver de ambientes amigos das 
pessoas idosas.

• Aumentar a idade de reforma e da parti-
cipação no mercado de trabalho.

• Desenvolver um mercado europeu dire-

Envelhecimento Ativo
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cionado a serviços e bens relacionados 
com a saúde.

• Envolver os cidadãos europeus nas ante-
riores ações, incluindo no seu período 
de transição. 

No cerne destas recomendações reside, 
de forma indubitável, a perceção de que a 
população idosa representa um potencial 
mercado e, consequentemente, uma grande 
oportunidade para a Europa.

No entender de Walker [47], uma estra-
tégia efetiva e eficaz para a promoção do 
envelhecimento ativo deve considerar uma 
ligação forte e real entre o cidadão e a socie-
dade. Neste sentido, indica sete princípios 
interligados que estiveram na base da elabo-
ração de estratégias de incentivo a um enve-
lhecimento ativo:

• Fomentar as atividades - as atividades 
contribuem para o bem-estar do indiví-
duo, com efeitos na família, comunidade 
e sociedade. A promoção das atividades 
pode não implicar remunerações. É vista 
num sentido mais lato, que não reduzida 
somente ao aspeto laboral.

• Incluir todas as pessoas idosas - sejam 
jovens-idosas ou muito-idosas (mesmo 
que se encontrem mais vulneráveis e 
dependentes).

• Promover ações de carácter preventivo 
- incidir em aspetos preventivos e não 
somente nos compensatórios. Assim, a 
intervenção deve realizar-se ao longo do 
ciclo de vida e não apenas na velhice. A 
par das medidas necessárias para quem 
já se encontra nessa fase, deve dar-se 
ênfase à prevenção de doenças, incapa-
cidades e dependência nos indivíduos 
mais novos.

• Promover a solidariedade intergeracio-
nal - esta assume particular importân-
cia na efetivação de um envelhecimento 
ativo. Pressupõe igualdade entre gera-

ções e o desenvolvimento de atividades 
que percorram as diferentes faixas etá-
rias. Implica o futuro de todos os indiví-
duos, que deverá ser trabalhado no sen-
tido de ser saudável e equilibrado.

• Estabelecer direitos e obrigações - os 
direitos dos indivíduos (como o direito 
à proteção social ou à educação ao longo 
da vida) implicam também obrigações. 
O envelhecimento ativo pressupõe a 
manutenção desses direitos e obrigações, 
se bem que por vezes se torna difícil esta-
belecer um equilíbrio nas políticas giza-
das.

• Promover a participação e investir no 
empoderamento (empowerment) pes-
soal - as estratégias devem motivar e 
dar oportunidades aos indivíduos para 
serem ativos e permitir que desenvol-
vam as suas formas de atividades.

• Respeitar a cultura e diversidades nacio-
nais - consoante o país, as formas de 
participação diferem. Uma estratégia de 
envelhecimento ativo que se pretenda 
global, desenhada para um leque de paí-
ses, deve ter em conta essas diferenças. 
Se num país agir de determinada forma 
é considerado um passo na promoção 
das atividades, noutro já poderá ser o 
seu oposto. 

Alinhados com o conceito envelhe-
cimento ativo, a OMS [48] apresenta dez 
determinantes sociais da saúde ao longo da 
vida e, consequentemente, dez áreas passí-
veis de intervenção multidimensional quer 
a nível individual quer a nível comunitário 
e social:

• Classe social de pertença.
• Bem-estar nos primeiros anos de vida.
• Evidência ou não de exclusão social.
• Tipo de apoio social tido.
• Natureza do trabalho que se exerce.
• Taxa de desemprego.
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• Nível de stress sentido.
• Existência ou não de dependências 

(tóxicos).
• Tipo de alimentação ingerida.
• Tipo de transporte utilizado. 

No Plano Estratégico de Implementa-
ção da Parceria Europeia de Inovação para 
o Envelhecimento Ativo e Saudável [43] 
consideram-se, num plano de ação conjunto, 
três fases de trabalho no que concerne ao 
enfoque das estratégias de promoção de um 
envelhecimento ativo em geral [49]: 

• Prevenir, triar e diagnosticar precoce-
mente potenciais problemas. 

• Cuidar e tratar. 
• Adotar um estilo de vida ativa e saudável. 

Seja através de estratégias de natureza 
preventiva ou de natureza corretiva, a pro-
moção de um envelhecimento ativo deverá 
então ter como ponto de partida a conscien-
cialização dos indivíduos. A compreensão 
dos benefícios tanto da prevenção como da 
compensação, refletir-se-ão num possível 
aumento da qualidade e esperança média de 
vida. É importante entender que a adoção 
de um estilo de vida saudável e o desenvol-
vimento de uma rede social de suporte, por 
exemplo, pode aumentar o nível de bem-
-estar individual. Com o avançar da idade, o 
indivíduo pode redirecionar e ajustar as suas 
capacidades e o controlo relativo da sua vida 
para atividades que lhe sejam exequíveis e 
gratificantes. 

São estratégias que podem ter por base 
uma natureza atenuadora, mas também pre-
ventiva, evitando situações de risco. Neste 
âmbito, as estratégias de intervenção pro-
curam atuar na dimensão estrutural, social, 
familiar e individual. Algumas compreen-
dem ações de carácter governamental, ado-
ção de medidas políticas relativas ao envelhe-
cimento e que têm repercussões em termos 

estruturais, sejam de proteção jurídica e fis-
cal, de segurança social ou de saúde. Outras 
reportam-se às redes sociais e familiares, que 
podem ser fomentadas pelos indivíduos e 
que funcionam como redes de suporte. 

Estas estratégias relacionam-se com o 
que Schulz e Heckhausen [50] denominam 
controlo primário: ações dos indivíduos 
no meio externo, de forma a suprir as suas 
necessidades e desejos. Outras ainda, respei-
tantes a ações com repercussões em termos 
individuais, como a mudança de mentali-
dade, a aquisição de mais informação útil e 
realista ou o munir-se de competências para 
enfrentar situações problemáticas (como 
desemprego ou divórcio). Relacionadas com 
a noção de controlo secundário desenvol-
vida por Schulz e Heckhausen [50], estas 
estratégias implicam o desenvolvimento da 
capacidade dos indivíduos para gerirem as 
suas emoções, motivações e conhecimentos, 
para que assim possam lidar com os ganhos 
e perdas relacionadas com as alterações que 
ocorrem na sua vida a nível estrutural, social 
e familiar. Visam pois, mudanças pessoais, 
internas e de empoderamento.

As estratégias de intervenção para o 
envelhecimento ativo podem estar inseridas 
no contexto do mercado de trabalho, sistema 
de saúde, sistema de segurança social, sistema 
de educação e no contexto da comunicação 
social, devendo dar-se particular destaque ao 
tão pugnado contacto intergeracional.

Mercado de Trabalho

As políticas empresariais podem combater 
atitudes e conflitos intergeracionais em con-
texto laboral (assegurando que os trabalha-
dores mais velhos não são ostracizados ou 
negligenciados na progressão da carreira), 
mas também podem promover um enve-
lhecimento ativo. As medidas devem visar, 

Envelhecimento Ativo
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essencialmente, a adoção de um estilo de 
vida saudável por parte de todos os trabalha-
dores ao longo da sua vida profissional. 

As próprias instituições ou empresas 
podem promover esta vertente através da 
otimização do processo e da organização de 
trabalho. Já começa a ser prática corrente em 
algumas garantir a realização de exames de 
rotina para detetar precocemente possíveis 
doenças como, por exemplo, análises ao san-
gue, observação por um médico de clínica 
geral, exames oftalmológicos ou aconselha-
mento nutricional. Porém, assegurar que o 
indivíduo trabalha em condições adequadas 
passa também pela organização do local e 
das práticas laborais como, por exemplo, 
analisar os potenciais riscos profissionais 
(seja em termos materiais, seja em termos 
ergonómicos), atestar planos de emergên-
cia relativos às condições de segurança ou 
incluir os trabalhadores em seguros de tra-
balho. Desta forma, poder-se-ão colmatar 
eventuais descuidos individuais através des-
tas práticas de higiene e segurança laborais.

Uma das principais estratégias adotadas 
no contexto de mercado de trabalho passa 
pela criação de oportunidades de forma-
ção durante a vida ativa (de forma a que as 
pessoas idosas possam requalificar os seus 
conhecimentos), pela adoção de metodo-
logias e especificidades das tarefas ao perfil 
do trabalhador (por exemplo, quando é exi-
gido conhecimento obtido pela experiência) 
e pela adoção de medidas que compensam 
eventuais discriminações já sentidas pelos 
trabalhadores com mais idade (por exemplo, 
atribuição de tarefas mais adequadas, flexibi-
lidade e ajustamento do horário de trabalho 
ou reforma parcial). 

É comum verificar-se uma passagem 
abrupta da vida ativa para uma rotina mais 
doméstica por parte dos trabalhadores que 
então passam à condição de reformados. 
Enquanto que no local de trabalho o indi-

víduo tem um valor associado à função 
que desempenha e na qual estabelece rela-
ções profissionais e sociais com colegas, 
em contexto domiciliar já não existe esse 
reconhecimento e nem essa interação. É 
possível que tais circunstâncias conduzam 
à sobrevalorização da época em que traba-
lhava, considerando que a velhice é uma 
fase de inabilidade. Para que essa mudança 
não ocorra de modo tão severo, a transição 
da vida ativa para a reforma também pode 
processar-se de forma faseada. Uma saída 
progressiva, com redução, por exemplo, do 
número de horas de trabalho, em simultâneo 
com a inserção noutras atividades de cariz 
mais alargado e prestadas ainda no âmbito 
laboral. A participação em ações de apoio 
à comunidade é um bom exemplo do que 
pode ser feito. Deste modo, a desvalorização 
não é tão sentida, dando lugar, inclusive, ao 
reconhecimento por parte das pessoas da 
comunidade; além disso, podem abrir outras 
portas para o desenvolvimento de atividades 
posteriores (após a reforma), rentabilizando 
os seus conhecimentos.

A sensibilização dos restantes colegas 
pode ter lugar através de ações que procu-
rem ajudar os trabalhadores de todas as ida-
des a lidar e resolver conflitos em conjunto. 
Assim, a intergeracionalidade é fomentada, 
todos participam com as suas opiniões. 
Também a prática desportiva em conjunto 
pode cumprir esse objetivo: permite não só 
o convívio entre os trabalhadores de dife-
rentes gerações, como também acaba por 
desenvolver capacidades físicas e cognitiva 
em termos individuais.

Sistema de Saúde

O crescente envelhecimento populacional, 
associado à promoção do envelhecimento 
ativo coloca um desafio aos diversos siste-
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mas de saúde: adequar os atuais cuidados 
de saúde às crescentes situações de doenças 
crónicas potencialmente incapacitantes dos 
cidadãos.

Por este motivo, a adequação dos cuida-
dos de saúde às doenças crónicas reveste-se de 
uma estratégia de natureza corretiva (ou ate-
nuadora), mas também preventiva. A existên-
cia de consultas obrigatórias e gratuitas nos 
sistemas de saúde para todos os indivíduos 
pode ser um exemplo, a fim de que se possam 
fazer rastreios e informar sobre a adoção de 
um estilo de vida saudável. Estas condições 
assumem particular relevância para pessoas 
que não tenham possibilidades financeiras 
e que se sintam mais desamparadas social-
mente. Estas consultas devem ter uma perio-
dicidade menor no caso das pessoas idosas 
para que a vigilância médica seja eficaz.

Também pode assumir-se o acompa-
nhamento aos utentes idosos por parte de 
um elemento afeto ao hospital ou centro 
de saúde. Esse elemento não é necessaria-
mente um profissional de saúde, mas alguém 
em regime de voluntariado, e que assista a 
pessoa idosa nas suas necessidades físicas 
e emocionais (muitas vezes desorientado e 
sem saber o que esperar). Acompanhante 
esse que tanto pode ser jovem como idoso. 
Em ambas as situações, contribui-se para a 
intergeracionalidade: se for jovem, entra em 
contacto com gerações mais velhas, tomando 
conhecimento das suas realidades; se for 
idoso, é visto como um elemento de parti-
cipação ativa. O contacto entre as gerações 
corrige, igualmente, algumas ideias erradas. 
Para além das vantagens da intergeraciona-
lidade, se esse acompanhamento voluntário 
for feito por pessoas que têm muito tempo 
livre devido à reforma, traduz-se não só 
numa valorização por parte dos mais novos, 
mas também numa autovalorização. 

Uma estratégia de carácter preventivo, 
com vista à promoção do envelhecimento 

ativo, é o desenvolvimento de campanhas 
de educação informal junto da população. 
Equipas constituídas por profissionais de 
saúde podem organizar-se para fornecer 
informação sobre o processo de envelhe-
cimento às diferentes faixas etárias. Essas 
equipas podem, assim, deslocar-se a esco-
las do ensino pré-escolar até ao superior, 
mas também a empresas, fábricas ou asso-
ciações recreativas. Nestas equipas podem 
estar incluídas pessoas idosas voluntárias, 
reformadas, que relatem a sua experiência 
e mostrem aos mais novos a diferença que 
um estilo de vida saudável pode assumir na 
saúde dos indivíduos ao longo da vida. Na 
lista das instituições a realizar as campanhas 
informais pode também incluir-se os equi-
pamentos gerontológicos com as suas dife-
rentes respostas sociais.

Ainda no âmbito do sistema de saúde, 
podem desenvolver-se programas que 
apoiem as famílias e restantes prestado-
res de cuidados informais. São os indiví-
duos mais idosos que, em geral, tendem 
a desempenhar esse papel. Neste sentido, 
os programas devem dotar os prestadores 
de cuidados informais de conhecimentos 
importantes para lidarem com a situação de 
doença (apoio jurídico, psicológico, econó-
mico ou social), assim como oferecer servi-
ços (por exemplo, nos centros de saúde) para 
quando os cuidados informais às pessoas 
idosas já não forem suficientes. 

Por fim, de forma a identificar possíveis 
melhorias nos respetivos sistemas de saúde, 
devem comparar-se os diferentes sistemas de 
apoio à população idosa nos diferentes países.

Sistema de Segurança Social

Os sistemas de segurança social são meios 
cruciais para se concretizarem políticas 
governamentais. Devem atuar com base no 
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eixo individual, mas também comunitário, 
abrangendo medidas preventivas e corre-
tivas (ou atenuadoras). As medidas devem 
permitir a autonomia possível, seja no domi-
cílio ou nas instituições, assim como facili-
tam as atividades e a participação. 

No que respeita a medidas corretivas 
(ou atenuadoras), a atribuição de subsídios 
é a mais recorrente. Deste modo, a atribui-
ção de um rendimento básico para todos os 
indivíduos a partir dos 65 anos, no caso de, 
mesmo não se situando nos últimos esca-
lões de rendimentos, passem ainda assim 
por dificuldades económicas comprova-
das, é um exemplo. Esta contribuição será 
algum garante de estabilidade financeira 
e com possíveis repercussões diretas na 
saúde. Uma vez que a situação de precari-
dade tende a aumentar a vulnerabilidade 
das pessoas viúvas, pode considerar-se o 
mesmo critério em relação à atribuição de 
um subsídio de viuvez, que deve assumir 
valores mais elevados nas situações referi-
das. A atribuição destes subsídios acarreta 
uma outra vantagem: as pessoas idosas mais 
desfavorecidas economicamente tenderão 
para uma maior autonomia e não sobrecar-
regarão os filhos com despesas nem ficarão 
dependentes deles. 

Uma outra estratégia no âmbito do sis-
tema de segurança social é a promoção de 
programas que envolvem a criação ou alar-
gamento das redes sociais das pessoas ido-
sas. Considera-se a muita importância da 
pertença a uma rede social, pelo que a pro-
moção da interação com a vizinhança e de 
integração em atividades das associações 
locais é essencial. Este contacto intergera-
cional pode contribuir para a alteração das 
ideias negativas e também das que, sendo 
vezes positivas, se consideram irrealistas. 
A interação entre as gerações desmistifica, 
deste modo, conceções menos exatas sobre o 
envelhecimento e sobre a velhice. 

As estratégias apresentadas inserem-se 
no plano das medidas corretivas (ou atenu-
adoras), tentando suprir necessidades senti-
das e diminuir dificuldades existentes. Con-
tudo, há um outro nível que também deve 
ter lugar no âmbito do sistema de segurança 
social, o da antecipação e precaução de difi-
culdades e, em particular, as relacionadas 
com o envelhecimento e com a velhice. 

Neste sentido, para que os indivíduos 
possam fazer frente a uma possível situa-
ção difícil, devem existir gabinetes que tra-
balhem diretamente com os mesmos, onde 
serão ajudados e sensibilizados por profis-
sionais qualificados para a identificação de 
futuros fatores de risco, quer pessoais quer 
profissionais e económicos. A criação destes 
serviços de aconselhamento devem ter lugar 
em organismos públicos locais, uma vez que 
são instituições de fácil acesso e adaptadas 
às características da população que servem. 
Estas medidas vão ao encontro do conceito 
envelhecimento ativo, que considera a pro-
moção da segurança e da saúde física e men-
tal. Os problemas de crise interna decorrente 
da vulnerabilidade do indivíduo e gerada 
pelo desemprego ou divórcio, podem ser ate-
nuados e prevenidos em situações futuras.

Sistema de Educação

Algumas investigações sugerem que a pres-
tação de cuidados de saúde por parte dos 
profissionais difere consoante a idade do 
beneficiário, refletindo-se também em dis-
tintos padrões de comunicação [51, 52, 53, 
54]. Em geral, a qualidade da comunica-
ção tende a piorar quanto mais velho for o 
utente. Verifica-se também que, por vezes, 
as pessoas idosas são mal diagnosticadas 
ou não têm um atendimento médico apro-
priado, considerando-se que os sintomas são 
característicos ‘da idade’. Apesar de se referir 



39

concretamente à realidade dos Estados Uni-
dos da América, Cuddy e Fiske [55] obser-
varam, inclusive, a negação de prestação de 
alguns serviços por parte do profissionais de 
saúde, por as pessoas idosas manifestarem 
doenças irreversíveis ou por considerarem 
que os recursos devem direcionar-se para as 
mais jovens.

Neste sentido, tanto o currículo de for-
mação dos futuros profissionais de saúde 
como o de requalificação profissional devem 
incluir aspetos relacionados com o envelhe-
cimento normal e o patológico, mas também 
o ativo, alertando para eventuais diagnósti-
cos equivocados associados ao idadismo [9, 
10]. A transmissão desta informação não 
deve somente ter lugar numa fase mais avan-
çada, como é o caso do ensino superior ou 
nos programas de requalificação profissio-
nal, mas desde o início da formação esco-
lar dos indivíduos. Pode trabalhar-se com 
as crianças do ensino pré-escolar e escolar, 
seja a nível das atitudes e crenças individu-
ais negativas sobre o envelhecimento, seja 
das coletivas. Sabe-se que têm impacto nas 
hipóteses e escolhas dos indivíduos ao longo 
da vida, em particular na opção pela futura 
profissão.

Alguns estudos apontam para uma rela-
ção entre as crenças pessoais de autoeficácia 
e o tipo de compromisso pessoal e motivação 
para realizar atividades para um envelheci-
mento ativo [56]. Uma das estratégias passa 
pela autovalorização destes indivíduos. Essa 
valorização tem lugar no aproveitamento da 
experiência das pessoas idosas no sistema 
educativo, seja em workshops que impliquem 
os seus conhecimentos seja em dar o seu tes-
temunho em aulas temáticas ou palestras. 

A ideia de uma pessoa idosa reformada 
(ou não) poder exercer um papel semelhante 
ao de tutor ou conselheiro dos mais jovens, 
em regime de voluntariado, também pode 
ser uma estratégia adotada. Para além de se 

reforçar a autoestima, o sentimento de uti-
lidade e a integração social, esta partilha de 
experiência pode resultar numa mudança 
de atitudes em ambos os sentidos: os mais 
velhos sentem-se valorizados e têm opor-
tunidade de adquirir outros conhecimentos 
(como usar as novas tecnologias disponíveis 
nos equipamentos escolares) no contacto 
com os mais novos; estes contactam com as 
gerações mais velhas, modificando crenças e 
atitudes pouco exatas em relação às pessoas 
idosas.

Por outro lado, a criação, nas escolas, de 
programas de voluntariado para jovens junto 
da população idosa permite mais um eixo de 
convivência intergeracional. Entende-se que 
tomar contacto com a realidade da popula-
ção mais velha por parte dos jovens volun-
tários possa ser um bom veículo e base de 
formação junto dos mais novos. 

Há, assim, que desenvolver atividades 
para além do contexto de trabalho e da famí-
lia, por forma a rentabilizá-las em período 
de desemprego ou, mesmo mais tarde, na 
reforma (velhice). Deste modo, a criação 
de planos de formação contínua profissio-
nalizante ou de aprendizagem de outras 
atividades que possam ser aproveitadas de 
forma rentável teriam dois objetivos: cons-
ciencializar os indivíduos de que não há um 
emprego para toda a vida e dotá-los de mais 
competências e ferramentas de trabalho, 
entre os períodos de emprego e desemprego. 
A aprendizagem de outras atividades, como 
manualidades, agricultura ou jardinagem 
podem ser possíveis passatempos, mas tam-
bém dota os indivíduos de ferramentas para 
auferir mais rendimentos em caso de neces-
sidade.

Também em termos de investigação aca-
démica há um caminho a percorrer. Apesar 
de se verificar um aumento demográfico da 
população idosa e, consequentemente, do 
número de prestadores de cuidados infor-

Envelhecimento Ativo
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mais, o idadismo continua presente nas 
intervenções individuais e profissionais 
dirigidas às pessoas idosas [10, 57]. Não só 
são de evitar as premissas idadistas que por 
vezes servem de base a alguns estudos aca-
démicos, mas também se deve assegurar que 
o conhecimento obtido é aplicado na inter-
venção junto da comunidade. Estudos esses 
que devem passar por uma forte ligação à 
população, adotando-se medidas concretas 
decorrentes dos resultados. 

Também deve ser contemplada a cria-
ção de programas ou cursos livres nas uni-
versidades, tanto de natureza preventiva 
como corretiva (ou atenuadora), que abor-
dem questões relacionadas com o processo 
de envelhecimento e a manutenção ou pro-
moção de um estilo de vida saudável. Deste 
modo, algumas conceções menos exatas 
sobre a velhice são ser corrigidas e fomen-
tam-se práticas adequadas de promoção da 
saúde (e, consequentemente, do envelheci-
mento ativo).

Comunicação Social

A comunicação social é um dos principais 
veículos de informação das sociedades, na 
qual as crenças sobre as pessoas idosas ten-
dem a revestir-se de uma natureza negativa.

Desde televisão (séries ou concursos), 
jornais (notícias ou reportagens), rádio, às 
várias formas de arte (por exemplo, cinema, 
teatro, dança, pintura, escultura ou litera-
tura), a referência a personagens idosas é feita 
no sentido depreciativo, retratando-as como 
tendo um problema de saúde que as debilita, 
de algum modo dependentes e pouco com-
petentes [3]. Por exemplo, no que respeita à 
publicidade, só se verifica a sua presença em 
anúncios de cuidados de higiene, de saúde 
ou de seguros ou condomínios para a ter-
ceira idade, sendo excluídos totalmente na 

publicidade ao vestuário, eletrodomésticos, 
produtos de higiene e limpeza domésticos, 
automóveis, entre outros.

Uma vez que o perfil dos espectadores 
dos programas que têm lugar na parte da 
manhã, nos canais generalistas, é essencial-
mente constituído por pessoas idosas e pelas 
que estão em casa, esses programas devem 
transmitir informações relevantes sobre o 
processo de envelhecimento normal e que 
não incidam somente nas doenças e hábitos 
de prevenção muito específicos (como geral-
mente acontece). 

Também a existência de concursos que 
impliquem a presença de mais de duas gera-
ções ou programas participados por várias 
faixas etárias que discutam questões relacio-
nadas com o envelhecimento ativo, podem 
desmistificar alguns mitos sobre a velhice. 

Nas séries, as personagens idosas ten-
dem a apresentar vulnerabilidades, em par-
ticular do foro físico (com alguma doença) 
ou sensorial (ouvir ou ver mal). Pode passar-
-se outra mensagem, retratando as pessoas 
idosas como indivíduos que têm as suas 
especificidades, como outros quaisquer. Por 
outro lado, deve desmistificar-se a velhice 
no sentido inverso: os programas dirigidos 
às crianças e aos adolescentes podem tam-
bém focar as características do processo de 
envelhecimento, o que na atualidade não se 
verifica. 

A comunicação social pode chamar à 
atenção para a importância da promoção de 
um envelhecimento ativo através da inclusão 
em suplementos de reportagens sobre o pro-
cesso de envelhecimento ou de programas 
que abordem estes temas e onde as pessoas 
idosas possam passar o seu testemunho (e 
discussão aberta, por exemplo) aos ouvintes.

Torna-se, portanto, importante humani-
zar a figura da pessoa idosa, pois esta é vista, 
muitas vezes, como alguém distante do quo-
tidiano dos outros indivíduos. A conscien-



41

cialização da sua contribuição passada e pre-
sente na sociedade, do seu papel na família e 
na rede social, da validade dos seus ganhos, 
perdas e preocupações, pode ter lugar nos 
meios de comunicação social, com benefí-
cios evidentes para todos.

O Envelhecimento Ativo em 
Portugal

Em Portugal verifica-se a existência de várias 
medidas, já tomadas e implementadas, no 
sentido da promoção de um envelhecimento 
ativo no que diz respeito ao sistema de saúde 
como ao de segurança social.

O Serviço Nacional de Saúde português 
(SNS) envolve todos os cuidados integrados 
de saúde, como promoção e vigilância, pre-
venção da doença, diagnóstico e tratamento 
e reabilitação médica e social [58]. São enti-
dades públicas prestadoras de cuidados 
de saúde os estabelecimentos hospitalares 
(independentemente da sua designação), as 
unidades locais e os centros de saúde. Inse-
rido na Estratégia Nacional para a Proteção 
Social e Inclusão Social (2008 - 2010) [59], 
delineada pelo Ministério do Trabalho e da 
Segurança Social, o tópico promover o enve-
lhecimento ativo e com qualidade e prevenir 
e apoiar a dependência, preconiza o desen-
volvimento de programas nacionais de pre-
venção e controlo de doenças. 

O SNS contempla a consolidação da 
Rede Nacional de Cuidados Continuados, 
com respostas intermédias entre os centros 
de saúde e hospitais. No que respeita aos ser-
viços de apoio domiciliário, este é prestado 
por equipas especializadas e beneficia ainda 
um leque muito pequeno da população. A 
implicação dos indivíduos jovens e idosos 
na prestação de alguns cuidados na área de 
atuação dessas equipas especializadas deve 
ser considerada. No caso das atividades não 

voluntárias (pagas) por parte de pessoas com 
mais de 65 anos, os impostos tributados ao 
rendimento auferido deverão ser menores, 
de forma a estimular a sua participação na 
sociedade. 

No que concerne ao sistema de segu-
rança social existe atualmente o Comple-
mento Solidário para Idosos [60, 61], dina-
mizado pelo Instituto da Segurança Social, 
para indivíduos carenciados. Trata-se de um 
apoio económico mensal (comparticipação 
financeira parcial para despesas com medi-
camentos não comparticipadas pelo Estado, 
para aquisição de óculos e lentes, a cada 2 
anos, para aquisição e reparação de próteses 
dentárias removíveis a cada 3 anos e um che-
que dentista; ainda, um apoio social extra-
ordinário ao consumidor de energia: tarifa 
social de eletricidade e tarifa social do gás 
natural). Todas as pessoas idosas e pensionis-
tas, que residam em Portugal há pelo menos 
6 anos, com baixos rendimentos e 65 anos ou 
mais, têm direito a este complemento. Con-
tudo, há uma considerável percentagem da 
atual população idosa portuguesa que, ape-
sar de auferir parcos rendimentos, não tem 
direito a receber este apoio.

No que respeita ao domínio da habita-
ção, existe o Programa de Conforto Habi-
tacional para Pessoas Idosas [62], também 
dinamizado pelo Instituto da Segurança 
Social e inserido no Plano Nacional de Ação 
para a Inclusão, que visa o melhoramento 
das condições básicas de habitabilidade e 
mobilidade de pessoas idosas que usufruam 
de serviços de apoio domiciliário. Tem como 
fim evitar a sua institucionalização e depen-
dência e destina-se a pessoas com 65 ou mais 
anos, cujo rendimento mensal per capita 
seja igual ou inferior ao valor indexante dos 
apoios sociais, que vivam em habitação pró-
pria, usufruam de apoio domiciliário e resi-
dam sozinhas ou coabitem com pessoas ido-
sas, menores ou portadoras de deficiência. 

Envelhecimento Ativo
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Contudo, apenas quem aufere rendimentos 
muitíssimos baixos é que tem direito a bene-
ficiar desta medida. 

Em Portugal comemora-se o Dia Euro-
peu dos Vizinhos (31 de maio), uma ini-
ciativa das Juntas de Freguesia e Câmaras 
Municipais por forma a fomentar a criação 
de laços de amizade. Neste seguimento, a 
projeção de mais espaços lúdicos comuns 
para promoção de atividades de recreio ou 
de convívio intergeracional é um exemplo, 
tendo lugar numa instituição de cariz comu-
nitário onde se desenvolvam projetos que 
impliquem interação entre diferentes idades, 
um jardim ou equipamento desportivo.

Ainda no que respeita às Juntas de Fre-
guesia ou Câmaras Municipais, podem 
criar-se serviços de apoio orientados prin-
cipalmente para pessoas idosas vítimas de 
abusos ou maus-tratos físicos e psicológicos, 
em paralelo com a sensibilização dos pro-
fissionais e da comunidade para os proble-
mas específicos destas idades. Apesar de a 
Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 
(APAV) prestar este serviço, não é especifi-
camente direcionado para as características 
da população idosa. Há já, também, em Por-
tugal, unidades de consulta psicológica para 
pessoas idosas que se considerem vítimas de 
maus-tratos e negligência. A extensão do seu 
âmbito de atuação às instituições locais (Jun-
tas de Freguesia ou Câmaras Municipais) de 
todo o território nacional assume particular 
relevância.

Em relação ao sistema de educação 
(informal), verifica-se um surgimento expo-
nencial de universidades de terceira idade, 
cada vez mais procuradas e frequentadas por 
uma faixa populacional antes vetada à esfera 
domiciliar ou circunscrita ao círculo de ami-
gos para acesso a partilhas de experiências e 
a novas aprendizagens.

Conclusão

Considerando que o estilo de vida adotado 
e os contextos em que se vive e trabalha 
influenciam a condição de saúde dos indi-
víduos, as estratégias de intervenção devem 
pressupor tanto ações individuais como 
ações comunitárias/sociais, e que deverão 
refletir-se em [48]: 

• Mais indivíduos a participarem ati-
vamente em termos sociais, culturais, 
económicos e políticos, em atividades 
remuneradas ou não, e no meio domici-
liário, familiar ou comunitário. 

• Menos óbitos prematuros durante as 
fases da vida produtiva. 

• Mais indivíduos a viverem com quali-
dade de vida ao longo do seu processo 
de envelhecimento. 

• Menos incapacidades associadas a doen-
ças crónicas na velhice. 

• Menos custos nos tratamentos e serviços 
médicos.

Estas questões surgem como muito rele-
vantes, não somente pelo progressivo fenó-
meno de envelhecimento demográfico, mas 
simultaneamente pelo seu peso individual e 
social. As múltiplas transformações demo-
gráficas e sociofamiliares que atualmente 
decorrem revestem-se de um cariz parti-
cular, nomeadamente pelo crescente enve-
lhecimento da população, pelo aumento da 
esperança média de vida e pelo aumento do 
número de pessoas muito-idosas que podem 
participar na sociedade e em várias áreas.

Níveis mais elevados de escolaridade, 
de posses financeiras e de interação social 
tendem a relacionar-se com uma melhor 
condição de saúde e uma maior longevi-
dade. No entanto, as circunstâncias em que 
o envelhecimento ocorre dependem, em 
grande medida, da forma como são viven-
ciadas pelo indivíduo, designadamente no 
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que respeita ao equilíbrio que encontra entre 
perdas e ganhos e que se reflete, também, na 
qualidade das suas relações intergeracionais 
e no nível de participação na sociedade ado-
tado [50, 63]. Existem formas diferenciadas 
de lidar com o processo de envelhecimento 
que podem ajudar a promover os ganhos e 
a favorecer o envelhecimento ativo [22, 27]. 

O envelhecimento, e por conseguinte a 
velhice, se forem oportunamente preparados 
ao longo da vida, poderão antever as situa-
ções geralmente referidas como de stress: a 
saúde e o funcionamento físico e fisiológico 
e os problemas pessoais, familiares e sociais. 
Por este motivo, e para que o envelhecimento 
seja ativo e, concomitantemente, ‘bem-suce-
dido’, as competências adaptativas devem 
estar presentes nas suas várias dimensões. 
Essas competências são, assim, inseparáveis 
de todo o processo, pois permitem ao indiví-
duo responder com flexibilidade aos desafios 
que vão surgindo, sejam eles socioeconómi-
cos, físicos, ambientais, relacionais ou emo-
cionais. 

Urge, por isso, a necessidade de concre-
tização de um maior número de iniciativas 
que promova uma alteração de paradigma 
quer a nível social quer a nível individual, e 
onde a tecnologia assumirá um lugar de des-
taque. Tecnologia essa cuja forma de desen-
volvimento, seja de serviços em geral ou 
produtos em particular, deverá revestir-se de 
uma natureza holística: enquanto utilizado-
res finais, as participações dos indivíduos (e 
seus contexto) devem ser contempladas em 
todas as fases de desenvolvimento dos siste-
mas e serviços concebidos. 

Imbuído nesta dinâmica de sistema inte-
ligente de inovação, surge o conceito Living 
Usability Lab (LUL), com o propósito de 
adequar a tecnologia desenvolvida ao indi-
víduo (e seus contextos específicos) ao longo 
de todo o seu ciclo de vida, melhorando a 
qualidade de vida através de uma assistência 

segura e ajustada. Procura-se, deste modo, 
promover a presença do exercício da auto-
nomia e da independência no quotidiano do 
indivíduo e, consequentemente, o ajuste e a 
consolidação das suas competências adapta-
tivas no seu processo de envelhecimento ou 
durante a fase da velhice.

Esta premissa de desenvolvimento de 
tecnologia assiste, na sua totalidade, a ambi-
cionada mudança a nível individual e no 
tecido social na qual se sustentou o Ano 
Europeu do Envelhecimento Ativo e da Soli-
dariedade entre Gerações, pelo que surge 
como mais um contributo para a pretendida 
efetivação do conceito envelhecimento ativo.
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Introdução

A sociedade em que vivemos caracteriza-se 
por uma dependência vital da informação e 
as redes de telecomunicações têm um papel 
fundamental para a sua evolução, tanto a 
nível económico como social.

A visão da sociedade de informação tem 
sido tecnológica: um ritmo e um volume tão 
elevados de inovações tecnológicas ocorridas 
nas últimas décadas, muito especialmente 
na área das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC), têm, forçosamente, que 
levar a uma remodelação social devido ao 
seu profundo impacto. Existem, no entanto, 
outros pontos de vista que caracterizam 
uma sociedade de informação para além do 
ponto de vista tecnológico, entre eles, o da 
distribuição espacial (existência e expansão 
das redes de informação e o seu impacto na 
reorganização do espaço e do tempo), o eco-
nómico (investimento na informação), o da 
distribuição ocupacional (preponderância 
das ocupações nos setores da informação em 
contraponto com outros tipos de ocupação) 
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e o cultural (quantidade de informação a que 
o cidadão está sujeito nas suas atividades do 
dia a dia) [1].

Seja qual for o ponto de vista conside-
rado, é indubitável que a circulação de ideias, 
pensamentos e informação mais ou menos 
relevante faz-se de uma forma muito rápida 
e eficiente, de tal modo que ‘a informação e 
todas as suas manifestações e utilizações tor-
naram-se fundamentais para a nossa socie-
dade, o nosso trabalho e a nossa vida’ [1].

O acesso facilitado à informação dos 
dias de hoje não implica apenas transforma-
ções de carácter tecnológico, mas também 
alterações profundas na organização social 
[2]. Na realidade, de nada serve a informa-
ção se não se souber como a utilizar para 
melhorar a qualidade de vida, para criar 
novas e melhores oportunidades de emprego 
e para desenvolver novas formas de educar, 
de aceder aos diferentes serviços ou de evitar 
a exclusão social.

A sociedade em rede [3] pode permitir, 
através da partilha de conhecimento, o desen-
volvimento de novos e mais eficazes serviços 
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e o aparecimento de soluções integradoras e 
sustentáveis para os diferentes problemas do 
atual desenvolvimento humano. Para isso é 
preciso associar à informação disponível, o 
saber fazer que existe disperso na nossa socie-
dade, assim como o conhecimento e a expe-
riência obtidos com situações da vida diária 
das instituições públicas ou privadas e da 
comunidade em geral, ao longo dos anos [1].

Desafios

Paradoxalmente, as consequências resultan-
tes do desenvolvimento tecnológico leva-
ram os sistemas de saúde e de âmbito social 
a viverem momentos de grande tensão. As 
implicações do progresso tecnológico a nível 
de qualidade de vida, incluindo a melhoria 
das condições de saúde, levaram a mudan-
ças demográficas consideráveis: redução do 
número de nascimentos, aumento da espe-
rança média de vida e incremento da pro-
porção de pessoas idosas.

Se, por um lado, existe uma pressão no 
sentido de mais e melhores cuidados, por 
outro, assiste-se a constrangimentos a nível 
de recursos financeiros, nomeadamente 
devido à diminuição da proporção da popu-
lação ativa. Tal implica um objetivo comum 
aos sistemas de saúde e de âmbito social que 
é o de melhorar a sua eficiência mantendo, 
no entanto, a qualidade das respostas aos 
cidadãos utentes, a nível das necessidades e 
expectativas e garantindo um acesso equita-
tivo e justo.

Respostas adequadas a estas necessida-
des apresentam um número considerável de 
desafios para a organização dos serviços, a 
qual pode ser facilitada pelo recurso às solu-
ções tecnológicas.

São, pois, necessárias perspetivas ino-
vadoras em termos sociais, organizacionais 
e tecnológicos que respondam aos desafios 

colocados pelas substanciais alterações da 
sociedade contemporânea e que permitam, 
não só ultrapassar os possíveis problemas 
económicos, mas também aumentar a qua-
lidade de vida dos cidadãos e viabilizar 
novas possibilidades de desenvolvimento. O 
desenvolvimento socioeconómico depende 
das soluções mais ou menos eficientes que os 
países mais desenvolvidos forem capazes de 
introduzir, em particular no que diz respeito 
às necessidades das pessoas idosas, muitos 
delas com doenças crónicas ou com algum 
tipo de deficiência.

Conseguir um equilíbrio sustentável 
entre uma qualidade elevada, um finan-
ciamento adequado dos serviços e uma 
equidade no acesso aos cuidados é um dos 
grandes desafios políticos atuais. A nível da 
governação, é percetível a procura de meto-
dologias que permitam a otimização dos 
recursos existentes, uma economia de escala, 
um melhor uso da informação, a otimização 
dos procedimentos (por exemplo, redução 
do número de readmissões inapropriadas) 
e a qualificação dos recursos humanos, tudo 
isto com o objetivo de melhorar a relação 
custo-benefício. Neste aspeto, tanto o con-
teúdo como o processo de prestação de cui-
dados têm importância. É evidente que pro-
cessos de trabalho eficientes podem reduzir 
os custos, mas o aumento da qualidade dos 
serviços prestados pode também significar 
redução de custos: por exemplo, um médico 
que disponibiliza tempo para informar o seu 
utente induz custos mais elevados no curto 
prazo mas pode prevenir que o utente sinta a 
necessidade de uma segunda opinião. 

Assim, aos sistemas de saúde e de âmbito 
social atuais é-lhes exigido uma maior des-
centralização, partilha de responsabilida-
des e uma elevação nos níveis de serviço. 
A mudança de uma atuação centrada no 
tratamento da doença para um novo para-
digma focado no bem-estar geral do utente 
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é urgente e a oferta de cuidados centrada na 
figura do hospital deverá dar lugar a políti-
cas mais focadas na prevenção da doença e 
promoção da saúde, o que obrigará necessa-
riamente a mais e melhor coordenação entre 
os vários níveis de cuidados de saúde e de 
âmbito social [4].

O objetivo da integração e continuidade 
de cuidados é, assim, o de garantir aos uten-
tes, dependendo da sua situação concreta, 
acesso ao tipo e intensidade de cuidados 
que efetivamente necessitam, na hora e local 
mais adequados. O propósito é conseguir 
uma prestação de cuidados com um dese-
nho menos orientado pela oferta e mais 
focado nas necessidades efetivas dos utentes, 
defendendo-se que a integração de cuidados 
pode melhorar o acesso, elevar os níveis de 
serviço na prestação e possibilitar a obtenção 
de ganhos de eficiência [5]. 

O tema da integração e continuidade de 
cuidados tem vindo a ganhar importância, 
particularmente em países com uma popu-
lação cada vez mais envelhecida e com um 
número crescente de doentes crónicos, uma 
realidade dos países mais desenvolvidos. Os 
sistemas de saúde, particularmente nas eco-
nomias mais desenvolvidas, servem também 
uma população com mais habilitações aca-
démicas e com uma relação com a doença 
bem diferente da que existia no passado, ou 
seja, com expectativas de viver mais anos 
com autonomia. É de esperar com isto um 
aumento progressivo dos custos em saúde, 
daí que a integração e continuidade de cui-
dados de saúde surja como uma resposta 
possível para garantir uma maior eficiência 
na utilização dos recursos, bem como a pres-
tação de cuidados numa lógica mais indivi-
dualizada, porquanto mais adequada a cada 
caso. 

As questões críticas dos sistemas de 
prestação de cuidados, nomeadamente, a 
qualidade, o custo e o acesso, traduzem-

-se num objetivo idealizado de sistemas de 
prestação de serviços fiáveis e consistentes, 
cujos benefícios ultrapassem os riscos, que 
estejam de acordo com os princípios e valo-
res da sociedade atual e que possam, tanto 
quanto possível, responder às necessida-
des individuais dos cidadãos. No entanto, é 
preciso ter em conta que existe uma grande 
diferença entre uma prestação de cuidados 
ótimos (tecnicamente possíveis) e os cui-
dados que são efetivamente prestados [6]. 
Tal não significa, bem pelo contrário, uma 
menor importância da equidade no acesso. 
Para uma melhoria do acesso é preciso pro-
videnciar meios para que os prestadores de 
cuidados e utentes possam realizar as esco-
lhas mais adequadas e para que as barreiras 
socioeconómicas e geográficas possam ser 
ultrapassadas.

As Tecnologias na Prestação de 
Cuidados de Saúde

As tecnologias, em geral, e as TIC, em par-
ticular, têm sido encaradas como determi-
nantes para uma aproximação sustentada ao 
referido objetivo ideal do sistema de presta-
ção de cuidados de saúde. A aplicação das 
TIC na prestação de cuidados de saúde é 
uma realidade do nosso quotidiano, a nível 
da prevenção, do diagnóstico, do tratamento 
ou do suporte organizacional [6].

Prevenção

Um problema político atual é a definição 
daquilo que pode ser financiado coletiva-
mente. De forma a salvaguardar a solida-
riedade em áreas onde ela é imprescindível 
e insubstituível é preciso dar responsabili-
dade às pessoas noutras áreas. Assim, pode 
ser perfeitamente justificável que não seja 
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encorajada a aquisição de novas tecnologias 
dispendiosas e, em contrapartida, seja pro-
movido o autocuidado e a autorresponsabi-
lização.

Nessa medida, o uso das TIC para a 
disseminação de informação pode corres-
ponder ao interesse público em termos de 
prevenção da doença e promoção da saúde. 
Trata-se de um desafio premente a integra-
ção de novos serviços na cadeia de prestação 
de cuidados, efetivamente úteis e motivado-
res, que enriqueçam a comunicação entre os 
prestadores de cuidados formais e os uten-
tes. Um exemplo desses novos serviços é a 
disseminação de boas práticas individuais 
em termos de estilo de vida ou que possibi-
litem o empoderamento (empowerment) do 
cidadão individual relativamente à preven-
ção e à gestão dos seus cuidados de saúde, 
porquanto utentes mais informados podem 
realizar melhores escolhas. No entanto, para 
tal, os cidadãos precisam de ter acesso a 
informação suficiente e apropriada acerca 
dos cuidados e tratamentos relevantes e os 
seus potenciais benefícios e riscos. 

A disseminação de informação para o 
autodiagnóstico ou para expandir a gama de 
possibilidades de diagnóstico dos prestado-
res de cuidados primários poderá facilitar os 
diagnósticos precoces e otimizar os cuidados 
diferenciados. 

A disseminação de informação com-
plementada com a existência de formas de 
monitorização pode facilitar a formulação 
de medidas preventivas ou minimizar os 
efeitos secundários do surto de epidemias. 
Na verdade, é importante realçar que o pro-
gresso tecnológico arrastou também consigo 
o fenómeno da globalização, o que pode 
significar um aumento em quantidade e 
diversidade da migração internacional e, em 
consequência, pressões adicionais sobre a 
prestação de cuidados. O aumento da mobili-
dade dos cidadãos pode exacerbar a dissemi-

nação de doenças infecto-contagiosas como 
o Vírus da Imunodeficiência Humana (VIH) 
e o reaparecimento de outras (por exemplo, 
a tuberculose ou a cólera), o que, por sua 
vez, pode levar a um aumento generalizado 
de manifestações de ansiedade, depressão e 
stress, devido a um aumento significativo de 
faixas populacionais marginalizadas. 

No entanto, a disseminação de infor-
mação clínica é uma questão muito sensível 
dado que a informação tem de ser objetiva, 
compreensiva, rigorosa e atualizada. A sua 
disseminação torna-se ainda mais difícil 
pela falta de uma definição clara entre publi-
cidade e informação e a crescente utilização 
das redes de comunicação para fins menos 
próprios. Isto requer um esforço concer-
tado, envolvendo múltiplos intervenientes, 
incluindo as autoridades governamentais e 
locais, a indústria, os prestadores de cuida-
dos ou os cidadãos.

Diagnóstico

A nível das diversas formas de diagnóstico o 
uso das TIC é imprescindível. Meios de diag-
nóstico como a Tomografia Axial Computo-
rizada (TAC) e a Imagem por Ressonância 
Magnética (IRM) utilizadas, hoje em dia, 
de uma forma rotineira, são exemplos para-
digmáticos de como as TIC assumem um 
papel primordial no processo de aquisição 
e processamento das imagens médicas. As 
TIC proporcionam imagens tridimensionais 
dos diferentes órgãos sem recurso a técnicas 
invasivas. Consequentemente, o impacto da 
digitalização tem sido profundo, não ape-
nas no que se refere à própria qualidade das 
imagens, mas também em aspetos organi-
zacionais.

Por outro lado, a telemedicina tornou-
-se, nas últimas décadas, muito popular 
como uma forma de permitir a colabora-
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ção remota entre prestadores de cuidados 
de saúde como, por exemplo, uma consulta 
à distância. Nas regiões onde escasseiam os 
especialistas e os equipamentos de saúde, os 
cidadãos mais afetados por esta situação são 
a pessoas idosas e as crianças. Alguns des-
tes problemas podem ser resolvidos ou, pelo 
menos, atenuados através do uso da teleme-
dicina. Neste contexto, o número de especia-
lidades médicas que utilizam a telemedicina 
é significativo.

Adicionalmente, a bioinformática [6], 
em particular as ferramentas de sequencia-
ção do genoma humano e a modelação de 
sistemas anátomo-fisiológicos, que possibi-
litam uma melhor compreensão e conheci-
mento dos sistemas biológicos desde o nível 
do gene até a nível do órgão, estão a contri-
buir para avanços significativos em termos 
de novas formas de diagnóstico. 

A gestão de informação proveniente da 
sequenciação do genoma humano neces-
sita de sistemas de processamento e arma-
zenamento de dados eficazes. O paradigma 
Cloud Computing [7] permite, através da 
rede Internet, a disponibilização de capaci-
dade de cálculo e armazenamento de acordo 
com as necessidades.

A quantidade de informação associada 
às diferentes alternativas de diagnóstico 
existentes, ou em desenvolvimento, requer 
sistemas de informação apropriados que 
permitam, quer o armazenamento de toda 
essa informação, quer o seu acesso de uma 
forma controlada, mas eficiente, quer ainda 
a elaboração de conhecimento consolidado, 
sob a forma de boas práticas e orientações 
clínicas.

As TIC são também fundamentais nos 
sistemas de apoio à decisão que devem con-
tribuir com ferramentas de análise de infor-
mação e opções para assistência ao diagnós-
tico e à tomada de decisões terapêuticas.

Terapêutica

Em termos terapêuticos, existe uma grande 
variedade tecnológica para a resolução de 
problemas diversos e para tornar as terapias 
mais eficientes.

Tecnologias associadas às próteses, à 
engenharia dos tecidos e à substituição de 
órgãos podem contribuir para a reabilitação 
através de procedimentos médico-cirúrgicos.

Em termos cirúrgicos, a técnica laser 
tornou-se indispensável para algumas espe-
cialidades médicas, em particular oftalmolo-
gia, gastroentrologia, ginecologia, dermato-
logia e urologia. Adicionalmente, uma mais 
ampla disseminação de técnicas de proces-
samento de imagem, realidade virtual (por 
exemplo, a realidade aumentativa [8] pode 
possibilitar a sobreposição de imagens reais 
no bloco operatório), cirurgia assistida por 
robótica e cirurgia orientada por imagio-
logia clínica, o que tenderá a fortalecer as 
atuais técnicas cirúrgicas pouco invasivas. 
Estas técnicas cirúrgicas reduzem os riscos 
de infeção, resultam geralmente em meno-
res dificuldades e tempos de recuperação 
(com consequências na redução do tempo 
de hospitalização e na melhoria da qualidade 
de vida dos utentes), minimizam os efeitos 
secundários (particularmente importantes 
para as pessoas idosas) e podem otimizar os 
custos envolvidos [9].

A diminuição dos tempos de estadia nos 
hospitais e dos tempos de recuperação tem 
implicações na utilização da capacidade ins-
talada, nomeadamente em termos de camas, 
mas pode exigir o incremento da procura 
dos cuidados pós-operatórios em casa dos 
utentes.

O processo de recuperação não acaba 
com o término de um dado tratamento. O 
apoio continuado após o fim de um trata-
mento é a chave de uma recuperação saudá-
vel. Quando um cidadão é afetado por uma 
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doença, um acidente ou simplesmente pelo 
processo de envelhecimento, o tratamento 
pode ser apenas o início de um processo 
contínuo ao longo da vida.

Os utentes requerem apoio da sua 
equipa de cuidados, familiares e amigos para 
continuarem com os novos estilos de vida 
introduzidos durante o período de trata-
mento. Para todas estas dimensões existem 
desafios e oportunidades para que as TIC 
possam providenciar soluções facilitadoras. 
Estas poderão estar intimamente ligadas à 
individualização dos cuidados e, simultane-
amente, à criação de redes de suporte.

Neste particular, a telemedicina também 
pode desempenhar um papel importante, 
permitindo a prestação de alguns cuida-
dos domiciliários (telecare [10]) como, por 
exemplo, o acompanhamento periódico de 
uma doença crónica e a monitorização e 
acompanhamento de utentes após uma alta 
hospitalar. 

Independentemente das suas modali-
dades, nível de complexidade ou tecnologia 
utilizada, a telemedicina permite a extensão 
do conceito hospital para um conceito hos-
pital virtual (sem fronteiras), onde os pres-
tadores de cuidados estão claramente inse-
ridos numa rede virtual para o cuidado dos 
seus utentes.

A prestação de cuidados existe para o 
benefício do utente. Em termos de quali-
dade, o desenvolvimento de tratamentos 
orientados ao utente é um aspeto importante 
a considerar. Neste particular, os desenvol-
vimentos resultantes da sequenciação do 
genoma humano tenderão a promover cui-
dados mais individualizados [6], permitindo 
uma melhor identificação das origens de 
uma determinada doença ou o desenvolvi-
mento de produtos que introduzam material 
genético durante o tratamento (geneterapia) 
com o objetivo de alterar propriedades gené-
ticas existentes, o que pode ser eficiente em 

termos de tratamento de algumas doenças 
hereditárias.

Adicionalmente, a medicina personali-
zada (um modelo médico que enfatiza o uso 
sistemático da informação individual de um 
utente para selecionar ou otimizar os cuida-
dos preventivos e terapêuticos desse utente) 
terá grandes implicações nos cuidados clí-
nicos e no desenvolvimento da indústria 
farmacêutica [11]. Até agora um indivíduo 
não podia ser classificado com base na sua 
capacidade de adaptação a um medicamento 
particular a não ser de uma forma muito 
redutora (género, idade, estado de gravidez 
ou outras medicações). A medicina persona-
lizada pode providenciar mecanismos para 
determinar de uma forma precisa grupos de 
utentes com um determinado tipo de com-
portamento a certos medicamentos [12]. 
Isto terá consequências na eficiência dos fár-
macos atuais e no desenvolvimento de novos 
medicamentos. Também neste nível, tendo 
em conta as quantidades de informação 
envolvidas, a gestão de informação tenderá a 
desempenhar um papel importante.

Sistemas de Informação

A informatização dos dados clínicos levou 
ao aparecimento de estruturas organizacio-
nais e de gestão que comportam sistemas de 
informação clínica para domínios médicos 
específicos, tais como serviços de urgência, 
cuidados intensivos ou imagiologia, mas 
interdependentes entre si. Estes sistemas 
podem auxiliar os prestadores de cuidados 
e otimizar os seus encontros com os utentes 
e com outros prestadores de cuidados, por-
quanto possibilitam o recurso a aplicações 
de apoio à decisão, nomeadamente a nível 
do diagnóstico ou da definição de proce-
dimentos terapêuticos, o acesso facilitado 
à informação associada a cada utente e a 
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otimização de tarefas de rotina. Tudo isto 
implica uma melhor utilização dos recursos 
disponíveis.

Registo de Saúde Eletrónico
As necessidades de armazenamento, análise 
e acesso de grandes quantidades de informa-
ção de saúde vêm sendo satisfeitas pelos sis-
temas de Registo de Saúde Eletrónico (RSE) 
[13]. Um RSE, na sua forma mais simples 
consiste num ficheiro eletrónico contendo 
informação sobre as condições de saúde de 
cada utente. No entanto, destaca-se um vasto 
leque de possibilidades que podem ir desde 
a história completa das interações com o sis-
tema de saúde até à informação genómica do 
utente. Um RSE pode ajudar a personalizar 
os cuidados, evitar erros médicos, tornar 
os cuidados consistentes, facilitar o acesso, 
suportar o encaminhamento dos utentes 
para os serviços corretos e controlar os cus-
tos (reduzindo a ineficiência e os cuidados 
não apropriados) [14].

O Institute of Medicine (IOM) [15] iden-
tificou as funções essenciais de um RSE 
dividindo-as nas seguintes categorias: infor-
mação sobre condições de saúde, gestão de 
resultados, gestão das admissões e altas, 
suporte à decisão, comunicação e conetivi-
dade, apoio aos utentes, processos adminis-
trativos, e monitorização da saúde pública. A 
utilização de um sistema RSE pode ser clas-
sificada como primária ou secundária: a uti-
lização primária está associada aos encon-
tros entre utentes e prestadores de cuidados 
de saúde, enquanto a utilização secundária 
está relacionada com investigação e desen-
volvimento, regulação, definição de políticas 
públicas e ensino [15, 16].
Globalmente, a aproximação orientada a 
objetos tem sido amplamente utilizada para 
o desenvolvimento de arquiteturas RSE: 
Good European Health Record (GEHR), 

CORBAmed, openEHR ou Health Level 7 
(HL7) Reference Information Model [17].

O modelo de referência openEHR intro-
duziu o conceito arquétipo (archetype) [18]. 
Esta abordagem segue um paradigma de 
gestão de informação aberto, uma vez que 
utiliza uma metodologia de dois níveis para 
modelar a estrutura de um RSE. No primeiro 
nível, temos um modelo de referência gené-
rico, específico para o domínio da saúde, e 
que deve ser estável ao longo do tempo. Num 
segundo nível, são modelados os conceitos 
específicos (arquétipos), com restrições que 
especializam as estruturas de dados genéri-
cas que podem ser implementadas de acordo 
com o modelo de referência.

Redes de Cuidados de Saúde
A gestão da troca de dados clínicos pode 
ser realizada por redes de cuidados de 
saúde, Health Care Networks (HCN) [19]. 
A implementação destas redes requer a 
solução de um amplo leque de questões 
técnicas e não técnicas, tais como identifi-
cação dos utentes, segurança, governança, 
privacidade e suporte financeiro para as 
operações comuns. Além disso, a partilha 
de informação clínica exige a existência de 
RSE interoperáveis. Essa interoperabilidade 
pode contribuir para um atendimento mais 
eficaz e eficiente, facilitando a transferência 
de informação entre diversas entidades. No 
entanto, apesar de todos os avanços em ter-
mos de protocolos de sistemas de intercone-
xão e interoperabilidade, a heterogeneidade 
semântica da informação continua a ser um 
problema de difícil resolução. 

Para garantir a interoperabilidade 
semântica entre RSE, existem, atualmente, 
várias normas em desenvolvimento com o 
objetivo de estruturar informação clínica 
para facilitar a sua transferência e partilha. 
No entanto, ainda não existem modelos 
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universalmente aceites. Em paralelo com 
os desenvolvimentos do HL7 (por exem-
plo, a Clinical Document Architecture ou 
o Reference Information Model), o Comité 
Europeu de Normalização - Comité Téc-
nico 251 (CEN / TC 251) definiu o EHRcom, 
com base na revisão da pré-norma europeia 
(ENV) 13606 em conjunção com a utilização 
do conceito arquétipo do OpenEHR [19].

As Tecnologias e a Deficiência

A International Classification of Impair-
ments, Disabilities, and Handicaps (ICIDH) 
[20], publicada em 1980 pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS), definiu os con-
ceitos deficiência (disability), incapacidade 
(impairment) e desvantagem (handicap).

Uma deficiência pode traduzir-se numa 
ou mais incapacidades de realização de 
determinadas atividades e/ou num con-
junto de desvantagens para o indivíduo. No 
entanto, uma deficiência não conduz neces-
sariamente a uma situação de desvantagem, 
a qual pode depender da personalidade da 
pessoa e das suas oportunidades.

A perspetiva atual considera a deficiên-
cia como um aspeto normal da vida embora 
exista, por um lado, uma perspetiva negativa 
da sociedade em relação à deficiência e, por 
outro, uma inadequação dos serviços exis-
tentes, o que se traduz em barreiras a diversos 
níveis. Esta visão está patente em alterações 
legislativas a nível internacional e na Clas-
sificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde (CIF) da OMS [21]. 
A CIF resultou da revisão da ICIDH mas 
não considera os conceitos incapacidade e 
desvantagem. Em contrapartida, enfatiza os 
conceitos atividades (realização de tarefas ou 
ações) e participação (envolvimento em situ-
ações de vida). As atividades e a participação 
cobrem todas as situações de vida.

A CIF, cuja redação foi o culminar de 
uma evolução dos conceitos associados 
à deficiência, representa uma rutura em 
relação à ICIDH no sentido de uma maior 
ênfase aos fatores ambientais. A deficiência 
não é apenas um atributo do indivíduo, mas 
sim uma interação dinâmica entre as condi-
ções de saúde (por exemplo, doenças, desor-
dens, lesões, traumas ou limitações pessoais) 
e fatores ambientais (por exemplo, atitudes 
sociais ou limitações do contexto físico). 
Devido quer a condições de saúde, quer a 
fatores ambientais, qualquer pessoa poderá 
ter limitações nas atividades ou restrições na 
participação. 

Tecnicamente, em vez do termo defi-
ciência ou da expressão pessoa com defi-
ciência passou-se a falar em pessoas com 
limitações nas atividades ou restrições na 
participação: pessoas de todas as idades que 
não são capazes de desempenhar, de uma 
forma independente, atividades ou tarefas 
humanas fundamentais ou que têm restri-
ções no envolvimento de situações de vida, 
devido a condições de saúde ou incapaci-
dade de âmbito físico, mental, cognitivo e 
psicológico, de natureza temporária ou per-
manente [21].

Esta definição inclui, por exemplo, os 
utilizadores de cadeiras de rodas, mas tam-
bém as pessoas idosas, as crianças de tenra 
idade, as grávidas, os alcoólicos, os toxico-
dependentes ou as pessoas com membros 
fraturados.

Esta perspetiva enfatiza a discrepância 
existente entre as capacidades de um indi-
víduo e os recursos existentes numa comu-
nidade. As tecnologias, em particular as 
TIC, podem ter um papel preponderante 
na interface das pessoas com limitações nas 
atividades ou restrições na participação e o 
meio envolvente, minorando as implicações 
dos fatores ambientais, ou seja, podem redu-
zir os fossos em termos de competências e 
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habilidades e moderar as desvantagens des-
tas pessoas.

Produtos de Apoio

A perceção que as pessoas com deficiência 
precisavam de ajuda de alguns instrumentos 
e equipamentos para realizar determinadas 
tarefas do seu quotidiano levou ao apareci-
mento do conceito produtos de apoio (ini-
cialmente foi utilizada a designação ajudas 
técnicas [22]). A utilização de produtos de 
apoio, ou seja, a utilização de instrumentos 
específicos para funções de compensação ou 
de substituição pode ser relevante para que a 
pessoa com deficiência seja autónoma para 
realizar determinadas tarefas da sua vida 
diária [23]. 

A facilidade com que se altera o tipo de 
interação de um sistema informático e a sua 
grande capacidade de adaptação permitem 
eliminar um grande número de limitações 
funcionais [24, 25]. Desta forma, não é de 
estranhar que o desenvolvimento das TIC 
fosse acompanhado pelo aparecimento de 
soluções técnicas que permitem adaptar as 
tecnologias aos seus utilizadores, ou seja, 
disponibilizar formas alternativas de intera-
ção considerando as características destes.

Por exemplo, a nível de dispositivos de 
entrada, para além do teclado normal (que 
nalguns casos pode exigir um posiciona-
mento adequado e algumas modificações 
que facilitem a sua utilização) existe um 
conjunto significativo de soluções alternati-
vas, nomeadamente: teclados especiais, dis-
positivos apontadores, sensores mecânicos 
ou sensores elétricos. Por outro lado, para 
os casos mais complexos, é possível recor-
rer a módulos adequados que permitam um 
processamento adicional como emulação do 
teclado, emulação do rato ou interpretação e 
tradução dos dados enviados pelos dispositi-

vos de entrada (sistemas de reconhecimento 
de voz ou software necessário para reco-
nhecer e processar dados provenientes, por 
exemplo, da aquisição de imagens).

No entanto, apesar da importância que 
os produtos de apoio informatizadas podem 
ter na qualidade de vida das pessoas com 
deficiência, a progressão para a sua utili-
zação generalizada foi relativamente lenta, 
quer devido a aspetos tecnológicos, quer 
devido a alguma falta de preparação para a 
seleção das soluções adequadas.

Sob o ponto de vista tecnológico, é pre-
ciso ter em conta que o desenvolvimento de 
adaptações específicas é muito exigente em 
termos de análise, projeto e implementação 
e, como se destina a satisfazer nichos de 
mercado muito pequenos e de importância 
económica reduzida, conduz a uma assimi-
lação lenta das mudanças tecnológicas. Em 
contrapartida, pode acentuar os problemas 
da exclusão, na medida em que não contri-
bui para melhorar a acessibilidade de dis-
positivos, recursos e serviços de informação 
destinados à população em geral.

Por sua vez, a adaptação das aplicações 
e sistemas existentes traduz-se em modi-
ficações ad-hoc de produtos já desenvolvi-
dos (que se revelaram inacessíveis) e tem 
por objetivo torná-los acessíveis [26]. Nesta 
aproximação são despendidos recursos para 
resolver problemas que, eventualmente, 
poderiam ter sido resolvidos durante as fases 
de análise e projeto. Adicionalmente, o pro-
gresso tecnológico pode dificultar tais adap-
tações (restrições impostas pelas aplicações 
ou pelos sistemas operativos) ou pode con-
dicionar que elas apareçam no mercado com 
um atraso considerável em relação aos pro-
dutos que adaptam. Finalmente, facilmente 
se constata que, independentemente da qua-
lidade das técnicas utilizadas, a qualidade 
dos produtos resultantes é, normalmente, 
muito inferior à qualidade das aplicações e 
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sistemas de informação projetados para aco-
modar as necessidades e preferências de um 
grupo particular de utilizadores.

Tecnologias de Apoio

A evolução dos conceitos associados à defi-
ciência que culminou com o aparecimento 
da norma CIF levou ao aparecimento do 
conceito tecnologias de apoio [24, 27]. 

As tecnologias de apoio têm como 
objetivo o de melhorar a funcionalidade da 
pessoa com limitações nas atividades ou 
restrições na participação, promovendo a 
sua independência e autonomia. Contem-
plam um conjunto de recursos que tornam 
viável que pessoas com incapacidades ou 
deficiência realizem as suas tarefas diárias 
e participem ativamente na sociedade. Adi-
cionalmente, é fundamental considerar não 
só a existência de instrumentos específicos, 
como também a experiência e o conheci-
mento acumulado dos que estão no terreno 
e sabem onde, quando e como é intervir para 
atingir a autonomia e independência

No âmbito das tecnologias de apoio é, 
geralmente, reconhecido o papel prepon-
derante das TIC ao permitirem soluções 
inovadoras, nomeadamente no controlo do 
meio envolvente, no acesso à informação, 
na escrita, na comunicação interpessoal, nas 
atividades escolares e na inserção no mundo 
de trabalho. Com a explosão da rede Inter-
net e da comunicação à distância, as pessoas 
com limitações nas atividades ou restrições 
na participação têm acesso a todo o tipo 
de informação, conseguem comunicar com 
inúmeras pessoas e podem partilhar experi-
ências e conhecimentos, o que torna possível 
a formação à distância, o teletrabalho, a tele-
medicina e o apoio remoto.

Acessibilidade 

O desenvolvimento tecnológico pode origi-
nar o aparecimento de novas barreiras. Desta 
constatação ganhou importância o cuidado 
em garantir a acessibilidade das interfaces 
dos sistemas e serviços.

A questão da acessibilidade em termos 
da gestão da interação com os utilizado-
res tornou-se premente devido aos avanços 
tecnológicos, nomeadamente o desenvolvi-
mento de contextos inteligentes com equi-
pamento terminal dissimulado no ambiente 
que nos rodeia. Na prática, isso significa a 
colocação de dispositivos inteligentes nos 
nossos relógios ou nas nossas roupas. Qual-
quer pessoa poderá ter vários endereços 
Internet não só para computadores, disposi-
tivos de telecomunicações ou eletrodomésti-
cos mas também para outros sistemas como, 
por exemplo, próteses ou dispositivos de 
monitorização que poderão ser controlados 
remotamente.

No campo da gestão da interação com os 
utilizadores é possível que o rato seja substi-
tuído por dispositivos de reconhecimento de 
voz ou outros dispositivos especiais como, 
por exemplo, um capacete adaptado que 
torne possível a comunicação de uma pessoa 
tetraplégica. 

O desenvolvimento de metodologias 
adequadas de reconhecimento de voz, de 
interfaces ativadas por voz, de síntese de voz 
de alta qualidade e de algoritmos de inteli-
gência artificial permitirá a existência de 
novas formas de interação graças às quais 
os utilizadores poderão comunicar e inte-
ragir de um modo natural. No entanto, para 
se alcançar tal objetivo é necessário inves-
tigação de qualidade nalgumas áreas como, 
por exemplo, a linguística computacional, a 
representação do conhecimento, a visão arti-
ficial e a inteligência artificial.
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As Tecnologias e o Apoio Remoto 
a Pessoas Idosas

Existe, atualmente, uma tendência para que 
as pessoas dependentes permaneçam, tanto 
quanto possível, nas suas casas, evitando 
o seu internamento em hospitais ou lares 
residenciais. Em simultâneo, em virtude 
da alteração dos padrões familiares, existe 
um número cada vez maior de pessoas ido-
sas a viverem sozinhas (muitas delas com 
mobilidade reduzida), pelo que é exigido 
um aumento dos cuidados da comunidade, 
devido à inexistência próxima de familia-
res que possam, informalmente, monitorar 
os seus estados de saúde ou assisti-las. Para 
além disso, é necessário ter em conta que, no 
futuro, o número de pessoas capazes de pro-
porcionarem cuidados informais certamente 
diminuirá, devido à diminuição da popula-
ção ativa.

Não havendo prestadores de cuidados 
informais disponíveis (por exemplo, familia-
res, amigos ou vizinhos), tais cuidados têm 
que ser providenciados por prestadores de 
cuidados formais. Isto pressupõe uma sobre-
carga na prestação de cuidados formais, quer 
pelo aumento de visitas de rotina ou desloca-
ções especiais a casa dos utentes, quer pelas 
expectativas elevadas que, atualmente, os 
cidadãos utentes têm, em termos da quali-
dade dos serviços que lhes são prestados.

Nesta perspetiva, torna-se relevante a 
utilização de soluções tecnológicas, nomea-
damente para o desenvolvimento de serviços 
de apoio remoto integrados na prestação de 
cuidados domiciliários ou para a utilização 
de dispositivos inteligentes para o controlo 
do meio envolvente, por forma a apoiar os 
indivíduos nas suas atividades de vida diá-
ria. Obviamente, os novos serviços com um 
componente tecnológico forte têm que ser 
acompanhados por profundas reestrutura-
ções organizacionais.

Cuidados Domiciliários

A autonomia e independência da população 
mais dependente poderão ser suportadas 
por novas formas de prestação de cuida-
dos e tecnologias de apoio alternativas que 
possibilitem quer uma reorganização dos 
cuidados comunitários (por exemplo, cui-
dados domiciliários ou centros de dia), quer 
uma melhor adaptação do espaço circun-
dante. A adoção de serviços de apoio remoto 
(incluindo a telemedicina e o telecare) em 
simultâneo com a introdução de soluções 
tecnológicas como, por exemplo, o Ambient 
Assisted Living (AAL), podem ser essenciais 
para aumentar, por exemplo, a independên-
cia funcional de pessoas idosas a viverem 
sozinhas nas suas residências e providen-
ciar-lhes dispositivos amigáveis de diagnós-
tico para a monitorização remota de doenças 
crónicas [10]. 

A prestação de cuidados domiciliários 
implica a existência de uma variedade de 
serviços complementares que inclui servi-
ços em que o prestador humano não pode 
ser substituído pela tecnologia (serviços de 
higiene, cuidados pessoais, preparação de 
refeições ou acompanhamento em desloca-
ções) e serviços em que as tecnologias podem 
ter um papel relevante, como são exemplos 
os serviços de resposta a emergências. 

A resposta a emergências deve pos-
sibilitar uma resposta rápida e eficiente a 
situações imprevisíveis que coloquem um 
indivíduo numa situação crítica. Em conse-
quência, tem que ser um serviço disponível 
24 horas por dia e prioritário em relação a 
qualquer um dos outros serviços. Um ser-
viço deste género exemplifica como os ser-
viços tecnológicos devem ser concebidos de 
forma a fornecer um apoio complementar ao 
que já é prestado pelas instituições de apoio 
social, não se considerando, portanto, que 
sejam substitutos do apoio direto, mas sim 
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que podem enriquecer e valorizar a presta-
ção de cuidados.

Em todos os serviços de apoio, os con-
tactos que são necessários estabelecer entre 
os utentes e as instituições prestadoras de 
cuidados podem ser facilitados pela utili-
zação da videotelefonia. A videotelefonia, 
apesar de ser um serviço de comunicação de 
uso geral, pode, se os problemas de acessibi-
lidade forem convenientemente resolvidos, 
ter um impacto considerável nos serviços de 
apoio remoto, porquanto permite o contacto 
visual entre os interlocutores envolvidos. 
Este contacto visual é um trunfo importante 
para que utentes e instituições aceitem ser-
viços de apoio remoto no âmbito da saúde, 
educação, reabilitação e ação social. A dis-
tribuição remota de serviços especializados 
é um exemplo em que a videotelefonia pode 
ser considerada essencial para a qualidade 
do serviço.

A distribuição remota de serviços espe-
cializados pode auxiliar famílias e utentes a 
ultrapassarem situações problemáticas que 
possam ocorrer. Enquadram-se nesta classe 
genérica procedimentos de aconselhamento, 
de informação e de supervisão e acompa-
nhamento de casos. Como aconselhamento 
entende-se um processo interativo, carac-
terizado por ter um horário previamente 
definido e por apresentar uma relação única 
entre um conselheiro e utentes, com a fina-
lidade de os auxiliar a ultrapassar situações 
problemáticas. Por sua vez, um procedi-
mento de informação pode auxiliar um 
utente ou técnico remoto, através da pro-
visão de dados mais ou menos específicos. 
A supervisão e acompanhamento de casos 
pode, por sua vez, permitir a realização de 
uma avaliação à distância ou ser útil a téc-
nicos ou familiares na gestão de dificulda-
des respeitantes à correta execução de um 
determinado programa de reabilitação, pos-
sibilitando, portanto, uma articulação do 

trabalho efetuado à distância com o trabalho 
realizado na instituição ou em casa.

Ambient Assisted Living

O AAL é um domínio de aplicação [28] onde 
as tecnologias associadas à segurança, à aces-
sibilidade e usabilidade, à contextualização 
e à inteligência artificial terão que desempe-
nhar um papel importante. O grande objetivo 
das soluções AAL é o de aplicar os conceitos 
e tecnologias associados ao Ambiente Inteli-
gente (Ambient Intelligence - AmI) para per-
mitir que as pessoas idosas, ou outras pessoas 
com limitações nas atividades ou restrições 
na participação, possam viver mais tempo 
nos seus ambientes naturais. Em termos tec-
nológicos, o AAL apresenta um leque hete-
rogéneo de aplicações, como, por exemplo, 
sensores de movimento, detetores de quedas 
[29] ou o uso combinado de diferentes tec-
nologias para captar os estados cognitivos e 
afetivos dos utilizadores finais [30, 31].

Os sistemas de AAL descritos na lite-
ratura destinam-se a serem utilizados quer 
dentro de casa de casa, quer no exterior [32, 
33, 34]. Alguns dos sistemas foram concebi-
dos para apoiar uma vida independente [35] 
de pessoas idosas num amplo espectro de ati-
vidades [36]: cuidados pessoais, alimentação 
(por exemplo, planear o menu semanal [37]), 
gestão da casa [38], tomar medicamentos de 
acordo com o que foi prescrito, mobilidade 
[39] ou aquisição de bens e serviços [40]. 
Além disso, com o objetivo de, direta ou indi-
retamente, melhorar a qualidade de vida, os 
sistemas e serviços AAL podem contribuir 
para a participação individual na sociedade 
[36], quer em termos profissionais, quer em 
termos de entretenimento. Finalmente, os sis-
temas e serviços AAL podem contribuir para 
a reorientação dos sistemas de saúde [41] que 
estão organizados em torno de episódios de 
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doença, permitindo o desenvolvimento de 
uma ampla gama de serviços de apoio à dis-
tância (por exemplo, o apoio a prestadores 
de cuidados [42], sejam eles profissionais de 
saúde ou qualquer outro prestador de cuida-
dos formais ou informais [43], ou programas 
de reabilitação [44]) ou de monitorização de 
sinais vitais, comportamentos ou emoções 
[45, 46].

Perspetiva Organizacional

Sob o ponto de vista dos prestadores de 
cuidados, as TIC podem proporcionar um 
acesso facilitado a informação específica 
sobre os utentes, a informação científica e 
técnica, a recursos humanos especializados 
e a sistemas de apoio à decisão (incluindo 
o acesso a opiniões de peritos). O registo, 
a medição e a análise de dados ao longo do 
tempo facilita o aparecimento de boas prá-
ticas, o que pode levar a uma melhor gestão 
do conhecimento e a uma melhor compre-
ensão de como o conhecimento é criado, 
utilizado e transferido em cenários comple-
xos como os da prestação de cuidados. Nesta 
perspetiva, é natural o reforço de centros de 
conhecimentos, ou seja, bases de dados para 
partilha da informação disponível.

Adicionalmente, existe um vasto leque 
de possibilidades para agilizar a comunica-
ção entre os diferentes processos internos 
das instituições prestadoras de cuidados, 
melhorar a comunicação entre as diferentes 
instituições envolvidas na prestação de cui-
dados e facilitar a comunicação entre estas 
e os utentes.

Para a correta prestação de cuidados os 
diferentes procedimentos devem ser orga-
nizados de tal forma que permitam, efetiva-
mente, um apoio de qualidade aos utentes, 
o que pode passar pela criação de redes de 
prestadores de cuidados que têm que cola-

borar entre si. Assim, nos últimos anos têm 
vindo a ganhar importância uma tendência 
para o desenvolvimento de redes de institui-
ções que permitam que os utentes recebam 
cuidados complementares de uma forma 
mais eficiente. Neste particular, é relevante 
o papel das TIC para a partilha de diversos 
tipos de informação (diagnóstico, consulta 
ou acompanhamento) e para incentivarem a 
cooperação entre prestadores de cuidados e 
entre prestadores de cuidados e os utentes.

Conclusão

A efetiva implementação de novos mode-
los de serviços requer, em termos de gestão, 
visão estratégica, capacidade de decisão, 
coordenação e controlo, e implica alterações 
substanciais em termos de estratégias, estru-
turas, processos, formas de trabalho, compe-
tências organizacionais e individuais.

No atual contexto de incerteza e de 
mudanças rápidas são necessários novos ins-
trumentos para que a evolução tecnológica 
promova uma inovação efetiva em termos de 
prestação de cuidados e uma ampla partici-
pação de todos os cidadãos, de forma a ser 
possível obter melhorias reais em termos de 
eficiência e qualidade dos serviços. 
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Introdução

A interação humano-computador é uma 
área de investigação que resulta da conver-
gência de várias disciplinas, designadamente 
das ciências cognitivas, da engenharia de sof-
tware e das engenharias relacionadas com os 
fatores humanos [1].

A investigação e a prática nesta área 
surgiram nos primeiros anos da década de 
80 do século passado, inicialmente integra-
das numa sub-especialidade das ciências da 
computação e, desde então, expandiram-se 
de uma forma constante, atraindo profissio-
nais de muitas outras disciplinas e incorpo-
rando conceitos e abordagens muito diversi-
ficados [1].

Um dos objetivos das ciências cognitivas, 
que incorporaram a psicologia cognitiva, a 
inteligência artificial, a linguística e a antro-
pologia cognitiva, era o da sistematização de 
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um conjunto de metodologias científicas sob 
um conceito abrangente conhecido por enge-
nharia cognitiva. Assim, quando a nível da 
computação, surgiu a necessidade de apro-
fundar o conhecimento relativo às formas de 
interação com os computadores, as ciências 
cognitivas tinham a massa crítica, o conheci-
mento e os recursos para suportar tal neces-
sidade, de modo que a interação humano-
-computador foi um dos primeiros exemplos 
de aplicação da engenharia cognitiva.

Em paralelo, no âmbito do desenvolvi-
mento da engenharia de software surgiu a 
necessidade de considerar, de uma forma 
consistente, os requisitos não funcionais, 
nomeadamente a usabilidade, e de propor 
processos não lineares de desenvolvimento 
de software fortemente dependentes da 
realização de testes que aferissem o cum-
primento desses requisitos. Por sua vez, a 
evolução da computação gráfica contribuiu 
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para o reconhecimento da importância dos 
sistemas interativos. Assim, de uma forma 
natural, o desenvolvimento das ciências da 
computação apontou para a necessidade de 
compreender, envolver e capacitar os utiliza-
dores finais.

Finalmente, as engenharias relacionadas 
com os fatores humanos, que desenvolve-
ram muitas técnicas para a análise empírica 
de interações humano-sistema em diver-
sos domínios (por exemplo, aeronáutica ou 
linhas de produção mecanizadas), também 
contribuíram para que a interação humano-
-computador fosse reconhecida como uma 
área científica interdisciplinar [1].

Usabilidade

O enfoque técnico da interação humano-
-computador incide sobre o conceito usa-
bilidade. O termo usabilidade foi muitas 
vezes associado à capacidade de um sistema 
ser facilmente utilizado. Isso coincide com 
a definição de usabilidade preconizada pela 
norma ISO 9126 [2] relativa à qualidade do 
software: ‘um conjunto de atributos de sof-
tware que incidem sobre o esforço necessá-
rio para a utilização e sobre a avaliação indi-
vidual de tal uso por um conjunto explícito 
ou implícito de utilizadores’ [2].

A simplicidade deste conceito serviu 
para influenciar as ciências da computação 
e facilitar o desenvolvimento de uma gama 
abrangente de tecnologias de interação com 
os utilizadores. Adicionalmente, associado à 
usabilidade, surgiu o conceito projeto cen-
trado no utilizador (user centred design), 
uma forma de desenvolvimento de sistemas 
com enfoque na usabilidade.

Contudo, no âmbito da investigação 
relacionada com a interação humano-com-
putador, o conceito usabilidade foi sendo 
reconstruído continuamente e tornou-se 

cada vez mais rico, mas também mais com-
plexo. Na mudança do século, o crescente 
impacto da revolução digital e a generaliza-
ção de várias formas de interação (por exem-
plo, as associadas aos telemóveis, à televisão 
interativa ou aos quiosques de informação) 
levou a que a usabilidade deixasse de ser 
entendida como uma propriedade binária 
do tudo ou nada para passar a ser vista como 
um continuum que abrange diferentes graus 
de usabilidade [3]. As novas preocupações 
traduziram-se na consideração de aspectos 
como a experiência do utilizador.

A experiência do utilizador é um con-
ceito mais amplo do que a usabilidade em si, 
e vai além da eficiência, qualidade das tarefas 
e satisfação do utilizador, pois considera os 
aspetos cognitivos, afetivos, sociais e físicos 
da interação. Nesta perspetiva, a experiência 
do utilizador contextualiza a usabilidade. Já 
não se espera que a usabilidade estabeleça o 
seu valor de forma isolada, mas que seja um 
dos contributos complementares para um 
projeto de qualidade que não se concentre 
apenas em características e atributos dos sis-
temas, nomeadamente se são inerentemente 
utilizáveis ou não, mas também no que acon-
tece quando os sistemas são utilizados. Tal 
permite contemplar aspetos como diversão, 
bem-estar, eficácia, estética, criatividade e 
suporte para o desenvolvimento humano, 
entre outros [3].

Projeto Centrado no Utilizador

Em 1999 foi publicada a norma ISO 13407 
[4] que foi posteriormente revista, em 2010, 
dando origem à norma ISO 9241-210 [5]. Em 
consonância com estas normas, o projeto cen-
trado no utilizador é uma metodologia itera-
tiva de desenvolvimento de sistemas que visa 
garantir que estes sejam facilmente utilizáveis. 
Para isso, as referidas normas defendem uma 
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aproximação multidisciplinar que incorpore 
fatores humanos e conhecimentos e técnicas 
em ergonomia com a finalidade de aumentar 
a eficiência e a eficácia, melhorar as condições 
de trabalho dos utilizadores e evitar possíveis 
efeitos adversos em termos de segurança, 
desempenho e condições de saúde.

O projeto centrado no utilizador procura 
que as necessidades, desejos e limitações 
dos utilizadores finais de um sistema sejam 
devidamente considerados nas várias etapas 
do processo de desenvolvimento. Assim, a 
metodologia foi concebida para possibili-
tar que os sistemas sejam implementados 
de forma a considerar o que os utilizadores 
conseguem, querem ou necessitam, ao invés 
de forçar os utilizadores a mudarem o seu 
comportamento de modo a adaptarem-se 
aos sistemas resultantes. 

Os requisitos dos utilizadores são captu-
rados através de várias aproximações meto-
dológicas, nomeadamente estudos etnográ-
ficos, questionários ou análises detalhadas 
de sistemas semelhantes. Adicionalmente, 
o projeto centrado no utilizador comporta, 
necessariamente, a realização de vários tipos 
de testes (por exemplo, testes de usabilidade 
em protótipos ou sistemas finais), porquanto 
é difícil, se não impossível, que quem pro-
jeta compreenda intuitivamente como será 
a experiência e a curva de aprendizagem de 
cada utilizador. 

A norma ISO 9241-11, percursora da 
ISO 9241-210, distingue três fatores de usa-
bilidade: 

• Eficácia.
• Eficiência.
• Satisfação. 

Estes fatores devem ser avaliados de 
uma forma holística que combine parâme-
tros e critérios multifacetados.

No entanto, em termos práticos, muitas 
vezes tende-se a avaliar para cada parâmetro 

se os limiares mínimos são satisfeitos. Por 
exemplo, um produto de software pode ser 
considerado não utilizável se os utilizadores, 
em determinados contextos operacionais, 
não conseguirem realizar as tarefas chave 
dentro de um intervalo de tempo aceitável 
(critério de eficiência) [3]. 

O critério de eficácia está relacionado 
com o grau de realização dos objetivos pre-
tendidos e aumenta a complexidade da ava-
liação. 

Relativamente à satisfação é preciso 
considerar que a utilização pode ser, objeti-
vamente, eficiente e eficaz mas causar expe-
riências desconfortáveis aos utilizadores. 

A norma ISO 25010 [6] veio acrescentar 
à norma ISO 9241-11 dois novos fatores:

• Ausência de risco;
• Cobertura de contexto.

A ausência de risco debruça-se sobre 
questões de segurança dos utilizadores finais, 
enquanto a cobertura de contexto é um con-
ceito mais amplo que, em termos de usabi-
lidade, associa os utilizadores específicos e 
seus objetivos ao contexto de utilização.

Atendendo à alteração dos paradigmas 
associados à usabilidade, traduzida pela evo-
lução da norma ISO 9241-11 para a norma 
ISO 25010, é necessário uma grande gama 
de métodos para uma correta avaliação das 
questões de usabilidade. A usabilidade de um 
sistema é o resultado de um conjunto com-
plexo de interações dos utilizadores com esse 
sistema e com o contexto envolvente, pelo 
que é impossível que um único método possa 
abordar todos os fatores envolvidos [3].

Metodologias de Avaliação de 
Usabilidade 

No contexto do projeto centrado no utiliza-
dor, são necessárias metodologias de desen-

Avaliação de Usabilidade



68

LABORATÓRIO VIVO DE USABILIDADE

volvimento de sistemas que comportem 
processos cíclicos de análise, prototipagem, 
teste e refinamento das sucessivas propostas 
de mecanismos de interação com os utiliza-
dores [7]. Os resultados dos testes de uma 
determinada fase servem para especificar e 
implementar alterações que são avaliadas na 
fase seguinte.

Assim, no projeto iterativo, a interação 
com o sistema é fonte de informação para a 
evolução do próprio sistema através de ver-
sões sucessivas. Quando é identificado um 
problema não existe um método preesta-
belecido para determinar a solução correta, 
mas sim uma série de métodos de avaliação 
de usabilidade que podem ser usados em 
todas as fases de conceção e desenvolvi-
mento, desde a definição conceptual do sis-
tema até às suas últimas alterações. Alguns 
métodos utilizam dados provenientes de 
interações dos utilizadores com o sistema, 
enquanto outros contam com a participação 
de especialistas. 

Os métodos de avaliação podem ser ana-
líticos ou empíricos. Os métodos analíticos 
baseiam-se na análise das funções de um sis-
tema interativo e do leque de possíveis tipos 
de iterações, de acordo com modelos prees-
tabelecidos como, por exemplo, o modelo 
Objetivos, Operadores, Métodos e Regras 
de Seleção (Goals, Operators, Methods and 
Selection Rules - GOMS) [8, 9] ou na verifica-
ção (inspeção) de um conjunto de princípios 
de usabilidade [10]. Os métodos empíricos 
baseiam-se na análise de utilizações reais [3] 
e podem ser subdivididos em métodos de 
inquérito e métodos de experimentação ou 
teste.

Métodos Analíticos

No início da década 80 do século passado, 
o paradigma dominante no âmbito da inte-

ração humano-computador baseava-se em 
modelos cognitivos oriundos da área das 
ciências cognitivas, para os quais foi neces-
sário criar ferramentas computacionais para 
antecipar dificuldades de interação e estimar 
os tempos necessários à realização de deter-
minadas tarefas. Nesta perspetiva, foram 
importantes estudos experimentais, nomea-
damente para determinar tempos de proces-
samento cognitivo e de realização de movi-
mentos motores. Tais estudos contribuíram 
para o aparecimento de novas metodologias, 
merecendo particular destaque o GOMS.

No entanto, a comunidade associada 
à interação humano-computador rapida-
mente se apercebeu que um enfoque apenas 
nos factores cognitivos e motores não era 
suficiente. Os interesses, as necessidades e 
as frustrações dos indivíduos revelaram-se 
um fator importante e poderoso na esco-
lha, aprendizagem e utilização da tecnolo-
gia. Além disso, também se tornou perce-
tível que a utilização da tecnologia é muito 
dependente da complexidade, significado, 
dinâmica e componente social dos contex-
tos em que a utilização acontece [11]. Assim, 
naturalmente, a interação humano-compu-
tador começou a interessar-se por outras 
questões, como as relacionadas com a moti-
vação, o significado, as diferenças culturais 
ou a participação social.

A abordagem cognitivista não conse-
guiu fornecer ferramentas conceptuais para 
lidar com tais questões pelo que, quando as 
suas limitações a nível da interação humano-
-computador se tornaram amplamente reco-
nhecidas, a teoria da atividade (activity the-
ory) foi identificada como uma alternativa 
teórica com potencial [11].

Um outro tipo de métodos analíticos, 
os métodos de inspeção, envolvem a parti-
cipação de peritos para avaliar os diferentes 
aspetos da interação dos utilizadores com 
um dado sistema.
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Os métodos de inspeção podem con-
templar [10]:

• Uma revisão passo a passo (cognitive 
walkthrough), em que cada passo serve 
para avaliar um conjunto de questões 
específicas. Embora este método não 
contemple a possibilidade de realizar 
experiências controladas durante o 
desenvolvimento de um sistema per-
mite, no entanto, que os dados reco-
lhidos sirvam para identificar possíveis 
problemas que têm que ser resolvidos 
através do redesenho da interação dos 
utilizadores com o sistema.

• Inspeções de usabilidade feita por peri-
tos profundamente familiarizados com 
os conceitos associados à usabilidade e 
que podem recorrer a um conjunto de 
diretrizes previamente definidas para 
identificar quais os eventuais problemas.

• Inspeção da consistência para garantir 
que as diferentes funções sejam coeren-
tes entre si.

• Inspeções automáticas em que se uti-
lizam processos automatizados para a 
avaliação de usabilidade.

• Inspeções pluralistas envolvendo equi-
pas multidisciplinares para avaliarem, 
passo a passo, a maior ou menor dificul-
dade de realização de determinadas tare-
fas, tendo em conta cenários específicos.

As formas de inspeção anteriormente 
referidas têm como objetivo identificar pro-
blemas de usabilidade segundo um conjunto 
de princípios comummente reconhecidos (a 
heurística) [10, 12]:

• Visibilidade do estado do sistema. O sis-
tema deve manter sempre os utilizadores 
informados sobre o que está a acontecer, 
através de feedback apropriado e em 
tempo razoável.

• Correspondência entre o sistema e o 
mundo real. O sistema deve utilizar 

conceitos familiares aos utilizadores, ao 
invés de termos orientados ao sistema, 
e a informação deve ser apresentada de 
acordo com uma ordem lógica e natural.

• Controlo e liberdade dos utilizadores. 
Os utilizadores devem ter suporte para 
desfazer e refazer, em particular quando, 
por engano, selecionam funções que 
levam o sistema a evoluir para um estado 
indesejado.

• Consistência e normas. Os utilizadores 
não devem ter de se preocupar se pala-
vras, situações ou ações diferentes signi-
ficam ou não a mesma coisa. 

• Prevenção de erros. Melhor do que boas 
mensagens de erro é a provisão de meca-
nismos que impeçam o aparecimento de 
erros, nomeadamente eliminando ou 
evitando as condições propensas a erros.

• Reconhecimento em vez de recordação. 
A carga de memória dos utilizadores 
deve ser minimizada, nomeadamente 
garantindo que os objetos, ações e 
opções são visíveis ou facilmente recu-
peráveis sempre que for necessário.

• Flexibilidade e eficiência de utilização. 
O sistema deve adequar-se a diferentes 
perfis de utilizadores (por exemplo, uti-
lizadores mais experientes ou utilizado-
res menos experientes) de uma forma 
transparente.

• Projeto estético e minimalista. Os diálo-
gos não devem conter informação irrele-
vante ou desnecessária.

• Suporte aos utilizadores para reconhe-
cer, diagnosticar e recuperar de erros. 
As mensagens de erro devem ser expres-
sas em linguagem simples, se possível 
não codificada, indicando com precisão 
o problema e sugerindo uma solução 
construtiva.

• Ajuda e documentação. Qualquer sis-
tema deve providenciar informação de 
ajuda e esta deve ser fácil de pesquisar, 

Avaliação de Usabilidade
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não demasiado extensa e focada nas 
tarefas que os utilizadores têm que rea-
lizar.

Os métodos de inspeção são, por vezes, 
complementados com testes de usabilidade 
com poucos utilizadores repetidos ciclica-
mente, o que pode permitir o reconheci-
mento de um espetro largo de problemas de 
usabilidade, mesmo aqueles que são mais 
difíceis de detetar pelas inspeções dos espe-
cialistas.

Métodos de Inquérito

Considerando que dados qualitativos, 
embora subjetivos, podem ajudar a conhecer 
o que os utilizadores efetivamente desejam, 
são, por vezes, utilizados métodos de inqué-
rito para a avaliação de usabilidade, nomea-
damente observação não intrusiva de utili-
zadores a realizarem determinadas tarefas, 
entrevistas e questionários ou focus groups 
[13]. As entrevistas e questionários refletem 
as opiniões dos potenciais utilizadores e aju-
dam a identificar quais os pontos fortes e os 
pontos fracos em termos de usabilidade. Por 
sua vez, um focus group é uma discussão de 
um grupo de participantes sobre determi-
nado tópico, liderada por um moderador. 

Os dados recolhidos pelos métodos de 
inquérito são, normalmente, qualitativos, 
mas podem ajudar a formar uma ideia sobre 
a opinião de um grupo-alvo.

Métodos de Experimentação

As metodologias de avaliação de usabilidade 
baseadas em experimentação ou testes utili-
zam métricas [14] que identificam o que se 
pretende medir. Tais métricas podem estar 
relacionadas com questões simples como, 

por exemplo, se a avaliação se uma determi-
nada tarefa pode ser concluída com sucesso, 
ou com questões relativamente complexas 
como, por exemplo, o grau de satisfação dos 
utilizadores finais pelo que, naturalmente, 
são muito variáveis e dependem do âmbito 
e objetivos do sistema em concreto que se 
pretende avaliar [15]. Para tal existem várias 
metodologias, nomeadamente:

• Prototipagem rápida.
• Teste do corredor (hallway testing).
• Teste e avaliação iterativa e rápida (rapid 

iterative testing and evaluation).
• Pensar em voz alta (thinking-aloud).
• Teste remoto de usabilidade (remote 

usability testing).
• Teste de usabilidade baseado em com-

ponentes (component based usability 
testing).

• Co-participação (co-participation ou co-
-discovery).

• Teste cooperativo de usabilidade (coope-
rative usability testing).

Prototipagem Rápida 
Vários constrangimentos tornam difícil, 
senão impossível, que uma avaliação de 
usabilidade realizada quando o sistema esti-
ver completamente desenvolvido possa ter 
implicações práticas. Em alternativa, alguns 
testes de usabilidade podem ser realizados 
com base em protótipos em vez dos sistemas 
finais. Geralmente, os protótipos são passí-
veis de serem modificados rapidamente, o 
que facilita a passagem por etapas sucessivas 
de refinamento dos mecanismos de intera-
ção.

As plataformas de desenvolvimento 
existentes tornam possível a utilização de 
técnicas de prototipagem rápida, as quais 
permitem avaliar, de uma forma expedita e 
económica, representações de mecanismos 
de interação, sem a necessidade de criação 
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de modelos avançados, ou mesmo antes de 
se começar qualquer implementação. No 
entanto, por vezes, os protótipos não repre-
sentam de uma forma adequada o sistema 
final, pelo que os resultados do teste do pro-
tótipo podem não ser análogos aos resulta-
dos do teste do próprio sistema depois de 
desenvolvido [16].

Teste do Corredor
O teste do corredor é uma metodologia de 
avaliação de usabilidade em que são escolhi-
das, aleatoriamente, algumas pessoas (por 
exemplo, cinco ou seis pessoas que passam 
no corredor) para a avaliação de um deter-
minado protótipo [17].

Devido à sua simplicidade o teste do cor-
redor é bastante popular. É particularmente 
eficaz nas fases iniciais de desenvolvimento 
de um novo sistema, quando para avançar é 
necessário efetuar determinadas escolhas.

Teste e Avaliação Iterativa e Rápida
A metodologia teste e avaliação iterativa 
rápida [18] defende que as alterações dos 
mecanismos de interação devem ser feitas à 
medida que for identificado um problema e 
a respetiva solução.

Por vezes, as alterações podem ocorrer 
após a observação de um número reduzido 
de participantes (por vezes apenas um). 
Após uma avaliação são decididas e imple-
mentadas as alterações do protótipo para 
que este possa ser testado por um novo 
grupo de participantes. O processo pode ser 
recorrente, de modo que os mecanismos de 
interação vão sendo sucessivamente modifi-
cados e avaliados por vários grupos de par-
ticipantes até se conseguir uma versão que 
seja considerada adequada.

Pensar em Voz Alta
A metodologia pensar em voz alta provém 
das ciências sociais e a sua aplicação no 
domínio de usabilidade [19, 20] implica 
que os participantes pensem em voz alta 
enquanto estão a realizar as tarefas específi-
cas.

O objetivo da metodologia é o de tornar 
explícito o que está implicitamente presente 
na mente dos participantes quando estão 
a interagir com o sistema sob avaliação. 
Por isso, é solicitado aos participantes que 
verbalizem o que estão a ver, pensar, fazer, 
sentir e como vão executar cada tarefa. Tal 
permite que os avaliadores observem, em 
primeira mão, o processo de realização de 
uma determinada tarefa (em vez de apenas o 
seu resultado final). Entre as possíveis varia-
ções pode-se identificar a metodologia pen-
sar em voz alta em retrospetiva (retrospective 
thinking-aloud) em que os dados são obtidos 
após conclusão das tarefas ou a metodolo-
gia falando alto (talking aloud) que pretende 
introduzir maior objetividade, ao solicitar 
que os participantes simplesmente relatem o 
que fazem para concluir uma tarefa em vez 
de interpretar ou justificar as suas ações [21].

Teste Remoto de Usabilidade
A metodologia teste remoto de usabilidade 
permite a avaliação de sistemas específicos 
no contexto de outras tecnologias e tarefas 
desempenhadas pelos utilizadores e pode 
ser síncrona ou assíncrona. O modo sín-
crono exige a comunicação envolvendo um 
par, o sujeito e o avaliador, com recurso à 
videoconferência ou a aplicações de parti-
lha remota, enquanto o modo assíncrono 
envolve o sujeito e o avaliador a desempe-
nhar tarefas separadamente [22, 23]. 

Os testes são realizados no ambiente 
habitual dos utilizadores (em vez de labora-
tórios), o que facilita a simulação de cenários 

Avaliação de Usabilidade



72

LABORATÓRIO VIVO DE USABILIDADE

de vida real. Adicionalmente, a metodologia 
também possibilita a avaliação de utilizado-
res que se encontrem em áreas remotas com 
reduzidos custos e de uma forma rápida.

Contudo, a aplicação da metodologia 
teste remoto de usabilidade pode não pro-
videnciar o sentido de presença necessário 
à realização de um processo colaborativo ou 
os mecanismos de controlo adequados sobre 
o ambiente de teste e sobre as distrações e 
interrupções experienciadas pelos partici-
pantes, no seu ambiente habitual [23].

Teste de Usabilidade Baseado em Compo-
nentes 
A metodologia teste de usabilidade base-
ado em componentes tem a sua génese no 
ramo da engenharia de software que preco-
niza o desenvolvimento de sistemas baseado 
em componentes e visa testar a usabilidade 
de unidades elementares de um sistema de 
interação, denominadas componentes de 
interação [24]. A abordagem inclui medidas 
quantitativas (por exemplo, ficheiros log) e 
qualitativas (por exemplo, questionários) 
específicas para os vários componentes que 
constituem um sistema. Para isso, um com-
ponente precisa de ser, na perspetiva dos uti-
lizadores, independente e controlável (por 
exemplo, um botão de controlo). 

No âmbito desta metodologia pode ser 
testada uma única versão de cada compo-
nente de interação do sistema ou, em alter-
nativa, serem testadas várias versões de um 
único componente do sistema, enquanto os 
restantes componentes do sistema permane-
cem inalterados. Na primeira aproximação 
o objetivo é o de identificar componentes 
de interação que possam reduzir a usabili-
dade geral do sistema, enquanto no segundo 
caso pretende-se identificar qual a versão de 
um componente específico que apresenta a 
melhor usabilidade.

Co-Participação
A metodologia co-participação recorre ao 
trabalho em equipa para reunir a informa-
ção necessária à avaliação de usabilidade de 
um determinado sistema. Nesta metodologia, 
pares de participantes trabalham em conjunto 
para realizarem determinadas tarefas [25]. 

Os participantes tendem a discutir as 
tarefas que têm de realizar em voz alta e por 
meio dessas discussões os avaliadores iden-
tificam as questões problemáticas em termos 
de usabilidade. Para incentivar a cooperação 
na resolução de problemas entre os dois ou 
mais participantes e, consequentemente, a 
troca de ideias que permita tal cooperação, 
os testes tendem a ser concebidos de modo a 
tornar os participantes dependentes uns dos 
outros, atribuindo-lhes áreas complementa-
res de responsabilidade.

Teste Cooperativo de Usabilidade
Na avaliação de usabilidade baseada na 
metodologia teste cooperativo de usabi-
lidade [26] os avaliadores e participantes 
cooperam de uma forma construtiva para 
identificarem e resolverem os problemas de 
usabilidade. A metodologia prevê uma ses-
são de interação onde os participantes exe-
cutam interações relevantes com o sistema 
a fim de descobrirem potenciais problemas 
de usabilidade e uma sessão de cooperação, 
liderada pelos avaliadores com o objetivo de 
discutir e compreender os problemas de usa-
bilidade identificados.

Outros Métodos

A avaliação de usabilidade pode recorrer 
a outros métodos, nomeadamente bench-
marking e meta-análise [25]:

• O benchmarking baseia-se em testes nor-
malizados. Normalmente, na prepara-
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ção de testes benchmarking entra-se em 
consideração com o tempo de execução 
da tarefa principal, o tempo necessário 
à correção de erros, o tempo de apren-
dizagem e as funções do sistema. Uma 
vantagem desta metodologia é a de que 
um determinado sistema pode ser com-
parado com outros sistemas para se 
determinar o seu grau relativo de usabi-
lidade.

• A meta-análise é um procedimento esta-
tístico que combina diferentes estudos 
para identificar similaridades, fontes de 
discordância, ou outras relações entre os 
resultados apresentados.

Além destes métodos, a utilização de 
personas e cenários tem vindo a ganhar 
importância com o aumento da complexi-
dade dos sistemas [27].

As personas são arquétipos que repre-
sentam grupos reais de utilizadores e suas 
necessidades. A utilização de personas pre-
tende que sejam tidas em conta caracterís-
ticas objetivas de utilizadores com a finali-
dade de garantir a adequação de um sistema 
à forma como vai ser utilizado. 

A construção de uma persona requer um 
conjunto diversificado de ferramentas, quer 
quantitativas, quer qualitativas. Embora as 
personas possam ser utilizadas nas várias 
fases de desenvolvimento, o mais usual é a 
sua utilização nas primeiras fases de modo a 
que todos os envolvidos no projeto tenham 
uma ideia tangível de quem serão os utiliza-
dores finais. 

O recurso a personas implica, normal-
mente, a definição de cenários. Os cenários 
são baseados em entrevistas e observações 
diretas de possíveis utilizadores finais e con-
sistem em descrições concisas de como as 
personas utilizam sistemas específicos para 
alcançarem determinados objetivos.

Conclusão

A avaliação de usabilidade precisa de ser 
entendida de uma forma holística no con-
texto de um determinado projeto e não pode 
ser feita de uma forma desgarrada das fun-
ções que se pretendem para o sistema final. 

Desde os anos 80 do século passado 
foram desenvolvidas uma série de abor-
dagens para avaliar a usabilidade, as quais, 
depois de devidamente adaptadas, configu-
radas e combinadas, podem fornecer con-
tributos valiosos para o desenvolvimento 
iterativo de mecanismos de interação. No 
entanto, continuam a existir lacunas e é 
necessário um maior enfoque da avaliação 
de usabilidade em contextos reais de utiliza-
ção, sem o qual as questões de usabilidade 
continuarão a ser recebidas com a deceção, 
desconfiança, ceticismo e falta de apreciação 
nalguns ambientes de desenvolvimento tec-
nológico.
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Introdução

O Ambient Assisted Living (AAL) lida com 
novos paradigmas onde dispositivos com-
putacionais estão espalhados um pouco por 
todo o lado (ubiquidade) de forma a permitir 
ao ser humano, em particular à pessoa idosa, 
estabelecer interações inteligentes e naturais 
com o ambiente físico, com o objetivo de 
manter a sua autonomia e independência. O 
AAL visa aspetos associados com o dia a dia 
das pessoas [1] e pode ser útil para enfrentar 
o crescente desafio demográfico [2] se per-
mitir a combinação de serviços tecnológicos 
com os cuidados informais de familiares, 
amigos ou vizinhos e com os cuidados for-
mais de saúde e âmbito social.

A automação nos sistemas AAL pode 
ser vista como um ciclo que vai da perce-
ção do estado do ambiente, passando pelo 
seu processamento por forma a alcançar um 

objetivo específico ou a antecipar respos-
tas a possíveis ações, até à atuação sobre o 
ambiente para alterar o seu estado [3, 4, 5]. 
Os dados sensoriais são capturados do con-
texto real através de sensores embebidos no 
ambiente envolvente e ligados a redes de 
comunicação. Baseados nos dados senso-
riais, os sistemas AAL, através de processos 
de decisão, determinam ações que são exe-
cutadas por atuadores e que levam à altera-
ção do estado do ambiente.

Os sistemas AAL têm uma camada de 
processamento com capacidades de decisão 
de forma a tornarem útil toda a informação 
disponível, conseguindo, desta forma, assis-
tir ou aconselhar corretamente os utilizado-
res [3]. Assim, os sistemas AAL devem ser 
capazes de distinguir e reconhecer adequa-
damente as pessoas presentes num deter-
minado ambiente, as suas funções, neces-
sidades, preferências e limitações. Devem, 
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também, reconhecer contextos específicos 
permitindo diferentes respostas de acordo 
com as necessidades pessoais e contextuais e 
antecipando desejos e necessidades, mesmo 
sem uma mediação explícita.

Tendo toda a informação dos utiliza-
dores e seus contextos, a infraestrutura tec-
nológica AAL poderá decidir que serviços 
deve providenciar, quando, como e a quem. 
Assim, a infraestrutura tecnológica deve 
ter um leque variado de mecanismos para 
a gestão da interação com os utilizadores, 
sensibilidade ao contexto [6], segurança e 
privacidade. Além disso, são necessárias 
arquiteturas efetivas para mascarar os efeitos 
dos diferentes dispositivos físicos, redes de 
comunicação, componentes e sistemas inte-
ligentes.

O objetivo deste capítulo é o de fazer uma 
revisão sistemática e classificar a literatura 
relacionada com as tecnologias e sistemas 
AAL, em particular os serviços existentes. 

Métodos

A metodologia utilizada para realizar a revi-
são sistemática está detalhada nas seguintes 
secções.

Pesquisa e Fontes de Dados

As pesquisas foram realizadas utilizando 
base de dados na área da saúde (PubMed, 
Web of Science, Academic Search Complete 
e Science Direct) e na área da Engenharia e 
Tecnologia (Cite Seer e IEEE Xplore). Foram 
utilizadas duas palavras chave sem restrição 
da linguagem: Ambient Assisted Living, uma 
vez que este é o principal objetivo desta revi-
são, e Ambient Intelligence (AmI) uma vez 
que o AAL é uma das suas subáreas. Tecno-
logias como as relacionadas com a interação 

com os utilizadores ou com a sensibilidade 
ao contexto são tecnologias AmI que tam-
bém são utilizadas em sistemas AAL. No 
entanto, nem todos os sistemas AmI podem 
ser considerados sistemas AAL. 

A pesquisa foi realizada em fevereiro de 
2012 e incluiu todas as referências publica-
das desde o dia 1 de janeiro de 2007 até ao 
dia 31 de dezembro de 2011. A definição do 
período a pesquisar teve em consideração 
o ano de lançamento do Joint Programme 
Ambient Assisted Living pela União Europeia 
(UE) [7] que se iniciou em 2007.

Seleção e Análise do Estudo

Os resumos foram lidos por dois dos autores 
e aqueles que não estavam relacionados com 
AAL foram excluídos. Os resumos incluí-
dos foram classificados por três dos autores 
numa das seguintes 7 áreas: i) artigos con-
ceptuais (conceitos inovadores relacionados 
com o AAL ou que possam contribuir para 
o seu desenvolvimento); ii) arquiteturas e 
frameworks (abstração da estrutura e regras 
necessárias para o processamento de infor-
mação associada aos sistemas AAL e como 
os implementar, incluindo diferentes aproxi-
mações arquiteturais; também foram inclu-
ídos artigos que descreviam metodologias 
necessárias para desenvolver sistemas AAL 
eficientes, engenharia de desenvolvimento 
e mecanismos de gestão runtime [8]); iii) 
segurança e privacidade (desafios relaciona-
dos com a segurança e privacidade que sur-
jam da implementação de sistemas AAL [12, 
13]); iv) dispositivos físicos (componentes 
de hardware necessários para a implemen-
tação de sistemas AAL, incluindo redes de 
sensores e atuadores [9]); v) sensibilidade 
ao contexto (context awarness, ou seja, tec-
nologias e metodologias para a abstração e 
modelação dos contextos dos utilizadores, 
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Figura 6.1 - Esquema da revisão sistemática.

locais ou objetos considerados relevantes 
para a interação entre os utilizadores e os sis-
temas [10]); vi) interação com os utilizadores 
(tecnologias e metodologias utilizadas para a 
interação com os utilizadores que permitam 
a efetividade e usabilidade dos sistemas e das 
suas interfaces [11]); vii) sistemas (sistemas 
AAL aplicados a contextos específicos e com 
objetivos bem definidos [14]). 

Os sistemas foram caracterizados de 
acordo com os seus utilizadores, locais onde 
podem ser utilizados, áreas de aplicação e 
estados de desenvolvimento.

Resultados

Da pesquisa realizada resultaram 3224 refe-
rências, das quais 534 eram duplicados e 
1642 não estavam relacionadas com AAL e, 
por isso, foram excluídas. Por conseguinte, 
no total, 1048 referências foram incluídas 
nesta revisão (Figura 6.1).

Dos 1048 artigos incluídos, 58 (5%) 
foram classificados como artigos conceptu-
ais, porquanto definiam conceitos inovado-
res, 230 (22%) foram classificados como des-
crevendo arquiteturas e frameworks, 37 (4%) 
relacionados com segurança e privacidade, 
178 (17%) como descrevendo dipositivos 
físicos, 304 (29%) foram considerados rela-
cionados com sensibilidade ao contexto, 111 
(10%) relacionados com a interação com os 
utilizadores e 130 (13%) foram considerados 
descrevendo sistemas.

A análise por ano de publicação demons-
tra que houve um aumento de publicações 
entre 2007 e 2009, decrescendo em 2010, 
com exceção do número de publicações em 
sistemas, interação com os utilizadores e arti-
gos conceptuais que estabilizou ou aumento 
ligeiramente entre 2009 e 2010. Em 2011 
houve um aumento de publicações (Figura 
6.2), em particular o número de artigos que 

descrevem sistemas ou que foram classifica-
dos como descrevendo dispositivos físicos 
(Figuras 6.3 e 6.4).

Foi necessário subdividir as 7 principais 
áreas em subáreas uma vez que eram bas-
tante abrangentes. Assim, a área artigos con-
ceptuais foi subdividida nas seguintes subá-
reas: rede de sensores, desenvolvimento de 
tecnologia, sensibilidade ao contexto, meto-
dologias living lab e desafios futuros dos sis-
temas AAL. A área arquiteturas e frameworks 
foi subdividida em arquiteturas e metodolo-
gias de projeto e desenvolvimento. A área 
dispositivos físicos foi subdividida em rede 
de sensores, robótica e novas tecnologias. 
As tecnologias relacionadas com a sensibi-
lidade ao contexto foram subdivididas em 
ambiente, localização e acompanhamento, 
gestão de identidades, gestão de identidades 
e localização, deteção de eventos e situações 
específicas, atividades e interações, compor-
tamentos humanos, emoções e processa-
mento. Na área interação com os utilizadores 
foram incluídas as subáreas novas interfaces, 

Total de artigos (3224):

   ·  Academic Search Complete (n=190);
   ·  PubMed (n=56);
   ·  Science Direct (n=838);
   ·  Web of Science (n=906);
   ·  CiteSeer (n=101)
   ·  IEEE (n=1133).

Artigos incluídos para uma análise mais 
detalhada (n=1048).

Artigos duplicados (n=534).

Artigos excluídos porque não 
estão relacionados com AAL 
(n=1642).

Ambient Assisted Living
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Figura 6.2 - Artigos AAL considerando a área de classificação e o ano de publicação.

Figura 6.3 - Artigos relacionados com dispositivos físicos de acordo com a subárea de classificação e o ano 
de publicação.

Figura 6.4 - Artigos que descrevem sistemas de acordo com a subárea de classificação e o ano de publicação.
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projeto de interfaces, informação personali-
zada e avaliação de interfaces. A Tabela 5.1 
apresenta o número de artigos classificados 
por área e subárea.

Uma vez que o conceito AAL está rela-
cionado com uma complexa interação de 
componentes e sistemas, suportados em 
diversas tecnologias, decidiu-se realizar uma 
análise mais detalhada dos artigos classifica-
dos como sistemas, de acordo com a meto-
dologia referida anteriormente.

Os utilizadores foram classificados con-
siderando a quem se destina a informação 
fornecida pelo sistema. Por exemplo, se o sis-
tema fornece informação dos sinais vitais do 
utente a um profissional de saúde, de forma 
a melhorar a qualidade do cuidado prestado, 
o utilizador é o profissional de saúde. O uti-
lizador foi classificado como prestador de 
cuidados quando o sistema é utilizado por 
alguém que cuida um membro da família 
ou alguém próximo (prestador de cuidados 
informais), ou se é um prestador de cuida-
dos formais. Assim, os utilizadores dos siste-
mas foram classificados como: i) prestadores 
de cuidados (n=27) [4, 15-40], ii) clientes 
(n=93) [4, 41-132] e prestadores de cuidados 
ou clientes (n=10) [67, 133-141].

Os sistemas, na sua maioria, têm como 
área de aplicação a promoção da partici-
pação dos seus utilizadores na sociedade 
(n=82] [35, 36, 41, 43-45, 47, 49, 51-55, 
57-62, 64, 65, 67-69, 71-75, 77-88, 90-92, 
94-110, 113-118, 120-122, 124-129, 131, 132, 
134, 135, 139, 142]. Dos restantes artigos, 43 
estão relacionados com a melhoria da pres-
tação de cuidados de saúde [4, 15-34, 37-40, 
42, 48, 70, 76, 89, 112, 119, 123, 130, 133, 
136-138, 140, 141, 143-145] e 5 estão rela-
cionados com a melhoria da segurança [50, 
56, 66, 93, 111]. 

Os sistemas identificados destinam-se, 
maioritariamente, para utilizações em con-
texto dentro de casa e exterior (em qualquer 

lugar; n=64) [15, 16, 19, 24, 26, 30, 36, 41, 47, 
48, 53, 54, 58, 61, 62, 64, 65, 67, 68, 71-75, 
77, 80-86, 88, 92, 94-99, 102, 103, 106, 108-
111, 114-116, 118, 119, 121, 122, 124, 125, 
129, 131, 132, 139, 140, 142, 143, 145] ou em 
casa (n=45) [17, 18, 22, 31-35, 40, 42, 43, 45, 
49-52, 55-57, 60, 66, 69, 70, 76, 78, 79, 87, 
89-91, 93, 100, 104, 112, 113, 120, 123, 126-
128, 134-136, 138, 141]. Este facto pode estar 
relacionado com a tentativa de melhorar a 
vida das pessoas nos seus ambientes natu-
rais. Só um número reduzido de sistemas 
foi projetado para ser utilizados em cuida-
dos de saúde [4, 20, 21, 25, 29, 38, 39, 137, 
144] e cuidados de apoio social [23, 27, 28, 
130, 133] (n=14). Somente 3 artigos referem 

Artigos conceptuais (58)

Rede de sensores (4); Desenvolvimento de 
tecnologia (11); Sensibilidade ao contexto (6); 
Metodologias living lab (4); Desafios futuros dos 
sistemas AAL (33).

Arquiteturas e Frameworks (230)

Arquiteturas (169); Metodologias de projeto e 
desenvolvimento (61).

Segurança e privacidade (37)

Dispositivos Físicos (178)

Rede de sensores (93); Robótica (49), Novas 
tecnologias (36).

Sensibilidade ao contexto (304)

Ambiente (21); Localização e acompanhamento (44); 
Gestão de identidades (15); Gestão de identidades 
e localização (12); Deteção de eventos e situações 
específicos (23); Atividades e interações (52); 
Comportamentos Humanos (33); Emoções (12); 
Processamento (92).

Interação com os utilizadores (111)

Novas interfaces (46); Projeto de interfaces (48); 
Informação personalizada (11); Avaliação de 
interfaces (6).

Sistemas (130)

Tabela 5.1 - Número de artigos de cada área e 
subárea.

Ambient Assisted Living
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sistemas para serem utilizados em ambiente 
educacional [101, 105, 117], outros 3 para 
serem utilizados em ambiente de trabalho 
[44, 59, 107] e 1 sistema para ser utilizado 
durante a condução do automóvel [37].

Foram distinguidos 4 fases do estado do 
projeto: conceptualização, protótipo, teste e 
operação regular. De acordo com o que foi 
possível analisar dos resumos dos artigos, 
mais de metade (n=79) estão ainda na fase 
de conceptualização [4, 16, 18, 19, 22, 23, 26, 
28-30, 32, 34, 36, 39, 41-43, 47-49, 51, 53, 56, 
57, 61, 62, 64-66, 69-71, 75, 77-79, 81-83, 85, 
88-91, 93, 94, 98-100, 103, 105-110, 112-114, 
118-121, 123-126, 128, 130-133, 139-145], 
46 artigos descrevem sistemas que foram 
classificados como protótipos [15, 17, 20, 21, 
24, 25, 27, 31, 33, 35, 37, 38, 44, 45, 50, 52, 
54, 58, 59, 67, 68, 72-74, 76, 80, 84, 86, 87, 92, 
95-97, 101, 102, 111, 115-117, 122, 127, 129, 
134-136, 138], enquanto somente 4 descre-
vem sistemas que foram avaliados em fase de 
teste [40, 60, 104, 137] e outro em ambiente 
piloto [55].

Discussão

Os resultados desta revisão sistemática indi-
cam que existe uma vasta literatura sobre 
ALL abrangendo diversas áreas. Daqui resul-
tou a necessidade de subdividir as 7 áreas 
inicialmente identificadas (arquiteturas e 
frameworks, dispositivos físicos, sensibili-
dade ao contexto, interação com os utiliza-
dores, segurança e privacidade, sistemas e 
artigos conceptuais). 

Maioritariamente, os artigos analisados 
são orientados às tecnologias, o que se refle-
tiu no elevado número de artigos sobre espe-
cificação de componentes (88%) quando 
comparado com apenas 130 artigos (12%) 
relacionados com sistemas completos. Adi-
cionalmente, um número considerável des-

tes 130 artigos sobre sistemas focam como 
a tecnologia pode ser utilizada em contexto 
AAL em detrimento das necessidades dos 
utilizadores e de uma proposta de resolu-
ção para estas necessidades. A ênfase conti-
nua a ser a tecnologia em vez da pessoa. Os 
resultados também mostram que diferentes 
tecnologias provêm de diferentes grupos de 
investigação e desenvolvimento, o que acaba 
por se refletir na pouca interoperabilidade 
existente. 

A diminuição de publicações entre 2009 
e 2010 pode estar relacionada com o facto de 
normalmente existir uma grande adesão de 
investigadores quando surge uma área nova. 
No entanto, após alguns anos o número de 
investigadores tem tendência a diminuir. 
Outra explicação possível pode estar rela-
cionada com a necessidade de repensar a 
estratégia definida para a investigação em 
AAL. Por exemplo, existe muita tecnologia 
que necessita de ser reavaliada, assim como 
a possível interoperabilidade dos diferentes 
componentes existentes, em vez de se conti-
nuar a desenvolver novos componentes.

Em 2011 houve um aumento do número 
de artigos relacionados com dispositivos 
físicos e sistemas, sendo de realçar, em espe-
cial, o desenvolvimento da robótica, nome-
adamente através da utilização de robôs em 
casa para melhorar o desempenho da pessoa. 
Houve, também, um aumento do número de 
artigos relacionados com a rede de sensores 
que pode ser explicado pela utilização de 
muitos sensores e a necessária transmissão 
dos dados recolhidos. No que diz respeito 
ao aumento de artigos relacionados com 
sistemas, uma possível explicação é o enten-
dimento de que a tecnologia existe e que o 
enfoque deve ser dado à sua utilização para 
desenvolvimento de novos serviços.

Considerando os princípios do AAL não 
é surpreendente que a maioria dos sistemas 
pretendam utilizar os conceitos AmI e as 
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tecnologias por forma a capacitar as pessoas 
com algum tipo de limitação nas atividades 
ou restrição na participação a viverem de 
uma forma independente. Está, também, 
relacionado com as diretivas de saúde da 
União Europeia que realçam a necessidade 
de responsabilizar as próprias pessoas pela 
sua saúde, através da promoção do autocui-
dado [146].

Os contextos onde as soluções AAL 
podem ser utilizadas são muito complexos e 
podem passar pela utilização simples de tec-
nologia ou pela combinação de solução exis-
tentes. Para que isto seja possível é necessá-
rio um maior investimento na integração de 
tecnologias existentes e na garantia da sua 
interoperabilidade [146]. Esta integração 
permitiria fornecer melhores respostas às 
necessidades existentes, bem como diminuir 
custos e tempo de desenvolvimento, prin-
cipalmente se novos modelos organizacio-
nais e de serviços forem adotados [146]. No 
entanto, para ultrapassar quer a orientação 
à tecnologia, quer a falta de interoperabili-
dade, é necessário a constituição de equipas 
de investigação transdisciplinares, compos-
tas por profissionais com diferentes forma-
ções e competências, como profissionais de 
saúde, de apoio social ou engenheiros. É, 
também, necessário envolver ativamente no 
processo de desenvolvimento todas as par-
tes interessadas, incluindo os futuros utili-
zadores. Este envolvimento dos utilizadores 
poderia, inclusivamente, facilitar a avaliação 
das tecnologias AAL e a promoção da sua 
utilização, o que é claramente um problema 
considerando o baixo número de artigos 
que descreviam tecnologias em avaliação 
ou mesmo em utilização regular. Segundo 
Broek et al. [146] para que a interoperabili-
dade de serviços e tecnologias exista é neces-
sário que as infraestruturas AAL se baseiem 
na existência de normas. Estas poderiam 
estimular o aparecimento de fornecedores 

de equipamentos específicos e, consequen-
temente, o desenvolvimento de produtos 
baseados em cadeias de valor que pudessem 
efetivar oportunidades de mercado para os 
sistemas e serviços AAL.
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Introdução

No capítulo anterior, uma revisão sistemática 
da literatura sobre as tecnologias, sistemas 
e serviços Ambient Assisted Living (AAL) 
indicou que se trata de uma área com uma 
intensa atividade de investigação. Contudo, 
os resultados de investigação são ainda muito 
orientados à tecnologia, o que se reflete 
no elevado número de artigos que tratam 
componentes específicos, comparativamente 
ao número de artigos relacionados com 
sistemas completos com o objetivo de 
responder às necessidades de grupos alvo. 
Mais, diferentes tecnologias têm origem em 
diferentes grupos de investigação com pouca 
cooperação entre eles e, consequentemente, 
é necessário um maior investimento na 
integração da tecnologia existente e na 
sua interoperabilidade [1]. Isto não só 
fornecerá uma melhor resposta a diferentes 
necessidades como poupará, também, 
tempo e recursos. 

Ambos os problemas (enfoque na tec-
nologia e falta de interoperabilidade) reque-
rem novos modelos de conceptualização que 
sejam capazes de caracterizar os utilizadores, 
as suas necessidades e os seus contextos, de 
forma a permitirem o projeto de componen-
tes interoperáveis. Para além disso são neces-
sários mecanismos eficientes para avaliar o 
impacto real das soluções desenvolvidas nos 
utilizadores finais e nos elementos das suas 
redes de apoio (prestadores de cuidados for-
mais e informais). 

Neste contexto, o principal objetivo 
deste capítulo é o de demonstrar que a Clas-
sificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde (CIF) [2] da Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS) pode ser 
utilizada como um modelo abrangente no 
projeto, desenvolvimento e avaliação de ser-
viços AAL, uma vez que conceptualiza a fun-
cionalidade humana associada às condições 
de saúde [3] num contexto sócio ecológico 
alargado que também considera o papel dos 
serviços, produtos e tecnologias.
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Figura 7.1- Interação dos componentes da CIF [2].

Funcionalidade, Incapacidade e 
Saúde

A CIF considera que vários fatores afetam 
e influenciam o desempenho individual 
e, consequentemente, as decisões relativas 
aos tipos de serviços necessários, quer estes 
sejam prestados por prestadores de cuidados 
formais ou informais, ou suportados em tec-
nologias de apoio.

Na prática, não há uma separação clara 
entre a determinação de uma necessidade, 
análise, conclusão parcial e decisão. Por esta 
razão pode ser difícil sistematizar a informa-
ção que pode influenciar uma decisão.

A CIF considera as estruturas e funções 
do corpo, as atividades e a participação [2] 
como partes da funcionalidade da pessoa. 
Adicionalmente, considera o contexto (fato-
res ambientais e fatores pessoais) como um 
componente que pode facilitar ou limitar a 
funcionalidade, dependendo das limitações 
sentidas pela pessoa (por exemplo, devidas a 
fraqueza muscular, doença ou desvantagem). 
A estrutura da CIF é ilustrada na Figura 7.1.

Segue-se uma descrição de cada um dos 
componentes da CIF [2]:

• Estruturas e funções do corpo que cor-
respondem, respetivamente, às estrutu-
ras anatómicas e às funções fisiológicas. 
A CIF define incapacidade como um 
qualquer problema nas estruturas ou 
funções do corpo. Mediante determina-
das condições, em particular, se existir 
uma ajuda de compensação, uma altera-
ção das estruturas ou funções do corpo 
pode não ter consequências na capaci-
dade da pessoa para realizar atividades 
(por exemplo, uma pessoa com proble-
mas de visão que usa óculos pode não 
ter qualquer limitação ou uma pessoa 
com amputação de um membro inferior 
que usa uma prótese é capaz caminhar).

• Atividades - Atividades correspondem 
ao conjunto de tarefas realizadas pela 
pessoa. Dificuldades com as atividades 
são definidas como limitações. Limita-
ções são, geralmente, devidas a altera-
ções das funções do corpo, mas também 
podem ser devidas a barreiras ambien-

Condição de Saúde
(perturbação ou doença)

Atividade Participação

Fatores PessoaisFatores Ambientais

Funções e estruturas  
do corpo
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tais. Quando a capacidade da pessoa 
para realizar atividades é avaliada, as 
consequências das alterações nas fun-
ções do corpo ou as barreiras ambientais 
tornam-se claras.

• Participação - Participação diz respeito 
ao envolvimento da pessoa nas situa-
ções de vida do dia a dia e na sociedade. 
Dificuldades na participação são classi-
ficadas como restrições na participação. 
Há uma restrição quando a pessoa não é 
capaz de atuar de acordo com aquilo que 
é considerado normal. À semelhança 
das limitações nas atividades, as restri-
ções na participação podem ser causa-
das por fraqueza, doença ou handicap, 
mas também por barreiras ambientais. 

• Fatores Contextuais - Os fatores contex-
tuais são os fatores ambientais e pessoais 
que podem facilitar ou limitar a funcio-
nalidade da pessoa. Estes fatores devem 
ser considerados na avaliação das ativi-
dades e participação, e são importantes 
para explicar algumas situações (por 
exemplo, duas pessoas com o mesmo 
diagnóstico ou alteração da função física 
podem ter limitações nas atividades ou 
restrições na participação distintas). Os 
fatores ambientais são o mundo físico 
ou social, desde o ambiente mais ime-
diato até ao mais geral. Os fatores pes-
soais correspondem aos elementos que 
tornam cada pessoa diferente e única, 
como os estilos de vida, o nível de esco-
laridade, o género, a raça, episódios de 
vida ou características psicológicas.

Diferenças na capacidade de controlo 
emocional são uma possível explicação 
para que pessoas com a mesma alteração 
das funções do corpo não tenham as mes-
mas limitações quando realizam atividades 
semelhantes. Por exemplo, quando está ven-
toso algumas pessoas utilizarão corta-ven-

tos enquanto outros utilizarão moinhos de 
vento. Dependendo se se olha para as altera-
ções como problemas ou como desafios que 
trazem novas oportunidades.

A CIF divide os fatores ambientais em 
cinco capítulos: produtos e tecnologias, 
ambiente natural e alterações feitas pelo 
homem, apoio e relacionamentos, atitudes, 
serviços, sistemas e políticas. Estes fatores 
podem ter um impacto positivo ou negativo 
no desempenho da pessoa enquanto mem-
bro da sociedade, na capacidade da pessoa 
para executar ações ou tarefas, ou nas fun-
ções e estruturas do seu corpo. Quando 
se codifica um fator ambiental como um 
facilitador, aspetos como a acessibilidade 
do recurso (se o acesso está garantido ou 
é variável, ou se o recurso é de boa ou má 
qualidade) devem ser considerados. Pode 
ser relevante, no caso das barreiras, consi-
derar a frequência com que um fator limita 
a funcionalidade da pessoa e se a limitação 
é grande ou pequena, evitável ou não. Deve 
também ser tido em consideração que um 
fator ambiental pode ser uma barreira, quer 
pela sua presença (por exemplo, uma atitude 
negativa em relação à pessoa), quer pela sua 
ausência (por exemplo, a inexistência de um 
serviço necessário).

A classificação CIF tem categorias defi-
nidas em cada capítulo. A CIF contém 1,424 
categorias organizadas de acordo com um 
sistema alfanumérico. Cada uma das cate-
gorias começa com uma letra que corres-
ponde ao domínio do componente: b (do 
Inglês body), s (do Inglês structures), d (do 
Inglês domains, que incluiu as atividades e 
a participação) e e (do Inglês environmen-
tal factors). A letra é seguida de um número 
de algarismos entre um e cinco. As catego-
rias estão organizadas como um sistema de 
hierarquias, de forma que se possam usar 
categorias mais gerais ou categorias mais 
detalhadas consoante as necessidades de 
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determinada aplicação da CIF. Os descri-
tores mais genéricos de funcionalidade são 
representados pelo capítulo no qual a cate-
goria se encontra. Por exemplo, o capítulo 
cinco do componente atividades e participa-
ção (d) é autocuidado. O nível seguinte de 
codificação é aquilo que na CIF é designado 
o segundo nível de detalhe ou especificação. 
Estes códigos consistem em letras indicando 
o componente (b, s, d, ou e) seguidos de três 
dígitos. O primeiro algarismo corresponde 
ao capítulo do componente no qual a catego-
ria se encontra. No capítulo do autocuidado, 
o código vestir d540 representa o segundo 
nível de detalhe (i.e. uma letra e três algaris-
mos). A versão abreviada da CIF consiste em 
categorias de segundo nível. Na versão com-
pleta da CIF, as categorias são mais detalha-
das com quatro algarismos (3º nível de deta-
lhe). Por exemplo, na versão completa da 
CIF as categorias descalçar (d5403) e esco-
lher roupa apropriada (d5404) estão entre as 
categorias de despir (d540) [3]. Em alguns 
casos, há ainda categorias mais específicas e 
detalhadas que contém cinco algarismos (4º 
nível de detalhe).

Proposta

A existência de uma estrutura conceptual 
baseada em conceitos normalizados pode 
fornecer uma linguagem comum entre 
quem faz o planeamento estratégico, quem 
trata da inovação tecnológica, quem presta 
os cuidados e quem poderá utilizar os servi-
ços aquando do desenvolvimento de novos 
serviços em geral e, em particular, de novos 
serviços AAL.

Os conceitos fundamentais da CIF 
estão relacionados com a funcionalidade e 
o desempenho em atividades e participação. 
Por outro lado, os serviços AAL têm como 
objetivo a disponibilização de soluções tec-
nológicas que melhorem e facilitem as ativi-

dades e a participação em todos os aspetos da 
sociedade. Consequentemente, deve ser pos-
sível, e desejável, utilizar a CIF para a espe-
cificação e caracterização dos serviços AAL.

Para além disso, sendo a CIF uma estru-
tura conceptual para sistematizar a infor-
mação que descreve o que pode influenciar 
o desempenho das pessoas, não apenas em 
termos de estruturas e funções do corpo ou 
atividades e participação, mas também em 
termos dos fatores contextuais (pessoais e 
ambientais), então ela pode ser utilizada 
como um modelo abrangente para uma 
abordagem holística que permita caracteri-
zar os utilizadores, os seus contextos, ativi-
dades e participação:

• As estruturas e funções do corpo e os 
fatores pessoais da CIF (por exemplo, 
estilo de vida, nível de escolaridade, 
género, raça, eventos de vida ou caracte-
rísticas psicológicas) podem ser utiliza-
dos para modelar os utilizadores finais, 
bem como as suas necessidades especí-
ficas.

• Os fatores contextuais (ambientais e 
pessoais) podem ser facilitadores ou 
barreiras à funcionalidade da pessoa e, 
claramente, devem ter um papel impor-
tante nos serviços AAL, considerando 
que um dos seus principais objetivos é 
o de que as pessoas mantenham as suas 
atividades e participação em sociedade. 
Em particular, os fatores ambientais 
(físicos, sociais ou relacionados com ati-
tudes) devem ser considerados quando 
se modela o ambiente imediato ou o 
ambiente mais geral.

Finalmente, a avaliação de serviços AAL 
deve ter em conta o impacto destes na vida 
diária das pessoas (atividades e participação) 
sendo, pois, importante considerar os dife-
rentes componentes da CIF nos instrumen-
tos de avaliação.
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Potenciais vantagens na utilização da 
CIF no âmbito do projeto, desenvolvimento 
e avaliação de serviços AAL são ilustradas 
nas seções seguintes.

Desenvolvimento de Serviços Complexos

Desenvolver serviços que possam ser distri-
buídos de uma forma aberta e que permitam 
a interação com dispositivos heterogéneos 
que evoluem ao longo do tempo é uma tarefa 
complexa. Quem desenvolve tais serviços 
enfrenta vários desafios como, por exemplo, 
a interoperabilidade, a gestão de recursos, a 
sincronização, os aspetos do desempenho, 
a segurança, a expansão ou a fiabilidade. A 
generalização da rede Internet e a diversifi-
cação dos dispositivos conectáveis levaram 
à definição de um novo paradigma compu-
tacional orientado ao serviço: as arquitetu-
ras orientadas a serviços (Service Oriented 
Architecture - SOA), as quais permitem o 
desenvolvimento de software como um ser-
viço entregue e consumido a pedido, o que 
aumenta a capacidade para fazer os sistemas 
evoluir como, por exemplo, devido à altera-
ção dos requisitos a nível da aplicação ou do 
meio envolvente. 

Uma implementação SOA tem vários 
propósitos. Um desses propósitos é o da 
agregação de lógicas complexas de negócio 
baseadas em serviços com interfaces norma-
lizadas, isto é, obtenção de novas aplicações 
baseadas na integração de serviços elemen-
tares, recorrendo às interfaces corresponden-
tes. Neste caso, a camada de implementação 
do negócio é transparente para o desenvol-
vimento das aplicações. Considerando esta 
organização de serviços é necessária uma 
infraestrutura de apoio eficiente para desen-
volver a agregação de serviços AAL [4]. Os 
serviços devem ser descritos com base numa 
linguagem normalizada, geralmente declara-

tiva, para permitir a descoberta e invocação 
independentemente dos detalhes das suas 
implementações. O exemplo de uma lingua-
gem adequada é a Web Services Description 
Language (WSDL) baseada em eXtensible 
Markup Language (XML) e utilizada para 
descrever serviços Web.

Contudo, a compreensão comum deve ir 
para além da interoperabilidade dos serviços 
tecnológicos. Serviços humanos e tecnologias 
de apoio contribuem em conjunto para a dis-
ponibilização de serviços de qualidade às pes-
soas com algum tipo de limitações nas ativida-
des ou restrições na participação [4]. Soluções 
efetivas e eficientes que vão de encontro aos 
desafios do AAL devem combinar as forças da 
parte da sociedade e da parte da tecnologia. 
Para além disso, deve existir uma estrutura 
semântica com modelos comuns para classi-
ficar e catalogar os diferentes serviços AAL e, 
assim, facilitar a sua reutilização.

Existe um elevado número de alterna-
tivas em termos de possíveis classificações 
para os serviços AAL:

• O projeto Persona [5] define uma ampla 
diversidade de cenários de utilização: 
partilha entre pares, conhecer outras 
pessoas, assistente de melhoria das ati-
vidades, assistente de vizinhança, segu-
rança pessoal, deteção de comportamen-
tos, gestão de estado de saúde e ajuda no 
planeamento e realização de uma jor-
nada utilizando transportes públicos.

• Numa abordagem diferente [6], uma 
aplicação AAL é considerada como 
sendo composta por um conjunto de 
serviços que podem ser agrupados em 
duas categorias: serviços orientados à 
saúde e serviços orientados ao conforto.

• Um outro tipo de classificação [6, 7] 
baseia-se em três tipos de assistência: 
assistência em caso de emergência, ser-
viços para melhoria da autonomia (por 
exemplo, beber, comer, limpar, vestir, 
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tomar medicação, assistente de compras 
ou assistente de viagem) e serviços para 
melhoria do conforto (por exemplo, ser-
viços logísticos, serviços para encontrar 
objetos, serviços de entretenimento, ser-
viços de transporte ou serviços de orien-
tação).

• A European Ambient Assisted Living 
Innovation Alliance baseia-se nas neces-
sidades da pessoa idosa para categorizar 
os produtos e atividades de investigação: 
interação social, cuidados de saúde e de 
casa, fornecimento de bens diários, tare-
fas domésticas e segurança [1].

Considerando a grande variedade de 
subdomínios utilizados para classificar os 
serviços AAL (o que é natural considerando 
o nível de maturidade desta tecnologia) não 
é uma tarefa fácil identificar uma semântica 
comum que permita descrever e publicita-
ção os serviços AAL disponíveis. A questão 
de como descrever com detalhe apropriado e 
como mapear automaticamente os serviços 
solicitados ou disponíveis é ainda um grande 
desafio no AAL.

A estrutura conceptual associada à CIF 
pode ser útil para resolver aspetos críticos 
relacionados com a organização dos servi-
ços. Uma vez que as atividades e a partici-
pação (i.e. o envolvimento da pessoa numa 
situação de vida) justificam a utilização de 
serviços AAL, pode-se e deve-se usar a CIF 
para estruturar, classificar e catalogar estes 
serviços.

O componente atividades e participação 
é uma lista neutra de domínios indicando 
várias atividades e áreas da vida (aprendiza-
gem e aplicação de conhecimento, tarefas e 
exigências gerais, comunicação, mobilidade, 
autocuidado, vida doméstica, interações e 
relacionamentos interpessoais, áreas prin-
cipais da vida, e vida comunitária, social e 
cívica), as quais são subdivididas em três 

níveis aumentado o detalhe da classificação.
A lista de áreas de atividades e participa-

ção cobre todas as áreas de funcionamento 
que podem ser codificadas a nível individual 
ou a nível social. Este componente pode ter 
diferentes utilizações, considerando os con-
ceitos atividades e participação. A CIF define 
quatro formas de utilizar esta lista de domí-
nios: 

• Diferentes grupos de domínios de ativi-
dades e domínios de atividades e parti-
cipação (não permitindo a sua sobrepo-
sição). 

• Sobreposição parcial entre os grupos do 
domínio de atividades e participação. 

• Existência de categorias detalhadas de 
atividades e categorias abrangentes de 
participação, com ou sem sobreposição.

• Utilização dos mesmos campos para 
ambas (atividades e participação) com 
sobreposição completa [2].

Para definir uma estrutura semântica 
que permita a caracterização de serviços 
AAL pode-se recorrer aos domínios de par-
ticipação da CIF. Isto implica que é necessá-
rio distinguir entre atividades e participação 
[8]. No trabalho em curso, os dois primei-
ros domínios de atividades e participação 
(aprendizagem e aplicação de conhecimento, 
e tarefas e exigências gerais) foram conside-
rados como atividades (utilizados para defi-
nir os modelo de utilizadores, uma vez que 
qualificam a capacidade da pessoa para rea-
lizar atividades) e os restantes sete domínios 
(comunicação, mobilidade, autocuidado, 
vida doméstica, interações e relacionamen-
tos interpessoais, áreas principais da vida, e 
vida comunitária, social e cívica) foram con-
siderados como participação uma vez que 
estão mais relacionados com o desempenho 
da pessoa [9].

A Figura 7.2 representa a organização 
de um serviço em camadas para um cenário 
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Figura 7.2 - Cenário paz de espírito.

específico (paz de espírito - peace of mind, 
cenário que permite que um filho adulto 
acompanhe à distância o dia a dia dos seus 
pais idosos [10]), utilizando o exemplo de 
uma coreografia de serviços AAL concep-
tualizados pelo projeto Persona [5]. Os ser-
viços coreografados (comunidade virtual 
vizinha, agenda pessoal, comunicação, assis-
tência com compras, controlo do acesso à 
casa) foram codificados utilizando os códi-
gos definidos pela CIF.

Resultados preliminares demonstram 
o potencial da CIF como estrutura semân-
tica para a agregação de serviços comple-
xos. Contudo, é necessário que o trabalho 
seja aprofundado. Os serviços AAL enfa-
tizam a tecnologia como um facilitador do 
desempenho da pessoa, melhorando a fun-
cionalidade. Isto significa que os resultados 
associados ao desenvolvimento de serviços 

AAL estão fortemente orientados à tecnolo-
gia, ou seja, os serviços são conceptualizados 
e desenvolvidos considerando o potencial 
da tecnologia. Isto pode causar problemas 
quando se tenta classificar, de acordo com a 
CIF, serviços já desenvolvidos ou em desen-
volvimento. Contudo, é claro que uma clas-
sificação estruturada de serviços AAL não 
deve ser orientada à tecnologia, mas à pes-
soa. Este é um forte argumento para utilizar 
a CIF como a base para uma ontologia de 
serviços AAL e seus componentes.

Modelos de Utilizadores

A criação de modelos de utilizadores for-
nece mecanismos para melhorar a efetivi-
dade e usabilidade dos serviços de forma a 
ajustar a informação disponibilizada, prever 

Cenário

Serviços AAL

Serviços Humanos e 
Tecnológicos

d910 - Vida comunitária

d310 - Comunicar e receber mensagens faladas

d315 - Comunicar e receber mensagens não verbais

d9205 - Socialização

d570 - Cuidar de sua saúde

d6200 - Compras

d460 - Movendo-se em locais diferentes

Paz de Espírito

Comunidade Virtual
(d910)

Comunicação

Assistente para 
compras

(d6200)

Apoio Social

Comunicação
(d310, d315)

Autenticação e 
Identificação do 

Utilizador

Controlo de Acesso
(d460)

Monitorização de 
Acesso

Agenda Pessoal
(d9205, d570)

Gestor do Conteúdo

Ajudar a colocar e 
manter os sensores
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o comportamento futuro dos utilizadores, 
ajudar os utilizadores a encontrar a informa-
ção relevante, adaptar as características da 
interação com os utilizadores aos contextos 
nos quais o serviço é utilizado, ou moldar as 
características da interação e da apresenta-
ção de informação de forma a serem adap-
táveis a ambientes de múltiplos utilizadores.

Os modelos de utilizadores servem para 
descrever utilizadores de um sistema, de 
forma a prever como estes se irão compor-
tar e realizar as diferentes tarefas. Estes obje-
tivos são atingidos através da construção, 
manutenção e exploração de representações 
explícitas das preferências individuais. Dife-
rentes modelos têm sido considerados para o 
desenvolvimento de aplicações e sistemas de 
informação para apoio em atividades basea-
das em novos paradigmas que promovem a 
capacidade humana para resolver problemas. 
Estes modelos diferenciam os utilizadores 
em termos de capacidade de processamento 
de informação, de acordo com diferenças 
individuais de natureza física e psicológica, 
e também considerando fatores ambientais e 
culturais. Como resultado desta investigação 
foi definido um conjunto de normas signifi-
cativas relacionadas com a usabilidade.

Uma dessas normas (a ISO/IEC 24756 
[11]) define um Common Access Profile 
(CAP) de necessidades e capacidades dos 
utilizadores, sistemas computacionais e seus 
ambientes. O CAP foi utilizado em conjunto 
com a CIF pelo projeto Vaalid [12] numa 
tentativa de definir modelos de utilizadores, 
em particular de qualificar as capacidades 
das pessoas idosas que têm impacto direto 
no uso com sucesso de sistemas e serviços 
baseados em tecnologias da informação e 
comunicação, seguindo as recomendações 
do ETSI EG 202 116 [13]: capacidades sen-
soriais, físicas e cognitivas.

As capacidades foram classificadas uti-
lizando as funções e estruturas do corpo, e 

alguns conceitos relacionados com as ati-
vidades e a participação da CIF. Contudo, 
é possível dar um passo à frente devido ao 
facto de outros aspetos, tais como, carac-
terísticas antropológicas ou preferências, 
poderem ser consideradas sob a perspetiva 
da CIF. A CIF, como um modelo que oferece 
um equilíbrio entre uma abordagem pura-
mente médica e uma abordagem puramente 
social, permite caracterizar o perfil das fun-
ções e estruturas do corpo, os fatores pesso-
ais e as atividades e participação. As funções 
e estruturas do corpo permitem a definição 
do tipo de acesso aos serviços, bem como a 
definição e configuração das suas interfaces. 
Os fatores pessoais permitem a caracteriza-
ção das preferências pessoais na definição e 
configuração de serviços e interfaces, e as ati-
vidades e participação permitem a caracteri-
zação dos serviços que melhor se adequam a 
nível de funcionalidade da pessoa.

A existência de informação detalhada 
associada a estes componentes determina o 
tipo de acesso aos serviços AAL e quais as 
necessidades em termos de tecnologias de 
apoio e adaptações apropriadas. Adicional-
mente, é preciso não esquecer que os mode-
los têm que ser dinâmicos de forma a serem 
ajustáveis ao contexto no qual se inserem. O 
contexto pode ser considerado como qual-
quer informação que pode ser utilizada para 
caracterizar a situação de uma entidade. 
Para além disso, é claro que nem todos os 
tipos de informação contextual podem ser 
facilmente apreendidos. Alguma informa-
ção contextual (como o estado de espírito 
da pessoa) apenas pode ser derivada através 
de uma combinação inteligente de outros 
tipos de informação ou através de mediação 
humana [14].

O modelo CIF é consistente com estas 
exigências, uma vez que o desempenho de 
uma pessoa pode ser caracterizado como o 
resultado de uma relação complexa entre as 
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condições de saúde e fatores pessoais e exter-
nos, os fatores ambientais (que podem ser 
agrupados nas seguintes classes: produtos 
e tecnologias, ambiente natural e alterações 
feitas pelo homem, apoio e relacionamentos, 
atitudes, serviços, sistemas e políticas). Uma 
vez que os fatores ambientais representam as 
circunstâncias nas quais a pessoa vive (i.e. o 
desempenho de uma pessoa nas atividades 
e na participação é influenciado pelas suas 
características e pelos fatores ambientais), 
eles podem ser considerados como facilita-
dores ou como barreiras ao desempenho da 
pessoa.

No desenvolvimento de modelos basea-
dos na CIF é necessário ter em consideração 
que o desenvolvimento desta está ainda em 
progresso, o que pode colocar alguns desa-
fios:

• Os fatores pessoais precisam de ser 
estudados em maior profundidade para 
evitar a necessidade de utilizar con-
ceitos não contemplados na CIF para 
a definição completa dos modelos de 
utilizadores.

• No contexto dos serviços AAL é urgente 
identificar hábitos e rotinas. Estes são os 
padrões recorrentes do comportamento 
de uma pessoa, atividades habituais rea-
lizadas e recursos utilizados. Estes con-
ceitos não estão explícitos na CIF, mas 
são relevantes para a classificação dos 
fatores ambientais.

• A captura e sistematização dos fato-
res ambientais é um dos maiores desa-
fios [15]. Medir o impacto dos fatores 
ambientais na funcionalidade da pessoa 
é importante para otimizar intervenções 
e minorar as limitações nas atividades 
ou as restrições na participação. Recen-
temente, têm sido desenvolvidos vários 
instrumentos para avaliar o impacto dos 
fatores ambientais na funcionalidade da 
pessoa, refletindo a preocupação sobre a 

inclusão deste componente numa avalia-
ção abrangente [16].

Considerando que a CIF está ainda em 
desenvolvimento é necessária investigação 
adicional para promover o seu aprofunda-
mento em termos de fatores pessoais, hábitos 
e rotinas e o desenvolvimento de metodolo-
gias abrangentes de avaliação do impacto 
dos fatores ambientais na funcionalidade da 
pessoa.

Avaliação de Serviços Ambient  
Assisted Living

Um outro tópico que requer mais investiga-
ção é o da avaliação de serviços AAL. A ava-
liação do resultados associados aos desen-
volvimentos tecnológicos tem sido baseada 
numa visão limitada e, em particular, com 
recurso a instrumentos de avaliação que 
incidem nos fatores instrumentais como, 
por exemplo, mobilidade, limitações físicas e 
sensoriais e capacidade de realizar atividades 
da vida diária, e, raramente, em atividades 
avançadas da vida diária e papéis sociais.

Há um imperativo para mudar este para-
digma como resultado dos elevados níveis de 
desempenho que as intervenções da área da 
saúde e da área social exigem. Assim, é tam-
bém necessário compreender como a tec-
nologia influencia a (re)motivação e a (re)
organização do desempenho humano num 
determinado contexto. As pessoas podem 
evoluir ao longo do tempo através da realiza-
ção de atividades e participação com signifi-
cado, com o objetivo de atingir o controlo da 
própria vida e o sentido de realização. Como 
foi referido anteriormente, o nível de funcio-
nalidade resulta de uma interação dinâmica 
entre a pessoa e o ambiente, pelo que os valo-
res, os interesses, os hábitos ou as rotinas têm 
um papel muito importante e com significado.

Um Modelo Conceptual para o Ambient Assisted Living
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Um modelo ecológico orientado aos 
aspetos práticos das atividades e participação 
de uma pessoa, sublinhando oportunidades 
para as soluções tecnológicas suportarem 
tais atividades e participação, é uma estru-
tura útil para guiar o processo de avaliação. 

As atividades e a participação de uma 
pessoa são moduladas por uma variedade de 
fatores, incluindo os atributos da pessoa (por 
exemplo, habilidades funcionais, habilidades 
cognitivas ou fatores psicológicas) e atribu-
tos do contexto socio-cultural imediato e 
mais alargado (por exemplo, rede de suporte 
formal, rede social, ambiente físico ou cultu-
ral e determinantes políticos) [1].

Assumindo que os serviços AAL têm 
como objetivo relevar fatores ambientais 
associados à tecnologia no sentido de melho-
rar o desempenho das pessoas em termos de 
atividades e participação, então estes servi-
ços devem, preferencialmente, ser avaliados 
tendo em consideração quais os seus impac-
tos nas atividades e na participação dos seus 
utilizadores.

O modelo CIF contempla alguns dos 
fatores previamente apresentados e também 
considera que os fatores ambientais e indi-
viduais não podem ser conceptualmente 
separados. A perspetiva ecológica associada 
à CIF é razão suficiente para utilizar o seu 
modelo conceptual no desenvolvimento de 
instrumentos metodológicos para avaliar, 
numa perspetiva holística, o impacto do 
AAL na qualidade de vida dos seus utiliza-
dores.

Conclusão

O capítulo apresentou argumentos que 
suportam a possibilidade de utilizar a CIF em 
vários aspetos do projeto, desenvolvimento e 
avaliação de serviços AAL. A CIF pode ser 
utilizada como um modelo universal para 

estruturar a caracterização semântica de ser-
viços AAL, para definir os utilizadores e os 
seus ambientes, e desenvolver instrumentos 
metodológicos para avaliar serviços AAL.

Apesar de terem sido identificadas algu-
mas dificuldades a possibilidade de utilizar 
a CIF para além do campo restrito da saúde 
trará contribuições interessantes ao próprio 
desenvolvimento da CIF.

Sendo necessário complementar a CIF 
com outros referenciais, ela poderá ajudar 
a ultrapassar problemas recorrentes como 
a falta de dados para criar modelos de utili-
zadores robustos. Salvaguardando de forma 
apropriada as questões éticas, a CIF pode 
permitir acesso quase ilimitado a informa-
ção devidamente codificada.

Por último, mas não menos importante, 
a utilização da CIF pode facilitar a produção 
de conhecimento: a existência de modelos 
conceptuais e terminologias universalmente 
aceites permite a agregação e consolidação 
da informação disponível, o que é essencial 
para o planeamento estratégico e a inovação 
tecnológica.
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Introdução

Considerando a riqueza funcional e o grau 
de complexidade dos sistemas e serviços 
Ambient Assisted Living (AAL), bem como 
a exigência de os adequar aos requisitos 
e necessidades dos utilizadores finais, são 
necessárias metodologias inovadoras para 
o seu desenvolvimento e avaliação. É neste 
contexto que surge o Living Usability Lab 
(LUL), que pretende ser um laboratório vivo 
para o desenvolvimento e avaliação de siste-
mas e serviços para os quais a usabilidade e 
aceitação por parte dos potenciais utilizado-
res assumem uma grande importância.

Sistemas e Serviços Ambient 
Assisted Living

O uso de sensores e dispositivos inteligen-
tes é uma realidade em diferentes setores, 
nomeadamente os da logística e transporte, 
do turismo, da educação, da emergência, da 
vigilância pública ou da saúde, permitindo 
que diferentes profissionais tenham acesso a 
conhecimento essencial que suporte as suas 
decisões [1, 2, 3]. No âmbito do conceito 
Ambient Intelligence (AmI), o AAL é, atu-
almente, uma área de investigação e desen-
volvimento com uma intensa e profícua ati-
vidade. 

Com base nos dados sensoriais recolhi-
dos, um sistema AAL é capaz de realizar pro-
cessos de raciocínio e selecionar ações que, 
quando executadas, podem alterar o estado 

Ecossistema Living Usability Lab

Capítulo 8
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Figura 8.1 - Automação num ambiente AAL (adaptado de [8]).

do meio envolvente. Portanto, os dados 
resultantes das atividades de monitorização 
dos diferentes sensores devem ser transmi-
tidos por uma rede de comunicação para 
serem pré-processados por uma estrutura 
tecnológica complexa (a camada operacio-
nal representada na Figura 8.1), que recolhe 
e harmoniza dados brutos de dispositivos 
heterogéneos e os transforma em informa-
ção, tais como modelos ou padrões. Para que 
esta informação seja útil aos utilizadores dos 
sistemas AAL, estes devem ter capacidades 
de processamento de alto nível que permi-
tam não só avaliar situações em concreto, 
mas também tomar as decisões necessárias 
para o aconselhamento ou ajuda dos seres 
humanos [4, 5].

De acordo com a Figura 8.1, as ações 
fluem do topo para a base. Cada ação é 
transmitida pela rede de comunicação para 
os atuadores físicos.

Portanto, sentir, comunicar e atuar são 
questões cruciais no âmbito dos sistemas e 
serviços AAL [6, 7]:

• Sentir - uma rede sensorial é indispensá-
vel para a obtenção da informação ade-
quada ao funcionamento dos sistemas e 
serviços AAL.

• Comunicar - todos os componentes de 
um sistema AAL devem estar interli-
gados de modo a poderem comunicar 
entre si.

• Atuar - qualquer sistema AAL deve ser 
capaz de acionar vários tipos de atuado-
res, por forma a poder alcançar determi-
nados objetivos.

As funções sentir, comunicar e agir exi-
gem uma ampla gama de dispositivos físicos. 
Além disso, a estrutura tecnológica dos sis-
temas e serviços AAL têm que suportar fun-
ções adicionais, ou seja [6, 7]:

Camada Operacional
Sistema de Ambiente 
Inteligente

Camada Inteligente

Ambiente Inteligente

Sentir Atuar

Interação Inteligente

Sentir e Atuar
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• Usar - A interação com os utilizadores é 
um aspeto de extrema importância dos 
sistemas e serviços AAL.

• Beneficiar - Os sistemas e serviços AAL 
providenciam uma extensão à envol-
vente natural dos seus utilizadores e 
potenciam-lhes um melhor desempe-
nho nas suas atividades diárias com o 
máximo conforto possível.

• Envolver - Os sistema e serviços AAL 
ajudam os seres humanos a tomar parte 
ou participar em todas as áreas da vida, a 
serem aceites e incluídos nos respetivos 
meios sociais, ou terem um acesso facili-
tado aos recursos que necessitam.

Os sistemas e serviços AAL devem dis-
tinguir, adequadamente, as pessoas presen-
tes numa determinada situação e contexto, 
quais os seus papéis, as suas necessidades, as 
suas preferências, ou as suas limitações, por 
forma a proporcionarem respostas persona-
lizadas e adequadas no espaço e no tempo, e 
anteciparem desejos sem que para tal tenha 
que existir uma mediação consciente. A par-
tir de informação disponível sobre seus uti-
lizadores, os sistemas e serviços AAL devem 
ser capazes de decidir quais as funções a pro-
videnciar, quando as providenciar, a quem 
as providenciar e como as providenciar. Tal 
significa que os sistemas AAL devem possuir 
mecanismos inteligentes para a apreensão 
do contexto circunstancial e para a gestão 
da interação com os utilizadores (a camada 
inteligente da Figura 8.1) [9].

Finalmente, os sistemas e serviços 
AAL têm que ser suportados em arquitetu-
ras eficientes para integrar uma plêiade de 
dispositivos físicos heterogéneos, redes de 
comunicação, componentes e subsistemas 
inteligentes. Além disso, as arquiteturas 
de suporte devem gerir e disponibilizar os 
recursos necessários ao fornecimento dos 
diversos serviços e também serem suficien-

temente flexíveis para acomodarem situa-
ções específicas.

Requisitos de Interação

Os sistemas e serviços AAL devem ser de 
uma utilização fácil, com o recurso a moda-
lidades de interação que sejam amigáveis 
para todos os utilizadores, particularmente 
para aqueles que apresentam dificuldades na 
utilização de soluções tecnológicas [4, 10]. 

As pessoas idosas não constituem um 
grupo homogéneo, mas sim múltiplos grupos 
com necessidades e preferências próprias. As 
pessoas idosas são, necessariamente, dife-
rentes entre si, em termos das suas idades, 
das suas posições na sociedade ou das suas 
histórias de vida, pelo que existem enormes 
variações associadas, por exemplo, ao seu 
estrato social, às suas formações culturais, 
às suas regiões de origem ou às regiões onde 
viveram a maior parte de suas vidas. Nesta 
perspetiva, a gestão da interação deve pro-
videnciar [4]:

• Uso equitativo.
• Flexibilidade de utilização.
• Formas de interação simples e intuitivas.
• Informação percetível.
• Tolerância ao erro.
• Baixo esforço físico.

Os sistemas e serviços AAL podem 
possuir uma grande variedade de formas 
de interação. Com base na experiência de 
projetos anteriores algumas recomendações 
devem ser consideradas para se conseguir 
formas de interação amigáveis [11]:

• Os sistemas e serviços AAL devem fun-
cionar sem restrições funcionais, porque 
estas podem significar frustrações para 
os utilizadores finais e levá-los a desistir.

• Otimizar o número de ações necessárias. 
O AAL deve significar uma melhoria das 
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formas de controlo disponíveis, pelo que 
a ativação das diferentes ações deve tor-
nar-se facilmente rotineira.

• Todas as formas de controlo devem ser 
transparentes e facilmente utilizáveis.

• O que é velho é familiar. O ambiente 
doméstico é muito pessoal. A tecnolo-
gia deve integrar-se dentro do ambiente 
e não introduzir alterações substanciais 
que podem criar desconforto para os 
habitantes.

• O feedback em simultâneo com a realiza-
ção das ações torna-se muito importante 
para a pessoa idosa. Em muitos casos tal 
feedback deve ser providenciado através 
de várias modalidades. 

• Informação adicional é importante. Por 
exemplo, para a pessoa idosa a repetição 
de informação pode ser útil não só para 
receber feedback sobre o uso da tecnolo-
gia instalada, mas também para torná-la 
consciente de possibilidades que poderá 
ter esquecido.

• Ligações claras entre aplicações distin-
tas. Os utilizadores têm que entender o 
significado das suas opções e estarem 
cientes das consequências das ações que 
desencadeiam. 

Na definição dos requisitos de interação 
para os sistemas e serviços AAL devem ser 
considerados diferentes níveis [11]:

• Nível 1 - Interação com dispositivos 
que estão muito próximos da pessoa ou 
mesmo em contacto com partes do seu 
corpo.

• Nível 2 - Interação com dispositivos de 
uso geral (por exemplo, televisores, fri-
goríficos ou torradeiras) que envolvem a 
pessoa no seu ambiente doméstico. 

• Nível 3 - Interação não permanente com 
sistemas complexos como, por exemplo, 
automóveis.

• Nível 4 - Interação com dispositivos 

através de comunicação móveis que per-
mitem a cobertura generalizada de gran-
des áreas.

• Nível 5 - Interação com dispositivos 
interconectados, já que a riqueza das 
funções disponíveis cresce proporcio-
nalmente ao número de dispositivos que 
constituem os sistemas. 

• Nível 6 - Interação com as entidades 
mais externas e mais distante do mundo 
real imediato, ou seja o Cyberworld.

O paradigma associado aos sistemas 
interativos é caracterizado pelo facto de a 
interação ser explícita através de diferentes 
modalidades, em que o primeiro passo do 
processo interativo pertence aos utilizadores. 
No entanto, para nos aproximarmos da visão 
idealizada dos sistemas e serviços AAL são 
necessárias novas formas de interação implí-
citas. No âmbito de uma interação implícita, 
o primeiro passo é da responsabilidade do 
sistema que sugere uma determinada possi-
bilidade. Aos utilizadores cabe confirmarem 
se aceitam ou não a opção sugerida. Esta 
distinção é importante e qualquer projeto de 
gestão da interação deve considerar a consci-
ência dos utilizadores sobre a maneira como 
o sistema funciona. 

Para a gestão da interação no âmbito dos 
sistemas e serviços AAL, adicionalmente às 
entradas e saídas explícitas, é também pre-
ciso considerar entradas e saídas implícitas:

• Entradas implícitas são ações e com-
portamentos dos seres humanos que, 
embora realizados para alcançar deter-
minados objetivos, não são explicita-
mente desencadeados para interagirem 
com um determinado sistema, mas que 
quando capturados por este podem ser 
reconhecidos e interpretados como 
entradas.

• Saídas implícitas são reações do sistema 
não diretamente relacionadas com uma 
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entrada explícita e que estão perfeita-
mente integradas nas tarefas que os uti-
lizadores estão a realizar.

O conceito interação por mediação é 
utilizado para identificar necessidades e 
para compreender a interação entre os uti-
lizadores e o sistema nos diferentes estágios 
da execução de uma dada tarefa. No limite, 
no decorrer de uma situação pode não haver 
necessidade de negociação explícita entre os 
seres humanos e os artefactos do meio envol-
vente, porque tudo se desenrola de acordo 
com os pressupostos implícitos e funcio-
nalmente integradas nos sistemas e serviços 
AAL. No entanto, se a situação se desenrolar 
de forma a haver lugar a diferentes alternati-
vas (por exemplo, se ocorre uma avaria ou se 
os utilizadores alteraram os seus objetivos) 
então necessariamente há lugar à mediação.

A mediação coloca o enfoque na inte-
ração como um processo que pode come-
çar e terminar em lugares diferentes e que 
tem diferentes níveis de detalhe, pelo que 
todos os componentes envolvidos num pro-
cesso de mediação precisam de linguagens 
comuns para partilharem a compreensão das 
situações e dos possíveis conflitos ou proble-
mas que é necessário resolver.

Metodologias Living Lab

Nas metodologias tradicionais, a investiga-
ção e o desenvolvimento são, geralmente, 
fechados e exigem que os participantes 
tenham o controlo completo do processo de 
inovação, a fim de o realizarem com sucesso. 
O paradigma de inovação aberta, em con-
traste com as abordagens mais fechadas, 
propõe que os promotores da investigação e 
desenvolvimento sejam recetivos a fontes de 
conhecimento tanto internas como externas. 
Assim, quem tenta inovar necessita de consi-

derar tanto as ideias internas como externas 
e de utilizar canais internos e externos de 
acesso ao mercado.

Para além da atratividade de utilização 
de fontes externas de conhecimento, a exis-
tência de canais com os mercados podem 
proporcionar mais-valias. Os utilizadores 
têm requisitos heterogéneos e estão dispos-
tos a pagar mais por soluções estreitamente 
relacionadas com as suas necessidades indi-
viduais. A vantagem de um processo de ino-
vação centrado no utilizador é a de que as 
soluções encontradas podem responder exa-
tamente ao que os utilizadores pretendem, 
o que pode proporcionar um maior sucesso 
em termos comerciais.

Na prática, é frequentemente muito difí-
cil mudar o centro das atividades de desen-
volvimento de sistemas e serviços de quem 
desenvolve para os utilizadores finais. Neste 
aspeto, é fundamental encontrar utilizado-
res que sejam exemplos significativos do 
público-alvo, o que pode exigir o envolvi-
mento de uma gama muito variada de utili-
zadores finais.

Os utilizadores ao serem envolvidos no 
processo de inovação devem-no ser desde 
as fases iniciais da investigação e geração de 
ideias até às fases posteriores do desenvolvi-
mento e implementação. Um living lab é um 
ambiente de investigação e desenvolvimento 
onde os utilizadores são expostos a novas 
soluções em contextos semi-realistas, no 
âmbito de estudos de médio ou longo prazo 
que visam antecipar oportunidades de ino-
vação [12]. De acordo com esta aproximação 
os utilizadores não são encarados como um 
problema, mas sim um valor acrescentado 
que permite:

• Aumentar a compreensão de fenómenos 
reais.

• Explorar e avaliar novos conceitos, 
ideias e artefactos.

• Confrontar novos conceitos, ideias e 
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artefactos com o sistema de valores dos 
utilizadores.

• Possibilitar a reutilização de conheci-
mento e instrumentos (por exemplo, 
bases de dados, metodologias ou proto-
colos de investigação).

• Desenvolver sistemas e serviços com 
uma boa aceitação por parte dos poten-
ciais utilizadores.

• Facilitar a evolução dos conceitos para o 
mercado.

• Contribuir para iniciar novos mercados 
com potencial.

• Aproximar a ciência e a inovação ao 
cidadão comum.

A metodologia living lab compreende 
vários passos: geração de novas ideias e 
novos conceitos, desenvolvimento, experi-
mentação e avaliação de ideias, conceitos 
e protótipos. O comportamento dos utili-
zadores é registado através de relatos dos 
próprios ou de técnicas observacionais não 
intrusivas. As ideias e conceitos a explorar 
devem ser traduzidos em soluções susten-
táveis por equipas multidisciplinares através 
de sessões de cocriação. Os primeiros pro-
tótipos podem ser instalados no living lab 
e avaliados por utilizadores temporários. 
Finalmente, protótipos completamente fun-
cionais devem ser instalados nos contextos 
familiares ou de trabalho de potenciais uti-
lizadores, a fim de permitir uma avaliação o 
mais realista possível.

O objetivo principal dos modelos, méto-
dos e ferramentas de investigação de um 
living lab é o de possibilitar a experimentação 
por parte dos utilizadores finais e garantir a 
quantidade e qualidade dos dados coletados. 
Neste particular, considerando a quantidade 
de informação crescente e o refinamento dos 
modelos de utilizadores, são necessárias fer-
ramentas sofisticadas de abordagem multi-
disciplinar, articulando o conhecimento dos 

fatores humanos com técnicas de mineração 
de dados, por forma a permitir a compreen-
são e a interpretação dos fenómenos a partir 
de diferentes perspetivas [13]. Em conse-
quência, um conjunto lato de ferramentas 
tem que ser considerado [13]:

• Modelos de utilizadores.
• Ambientes virtuais que permitam a pro-

totipagem rápida.
• Simuladores.
• Ferramentas que permitam a experi-

mentação fora das fronteiras físicas do 
living lab.

Adicionalmente, um living lab também 
deve providenciar serviços que permitam 
a disponibilização eficiente dos recursos 
existentes, a monitorização e aplicação do 
conhecimento, bem como a sua transferên-
cia e valorização. Por último, mas não menos 
importante, é preciso considerar atividades 
de formação com o objetivo de potenciar o 
aparecimento de massa crítica.

Visão Geral do Living Usability Lab

Os objetivos principais do LUL são a inves-
tigação translacional e o desenvolvimento, 
integração, validação e avaliação de novas 
tecnologias relacionadas com a interação 
dos utilizadores no âmbito dos sistemas e 
serviços AAL. Por definição, um living lab 
não é apenas um conjunto de serviços de 
informação, mas sim uma entidade com-
plexa composta por espaços físicos e infraes-
truturas (serviços, sistemas de informação e 
comunicação, dispositivos periféricos, ferra-
mentas de desenvolvimento e metodologias 
de análise, especificação, avaliação, valida-
ção e divulgação dos resultados) e requer um 
intenso envolvimento das partes interessa-
das (stakeholders), quer sejam, por exemplo, 
utilizadores finais, prestadores de serviços, 
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Figura 8.2 - Modelo Conceptual do LUL.

investigadores, estudantes ou decisores polí-
ticos, para permitir a investigação e desen-
volvimento, em contínuo, de novos sistemas 
e serviços. As entidades do LUL podem ser 
subdivididas em (Figura 8.2):

• Partes interessadas.
• Serviços de aplicação.
• Metodologias.
• Plataforma de desenvolvimento.
• Infraestrutura lógica e física.

Partes Interessadas

Os potenciais utilizadores devem ser enca-
rados como participantes no processo de 
inovação, através da geração de novas ideias, 
refinamento de ideias existentes, ou apenas 
atores que participem e autorizem ser obser-
vados em processos de validação e de ava-
liação. Portanto, aos utilizadores cabe um 
papel central no LUL, quer no processo ite-
rativo de desenvolvimento de sistemas e ser-
viços, quer como agentes de difusão (papel 
de marketing). Os utilizadores tanto podem 
ter uma motivação intrínseca (por exemplo, 
interesses na inovação ou, apenas, participar 
como recreação), como também ter uma 

motivação extrínseca (por exemplo, normas 
organizacionais ou incentivos financeiros e 
materiais), o que tem que ser tido em conta.

Os utilizadores finais podem ser:
• Pessoas idosas interessadas em manter 

as suas tarefas e atividades normais do 
dia a dia, inclusive a participação social. 
No entanto, também devem ser conside-
radas pessoas idosas que têm limitações 
nas atividades ou restrições na partici-
pação devido, nomeadamente, a condi-
ções de saúde específicas.

• Familiares e outros cuidadores infor-
mais que precisam, ou pelo menos têm 
que ter a possibilidade, de acompanhar 
utentes com necessidades especiais.

No âmbito do LUL pretende-se envol-
ver os utilizadores finais, mas também os 
prestadores de cuidados formais potencial-
mente interessados em sistemas e serviços 
inovadores:

• Prestadores de cuidados de saúde, res-
ponsáveis por providenciar o acompa-
nhamento e a vigilância de utentes com 
condições de saúde específicas (por 
exemplo, através na monitorização, em 
tempo real, das suas condições físicas e 

Partes  
interessadas

Aplicações

Metodologias

Plataforma de Desenvolvimento

Infraestrutura Lógica e Física
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emocionais, da adequação da medica-
mentação ou das suas atividades do dia a 
dia) e que têm que tomar decisões sobre 
problemas detetados com base no acesso 
a informação sobre os utentes.

• Prestadores de cuidados de âmbito 
social, para quem a possibilidade de 
supervisionar e prestar auxílio remota-
mente aos seus utentes representa uma 
grande mais-valia.

Adicionalmente, foram considerados 
outros prestadores de serviço, nomeada-
mente:

• Profissionais de centros de lazer capa-
zes de providenciarem, não necessaria-
mente de uma forma gratuita, atividades 
de ocupação dos tempos livres da pessoa 
idosa.

• Profissionais de vendas de sistemas e 
serviços que devem ser capacitados 
para desenvolverem soluções comerciais 
especializadas e direcionadas para a pes-
soa idosa.
Para concluir uma categorização que 

englobe todas as contribuições dos dife-
rentes atores necessários ao sucesso do 
LUL, é preciso considerar três categorias 
adicionais [14]:

• Investigadores, quer porque os seus tra-
balhos de investigação podem impul-
sionar projetos inovadores, quer porque 
podem beneficiar das sinergias do pró-
prio LUL, nomeadamente a capacidade 
de envolvimento de um grande número 
de utilizadores e a proximidade com 
organizações assistenciais e empresariais. 
Uma subcategoria no âmbito dos investi-
gadores, é a subcategoria estudante, quer 
da área das engenharias, quer das áreas 
de saúde ou ciências sociais.

• Parceiros industriais interessados na 
qualidade e sucesso dos seus projetos, os 
quais podem ser motores de linhas ino-

vadoras ou usufruírem do potencial do 
LUL para o desenvolvimento de melho-
res sistemas e serviços.

• Decisores políticos que podem aju-
dar a criar e manter redes de apoio ao 
ambiente de inovação do LUL.

Deve ainda referir-se que a existência 
de serviços de apoio é uma questão fulcral 
para um living lab. A investigação transla-
cional exige a existência de capacidades para 
a motivação e satisfação de potenciais inte-
ressados na utilização dos serviços e para 
angariação, gestão e apoio metodológico de 
projetos inovadores. Tais serviços devem 
ser devidamente considerados no âmbito da 
gestão global do LUL.

Serviços de Aplicação

Tradicionalmente, o enfoque da educação são 
as crianças e jovens, o trabalho é obrigação 
dos adultos de meia-idade, e aos mais velhos 
compete usufruírem das suas reformas. Este 
associar corrente dos cidadãos mais velhos a 
um estádio de vida dependente é pouco coin-
cidente com a forma como a sociedade con-
temporânea se está a desenvolver. A visão tra-
dicional deve ser substituída por abordagens 
que sustentem a solidariedade entre gerações 
e proporcionem uma maior segurança e con-
forto para todos os cidadãos, independente-
mente das suas idades.

Muitas vezes, no desenvolvimento de 
sistemas e serviços tecnológicas, a pessoa 
idosa é considerada muito frágil, sem recur-
sos, caracterizada por ter uma série de pato-
logias, e um bom exemplo de más condições 
de saúde, limitações ou restrições [4]. Enfim, 
um paciente, em vez de um cidadão. Tal 
perspetiva está relacionada com a imagem 
do envelhecimento associado a uma rápida 
deterioração das condições de saúde e con-
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sequente aumento de dependência e redução 
de participação social, o que pode potenciar 
riscos de isolamento e depressão.

Um desejo comum é que as pessoas 
idosas possam manter uma vida saudável e 
autónoma o mais tempo possível, com uma 
participação continuada na sociedade e na 
economia, e não como um fardo.

Uma forma adequada de abordar a 
tomada de decisões nesta área é a de pen-
sar em processos que capacitem em vez das 
incapacidades em si. As incapacidades ten-
dem a aumentar as necessidades da pessoa 
idosa e levar ao seu isolamento e dependên-
cia, enquanto, por sua vez, os processos que 
capacitam poderão permitir a eliminação de 
barreiras com o objetivo de facilitar as ati-
vidades e a participação da pessoa idosa em 
todas as facetas da vida humana [15].

É possível, nos mais variados setores, 
pensar em medidas que limitem o impacto 
da deficiência e permitirem àqueles que a 
têm uma participação plena na vida comu-
nitária. Alguns exemplos de possíveis ini-
ciativas que capacitam são a eliminação de 
barreiras associadas aos postos de trabalho, 
a adaptação de postos de trabalho, a aber-
tura para contratos em tempo parcial, vias 
públicas bem iluminadas que possibilitem 
a circulação segura, temporizações adequa-
das de semáforos que possibilitem às pes-
soas atravessarem as ruas de acordo com o 
seus ritmos próprios, programas de ativida-
des físicas que ajudem as pessoas a manter 
a mobilidade ou a recuperar a energia que 
necessitam para atividades diversas [15].

Na perspetiva dos promotores do LUL, 
o desenvolvimento de sistemas e serviços 
AAL deve enfatizar a capacitação em vez de 
incapacidade. Portanto, os sistemas e serviços 
AAL devem contribuir para a manutenção da 
qualidade de vida da pessoa idosa, o que é lar-
gamente determinado pela sua capacidade de 
manter a autonomia e a independência [15]:

• Qualidade de vida é a perceção que uma 
pessoa tem da sua vida, de acordo com 
o sistema de valores vigentes, o contexto 
geográfico, social e cultural, e as suas pre-
ocupações, padrões, objetivos e expec-
tativas. É um conceito abrangente que 
incorpora, de uma maneira complexa, a 
saúde física, o estado psicológico, o nível 
de independência, as relações sociais, 
as crenças pessoais e o relacionamento 
com o meio envolvente [16].

• Autonomia é a capacidade percebida para 
tomar decisões pessoais, bem como con-
trolar e enfrentar as situações relacionadas 
com as atividades do dia a dia, de acordo 
com regras e preferências próprias.

• Independência é comummente enten-
dido como a capacidade de executar 
funções relacionadas com a vida diá-
ria, ou seja, a capacidade de viver inde-
pendentemente na comunidade com 
nenhuma ou pouca ajuda de terceiros.

A perspetiva de capacitar está presente 
no conceito envelhecimento ativo [16] que 
fornece uma compreensão positiva das últi-
mas fases da vida, tendo em conta as tendên-
cias sociais e tecnológicas e as perspetivas de 
evolução futura da sociedade contemporâ-
nea [17].

Segundo a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), existem três pilares básicos do 
envelhecimento ativo [16]:

• Participação - As pessoas podem con-
tribuir de uma forma produtiva para a 
sociedade em atividades remuneradas e 
não remuneradas, à medida que enve-
lhecem, se o mercado de trabalho, as 
políticas públicas de educação, saúde 
e de âmbito social, e os programas de 
apoio promoverem a sua plena partici-
pação nas atividades socioeconómicas, 
culturais e espirituais, de acordo com 
as suas capacidades, necessidades e pre-
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ferências, bem como de acordo com os 
direitos humanos fundamentais.

• Saúde - Se os fatores de risco (tanto 
ambientais como comportamentais) asso-
ciados a doenças crónicas e ao declínio 
funcional forem minimizados, enquanto 
os fatores de prevenção e proteção forem 
maximizados, tendencialmente as pes-
soas tenderão a viver mais tempo com 
qualidade de vida. Aqueles que perma-
necerem saudáveis serão capazes de gerir 
as suas próprias vidas à medida que enve-
lhecem, enquanto que, para aqueles com 
estados de saúde críticos, devem existir 
uma gama adequada de serviços de saúde 
e de âmbito social que atendam às suas 
necessidades e direitos.

• Segurança - Se as políticas públicas 
garantirem as necessidades de segurança 
social, financeira e física e os direitos da 
pessoa idosa então serão asseguradas 
a dignidade, a proteção e a assistência 
daqueles que são menos capazes de se 
protegerem.

Considerando a visão geral associada 
ao envelhecimento ativo, o projeto Bridging 
Research in Ageing and ICT Development 
(BRAID) [18] desenvolveu quatro áreas 
macro que englobam os diferentes interesses 
e necessidades da pessoa idosa. Ao envelhe-
cer, qualquer pessoa pode precisar de apoio 
numa ou mais das seguintes áreas:

• Vida independente (independet living).
• Saúde e qualidade de vida (health and 

care in life).
• Ocupação (occupation in life).
• Recreação (recreation in life).

Vida independente requer aplicações 
tecnológicas para apoiarem as atividades 
normais da vida diária (por exemplo, tarefas 
do quotidiano, mobilidade ou segurança). 
Saúde e qualidade de vida aborda como as 

tecnologias podem apoiar as atividades rela-
cionadas com a saúde (por exemplo, monito-
rização remota, ajuda em situações de emer-
gência ou supervisão de exercícios físicos de 
manutenção ou reabilitação). Finalmente, as 
áreas ocupação e recreação endereçam, res-
petivamente, questões relacionadas como a 
tecnologia pode apoiar a continuação das 
atividades profissionais e facilitar a socializa-
ção e participação das pessoas idosas na vida 
social e em atividades de lazer, de aprendiza-
gem, culturais, políticas ou religiosas.

Vida Independente
A independência está fortemente relacio-
nada com a capacidade de executar Ativi-
dades da Vida Diária (AVD). Existem dois 
grupos de AVD:

• AVD básicas que compreendem a apli-
cação das competências e capacidades 
necessárias ao autocuidado diário (por 
exemplo, a higiene pessoal, o vestir e o 
despir, a alimentação ou a mobilidade).

• AVD instrumentais que permitem à 
pessoa viver de forma independente na 
comunidade. Englobam competências 
e capacidades para além daquelas que 
são necessárias ao autocuidado básico 
e, tipicamente, estão associadas a tarefas 
como cozinhar, limpar e fazer compras, 
bem como outras tarefas menos exigen-
tes sob o ponto de vista físico mas não 
menos complexas como, por exemplo, 
conduzir, operar aparelhos eletrónicos 
ou gerir o orçamento familiar.

As AVD básicas estão fora do âmbito 
do LUL já que a maioria das vezes exigem a 
intervenção de prestadores de cuidados.

A impossibilidade de realizar AVD ins-
trumentais como a manutenção do lar (por 
exemplo, limpar, executar compras, cozinhar 
ou passar a ferro) implica, geralmente, que a 
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pessoa idosa precisa de ajuda e, embora em 
algumas circunstâncias possa viver sozinha, 
está na fronteira da dependência. É claro 
que os sistemas e serviços AAL não pode-
rão satisfazer na totalidade tais necessidades, 
mas poderão mitigá-las [4]. Por exemplo, os 
sistemas e serviços AAL podem providen-
ciar serviços que funcionem como auxiliares 
de memória para promover a independência 
da pessoa idosa isolada [4]:

• Orientação nas tarefas caseiras.
• Assistência aos cuidados pessoais.
• Assistência na preparação das refeições.
• Assistência nas compras.
• Assistência ao controlo dos dispositivos 

existentes na habitação.
• Orientação à mobilidade.
• Orientação à resolução de dificuldades 

associadas a situações desconhecidas.
• Feedback positivo ou de confirmação.
• Suporte ao auto-cuidado.

Por outro lado, em geral, as pessoas 
idosas preocupam-se com a sua segurança 
pessoal. As causas mais comuns da sensa-
ção de insegurança são os riscos de se verem 
envolvidas numa situação de violência, de 
uma alteração súbita do seu estado de saúde, 
de ficarem dependentes de terceiros, ou de 
perda de um familiar. A insegurança está, 
geralmente, relacionada com a sensação de 
medo, o que pode levar à renúncia de par-
ticipação em atividades sociais e, assim, ao 
isolamento (por exemplo, medo de sair ou 
de abrir a porta ou interagir com pessoas 
desconhecidas) [4].

A pessoa idosa está pouco imune a um 
variado leque de lesões por múltiplas razões. 
Por exemplo, as quedas são, entre a popula-
ção idosa, uma causa frequente de lesões mais 
ou menos graves, e implicam elevados custos 
de tratamento. Superfícies escorregadias ou 
irregulares, iluminação deficiente ou ausên-
cia de corrimões de apoio são exemplos de 

barreiras ambientais que aumentam os riscos 
de queda. Na maioria das vezes, as quedas 
ocorrem no ambiente doméstico e poderiam, 
eventualmente, serem evitadas [4].

A população idosa constitui um grupo 
de risco em termos de incêndios devido à 
deterioração do sentido do olfato, à mobi-
lidade reduzida e menor à resistência aos 
efeitos de intoxicação e queimaduras. As 
principais causas de envenenamento aci-
dental de pessoas com mais de 65 incluem 
o monóxido de carbono, o gás canalizado 
e a medicamentação excessiva [4]. As con-
sequências resultantes de medicamentação 
não conforme (por exemplo, uso excessivo 
e abuso e alteração de horários e doses) são 
graves para a pessoa idosa. 

Os sistemas e serviços AAL podem con-
tribuir para o reforço da segurança da pessoa 
idosa (por exemplo, dispensadores de medi-
camentos inteligentes ou dispositivos de 
alarme) e, consequentemente, reduzir o seu 
receio de não ser capaz de dominar as situ-
ações do seu quotidiano e permitir a manu-
tenção das suas atividades e participação [4].

Saúde e Qualidade de Vida
As alterações demográficas e o consequente 
impacto em termos de doenças crónicas exi-
gem mudanças substanciais nos paradigmas 
de prestação de cuidados, nomeadamente, o 
aparecimento de modelos multidimensionais 
de prestação de cuidados continuados no 
espaço e do tempo. Tal exige uma reorientação 
dos sistemas de saúde, atualmente organiza-
dos para responder a experiências episódicas 
de doença e a situações de emergências [4].

Os modelos atuais de prestação de cui-
dados de saúde são inadequados para aten-
der as necessidades de saúde de uma popu-
lação que está rapidamente a envelhecer e 
que tem um conjunto de patologias crónicas 
(por exemplo, cegueira e deficiência visual, 

Ecossistema Living Usability Lab



112

LABORATÓRIO VIVO DE USABILIDADE

doenças coronárias, hipertensão, aciden-
tes cardiovasculares, diabetes, doenças 
oncológicas, doenças neurodegenerativas, 
doenças pulmonares obstrutivas, condições 
músculo-esquelético ou condições de saúde 
mental) [4]. O envelhecimento demográfico 
da população contemporânea irá acentuar, a 
médio e longo prazo, o aumento da procura 
de serviços e medicamentação associados ao 
tratamento e acompanhamento de doenças 
crónicas, alívio da dor e manutenção da qua-
lidade de vida, o que exige um esforço reno-
vado para garantir que tais recursos sejam 
acessíveis a preços razoáveis, sem sacrifício 
de uma relação custo-benefício sustentável.

Os sistemas e serviços AAL podem con-
tribuir para este esforço, nomeadamente a 
nível de prevenção da doença e promoção 
da saúde, vigilância remota das condições 
de saúde e apoio a prestadores de cuidados 
formais e informais [4].

Ocupação
As soluções tecnológicas podem contribuir 
para permitir que a pessoa idosa mantenha 
atividades profissionais, quer remuneradas, 
quer numa base de voluntariado. As formas 
de ocupação podem ser muito diferentes 
de pessoa para pessoa e dependem, não só 
da estrutura laboral (diferente de setor para 
setor), mas principalmente dos objetivos, 
expectativas, flexibilidade, competências, 
oportunidades e capacidades funcionais indi-
viduais. O trabalho em equipas com membros 
de diferentes gerações, a formação, o aconse-
lhamento ou a consultoria são alguns exem-
plos de ocupação da pessoa idosa[18].

Recreação
O sentimento de solidão pode ser acentuado 
pelo aumento da idade ou de condições cir-
cunstanciais como viver isoladamente fora 

do seu ambiente familiar, perda de entes 
queridos ou más condições de saúde. A pro-
moção de participação social pode contri-
buir para minorar sentimentos de solidão. A 
pessoa idosa pode ser apoiada no sentido de 
manter os contactos com outras pessoas e, 
em geral, permanecer ocupada ao longo dos 
dias (através da participação em diferentes 
atividades recreativas) [4]. Nesse sentido, a 
área recreação pode englobar um vasto leque 
de atividades e participação onde podem ser 
utilizados sistemas e serviços AAL como, 
por exemplo, artesanato e hobbies, jogos, 
desporto e atividades físicas, entreteni-
mento, interação com familiares e amigos 
ou participação na vida cultural, política e 
religiosa [18].

Metodologias

O LUL não deve ser apenas um repositó-
rio de tecnologias. É essencialmente um 
ambiente iterativo com a finalidade de faci-
litar a investigação, desenvolvimento, inte-
gração, validação e avaliação de tecnologias 
multimodais e monitorização dos utilizado-
res que permitam novas formas de interação. 
Neste sentido, o LUL tem necessariamente a 
propor e desenvolver novas metodologias, 
em particular para a especificação e avalia-
ção de novos sistemas e serviços com uma 
forte participação de potenciais utilizadores 
ou para a difusão do conhecimento.

Plataforma de Desenvolvimento

O projeto de sistemas distribuídos que inte-
gram uma plêiade de dispositivos hetero-
géneos e com comportamentos dinâmicos 
ao longo do tempo é uma tarefa complexa. 
Um sistema distribuído é composto por 
componentes de hardware e software autó-
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nomos e que comunicam entre si através de 
uma rede de comunicação. Os vários com-
ponentes podem ser implementados com 
diferentes aproximações a nível de software 
(em particular, linguagens de programação) 
e implantados em diferentes plataformas de 
hardware. Em consequência, sob o ponto de 
vista de engenharia, têm que ser ultrapassa-
das inúmeras dificuldades relacionadas com 
a interoperabilidade entre sistemas, a gestão 
dos recursos computacionais, a sincroniza-
ção entre processos, a garantia de manuten-
ção de níveis de desempenho adequados, a 
segurança, a fiabilidade e a escalabilidade. 

A agregação de componentes autóno-
mos num sistema distribuído requer a defi-
nição de protocolos de comunicação que 
tem que ser respeitados e compreendidos 
por todas as partes envolvidas. Diversos 
modelos, arquiteturas de desenvolvimento e 
tecnologias têm sido propostos ao longo dos 
últimos 30 anos para facilitar o desenvolvi-
mento e implantação de sistemas distribuí-
dos [13], tais como aproximações baseadas 
na existência de uma camada de serviços 
tecnológicos comuns (Middleware).

Os serviços tecnológicos comuns for-
necem um conjunto de funções que se 
situam entre a camada operacional da rede 
de comunicação e a camada aplicação e que 
têm como objetivo o de proporcionar solu-
ções conhecidas e validadas que possam ser 
reutilizadas para resolver problemas comuns 
associados ao desenvolvimento de aplica-
ções específicas, nomeadamente problemas 
relacionados com a heterogeneidade, a inte-
roperabilidade, a segurança ou a fiabilidade. 
As infraestruturas de desenvolvimento mais 
divulgadas que suportam serviços tecnoló-
gicos comuns foram introduzidas no início 
dos anos 90 do século passado e, normal-
mente, baseiam-se no paradigma orientado 
a objetos (por exemplo, a Common Object 
Request Broker Architecture - CORBA, o Dis-

tributed Component Object Model - DCOM 
ou o Java Remote Method Invocation - RMI), 
o que significa que as aplicações distribuídas 
e as funções de mais alto nível podem ser 
desenvolvidas em termos de objetos distri-
buídos que providenciam funções básicas 
de gestão e interação. Embora a existência 
de serviços tecnológicos comuns facilite 
significativamente o desenvolvimento de 
aplicações distribuídas, é preciso considerar 
que o desenvolvimento de aplicações requer 
ainda soluções para atributos não funcionais 
como, por exemplo, a gestão da persistência 
da informação [13].

O tipo de arquitetura distribuída a sele-
cionar para a plataforma de desenvolvi-
mento do LUL deve permitir a interoperabi-
lidade entre aplicações distintas, recorrendo 
a um conjunto variados de dispositivos e 
suportadas em plataformas de hardware 
geograficamente distribuídas. Para além 
disso, a plataforma de desenvolvimento deve 
ter componentes multifuncionais, nomeada-
mente as necessárias para integrar sensores 
e atuadores, definir perfis dos utilizadores, 
ajustar dinamicamente a interação dos uti-
lizadores (por exemplo, interfaces multimo-
dais com capacidades internas de adaptação 
dinâmica, e modelação dos utilizadores e do 
contextos envolventes).

A generalização do uso da rede Internet 
e a heterogeneidade dos sistemas, compo-
nentes e dispositivos a ela conectados leva-
ram à definição de paradigmas de computa-
ção orientado a serviços. Uma Arquitetura 
Orientada a Serviços (Service Oriented Archi-
tecture - SOA) permite o desenvolvimento 
de componentes software como serviços que 
podem ser utilizados a pedido. O benefício 
dessa abordagem reside num menor aco-
plamento dos componentes de software que 
contribuem para uma dada aplicação de um 
sistema distribuído, o que facilita a evolução 
deste em função de alteração de requisitos 
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como, por exemplo, a alteração do compor-
tamento de um ou mais componentes [13].

Os elementos da arquitetura proposta 
para a plataforma de desenvolvimento LUL 
podem ser subdivididos nas seguintes cama-
das [19]: aplicação, serviços LUL, serviços 
comuns e infraestrutura.

O domínio de aplicação selecionado 
para instanciar, avaliar e validar a arqui-
tetura proposta é o dos sistemas e serviços 
AAL. Assim, as aplicações a desenvolver, 
sãos as necessárias para sistemas e serviços 
relacionados com vida independente, saúde 
e qualidade de vida, ocupação e recreação.

A camada aplicação deve possibilitar a 
composição dinâmica de serviços tecnológi-
cos, o que é essencial para permitir a con-
gregação de diferentes funções necessárias 
ao desenvolvimento de aplicações eficientes. 
Assim, a camada aplicação deve ser supor-
tada em linguagem da descrição padrão, 
para permitir a descoberta e invocação de 
serviços de uma forma independente dos 
detalhes da sua execução. Esta descrição é 
fundamentalmente sintática e funcional (por 
exemplo, a interface funcional de acesso ao 
serviço para operações que podem ser invo-
cadas remotamente). Um exemplo de uma 
linguagem adequada à descrição de servi-
ços é a Web Services Description Language 
(WSDL).

A camada serviços LUL contém as fun-
ções para facilitar a usabilidade e aceitação 
dos sistemas e serviços. Tem que gerir a inte-
ração dos utilizadores, agregar dados acerca 
do contexto e combinar múltiplas fontes de 
informação para antecipar ações. 

A camada serviços comuns contém as 
funções necessárias ao funcionamento dis-
tribuído dos sistemas e serviços AAL. For-
nece as funções de comunicação e de desco-
berta de serviços e dispositivos disponíveis, 
as quais devem ser baseadas em normas 
existentes para possibilitar a independência 

em relação a configurações específicas de 
hardware e software. Adicionalmente, exis-
tem outros mecanismos que devem ser con-
siderados [20, 21]:

• Interface padrão para a conexão de dis-
positivos físicos, independentemente 
das suas características.

• Gestão da Qualidade de Serviço (QoS) 
que garanta a disponibilidade, a tolerân-
cia a falhas ou a minimização de tempos 
de atraso das infraestruturas de comuni-
cação.

• Mecanismos que garantam o conjunto 
de princípios que caracterizam um sis-
tema seguro, nomeadamente, confiden-
cialidade, integridade, autenticidade ou 
demonstrabilidade da origem.

Dado que os diferentes dispositivos 
recorrem a um leque variado de protocolos 
e infraestruturas é preciso, para que haja 
comunicação, uma maneira de interligar os 
diferentes protocolos. Nesse sentido, a exis-
tências de interfaces padrão para a conexão 
de dispositivo físicos permite que o acesso 
a diferentes dispositivos seja feito através 
de interfaces que abstraem, tanto quanto for 
possível, as propriedades intrínsecas de cada 
dispositivo.

Finalmente, a camada infraestrutura 
engloba o conjunto de componentes físicos a 
incluir nos diferentes cenários de utilização.

As ações a desencadear devem ser adap-
tadas aos perfis dos utilizadores e respeti-
vos contextos de utilização e ter em conta a 
evolução dinâmica ao longo do tempo dos 
requisitos e comportamentos dos utilizado-
res, bem como do contexto envolvente. Em 
consequência, devem existir componentes 
da camada serviços LUL relacionados com 
a gestão da interação com os utilizadores e 
gestão da sensibilidade ao contexto.
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Gestão da Interação com os Utilizadores
Os sistemas e serviços AAL providenciam 
interações complexas com os humanos. 
Analogamente à comunicação interpessoal, 
as diferentes modalidades que podem sus-
tentar uma interação pessoa sistema podem 
ser definidas de acordo com sua relação com 
os cinco sentidos humanos, ou as suas equi-
valências em termos de tecnologias existen-
tes. Alguns sentidos são pouco explorados 
pelas tecnologias atuais, como o olfato ou 
o paladar, ao passo que outros sentidos, tal 
como a visão ou o tato, são de utilização evi-
dente [19]:

• Audição - qualquer som, nomeada-
mente o som resultante da voz, pode ser 
utilizado para interações explícitas ou 
implícitas.

• Visão - a visão oferece uma ampla gama 
de possibilidades para as interações 
explícitas ou implícitas com os utiliza-
dores.

• Tato - o sentido tátil pode permitir a 
aquisição de vários tipos de informação, 
tais como nível de pressão, temperatura 
e o reconhecimento de texturas.

Num sistema AAL, a gestão da interação 
com os utilizadores engloba vários subsiste-
mas estreitamente relacionados, tais como 
componentes para a gestão de diálogo e de 
interação multimodal ou componentes que 
permitem a interação através de modalida-
des específicas (incluindo interfaces tangí-
veis, dispositivos de entrada e saída que faci-
litem interações naturais e antropocêntricas, 
mecanismos de compreensão da linguagem 
natural ou a realidade aumentativa). O enfo-
que destes componentes é o de permitir que 
a interação com vários artefactos inteligentes 
seja intuitiva e natural e a mais humanizada 
possível. A usabilidade e aceitação por parte 
dos utilizadores finais são cruciais para criar 
experiências envolventes e coerentes [19]. 

Os mecanismos de interação adaptativos, 
naturais e multimodais merecem uma aten-
ção particular na implementação dos siste-
mas e serviços AAL [10].

A modelação de perfis de utilizadores 
providencia metodologias para optimizar a 
eficácia e usabilidade da interação com os 
diferentes sistemas, a fim de [19]:

• Adaptar os mecanismos de interação a 
cada utilizador e ao seu contexto.

• Disponibilizar informação de uma 
forma adequada a cada utilizador e ao 
seu contexto.

• Antecipar necessidades e comporta-
mentos dos diferentes utilizadores.

• Adaptar os mecanismos e recursos de 
interação a ambientes multi-utilizador.

A modelação de perfis de utilizadores 
é uma área de investigação com décadas 
de desenvolvimento. Em geral, o conceito 
modelação de utilizadores está relacionado 
com a necessidade de os compreender a fim 
de tornar as suas interações com os diver-
sos sistemas amigáveis e universais. Podem 
ser considerados diferentes mecanismos de 
modelação de utilizadores, nomeadamente 
mecanismos que permitam que os sistemas 
respondam de uma forma dinâmica a alte-
rações dos comportamentos do utilizadores, 
nos quais o sistema observa os comporta-
mentos dos utilizadores e adaptativamente 
modifica o seu comportamento interativo 
em função de dados recolhidos, ou mecanis-
mos de configuração que permitam aos pró-
prios utilizadores selecionarem diferentes 
opções de interação [19].

Gestão da Sensibilidade ao Contexto
A sensibilidade ao contexto faz parte da 
natureza humana. Consciente ou incons-
cientemente as ações e comportamentos 
humanos estão dependentes de circunstân-
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cias particulares e do contexto envolvente, o 
qual é dependente da informação percetual 
(por exemplo, informação sobre o ambiente 
físico e social) ou não-percetual (por exem-
plo, memórias de experiências passadas ou 
estados emocionais) de cada um [9]. A ideia 
de computação sensível ao contexto é um 
tema fundamental tanto nos paradigmas 
AAL como AmI.

Em termos tecnológicos, a sensibilidade 
ao contexto é uma propriedade de um sistema 
que fornece informação e serviços relevantes 
para os utilizadores, sendo que esta relevân-
cia depende das tarefas que os utilizadores 
estão a executar. Portanto, o componente 
gestão da sensibilidade ao contexto deve for-
necer as funções que permitam que as pes-
soas e os sistemas fiquem cientes de qualquer 
mudança significativa no contexto [19].

Sob o ponto de vista computacional, o 
contexto é constituído por qualquer informa-
ção que pode ser utilizada para caracterizar o 
estado circunstancial de uma dada entidade. 
Uma entidade é uma pessoa ou um objeto 
que é considerado relevante para a interação 
entre um utilizador e um sistema (incluindo 
o próprio utilizador e o próprio sistema). 
Assim, é necessário considerar informação 
contextual relacionada com as pessoas (por 
exemplo, localização ou o contexto pessoal e 
social), os dispositivos físicos (por exemplo, a 
memória disponível, o poder de computação 
ou a qualidade das redes de comunicação) e 
informação que descreva o ambiente físico de 
uma entidade (por exemplo, dispositivo, sala, 
edifício ou utilizador) [19].

A informação relativa ao contexto deve 
ser abstraída (dado que pode depender dos 
dispositivos utilizados para o adquirir como, 
por exemplo, sensores), representada, gerida 
e utilizada em algoritmos e estruturas de 
dados relevantes. A informação de contexto 
tem que tem de ser partilhada, pelo que tem 
que ser compreensível e inequívoca para os 

vários componentes distribuídos que consti-
tuem os sistemas e serviços AAL [9, 19].

Infraestrutura Lógica e Física

A infraestrutura lógica e física compreende 
as redes de comunicação, um conjunto lato 
de componentes e os espaços físicos.

Redes de Comunicação
As tecnologias associadas às redes de comu-
nicação potenciam a criação e implantação 
de novos serviços de valor acrescentado. 
As redes de comunicação devem supor-
tar múltiplas tecnologias de transporte de 
banda larga, providenciar um serviço de 
comunicação independente das tecnologias 
de utilizadas, facilitar a computação de alto 
desempenho, a fim de permitir a integração 
dispositivos periféricos com pouco poder 
computacional, e estarem comercialmente 
disponíveis. Considerando os requisitos 
enumerados, as redes Cloud Computing são 
particularmente adequadas. Possuem capa-
cidades de comunicação de banda larga e 
computação de alto desempenho, providen-
ciam interfaces abertas que suportam uma 
ampla gama de serviços de comunicação 
e disponibilizam aplicações e mecanismos 
baseados no paradigma de SOA.

Componentes
Os sistemas e serviços AAL são compostos 
por uma rede complexa de componentes e 
dispositivos cooperando para um objetivo 
comum. Todos os componentes e dispositi-
vos devem ter capacidades de comunicação 
para a interação com os restantes (e também 
capacidades computacionais para imple-
mentar os protocolos de comunicação e para 
o necessário processamento de informação). 
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Podem ser consideradas três classes genéri-
cas de dispositivos, de acordo com as suas 
dimensões, fontes de alimentação e grau de 
portabilidade [22]:

• Micro-dispositivos autónomos.
• Mini-dispositivos portáteis.
• Dispositivos estáticos.

A classe microdispositivos autónomos 
inclui atuadores de baixa complexidade e 
pequena dimensão (por exemplo, controla-
dores ligar/desligar para ativar ou desativar 
sinais) e uma grande variedade de sensores. 
Os sensores devem recolher e transmitir 
um conjunto alargado de dados ambientais 
como, por exemplo, luminosidade, tempe-
ratura ou humidade. São necessárias redes 
com um conjunto numeroso de sensores 
para a implementação de sistemas de con-
trolo ambiental em lares e escritórios, de 
identificação de pessoas, de monitorização 
de sinais vitais, de deteção de situações de 
alarme ou de controlo de robôs.

Existem inúmeros mini-dispositivos 
portáteis que podem fazer parte de sistemas 
e serviços AAL, nomeadamente consolas de 
entretenimento e informação, telemóveis 
com capacidade de armazenamento e com 
câmaras fotográficas e de vídeo, assistentes 
digitais pessoais (Personal Digital Assistants 
- PDA), Tablets com comunicações sem fio 
ou outros dispositivos portáteis de acesso 
a áudio e vídeo. Todos estes dispositivos 
caracterizam-se por serem alimentados por 
baterias e serem suficientemente pequenos 
para serem facilmente transportáveis.

Os dispositivos estáticos não têm restri-
ções em termos de tamanho ou de consumo 
e, consequentemente, em termos de capaci-
dades de processamento e armazenamento. 
Exemplos de dispositivos estáticos são:

• Os dispositivos de visualização asso-
ciados a sistemas de entretenimento, 
segurança, acesso à rede Internet, ou 

ainda ecrãs de informação ou decoração 
como, por exemplo, painéis de parede 
inteligentes.

• Eletrodomésticos como frigoríficos, 
máquinas de lavar roupa ou loiça, fogões, 
exaustores, ou um conjunto de inúmeros 
pequenos dispositivos dedicados a tare-
fas muito específicas e heterogéneas (por 
exemplo, panelas de pressão, cafeteiras, 
torradeiras, batedeiras, secadores de 
cabelo ou pequenos radiadores e aque-
cedores elétricos).

• Dispositivos de conforto, como sistemas 
de ar condicionado ou de aquecimento.

• Lâmpadas.
• Componentes domóticos com meca-

nismos para segurança, comunicação, 
gestão de energia, conforto ou interação 
com os utilizadores.

Nos últimos anos, uma outra classe de 
dispositivos vem sendo incluída nos sis-
temas AAL: é consensual que os sistemas 
robóticos ubíquos que adquirem informa-
ção e estão associados a ações físicas (por 
exemplo, movimento e aplicação de forças) 
podem abrir caminho a produtos inovado-
res. Com base na análise das capacidades 
dos vários tipos de robôs, antevêem-se um 
vasto leque de oportunidades da sua capaci-
dade de interagir com os seres humanos no 
âmbito dos ambientes AAL [21].

No âmbito de ambientes interiores, as 
aplicações de sensores podem ser subdividi-
das em classes como as seguintes [13]:

• Monitorização de variáveis de conforto, 
nomeadamente medição de tempera-
tura, humidade, pressão atmosférica ou 
valores de dióxido de carbono.

• Monitorização de variáveis que podem 
indiciar situações de perigo como, por 
exemplo, a existência de inundações nas 
cozinhas ou quartos de banho, fugas de 
gás ou deflagração de incêndios.

Ecossistema Living Usability Lab
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• Monitorização de variáveis associadas à 
deteção de riscos de assalto ou vanda-
lismo, nomeadamente detetores de anti-
-intrusão ou sistemas de vídeo-vigilância.

• Saúde e bem-estar que engloba dispo-
sitivos e sensores que podem promo-
ver a monitorização de doenças cróni-
cas como, por exemplo, dispositivos de 
medição de pressão arterial ou níveis de 
glicose.

• Deteção de presença de pessoas, 
incluindo sensores de voz ou dispositi-
vos de reconhecimento (por exemplo, 
reconhecimento de face, impressões 
digitais ou íris dos olhos).

• Sensores diversos. Outros sensores que 
contribuam com informação pertinente 
sobre a situação ambiental (por exem-
plo, sensores de luminosidade nas jane-
las ou detetores de chuva no telhado).

Os sistemas e serviços AAL exigem a 
presença de sensores das diferentes classes 
enumeradas. Por exemplo, as variáveis de 
conforto são úteis para aplicações que man-
tenham as condições ambientais de acordo 
com as preferências dos utilizadores finais. A 
deteção de condições de risco e de presença 
de pessoas é importante para reforçar senti-
mentos de segurança. Sensores associados à 
saúde e bem-estar são imprescindíveis para 
o acompanhamento de pessoas doentes ou 
com deficiência.

É absolutamente crucial que os senso-
res sejam leves, pequenos e baratos. Devem 
ser espalhados por todo o ambiente físico e 
devem, tanto quanto possível, serem invisí-
veis para os utilizadores finais. Adicional-
mente, os sensores têm que operar de forma 
autónoma, serem fiáveis, não necessitarem 
de manutenção, e serem capazes de se orga-
nizarem em redes funcionais sem necessi-
dade de intervenção humana [13, 19].

Um atuador é um elemento que tem a 

possibilidade de interagir com os utilizado-
res ou outros sistemas, transmitindo infor-
mação ou desencadeando ações físicas. Esta 
definição inclui atuadores muito simples 
(por exemplo, uma lâmpada ou um atuador 
capaz de ligar ou desligar um qualquer dis-
positivo) ou outros mais complexos [13]:

• Atuadores de visualização de sistemas 
de entretenimento, segurança, acesso 
à rede Internet ou ecrãs de informação 
ou decoração (por exemplo, televiso-
res, diferentes tipos de telas e painéis de 
parede, PDA ou Tablets).

• Atuadores de conforto (por exemplo, 
sistemas de ar condicionado ou de aque-
cimento).

• Atuadores de apoio doméstico (por 
exemplo, frigoríficos, máquinas de lavar 
roupa ou loiça, fogões, exaustores, ou 
pequenos dispositivos dedicados a tare-
fas muito específicas).

Analisando as funções e desempenho 
dos robôs atualmente disponíveis, pode-se 
antever um grande potencial de aplicação 
das suas capacidades para interagirem com 
os seres humanos ou para se movimentarem 
de forma autónoma. 

As interações dos robôs com os seres 
humanos devem ser baseadas numa lingua-
gem verbal, o mais natural possível. Para tal 
é necessário superar um conjunto de difi-
culdades, tais como as derivadas do ruído 
ambiente, das diferentes posições que o robô 
pode assumir em relação ao interlocutor 
humano (e, consequentemente diferentes 
distâncias em relação aos microfones) e do 
desempenho atual dos sistemas de reconhe-
cimento de voz ou dos sistemas de lingua-
gem natural, entre outras. 

Por outro lado, existem em aberto várias 
hipóteses de investigação, nomeadamente 
mecanismos mais eficientes para permitirem 
uma navegação com segurança, rodeando 
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obstáculos diversos, quer estes sejam estáti-
cos ou dinâmicos, e novas formas de comu-
nicação com os humanos. Neste particular, 
merece destaque a possibilidade de dotar os 
robôs com capacidades para expressarem 
emoções de uma forma decalcada da expres-
são das emoções humanas, o que permiti-
ria aos robôs a emulação de características 
humanas como a capacidade de tocar o inter-
locutor, realizar gestos ou exprimir emoções.

Espaços Físicos
O conceito living lab tem como principal 
desafio o de envolver os utilizadores finais 
no processo de inovação, desde as fases ini-
ciais da contextualização e geração de ideias 
até às das fases posteriores de especificação 
e implementação. O laboratório de geron-
tologia da Secção Autónoma de Ciências 
da Saúde e da Escola Superior de Saúde da 
Universidade de Aveiro foi considerado um 
elemento central do LUL exatamente para 
que este possa expor os sistemas e serviços 
AAL em contextos semi-realistas. Adicional-
mente, os promotores do LUL consideram 
importante a possibilidade de implementar 
outros pólos envolvendo unidades assisten-
ciais (quer de serviços de saúde, quer de ser-
viços de âmbito social) e empresariais.

Finalmente, é essencial que os investi-
gadores e estudantes sejam envolvidos no 
LUL, quer porque a investigação é alimen-
tada por projetos inovadores impulsionado 
por investigadores, quer porque estes podem 
beneficiar das sinergias do LUL. Assim, para 
além do já referido laboratório de geronto-
logia, também foi considerada fundamental 
a inclusão de laboratórios de investigação, 
nomeadamente laboratórios do Instituto 
de Engenharia Eletrónica e Telemática de 
Aveiro e do Microsoft Language Development 
Center, o centro de investigação e desenvol-
vimento da Microsoft Portugal.

Conclusão

Além da sistematização de conceitos rele-
vantes no contexto dos sistemas e serviços 
AAL, o capítulo apresentou o modelo con-
ceptual que foi utilizado para a implementa-
ção do LUL.

No modelo conceptual proposto, para 
além do enfoque em metodologias basea-
das no conceito living lab, destaca-se uma 
plataforma de desenvolvimento destinada 
suportar o projeto, validação e avaliação de 
sistemas e serviços AAL, integrando um 
conjunto de funções, nomeadamente comu-
nicação de banda larga e computação de alto 
desempenho, monitorização de utilizadores 
e contextos, e mecanismos de interação com 
os utilizadores inteligentes e multimodais.

A instanciação do modelo conceptual 
do LUL será apresentada em capítulos sub-
sequentes deste livro.
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Introdução

Quem pretende desenvolver sistemas e servi-
ços Ambient Assisted Living (AAL) depara-se 
com um problema comum que é a falta de 
um ambiente genérico de apoio ao desenvol-
vimento. Por norma, cada projeto AAL (de 
maior ou menor dimensão) opta pela cria-
ção de uma arquitetura de desenvolvimento 
pensada exclusivamente nos requisitos do 
projeto em questão. Apesar desta opção ser 
compreensível tendo em conta a necessidade 
de dar suporte a diferentes tecnologias, ela 
limita a perspetiva futura das arquiteturas 
desenvolvidas em termos de expansibilidade 
e criação de cadeias de valor.

Outro problema recorrente centra-se na 
falta de um ambiente físico para a condução 
de avaliações, quer funcionais, quer de usa-

bilidade, em cenários realistas. O processo 
de avaliação é, por norma, independente da 
criação das lógicas aplicacionais, efetuado 
numa fase final das implementações, num 
ambiente controlado, sem grande abrangên-
cia e com limitações a nível da representação 
do domínio do problema. É argumentável 
que a falta de importância dedicada à avalia-
ção de usabilidade reduz substancialmente o 
valor das lógicas criadas.

O Living Usability Lab (LUL) dá res-
posta a estas dificuldades através da criação 
de uma arquitetura de desenvolvimento e de 
uma infraestrutura de apoio à condução de 
avaliações em cenários realistas. Este capí-
tulo descreve a arquitetura de desenvolvi-
mento LUL, cujo principal objetivo é o de 
providenciar as condições necessárias para a 
criação de aplicações AAL a partir de uma 
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Figura 9.1 - Conceptualização típica em AAL.

plataforma de base que facilite a implemen-
tação das lógicas de negócio do domínio do 
problema e a rápida integração de compo-
nentes e serviços existentes.

Modelos Arquiteturais de 
Referência

Nos últimos anos, a necessidade de comu-
nicação entre ambientes autónomos deu 
origem a diversas abordagens na estrutu-
ração de projetos AAL. A complexidade de 
uma solução AAL implica uma análise e 
preparação distintas de um simples projeto 
de software. Independentemente das lógicas 
envolvidas, fatores como autonomia entre 
componentes, acessibilidade, tolerância a 
falhas (em especial na comunicação) ou 

futura expansibilidade requerem a concep-
tualização de estruturas de suporte, comum-
mente designadas como arquiteturas de 
desenvolvimento.

A Figura 9.1 apresenta a estrutura típica 
de uma arquitetura de desenvolvimento 
AAL. Geralmente, existem três camadas 
de abstração nas quais é possível enqua-
drar qualquer componente de um sistema 
AAL: os dispositivos de hardware, a plata-
forma de software de suporte e o ambiente 
aplicacional.

Contrariamente a modelos de software 
generalistas, como o modelo Model-View-
-Controller (MVC) que separa a lógica do 
processamento da lógica da apresentação de 
informação ou o modelo de 3-camadas (em 
que as funções de apresentação, processa-
mento e gestão de informação, estão, sob o 

Camada Aplicacional

Plataforma de Software

Dispositivos de Hardware

Programa de Administração

Residência … Local de trabalho Hospital

Camada de composição de serviços

Interface de acesso aos dispositivos

Telerreabilitação Monitorização Localização … Voz e Vídeo
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Figura 9.2 - Modelo arquitetural dos serviços Web [3].

ponto de vista lógico, separadas), as arquite-
turas de desenvolvimento refletem não só o 
modo como as aplicações podem ser desen-
volvidas, mas também como comunicam, 
onde são dispostas e quais os componentes 
de suporte que requerem. A estes elementos 
torna-se necessário adicionar as restrições e 
complexidades do paradigma AAL. 

As arquiteturas AAL de hoje resultam de 
um processo evolutivo de arquiteturas usa-
das num contexto de ambientes inteligentes. 
Os primeiros modelos arquiteturais eram 
baseados em normas muito específicas que 
impediam a sua reutilização. Embora estas 
soluções apresentassem índices elevados 
de fiabilidade e funções disponíveis, revela-
ram, no entanto, níveis de heterogeneidade 
muito reduzidos, dificultando a sua extensi-
bilidade e compatibilidade com dispositivos 
externos [1].

Consequentemente, novos desenvolvi-
mentos arquiteturais têm procurado mode-
los abertos e distribuídos, os quais apresen-
tam diversas vantagens no que diz respeito ao 
desenvolvimento de novas soluções. Alguns 
modelos implicam a existência de entida-
des centrais com as quais diferentes nodos 
comunicam aumentando, deste modo, a 
heterogeneidade e escalabilidade das solu-
ções, mas originando crescentes problemas 
de desempenho nas entidades centrais, à 
medida que a rede de nodos se torna mais 
complexa.

Como resposta, alguns modelos evoluí-
ram para uma aproximação Ponto-a-Ponto 
(Peer-to-Peer - P2P), na qual as comuni-
cações são efetuadas via serviços, abrindo 
perspetivas de crescimento futuro das dife-
rentes soluções. 

O problema da comunicação e disponi-
bilidade da informação distribuída tornou-
-se um fator importante na evolução das 
arquiteturas. Uma resposta a esta dificul-
dade surgiu sobre a forma de Middleware. 

O Middleware traduz-se na inclusão de uma 
camada intermédia que facilite o modo 
como os diversos componentes e tecnologias 
comunicam e como a informação é gerida. 
Na prática, podem resultar em normas ou 
mesmo componentes de apoio a estes fins. 

A generalização da utilização de ser-
viços Web tornou-se um fator importante 
na evolução dos modelos arquiteturais. O 
World Wide Web Consortium (W3C) [2] 
define serviços Web como sistemas de sof-
tware construídos com o objetivo de supor-
tar a interoperabilidade na interação entre 
diversos sistemas através de uma rede de 
comunicação, sendo que grande parte do 
seu sucesso deve-se, essencialmente, ao facto 
da sua utilização ser independente da plata-
forma ou sistema operativo.

Sob um ponto de vista arquitetural, as 
aplicações baseadas em serviços Web são 
constituídas por três componentes (Figura 
9.2): o fornecedor, o cliente e o serviço de 
registo [3].

Os fornecedores são as entidades que 
publicam ou anunciam os seus serviços no 
componente serviço de registos, respeitando 
os regulamentos ou as boas práticas da indús-
tria. Através do já mencionado serviço de 
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registos, os consumidores (clientes) poderão 
pesquisar os serviços e utilizá-los, caso pre-
tendam. As ligações entre as diversas entida-
des são suportadas pelas normas para servi-
ços Web, tais como a Web Services Description 
Language (WSDL) [4], o Universal Descrip-
tion, Discovery and Integration (UDDI) [5], 
o Simple Object Access Protocol (SOAP) [6], 
o qual pode ser suportado, entre outros, pelo 
HyperText Transfer Protocol (HTTP).

Com base na tecnologia serviços Web e 
diversas metodologias, inúmeros modelos 
de desenvolvimento surgiram ao longo dos 
anos. De seguida destacam-se a Arquitetura 
Orientada a Serviços (Services Oriented Archi-
tecture - SOA), a Arquitetura de Dispositivos 
Orientada a Serviços (Service Oriented Device 
Architecture - SODA), a Arquitetura Ponto-
-a-Ponto (Peer-to-Peer - P2P) e a Arquitetura 
Orientada a Eventos (Event-Driven Archi-
tecture - EDA), que constituem os modelos 
arquiteturais mais importantes na conceção 
e desenvolvimento de soluções AAL. Estes 
modelos são a base de inúmeros projetos AAL 
sendo a sua utilização configurável consoante 
as lógicas e objetivos das soluções a conceber. 

Finalmente, apresenta-se o paradigma 
Cloud Computing que permite a utilização 
de recursos, de uma forma abstrata para os 
utilizadores, por protocolos e normas de 
rede comuns, independentemente das arqui-
teturas de desenvolvimento utilizadas.

Arquiteturas Orientadas a Serviços

Devido à heterogeneidade de componentes 
de hardware e software, muitas deles prove-
nientes de fornecedores distintos, o maior 
desafio nas arquiteturas de desenvolvimento 
centra-se na interoperabilidade. Esta preo-
cupação está patente nas arquiteturas SOA.

O modelo arquitetural SOA baseia-se 
num paradigma de organização e utiliza-

ção de capacidades distribuídas, através de 
serviços que podem estar sob o domínio de 
diferentes entidades. A aproximação SOA 
tem como princípio chave a troca de valor 
entre entidades ativas e independentes que, 
cumprindo as regras anunciadas por políti-
cas e contratos estabelecidos, têm o direito 
legítimo para a utilização dos serviços dis-
poníveis [7]. Por outras palavras, representa 
uma forma como as necessidades de uns 
podem ser satisfeitas com recurso a soluções 
oferecidas por outros, baseadas no estabele-
cimento de relações de confiança.

De um ponto de vista tecnológico, uma 
implementação SOA é única, sobretudo 
devido à necessidade de combinar tecno-
logias, produtos, Application Programming 
Interfaces (API) e outras infraestruturas de 
suporte para a solução a conceber.

Conceptualmente, uma implementação 
SOA é, tipicamente, composta por quatro 
camadas [8]:

• Camada de dados, responsável pela ges-
tão e manutenção dos repositórios de 
dados.

• Camada de serviços, onde se incluem os 
serviços tecnológicos disponibilizados 
pela arquitetura, por norma descritos de 
acordo com WSDL.

• Camada de processamento, onde se 
incluem os serviços resultantes da com-
posição ou orquestração via Business 
Process Execution Language (BPEL) [9]. 
Algumas implementações ignoram esta 
camada, em parte devido à elevada com-
plexidade que lhe está associada.

• Camada de apresentação, responsável 
por disponibilizar as funções da arqui-
tetura para os utilizadores ou aplicações.

Uma implementação SOA implica que 
sejam seguidos um conjunto de princípios 
gerais de boas práticas:
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• Granularidade, modularidade, reuti-
lização e composição, o que permite a 
elaboração de serviços complexos por 
composição ou orquestração de compo-
nentes individuais e autónomos.

• Adesão a normas para garantir a intero-
perabilidade entre serviços.

• Existência de mecanismos adequados de 
identificação, categorização, aprovisio-
namento, entrega e monitorização dos 
serviços existentes, de forma que estes 
sejam eficientemente utilizados.

Outros princípios, mais específicos, 
podem ainda ser enumerados:

• Separação da lógica de negócio com a 
tecnologia de base. 

• Reaproveitamento de lógicas existentes 
sempre que necessário. 

• Expansibilidade da infraestrutura con-
soante as necessidades. 

• Uso eficiente de recursos do sistema.

A popularidade do modelo SOA provém 
essencialmente da sua elevada configurabili-
dade e interoperabilidade. Dependendo das 
lógicas de cada projeto AAL, o modelo SOA 
sofre variações na sua implementação. Algu-
mas implementações optam pela utilização 
de camadas de Middleware de comunicação 
(service buses) ou de camadas adicionais (por 
exemplo, para aspetos relacionados com a 
segurança ou com a gestão de serviços). Esta 
flexibilidade permite a compatibilidade dos 
princípios SOA e das suas linhas gerais com 
as lógicas de negócio das soluções a imple-
mentar.

O estilo arquitetural SOA é de extrema 
importância para soluções AAL, nomeada-
mente para a definição de estruturas inte-
gradoras de componentes ou serviços que 
poderão ser invocados, iniciados e desati-
vados de forma automática e dinâmica pelas 
aplicações que deles necessitem [10].

Arquitetura de Dispositivos Orientada a 
Serviços 

O aparecimento de inúmeros dispositivos, 
nomeadamente sensores e atuadores, com 
interfaces de comunicação proprietárias e 
específicas, veio aumentar a dificuldade e o 
custo na tarefa de gestão distribuída destes 
dispositivos. Face a isso, o estilo SODA (resul-
tante de uma adaptação do SOA) pretende 
transferir as características de abstração para 
os dispositivos físicos, tornando mais trans-
parente as suas interfaces e, consequente-
mente, os mecanismos de os aceder [11].

A implementação de uma SODA implica 
a existência de três componentes essenciais: 
adaptador de dispositivos, adaptador de bar-
ramento (bus adapter) e serviço de registo 
de dispositivos. O primeiro permite a abs-
tração das interfaces de comunicação dos 
diversos dispositivos, facilitando a comuni-
cação na presença de dispositivos com dife-
rentes interfaces. O segundo movimenta os 
dados fornecidos pelos dispositivos através 
dos protocolos de comunicação, fazendo o 
mapeamento do modelo abstrato dos servi-
ços para o mecanismo específico de ligações 
da arquitetura. Por fim, o serviço de registo 
de dispositivos disponibiliza um meio de 
procura e acesso aos serviços SODA.

A aplicabilidade deste modelo em 
ambientes AAL apresenta vantagens consi-
deráveis, sendo uma alternativa a considerar 
para a integração de dispositivos como sen-
sores e atuadores.

Arquiteturas Ponto-a-Ponto

Conhecidos pela sua robustez, desempenho 
e extensibilidade, os sistemas P2P consistem 
numa rede complexa de nodos autónomos 
que poderão comportar-se simultaneamente 
como clientes e servidores.

Arquitetura de Desenvolvimento
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As arquiteturas P2P podem ser decom-
postas em camadas [12]: comunicações, 
aplicações e infraestruturas. A camada 
comunicações foca-se na interação entre 
os sistemas, em particular na formação de 
comunidades e gestão da dinâmica entre 
elas. A segunda camada contém as aplica-
ções que usam as infraestruturas disponíveis, 
permitindo a comunicação e a colaboração 
entre entidades na ausência de um controlo 
centralizado. Por último, a terceira camada 
representa infraestruturas suportadas pelas 
redes de comunicação existentes e que dis-
ponibilizam funções de comunicação, inte-
gração e translação entre os componentes 
tecnológicos. 

A utilização deste modelo é vantajosa 
em ambientes homogéneos, cujos nodos 
apresentem capacidades idênticas, tais 
como capacidade de processamento, lar-
gura de banda, armazenamento e controlo. 
Contudo, a heterogeneidade associada a 
ambientes AAL, em que os nodos vão desde 
os pequenos sensores até poderosos servido-
res, poderá implicar que a arquitetura não se 
aplique ao sistema completo, mas apenas a 
um subconjunto de componentes da mesma 
classe. A maior vantagem que advém da 
sua utilização diz respeito à forma como os 
nodos comunicam entre si, uma vez que essa 
comunicação é estabelecida de forma direta, 
eliminando qualquer centralização [13, 14].

Arquitetura Orientada a Eventos

Numa EDA, quando surge um aconteci-
mento (ou evento), este é, imediatamente, 
disseminado para todos os componentes 
interessados que o avaliam e atuam, caso 
necessário. As ações que poderão ser despo-
letadas poderão passar pela invocação de um 
serviço, de um processo de negócio ou pela 
publicação de informação [15]. 

Existem três estilos de processamento de 
eventos (simples, contínuo e complexo) que 
são usados em conjunto numa EDA [15]. 
O estilo simples é, habitualmente, usado 
quando for necessário um evento despoletar 
uma determinada ação. O estilo contínuo 
é comummente utilizado em situações em 
que o fluxo contínuo de informação é usado 
para a tomada de decisões e, por fim, o estilo 
complexo avalia um conjunto ou sucessão 
de eventos e só depois procede à tomada de 
decisão, sendo vulgarmente implementado 
para a deteção e resposta a anomalias, amea-
ças e oportunidades.

Os componentes de uma EDA são orga-
nizados segundo cinco categorias: meta-
dados (regras de especificação de proces-
samento de eventos), processamento de 
eventos, ferramentas (de desenvolvimento 
ou administração da infraestrutura), servi-
ços de integração (por exemplo, invocação 
e publicação de serviços ou canais de trans-
porte de eventos) e, finalmente, recursos 
e alvos (por exemplo, aplicações, serviços, 
processos de negócio ou base de dados).

Seguindo este modelo, os sistemas 
podem ser construídos de forma a facilitar 
uma resposta atempada aos eventos, o que 
é adequado a situações em que os ambientes 
são assíncronos e imprevisíveis [13] como, 
por exemplo, o caso dos ambientes AAL. 
Nestes ambientes, constituídos por inúme-
ros sensores, esta arquitetura pode apoiar as 
diversas aplicações na tomada de decisões 
com base num conjunto complexo de senso-
res, evitando que a informação de um único 
sensor possa despoletar uma resposta que 
não a esperada.

Cloud Computing

Um dos conceitos em maior expansão nos 
últimos anos, Cloud Computing, vulgar-
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mente designada por Cloud, refere-se à dis-
ponibilização de aplicações e serviços atra-
vés de uma rede distribuída, por intermédio 
de recursos virtualizados (ou seja, recursos 
geridos dinamicamente consoante as neces-
sidades dos utilizadores) e acessíveis exter-
namente por protocolos e normas de rede 
comuns, de forma transparente [16]. 

Considerando as tecnologias Cloud dis-
poníveis podem ser definidos dois conjuntos 
de modelos distintos: modelos de imple-
mentação e modelos de serviços.

Os modelos de implementação dizem 
respeito à localização e administração da 
infraestrutura Cloud:

• Cloud pública: a infraestrutura pertence 
a uma determinada organização que 
comercializa serviços para uso público.

• Cloud privada: a infraestrutura é da 
exclusividade de uma única organização 
que se responsabilizará pela sua gestão 
ou que a delegará a terceiros.

• Cloud comunitária: a infraestrutura é 
organizada para satisfazer um propósito 
comum a várias organizações que, em 
conjunto, se encarregam da administra-
ção da mesma ou a delegam a terceiros.

• Cloud híbrida: a infraestrutura é uma 
combinação das anteriores, mantendo 
as características de cada uma delas mas 
comportando-se como uma única.

Noutra perspetiva, os modelos de servi-
ços consistem nos tipos de serviços particu-
lares que podem ser acedidos numa plata-
forma Cloud:

• Infraestrutura como Serviço (Infras-
tructure as a Service - IaaS): disponibi-
liza máquinas virtuais, armazenamento 
virtual, infraestrutura virtual e recursos 
de hardware. A gestão da infraestrutura 
é da responsabilidade do fornecedor do 
serviço, deixando para o cliente a res-
ponsabilidade pelos outros aspetos de 

implementação como, por exemplo, sis-
tema operativo ou aplicações.

• Plataforma como Serviço (Platform as a 
Service - PaaS): disponibiliza máquinas 
virtuais, sistemas operativos, aplicações, 
serviços, estruturas de desenvolvimento 
e de controlo. O fornecedor do serviço 
gere a infraestrutura, os sistemas ope-
rativos e o software disponibilizado, 
enquanto o cliente compromete-se a 
instalar e gerir as suas aplicações.

• Software como Serviço (Software as 
a Service - SaaS): disponibiliza um 
ambiente operacional completo, com 
aplicações, ferramentas de gestão e 
interface para os utilizadores. A apli-
cação é disponibilizada para o cliente 
através de uma interface (tipicamente 
um browser) e a sua responsabilidade 
apenas se remete à inserção e gestão dos 
seus dados e da interação com os utiliza-
dores. Toda a infraestrutura por detrás 
da aplicação do cliente é da responsabi-
lidade do fornecedor do serviço.
Simplificadamente, quando se pretende 

migrar um sistema para a Cloud e se sele-
ciona um fornecedor de serviços está-se, 
de facto, a alugar ou a alocar uma pequena 
parte de uma enorme estrutura de servi-
dores, computadores, armazenamento ou 
capacidade de comunicação. Evitam-se, 
assim, preocupações com a administração 
de infraestruturas e flexibilizam-se os seus 
custos pois estes passarão a estar dependen-
tes das necessidades (pay-as-you-go). Para 
além da redução de custos, a Cloud prima 
pela elasticidade, facilidade de utilização, 
qualidade de serviço, fiabilidade e, também, 
pela simplicidade de manutenção e cresci-
mento. No entanto, algumas organizações, 
principalmente as de maior dimensão, com 
capacidade de investimento em tecnolo-
gia e colaboradores qualificados, colocam 
alguns entraves à utilização da Cloud devido, 

Arquitetura de Desenvolvimento
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essencialmente, a preocupações com a segu-
rança e privacidade dos seus dados ou com 
o desempenho tendo em consideração o trá-
fego continuamente gerado.

O modelo Cloud tem inspirado inúme-
ras soluções em diversas áreas da ciência da 
computação. Relativamente a modelos arqui-
teturais, uma dessas soluções designa-se por 
Service Oriented Cloud Computing Architec-
ture (SOCCA). O modelo SOCCA pretende 
transferir as funções e capacidades do SOA 
para a Cloud, para que Clouds de diferen-
tes fornecedores sejam interoperáveis entre 
si. A implementação deste modelo incide 
essencialmente numa estruturação indepen-
dente dos serviços oferecidos e disponibili-
zados através de interfaces abertas de forma 
a poderem ser combinadas com serviços de 
diferentes fornecedores. Assim, o SOCCA 
tem a vantagem de permitir uma fácil migra-
ção de aplicações entre Clouds [17].

Arquiteturas Ambient Assisted 
Living Relevantes

Nos últimos anos, inúmeros paradigmas 
arquiteturais foram sugeridos para soluções 
AAL. Na secção anterior foram enumerados 
os mais utilizados e defendidos pela comu-
nidade científica. No entanto, embora estas 
soluções sejam genéricas, estas arquiteturas 
são, por norma, alteradas e adaptadas con-
soante a sua evolução de acordo com os 
objetivos de cada projeto AAL. De modo a 
providenciar uma visão sobre estas imple-
mentações, apresentam-se, de seguida, várias 
arquiteturas AAL relevantes: Middleware 
Platform for the Cognitively Impaired and 
Elderly (MPower), Ambient Intelligence for 
the Networked Home Environment (Amigo) 
e Hera. Adicionalmente, referem-se algu-
mas arquiteturas de desenvolvimento AAL 
reutilizáveis: Advanced Open Standards for 

the Information Society (OASIS), openAAL, 
PERceptive Spaces prOmoting iNdependent 
Aging (Persona), UNIVERsal open platform 
and reference Specification for Ambient Assis-
ted Living (universAAL).

MPower

O Mpower [18, 19] apresenta-se como uma 
plataforma de suporte ao desenvolvimento 
rápido de novos serviços com vista ao apoio 
a pessoas idosas ou que apresentam algum 
tipo de deficiência cognitiva [20]. Segundo 
os seus autores, o modelo subjacente rela-
ciona-se com a possibilidade de melhorar 
significativamente o nível de qualidade de 
vida dos seus utilizadores, adaptando tecno-
logias atuais como, por exemplo, as existen-
tes nas casas inteligentes e as redes de senso-
res, às necessidades específicas de cada um. 

A plataforma MPower é baseada no 
paradigma SOA, utilizando serviços Web. 
Sob uma perspetiva global, os responsáveis 
pelo projeto elegeram três categorias prin-
cipais para os serviços AAL: serviços de 
alarme e notificação (envio de mensagens), 
serviços de saúde (por exemplo, partilha de 
planos de medicação) e, por último, serviços 
de comunicação de voz e vídeo [18].

A comunicação entre diferentes compo-
nentes da arquitetura é efetuada com recurso 
ao HTTP ou ao SOAP. De modo a garantir 
modularidade na sua implementação, foi 
adicionado um serviço UDDI [21] como 
broker assim como um serviço de transporte 
de mensagens inerente à arquitetura (mes-
sage bus).

No que diz respeito ao Middleware, sob 
um ponto de vista mais detalhado, os servi-
ços disponibilizados foram organizados em 
cinco categorias [18]: comunicação, infor-
mação, gestão de utilizadores, segurança e 
gestão de sensores.
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A plataforma utiliza diversas normas 
de modo a simplificar e acelerar o processo 
de desenvolvimento de serviços. Adicio-
nalmente, suporta a integração de redes de 
sensores, a interoperabilidade entre sistemas 
específicos, a segurança na gestão da infor-
mação e a utilização de dispositivos móveis.

Um exemplo de aplicação do Mpower é 
o projeto Co-Living que teve como objetivo 
o desenvolvimento de uma comunidade vir-
tual para pessoas idosas. Pretende-se a cria-
ção de uma rede social envolvente à pessoa 
idosa e que a apoie nas suas tarefas diárias. 
Recorre à arquitetura MPower para a defini-
ção do seu Middleware. Desta forma, o pro-
cesso de desenvolvimento de serviços é ace-
lerado, porquanto faz-se uso das capacidades 
de reutilização, flexibilidade e interoperabili-
dade disponibilizadas pela plataforma. 

Tecnicamente, o projeto inclui um 
componente de modelação de utilizadores 
e dispõe de técnicas para a construção e 
adaptação de perfis de utilizadores de forma 
inteligente, permitindo alterações dos meca-
nismos de interação consoante o contexto de 
utilização e as preferências dos utilizadores.

Os serviços que o Co-Living suporta 
compreendem serviços de cuidados de 
saúde, de mobilidade e orientação. No pri-
meiro caso, estão englobados serviços de 
atividades físicas ou desenvolvimento de 
competências cognitivas. No respeitante à 
mobilidade, os serviços disponibilizados 
permitem, por exemplo, a deteção atempada 
das limitações dos utilizadores com base em 
sensores sem fios. Por fim, os serviços de 
orientação pretendem apoiar os utilizadores 
nas tarefas diárias, disponibilizando infor-
mação sobre as mesmas, onde se incluem 
informação sobre medicação, atividades, 
indicações de lugares, entre outros.

Amigo

Através da opção por um paradigma orien-
tado a serviços, a arquitetura Amigo intro-
duz uma camada de Middleware, separando 
a camada relacionada com as infraestrutu-
ras (sistema operativo e pelos módulos de 
rede) da camada aplicacional. A camada de 
Middleware engloba serviços que poderão 
ser usados por todas as outras camadas [22]. 
Os componentes de software subdividem-se 
em: Middleware base, serviços inteligentes 
para utilizadores e plataformas de desenvol-
vimento [23].

O Middleware base do Amigo é uma 
solução flexível, integrando as tecnologias 
mais importantes em termos de serviços, 
protocolos de Middleware, paradigmas de 
programação e mecanismos de segurança 
(autenticação e autorização de dispositi-
vos e utilizadores). O recurso a tecnologias 
semânticas permite um raciocínio automa-
tizado sob os conceitos representados, resol-
vendo problemas como a heterogeneidade 
de serviços e dispositivos, pesquisa e com-
posição de serviços, mudanças de contexto 
ou distribuição de conteúdos. A arquitetura 
proposta inclui ainda um componente de 
contexto que combina múltiplas fontes de 
informação e efetua previsões baseadas no 
reconhecimento de padrões, assim como um 
módulo de perfis de utilizadores capaz de 
incrementar a eficiência e a usabilidade de 
serviços e mecanismos de interação.

Hera

O projeto Hera [24] pretendeu disponibilizar 
serviços de assistência especializados a pes-
soas idosas nas fases iniciais de Alzheimer, 
com diabetes ou com doenças cardiovas-
culares. Os serviços disponibilizados foram 
agrupados segundo três categorias: serviços 
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de reforço cognitivo, serviços residenciais 
para pessoas idosas com necessidades espe-
cíficas e serviços residenciais para as pessoas 
idosas em geral. 

De entre os serviços disponibilizados 
pela plataforma Hera destacam-se os serviços 
de reforço cognitivo através de jogos especí-
ficos, de comunicação assíncrona e partilha 
de informação entre o utente e o prestador 
de cuidados, monitorização das condições 
de saúde, serviços de alarme (por exemplo, 
atividades ou toma de medicamentos) e ser-
viços de aconselhamento nutricional.

A arquitetura proposta pretendeu, fun-
damentalmente, contribuir para permitir a 
adaptabilidade às preferências dos diferentes 
utilizadores, resolver problemas de heteroge-
neidade entre diferentes equipamentos (com 
recurso à implementação de uma arquitetura 
SOA) e promover interações humano-com-
putador simples e naturais, com recurso a 
mecanismos de interação multimodais [25]. 

A arquitetura Hera assenta sobre um 
modelo SOA de quatro camadas (distinção a 
nível dos serviços intermédios) e é auxiliada 
por algumas capacidades multi-agente. Este 
é um estilo promissor para sistemas adaptá-
veis e distribuídos que se baseia em agentes 
de software, autónomos, que coletivamente 
são capazes de atingir objetivos não alcan-
çáveis por agentes individuais ou sistemas 
monolíticos. Tal permite comportamentos 
adaptáveis e complexos mesmo quando as 
estratégias individuais dos seus agentes são 
bastante simples [13].

Arquiteturas Reutilizáveis

Um conjunto de projetos de referência em 
AAL tem-se preocupado em desenvolver 
arquiteturas e componentes que possam 
ser reutilizáveis, contribuindo, assim, para 
ultrapassar uma das dificuldades do AAL 

que é a falta de existência de cadeias de valor. 
Neste âmbito podem ser destacados alguns 
projetos:

• O consórcio OASIS pretendeu propor 
uma arquitetura de referência aberta, 
baseada em ontologias e serviços semân-
ticos, permitindo uma interligação fácil 
e económica de serviços relacionados 
com os diversos domínios requeri-
dos para um estilo de vida autónomo, 
independente e com qualidade para as 
pessoas idosas. Na sua implementação 
arquitetural destacam-se alguns módu-
los como o Common Ontological Fra-
mework ou OASIS Hyper-Ontology e, em 
especial, as ferramentas de suporte para 
a integração automática de ontologias e 
serviços emergentes.

• O openAAL representa uma plataforma 
Middleware flexível para cenários AAL 
disponível em open source. Assenta 
numa fácil implementação, configura-
ção e disponibilização de serviços perso-
nalizados [26]. Esta plataforma disponi-
biliza serviços genéricos como a gestão 
de contextos para a junção e abstração 
de dados relativos ao contexto envol-
vente, especificações do sistema basea-
das em fluxos de trabalho e pesquisa de 
serviços de forma semântica. 

• Do projeto Persona resultou uma pla-
taforma tecnológica escalável para o 
desenvolvimento de sistemas e serviços 
AAL [27]. A sua arquitetura, baseada 
na plataforma Amigo, orientada a servi-
ços e ontologias, visa a integração fácil 
e modular de componentes ou serviços 
enfatizando a redução de custos, a fia-
bilidade, a segurança e a adaptabilidade 
aos requisitos de cada utilizador e aos 
contextos de utilização. 

• O projeto universAAL teve como obje-
tivo o de tornar técnica e economi-
camente viável a conceção, desenho 
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e implementação de sistemas e servi-
ços AAL [28]. Desta forma, o projeto 
centra-se no desenvolvimento de um 
conjunto de componentes interoperá-
veis que formem um ambiente para o 
desenvolvimento de aplicações AAL 
open source. Do lado tecnológico, a pla-
taforma universAAL pode ser abstraída 
por uma divisão em três blocos de ser-
viços: suporte em tempo-real, suporte 
ao desenvolvimento e suporte à comu-
nidade.

Adicionalmente, é de destacar que 
alguns destes projetos, como é o caso do uni-
versAAL e do openAAL, providenciam com-
ponentes e aplicações em open source.

Arquitetura de Desenvolvimento 
Living Usability Lab 

A arquitetura de desenvolvimento LUL é 
baseada no paradigma SOA em consequên-
cia da necessidade de obter baixa dependên-
cia entre os seus diferentes componentes e, 
assim, providenciar uma rápida integração e 
instalação através de práticas simplificadas e 
de fácil execução. 

A baixa dependência entre componen-
tes torna-se uma obrigatoriedade no sentido 
de garantir a autonomia das diferentes fun-
ções sem uma diminuição significativa da 
qualidade do serviço, na perspetiva dos uti-
lizadores finais. Devido à heterogeneidade 
presente nas tecnologias provenientes de 
diferentes fornecedores, a arquitetura deve 
providenciar mecanismos para uma rápida 
integração de componentes diversos através 
de um conjunto de serviços de suporte ao 
desenvolvimento aplicacional. 

Um dos requisitos iniciais focava-se na 
obtenção de condições eficientes para a cria-
ção de lógicas de negócio AAL transversais, 

de modo a ultrapassar o problema recorrente 
de que uma parte substancial dos tempos de 
desenvolvimento é dispendida na recriação 
de funções comuns. Como tal, a proposta 
arquitetural apresentada para o LUL possui 
um enfoque na conceptualização e desenvol-
vimento de serviços base que reduzam estas 
limitações e possibilitem a futura adição de 
cadeias de valor.

Algumas arquiteturas AAL referencia-
das anteriormente incluem mecanismos de 
comunicação inerentes à própria arquite-
tura. Embora estes mecanismos providen-
ciem maior segurança ou robustez à opção 
arquitetural tornam-se, inevitavelmente, 
limitativos na introdução de algumas lógi-
cas de negócio. A arquitetura de desenvolvi-
mento LUL adota um método simplificado 
relacionado com o modo de disponibilização 
e comunicação dos diferentes componentes. 
Segundo a lógica associada ao paradigma 
arquitetural, todos os módulos presentes são 
encapsulados como serviços, sendo disponi-
bilizados e acedidos via serviços Web.

A arquitetura de desenvolvimento LUL, 
apresentada na Figura 9.3, é composta por 
quatro camadas: aplicação, serviços LUL, 
serviços comuns e infraestrutura.

Camada Aplicação

No topo da pilha arquitetural surgem as 
aplicações de suporte aos serviços AAL. Para 
além das suas lógicas de negócio, as aplica-
ções aqui contidas diferenciam-se dos res-
tantes componentes por possuírem mecanis-
mos de interação com os utilizadores. Para 
auxiliar esta interação, as aplicações fazem 
uso de todas as camadas inferiores da arqui-
tetura sendo um exemplo representativo 
desta utilização as aplicações do serviço Tele-
Reabilitação [29] descrito noutro capítulo.

Arquitetura de Desenvolvimento
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Camada Serviços Living Usability Lab

A camada serviços LUL é composta por 
serviços construídos especificamente para 
AAL. Estes serviços pretendem ser um auxí-
lio à concretização de determinadas lógicas 
de negócio AAL, permitindo a quem imple-
menta recorrer, por exemplo, a modelos de 
utilizadores e de contextos ou a componen-
tes de multimodalidade.

Alguns dos serviços criados foram con-
cebidos e desenvolvidos segundo uma lógica 
de generalização e abertura, ou seja, que 
independentemente do hardware utilizado, 
o serviço continue a ser capaz de adaptar 
e propagar a informação. Dois exemplos 
representativos deste princípio são o serviço 
canal de comunicação vídeo (independente 
da câmara de vídeo) e o serviço de sensores. 

Serviços relacionados com modelos 
de utilizadores e modelos de contextos são 
essenciais para as questões de usabilidade. 
É factual que a capacidade de um sistema se 
adaptar aos utilizadores consoante as suas 
preferências ou consoante os contextos de 

utilização exponencia a sua usabilidade. A 
camada de serviços LUL providencia tais 
capacidades.

A multimodalidade possibilita a utili-
zação simultânea, de uma forma coopera-
tiva e com redundância, de diversos modos 
de interação (ou modalidades). Neste sen-
tido, e de forma a promover a usabilidade, 
foi incluída uma versão do componente 
AdaptO [30] como um serviço capaz de 
providenciar capacidades de interação mul-
timodais numa lógica adaptativa, o módulo 
multimodalidade. Desta forma, é possível a 
quem desenvolve aplicações incluir meios 
de interação como voz, gestos ou toque nas 
suas aplicações sem alteração profunda das 
lógicas de interação. O AdaptO, através de 
informação de contexto e preferências de 
utilização, recorre a várias modalidades para 
a que os meios de interação se adaptem auto-
maticamente aos utilizadores e aos contextos 
envolventes. Num exemplo concreto, torna-
-se possível adequar automaticamente a 
resolução visual da aplicação face à distância 
do utilizador ao monitor.

Figura 9.3 - Arquitetura de desenvolvimento LUL.
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Figura 9.4 - Serviço de Sensores - Comunicação externa.

Serviço de Sensores
Dados de sensores são típicos em qualquer 
projeto AAL. A sua importância é elevada, 
especialmente quando incluídos em lógi-
cas de negócio associadas à monitorização 
de utentes ou controlo de equipamento do 
domicílio de acordo com um perfil domó-
tico. Neste sentido, foi desenvolvido um 
serviço genérico para utilização de sensores. 
Esta generalização possibilita que dispo-
sitivos de diferentes fornecedores possam 
rapidamente ser integrados e utilizados no 
ecossistema LUL, sendo apenas necessário 
introduzir as alterações relativas ao har-
dware do próprio dispositivo. 

O serviço de sensores possui a capaci-
dade de receber dados de diversas fontes 
agrupando-os com a mesma categorização. 

Através desta redundância, a fiabilidade e 
robustez podem ser otimizadas em especial 
para aplicações com baixa tolerância a falhas. 
Por outro lado, o serviço permite ainda que o 
mesmo dispositivo envie informação diver-
sificada em vários canais de comunicação ou 
que a quantidade de dados seja limitada.

A Figura 9.4 apresenta um exemplo 
representativo do serviço de sensores e o seu 
modo de funcionamento por parte de aplica-
ções cliente. No caso concreto, são ilustrados 
três nodos em permanente comunicação. O 
processo de utilização do serviço pode ser 
decomposto em três fases: 

• Inicialização do serviço - registo do ser-
viço de sensores com o intuito de publi-
citação da informação relativa aos sen-
sores em funcionamento.
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• Autenticação das aplicações - A cada 
aplicação que pretenda obter os dados 
relativos ao sensor ser-lhe-á permitido 
estabelecer conexões, mediante autori-
zação prévia.

• Transmissão dos dados - a aplicação 
comunica com o serviço de sensores, 
sendo-lhe encaminhados os dados pre-
tendidos. 

Dada a grande heterogeneidade de sen-
sores pode ser necessária a utilização de 
adaptadores que obtenham os dados dos 
mesmos e os providenciem ao serviço de 
sensores.

Serviço Canal de Comunicação Vídeo
O serviço canal de comunicação vídeo é 
essencial em aplicações AAL para efeitos de 

monitorização ou localização de utilizado-
res. Disponibiliza um canal de comunicação 
vídeo e o controlo de câmaras de vídeo remo-
tas e segue as diretrizes do paradigma DaaS 
[11], em que todas as funções do dispositivo 
são disponibilizadas via serviços Web. 

A Figura 9.5 apresenta uma visão tripar-
tida do serviço canal de comunicação vídeo. 
O modelo é similar ao serviço de sensores, 
com uma diferença devido à natureza em 
tempo real do sinal vídeo. Para evitar atra-
sos na ligação e nas tramas apresentadas à 
aplicação, é possível o estabelecimento de 
uma ligação direta pelas aplicações à câmara 
(após autorização do serviço), sendo a trans-
missão de dados efetuada via Real-Time 
Transport Protocol (RTP).

Analogamente a outros dispositivos, 
após a sua inicialização, é requerido que o 
serviço se registe. Após esse registo, mediante 

Figura 9.5 - Serviço canal de comunicação vídeo.
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autorização prévia, a câmara estará disponí-
vel para todos os serviços e aplicações pre-
sentes no ecossistema LUL.

O mecanismo inicial de autorização 
torna-se essencial devido a propriedades de 
controlo da câmara como ampliação, rota-
ção horizontal e vertical. Estas propriedades 
obrigam a que apenas um cliente possa con-
trolar a câmara num dado momento. Como 
tal, o mecanismo é responsável por gerir 
todos os acessos concorrenciais. 

Para além do mecanismo de gestão de 
acesso à câmara, o serviço desenvolvido 
possibilita que o hardware da câmara seja 
alterado sem que tal afete a sua utilização 
por parte de outras aplicações. Esta genera-
lização aumenta a robustez e tolerância da 
arquitetura, evitando falhas de serviço que 
podem ser críticas.

Camada Serviços Comuns

A camada serviços comuns providencia ser-
viços de apoio às comunicações, segurança, 
monitorização ou gestão de utilizadores. No 
seu conjunto, a camada agrupa todos os ser-
viços de suporte que não sejam diretamente 
associáveis a AAL ou a lógicas de negócio 
aplicacionais. Segundo este procedimento, 
um largo conjunto de serviços podem ser 
obtidos através da utilização ou adaptação 
de componentes já desenvolvidos.

Como já foi referido, um dos principais 
problemas das arquiteturas AAL relaciona-
-se com as dificuldades de reutilização de 
componentes. Geralmente, é requerido a 
quem implementa que reconstrua parte 
ou a totalidade de alguns componentes de 
suporte sobretudo devido à incompatibili-
dade com a arquitetura planeada. A arquite-
tura de desenvolvimento LUL baseia-se num 
paradigma arquitetural mais aberto, em que 
serviços já existentes podem rapidamente 

ser incluídos, sendo apenas requerido que 
sejam capazes de disponibilizar as suas fun-
ções via serviços Web.

De modo a facilitar esta integração 
bem como a procura de serviços, qualquer 
serviço presente na arquitetura têm obriga-
toriamente que se publicitar via serviço de 
registo. Geralmente, um serviço de registo 
facilita a obtenção de capacidades de orques-
tração e composição entre diferentes servi-
ços. No entanto, o serviço de registo LUL 
vai além deste ponto, permitindo a cada ser-
viço inscrito a possibilidade de subscrição 
de outros serviços, recebendo assim notifi-
cações de alteração do estado dos mesmos. 
Esta capacidade permite que serviços com 
dependências de outros possam ser alerta-
dos para indisponibilidades ou falhas de um 
serviço antes que tal se traduza em erros de 
execução. 

Tecnologicamente, o serviço de registo 
opera de modo similar a um repositório 
WSDL [4].

Juntamente com o serviço de registo, é 
preciso ainda realçar dois serviços essenciais 
da camada serviços comuns: o serviço de 
gestão de conexões e o serviço monitoriza-
ção de componentes.

O serviço de gestão de conexões auxilia 
o estabelecimento de ligações entre diversos 
nodos LUL. Um dos seus objetivos centra-se 
em providenciar o encapsulamento dos ser-
viços presentes em cada nodo LUL de modo 
a salvaguardar a privacidade e confidencia-
bilidade da informação existente. 

O serviço de monitorização de com-
ponentes, via pedidos keep-alive, questiona 
periodicamente todos os componentes pre-
sentes no ecossistema LUL e mantém um 
registo atualizado, funcional e robusto, o que 
é essencial para a garantia da qualidade de 
serviço, sob o ponto de vista do utilizador 
final. Adicionalmente, torna transparente a 
alocação de endereços, sendo a informação Figura 9.5 - Serviço canal de comunicação vídeo.

Arquitetura de Desenvolvimento
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de subscrição inicial dos serviços utilizada 
para providenciar os parâmetros necessários 
à configuração dos canais de comunicação. 

O serviço de monitorização de compo-
nentes tem uma elevada prioridade dentro 
da arquitetura de desenvolvimento LUL de 
modo a evitar congestionamentos na inicia-
lização dos diferentes componentes. É tam-
bém da sua responsabilidade disponibilizar 
mecanismos de autenticação.

Camada Infraestrutura

A camada infraestrutura engloba o conjunto 
de componentes físicos a incluir nos diferen-
tes cenários de utilização. Dispositivos como 
sensores, atuadores, adaptadores, Smart 
Phones, Set-up Boxes, computadores, entre 
outros, possuem por norma requisitos simi-
lares relacionados sobretudo com questões 
de comunicação. A sua diversificação tornou 
essencial a agregação de todos estes compo-
nentes. A proposta arquitetural LUL reflete 
este ponto de vista, ao propor a sua locali-
zação numa camada especializada, a camada 
infraestrutura. 

A necessidade de adicionar ou remover 
dispositivos consoante as aplicações levanta 
dois problemas infraestruturais: o primeiro 
relacionado com a heterogeneidade das tec-
nologias de comunicação dos dispositivos 
e o segundo relacionado com as possíveis 
dependências entre dispositivos e compo-
nentes de software. 

Muito embora a dependência com os com-
ponentes de software seja natural, esta pode 
causar erros e, consequente, diminuição da 
qualidade de serviço. No entanto, esta depen-
dência pode ser minimizada através da intro-
dução de um mecanismo intermédio entre dis-
positivos e os componentes de software. 

Algumas formas de integração baseiam-
-se na utilização de Middlewares comple-

xos e limitativos. No caso da arquitetura 
de desenvolvimento LUL foi utilizada uma 
forma minimalista de modo a facilitar o pro-
cesso de integração. Esta opção impõe que 
cada dispositivo adicionado à infraestrutura 
tem obrigatoriamente de ser acessível via um 
serviço especializado, ou seja, um adapta-
dor. Desta forma, fica à responsabilidade do 
serviço a verificação da condição do disposi-
tivo de hardware assim como a transmissão 
dos dados. Por outro lado, a sua forma de 
comunicação (Wifi, Bluetooth, Zigbee, entre 
outros) do dispositivo torna-se opaca para 
os restantes serviços.

Cada serviço adaptador é visível às 
camadas superiores da arquitetura de desen-
volvimento LUL de modo a ser acessível por 
outros componentes e serviços. Desta forma, 
e com base no paradigma Device as a Ser-
vice (DaaS) [11], os dispositivos tornam-se 
acessíveis através de uma interface bem defi-
nida, facilitando a sua adoção e aumentando 
a robustez global da arquitetura.

Resultados de Utilização

Foram considerados diversos cenários de 
utilização para avaliar a arquitetura de 
desenvolvimento LUL. Um dos cenários 
considerados foi o desenvolvimento de uma 
aplicação TeleReabilitação obedecendo ao 
paradigma AAL [29], descrita noutro capí-
tulo.

O primeiro passo no desenvolvimento 
de aplicações AAL centra-se na determi-
nação dos seus requisitos. A lógica de uma 
sessão remota de telereabilitação requer dois 
perfis de utilização, o de um utente e o de um 
prestador de cuidados formais. Foi também 
definido que uma sessão de telereabilitação 
ocorreria em dois locais físicos, o domicílio 
do utente e o local de trabalho do prestador 
de cuidados. Segundo a lógica arquitetural, 
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esta necessidade é diretamente suportada 
pela existência da camada infraestrutural da 
arquitetura apresentada.

O segundo passo de integração na arqui-
tetura de desenvolvimento LUL centra-se na 
determinação dos serviços a utilizar. Uma 
sessão de TeleReabilitação remota requer 
uma capacidade constante de comunica-
ção. Similarmente, e não só por questões de 
comunicação entre o utente e o prestador 
de cuidados, mas também por questões de 
segurança, é necessário que seja possível o 
visionamento da sessão por parte do pres-
tador de cuidados, em simultâneo com a 
transmissão de informação biométrica em 
tempo real. 

De certa forma, alguns destes requisitos 
são comuns em aplicações AAL. Neste caso, 
todos estes requisitos são diretamente reso-
lúveis pela utilização da camada serviços 
LUL. O serviço canal de comunicação vídeo 
torna possível o visionamento do domicílio 
remoto pelo prestador de cuidados. O ser-
viço de sensores permite a integração da 
informação de sensores biométricos e a sua 
comunicação através da plataforma. 

Com a introdução destes serviços torna-
-se apenas necessário criar as condições 
associadas à lógica da aplicação em si. Neste 
caso, esta lógica centra-se na representa-
ção dos exercícios e controlo da sessão pelo 
prestador de cuidados formais em adição 
aos mecanismos necessários para a interação 
com os utilizadores. Os serviços a incluir são 
facilmente integráveis através da sua repre-
sentação via WSDL. Após prévia autoriza-
ção, as aplicações são integradas na camada 
aplicação para permitir a sua disponibiliza-
ção a todo o ecossistema LUL

Finalmente, a utilização do serviço 
de gestão de conexões providencia todos 
os recursos necessários à comunicação, 
incluindo um mecanismo de auxílio para 
tolerância a falhas e erros.

Conclusão

A reimplementação de lógicas genéricas AAL 
condiciona os tempos de desenvolvimento e 
a qualidade das aplicações resultantes.

Neste capítulo foi apresentada a arqui-
tetura de desenvolvimento LUL de suporte 
à criação de sistemas e serviços AAL. A 
arquitetura baseia-se num paradigma sim-
plificado SOA, minimizando as restrições 
tecnológicas e maximizando a adaptabi-
lidade e a eficiência. Os resultados de uti-
lização demonstraram a adequação desta 
opção, consequência de uma redução dos 
tempos de implementação e de uma facili-
dade de integração, nas lógicas de negócio, 
de componentes como, por exemplo, canais 
de comunicação ou redes de sensores. 
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Introdução

Os sistemas Ambient Assisted Living (AAL) 
são constituídos por um conjunto complexo 
de componentes (subsistemas e dispositi-
vos diversos) cooperando para objetivos 
comuns. Cada um dos componentes cons-
tituintes deve possuir capacidades computa-
cionais e de comunicação para implementar 
algoritmos de processamento de informação 
e interagir com os restantes componentes.

De acordo com o modelo conceptual do 
Living Usability Lab (LUL), a infraestrutura 
lógica e física de comunicação desempenha 
um papel fundamental para a interligação 
dos diferentes espaços físicos (nodos) e dos 
equipamentos que os constituem. As redes 
de comunicação a utilizar podem ser de 
âmbito público (a rede geral que possibilita 

a comunicação entre os diferentes nodos 
geograficamente distribuídos) ou privado (a 
rede local de cada nodo e que providencia 
a interligação de todos os componentes que 
constituem esse nodo). 

Um componente importante para o 
funcionamento de toda a infraestrutura 
tecnológica é o Home Gateway que tem 
por objetivos controlar e gerir os diferentes 
componentes conectados à rede local de um 
nodo domiciliário e garantir a sua interliga-
ção à rede geral.

Rede Geral

A rede geral (Figura 10.1) é uma rede pública 
que deve disponibilizar um serviço de comu-
nicação de banda larga (capaz de suportar 

Infraestrutura Lógica e Física
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Figura 10.1 - Perspetiva geral da rede de comunicação LUL.

canais de comunicação áudio e vídeo) e ser 
independente das tecnologias de transporte. 
O paradigma Cloud Computing é particular-
mente adequado porquanto providencia, via 
interfaces normalizadas, uma ampla gama de 
serviços e recursos, dinamicamente escalá-
veis consoante as necessidades.

Rede Local

A rede local interliga um conjunto de subsis-
temas e dispositivos que podem ser agrupa-
dos nas seguintes categorias:

• Sensores que permitem a obtenção de 
dados relativos ao contexto situacional, 
incluindo dados dos próprios utiliza-
dores ou de outras pessoas presentes. 
Podem ser subdivididos em sensores de 

eventos, ou seja dispositivos que identi-
ficam certas condições predefinidas (por 
exemplo, presença de pessoas, deteção 
de movimentos ou, mesmo, deteção de 
quedas) e sensores de monitorização 
para monitorizar, por exemplo, parâme-
tros do meio ambiente, comportamen-
tos ou sinais vitais.

• Atuadores para desencadearem ações 
sobre diversos elementos físicos como, 
por exemplo, portas, janelas ou corti-
nas automatizadas, elementos de ilu-
minação, eletrodomésticos, sistemas de 
conforto (por exemplo, sistemas de ar 
condicionado ou de aquecimento) ou 
outros elementos dedicados a tarefas 
específicas.

• Robôs com a capacidade de adquirem 
dados e realizarem ações físicas como, 
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por exemplo, movimento e aplicação de 
forças.

• Equipamento terminal, nomeadamente 
dispositivos de visualização associados 
a sistemas de entretenimento, segu-
rança, acesso à rede Internet, ou ainda 
ecrãs de informação ou decoração 
como, por exemplo, painéis de parede 
inteligentes, telemóveis com capacidade 
de armazenamento e com câmaras foto-
gráficas e de vídeo, assistentes digitais 
pessoais (Personal Digital Assistants - 
PDA), Tablets com comunicações sem 
fio ou outros dispositivos portáteis de 
acesso a recursos multimédia.

• Subsistemas de controlo e comunicação 
para realizarem o controlo dos dispo-
sitivos conectados à rede local (senso-
res, atuadores, e restante equipamento 
terminal) e possibilitar a comunicação 
quer interna, quer externa.

A rede local baseia-se numa arquite-
tura de duas camadas. A camada inferior 
é implementada com recurso a tecnologias 
baseadas em comunicação sem fios (por 
exemplo, de acordo com a norma IEEE 
802.15.4) enquanto que a camada superior 
tanto pode ser baseada numa tecnologia de 
comunicação sem fios como numa tecnolo-
gia suportada em redes cabladas. Entre as 
duas camadas da rede local existem subsis-
temas de comunicação, Gateways, respon-
sáveis pelas adaptações necessárias a nível 
lógico e físico.

Finalmente, a rede local comunica com 
a rede geral através de um subsistema de 
controlo e comunicação específico, o Home 
Gateway, que permite trocas de informação 
com o exterior através de dois tipos de proto-
colos de transporte: User Datagram Protocol 
(UDP) para comunicações baseadas em data-
gramas e Transmission Control Protocol (TCP) 
para comunicações orientadas à conexão.

Home Gateway

O Home Gateway apresenta-se como um ele-
mento de interligação da rede local de um 
nodo de um ambiente domiciliário à rede 
geral. O Home Gateway deve atuar no sentido 
de gerir e controlar a rede local, o que assume 
alguma complexidade devido à grande hete-
rogeneidade das tecnologias utilizadas, aos 
dispositivos ligados (muitos deles com capa-
cidades de autoconfiguração e de otimização 
do seu desempenho [1]) e à escalabilidade 
que é necessário garantir (quer o número de 
componentes, quer o número e a tipologia de 
serviços variam dinamicamente consoante a 
evolução das necessidades). Assim, é preciso 
considerar um conjunto abrangente de requi-
sitos:

• Interoperabilidade - O Home Gateway 
deve permitir a integração de dispositi-
vos de diferentes fornecedores, suporta-
dos em tecnologias heterogéneas e com 
diferentes protocolos de comunicação. 

• Cloud computing - É importante que o 
Home Gateway seja capaz de suportar a 
integração com as redes do tipo Cloud 
Computing, aproveitando todas as vanta-
gens que lhes estão associadas. 

• Segurança - Os processos de troca, arma-
zenamento e processamento de dados 
sensíveis são cruciais para um sistema 
AAL, pelo que é necessário a integração 
de mecanismos de segurança apropria-
dos, garantindo aspetos como disponibi-
lidade, integridade e confidencialidade. 
Assim, o Home Gateway deverá incluir 
funções de um Firewall para controlar 
todo o tráfego que chega à rede local e 
que circula no seu interior.

• Escalabilidade - É importante garantir que 
a infraestrutura tecnológica permita a esca-
labilidade dos seus recursos, tanto a nível 
de componentes, como a nível de capacida-
des de armazenamento e processamento.

Infraestrutura Lógica e Física
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• Processamento paralelo - Num sistema 
com um grande número de serviços é 
crucial a existência de processamento 
paralelo, embora este deva ser efetuado 
de forma contida para diminuir os pro-
blemas de segurança associados a servi-
ços que requerem uma disponibilidade 
elevada.

• Modularidade - A arquitetura do Home 
Gateway deve basear-se numa aproxi-
mação modular que suporte a extensibi-
lidade, distribuição e reutilização.

• Multiplataforma - O Home Gateway 
deve, se possível, suportar a instalação 
de serviços desenvolvidos com várias 
linguagens de programação.

• Comunicação síncrona e assíncrona - O 
Home Gateway deve ser capaz de provi-
denciar comunicação assíncrona, mas 
também comunicação síncrona, nome-
adamente canais de comunicação áudio 
e vídeo.

• Qualidade de serviços - O Home 
Gateway deve garantir a qualidade de 
todos os serviços, nomeadamente os 
canais de comunicação áudio e vídeo.

• Monitorização - O Home Gateway 
deverá ser capaz de monitorizar, de 
forma autónoma, todos os seus compo-
nentes e serviços em termos de desem-
penho e eficiência e ser capaz de ativar 
mecanismos de autorrecuperação em 
caso de falhas, garantindo, assim, a sua 
fiabilidade.

• Gestão remota - O Home Gateway deve 
permitir a gestão remota de forma a faci-
litar a resolução de eventuais falhas.

• Diretório e gestão de serviços - Para 
uma fácil configuração dos diferentes 
componentes presentes é necessário que 
sejam automatizados os processos de 
descoberta dos dispositivos presentes 
localmente e dos serviços disponíveis, 
quer localmente, quer remotamente.

• Recolha de dados - O Home Gateway 
deve disponibilizar serviços com a capa-
cidade de obtenção dos dados dos dis-
positivos que controla e gere.

• Processamento de dados - O Home 
Gateway deve possuir mecanismos para 
processar os dados recolhidos pelos dife-
rentes dispositivos presentes na rede local 
e consolidá-los em informação relevante.

Estes requisitos serviram de ponto de 
partida à definição da arquitetura do Home 
Gateway que será apresentada na próxima 
secção.

Arquitetura 

A arquitetura de implementação do Home 
Gateway utiliza uma Arquitetura Orientada 
a Serviços (Service Oriented Architecture - 
SOA). A arquitetura está dividida em cinco 
camadas principais (Figura 10.2): 

• A camada física contém os dispositivos 
físicos, repositórios de dados e respeti-
vos mecanismos de acesso. 

• A camada serviços inclui todos os 
serviços disponibilizados pelo Home 
Gateway. Alguns dos serviços existen-
tes resultam da composição de outros 
serviços mais simples. Esta camada é a 
responsável por todo o modelo de negó-
cio e interage com todas as camadas do 
Home Gateway. 

• A camada apresentação contém os 
mecanismos de apresentação de infor-
mação e de interação.

• A camada qualidade de serviços é res-
ponsável por garantir a confidenciali-
dade, integridade e disponibilidade dos 
serviços do Home Gateway. É ainda 
responsável pela análise do desempe-
nho e por escalar os recursos do Home 
Gateway, caso seja necessário.
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Figura 10.2 - Camadas da arquitetura do Home 
Gateway.

• A camada gestão de serviços é respon-
sável por atualizar, quando necessário, 
todos os serviços que estão ativos e dis-
ponibilizar novos serviços sempre que 
tal for conveniente. 

A interação entre as camadas apresenta-
ção, serviços comuns e física baseia-se numa 
organização hierárquica em que a camada 
apresentação utiliza a camada serviços e esta 
utiliza a camada física. Em contrapartida, as 
camadas qualidade de serviços e gestão de 
serviços interagem entre si e com todas as 
restantes camadas.

Finalmente, é de referir que o Home 
Gateway foi implementado com recurso à 
estrutura base do Glassfish, um servidor de 
aplicações de domínio público e que corre 
sobre a plataforma Open Services Gateway 
initiative (OSGi) [2]. Esta, por sua vez, pro-
videncia uma arquitetura modular SOA [3]. 
Adicionalmente, recorreu-se ao sistema ope-
rativo MS Windows Server 2003 para que o 
Home Gateway possa suportar várias plata-
formas de serviços, se tal for necessário.

Serviços do Home Gateway

A camada serviços é composta por diversos 
módulos, nomeadamente: instalação auto-
mática, gestão remota, gestão de utilizado-
res, gestão de prioridades, logger, descoberta 
de serviços e, por fim, gestão de alarmes.

O módulo instalação automática tem a 
responsabilidade de instalar, desinstalar, atu-
alizar e configurar novos serviços de forma 
automática. Quando se instala um novo dis-
positivo na rede local o módulo instalação 
automática efetua um pedido à infraestru-
tura AAL global para obter os serviços cor-
respondentes a esse dispositivo. Esta infor-
mação permite comparar os serviços obtidos 
com os serviços existentes no Home Gateway 
e, caso algum dos serviços ainda não esteja 
instalado, o módulo instalação automática 
encarrega-se de o instalar. O módulo obtém, 
periodicamente, a lista de todos os serviços 
para cada um dos dispositivos, o que per-
mite uma atualização permanente.

O módulo instalação automática pro-
porciona várias vantagens:

• Simplifica a instalação de novos disposi-
tivos, dado que esta é realizada automa-
ticamente.

• Considerando que obtém remotamente 
os serviços necessários, permite a ins-
talação distribuída de qualquer serviço, 
sendo apenas necessário colocar o ser-
viço que se pretende instalar no reposi-
tório dos serviços disponíveis na infra-
estrutura AAL global.

• Permite a atualização distribuída de ser-
viços, ou seja, sempre que um serviço é 
atualizado torna-se apenas necessário 
atualizar o repositório de serviços glo-
bal. O Home Gateway responsabiliza-se 
pela atualização do serviço nos elemen-
tos em que tal for necessário.

• Fomenta a interoperabilidade, porquanto 
os fornecedores de dispositivos têm a 
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capacidade de disponibilizarem os servi-
ços utilizados pelos seus dispositivos no 
repositório de serviços global.

O módulo gestão remota, acessível a 
partir do exterior, permite que um utilizador 
autorizado efetue operações de administra-
ção de componentes da rede local, tais como 
desativar serviços, instalar serviços, alterar 
configurações, adicionar utilizadores, entre 
outras.

O módulo gestão de utilizadores per-
mite associar diferentes privilégios a dife-
rentes utilizadores, sejam estes utilizadores 
no âmbito da rede local ou no exterior. Tem 
como principal objetivo o de aumentar a pri-
vacidade dos utilizadores, possibilitando aos 
mesmos a configuração dos privilégios de 
acesso. Adicionalmente, possibilita a geração 
de notificações quando algum utilizador não 
autorizado tenta aceder a qualquer recurso 
ou quando um utilizador autorizado tenta 
aceder a um recurso privado.

A cada serviço deve estar associado uma 
prioridade que lhe confere o grau de privi-
légios em termos de utilização de recursos 
comuns relativamente aos restantes serviços. 
O módulo gestão de prioridades permite 
associar a cada serviço a prioridade respetiva.

Todos os acessos são registados no 
módulo de registos (logger) para que mais 
tarde se possa verificar se ocorreu alguma 
anomalia no Home Gateway e respetiva rede 
local. Esta informação é guardada persisten-
temente recorrendo a ficheiros eXtensible 
Markup Language (XML) para não se criar 
dependências tecnológicas associadas a sis-
temas de gestão de base de dados. As cre-
denciais de acesso são encriptadas de forma 
a dificultar o acesso não autorizado à infor-
mação.

O módulo descoberta de serviços é res-
ponsável por fornecer às diferentes aplica-
ções a informação dos serviços disponíveis. 

Assim, facilita a obtenção de um determi-
nado serviço, o que contribui para a flexibi-
lidade global da infraestrutura. A descrição 
dos serviços, preparada para ser acedida por 
todos os serviços, é realizada de acordo com 
a Universal Description, Discovery and Inte-
gration (UDDI). 

Finalmente, o módulo de gestão de alar-
mes permite consolidar os alarmes gerados 
pelos dispositivos presentes e das verifi-
cações de ações realizadas. A função do 
módulo é enviar a informação consolidada 
para a aplicação final responsável por decidir 
quais as ações a desencadear.

Exemplo de Utilização

Seguidamente exemplifica-se a utiliza-
ção dos mecanismos disponibilizados pelo 
Home Gateway para a operacionalização de 
um serviço de localização.

A localização pode ser realizada com o 
auxílio de uma ou mais técnicas envolvendo 
a transmissão e receção de sinais de radio-
frequência, nomeadamente Time of Arrival 
(TOA), Time Difference of Arrival (TDOA), 
Time of Flight (TOF), Differential Time Diffe-
rence of Arrival (DTDOA), Angle of Arrival 
(AOA) ou Received Signal Strength Indica-
tion (RSSI). O RSSI é o método mais simples 
permitindo a localização com granularidade 
a nível de uma divisão do domicílio. Tal jus-
tifica a escolha da norma IEEE 802.15.4, uma 
vez que ela permite determinar a intensidade 
do sinal dos pacotes de informação recebi-
dos. Adicionalmente, é de realçar que esta 
norma define uma infraestrutura de comu-
nicação local integrada, o que permite, por 
exemplo, que os dados recolhidos a partir de 
um equipamento de monitorização de sinais 
vitais podem também ser utilizados para o 
cálculo da localização da pessoa que está a 
ser monitorizada. 
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Figura 10.3 - Funcionamento do sistema de localização.

Um sistema de localização baseado na 
intensidade do sinal de radiofrequência para 
medir distâncias é, normalmente, composto 
por três tipos de componentes: sensores 
fixos, etiquetas móveis e serviços capazes de 
consolidar os dados gerados (Figura 10.3). 
As etiquetas móveis servem para emitir 
sinais que são captados pelos sensores fixos, 
normalmente colocados no teto ou nas pare-
des das diferentes divisões e, posteriormente, 
processados.

Uma etiqueta móvel transmite pacotes 
de localização específicos de forma a anun-
ciar a sua presença na rede. A propagação 
de sinal é limitada pela atenuação do meio 
ambiente. Todos os pacotes de localização 
são transmitidos com a mesma intensidade 
mas, devido à atenuação dos sinais de radio-
frequência em função da distância percor-
rida, serão recebidos com diferentes níveis 
de energia pelos recetores. Estes medem o 
nível de energia e comunicam essa infor-
mação a serviços que tenham por missão 
processá-los. Esta operação pode ser esten-

dida a todos os pontos fixos da rede sem fios, 
os quais poderão atuar como sensores fixos, 
aumentando a quantidade de dados de loca-
lização e, consequentemente, a precisão dos 
resultados. 

Os serviços de processamento reúnem 
todos os dados provenientes dos diferentes 
fluxos de localização, cujos processamentos, 
com base em algoritmos de triangulação, 
permitem estimar as posições das diferentes 
etiquetas móveis que estão a ser rastreadas.

O número de pacotes de localização 
transmitidos é um fator importante, porque 
uma maior periodicidade leva a melhores 
resultados de localização (maior granulari-
dade temporal). No entanto, altas taxas de 
transmissão podem sobrecarregar as infraes-
truturas de comunicação e também reduzir a 
autonomia das etiquetas móveis.

É da responsabilidade do Home Gateway 
alojar os serviços de processamento dos 
dados provenientes dos diferentes sensores, 
o que apresenta diversas vantagens, nomea-
damente em termos de custos e versatilidade. 
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Figura 10.4 - Rede geral do LUL.

De acordo com o paradigma adotado 
para a infraestrutura lógica e física do LUL, 
o serviço de localização pode ser sedeado 
numa Cloud Computing, sendo da respon-
sabilidade do módulo instalação automá-
tica, com apoio do módulo descoberta de 
serviços, instalá-lo e configurá-lo no Home 
Gateway específico. Os módulos gestão 
remota, gestão de serviços, gestão de uti-
lizadores e gestão de prioridades permi-
tem realizar as adaptações ou ajustes finos 
necessários. Finalmente, o módulo gestão 
de alarmes processa os dados recebidos dos 
diferentes sensores e transmite a informação 
consolidada para a aplicação responsável 
pelo serviço de localização.

Instanciação

A rede geral já implementada estabelece a 
ligação entre dois nodos situados nas insta-
lações do Microsoft Language Development 
Center, no Porto e em Lisboa, e três nodos 
situados dentro do campus da Universidade 
de Aveiro (Figura 10.4).

Os nodos do Microsoft Language Deve-
lopment Center simulam salas de estar e 
possuem equipamento terminal adequado a 
serviços Living Home Center [4]

Dois dos três nodos da Universidade de 
Aveiro estão situados no edifício do Instituto de 
Engenharia Eletrónica e Telemática de Aveiro. 
Num deles, o centro de serviços tecnológicos, 
foram instalados os sistemas que suportam os 
serviços disponibilizados pelo LUL. Embora 
estes pudessem estar numa Cloud Computing, 
é preciso considerar que o LUL também está 
vocacionado para o desenvolvimento de novos 
aplicações e serviços pelo que uma infraes-
trutura tipo laboratório tecnológico tem que 
existir, embora seja obrigatoriamente comple-
mentada por serviços instalados numa infraes-
trutura Cloud Computing. 

Um segundo nodo é constituído por 
espaço com equipamento terminal diverso 
e equipamento de ligação à rede geral. Está 
vocacionado para apoiar um centro pro-
vedor de serviços experimental para, por 
exemplo, alojar os prestadores de cuidados 
na experimentação do serviço TeleReabilita-
ção descrito noutro capítulo.

Finalmente, o terceiro nodo da Uni-
versidade de Aveiro foi planeado para o 
laboratório de gerontologia partilhado pela 
Secção Autónoma de Ciências da Saúde e a 
Escola Superior de Saúde da Universidade 
de Aveiro.

O laboratório de gerontologia consiste 
num apartamento tipo T1 com cerca de 80 
m2 e que é composto por três divisões: uma 
sala multifunção (uma combinação de sala 
de estar, sala de jantar e cozinha), um quarto 
e um quarto de banho.

O planeamento da infraestrutura física 
no laboratório de gerontologia colocou alguns 
desafios, quer devido à diversidade e hetero-
geneidade dos dispositivos, quer porque se 
pretendia o desenvolvimento de boas práticas 
que se pudessem aplicar na implantação de 
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infraestruturas físicas noutros locais, nomea-
damente em domicílios reais.

Tal como foi referido, o Home Gateway 
é uma peça central para a interligação à rede 
geral da rede local de qualquer ambiente 
domiciliário, incluindo o laboratório de 
gerontologia, porquanto permite o acesso a 
diferentes tipos de serviços:

• Atuação remota - As aplicação instala-
das no Home Gateway podem aceder e 
controlar um conjunto de dispositivos 
para alterar as condições do ambiente 
(por exemplo, a luminosidade) ou para 
ajudar os utilizadores finais em diversas 
atividades quotidianas (por exemplo, 
abrir a porta de entrada).

• Monitorização - As capacidades de 
comunicação dos dispositivos sensores 
permite ao Home Gateway recolher con-
juntos de dados muito diferenciados.

• Armazenamento e processamento dos 
dados coletados pelos sensores, o que 
permite o envio de informação consoli-
dada para as aplicações finais.

De acordo com as funções pretendidas 
foram considerados diferentes tipos de dis-
positivos:

• Sensores magnéticos. Servem para dete-
tar contactos físicos como, por exemplo, 
se uma porta está aberta ou fechada. 

• Sensores de corrente. Servem para dete-
tar se um dispositivo elétrico está a ser 
utilizado.

• Sensores de pressão (piezoeléctricos ou 
piesoresistivos). Servem para detetar 
ações como, por exemplo, se alguém se 
sentou ou se levantou de um sofá ou de 
uma cadeira. 

• Sensores ultrassom. Servem para detetar 
a presença de pessoas, em locais espe-
cíficos, e para verificar se essas pessoas 
estão em movimento. 

• Sensores de luminosidade. O controlo 

da luminosidade das diversas divisões 
do laboratório requer um processo de 
medição da luminosidade ambiente. 
Tal pode ser feito através de sensores de 
luminosidade que são capazes de gerar 
um sinal proporcional à intensidade 
luminosa recebida. 

• Sensores capacitivos. Servem para ativar 
interruptores sem contacto físico entre 
a mão da pessoa e os próprios inter-
ruptores. Tal é possível porque o sensor 
capacitivo gera um valor lógico verda-
deiro ou falso consoante ocorre ou não 
uma variação no valor de capacitância 
medida. 

Adicionalmente, podem ser distribuídos 
diversos microfones pelos tetos das dife-
rentes divisões do apartamento e instaladas 
câmaras de vídeo na sala multifunções.

Para ser possível o controlo quer dos ele-
trodomésticos, quer das portas, janelas, per-
sianas e iluminação, foi necessário recorrer 
a atuadores:

• Para executar uma ação como abrir ou 
fechar uma porta, sem esforço humano, 
deve ser utilizada uma porta motori-
zada. O controlo do seu motor é assegu-
rado por um circuito de potência que é 
controlado por um módulo de comuni-
cação sem fios.

• Controlo de luminosidade. O controlo 
da luminosidade pode ser assegurado 
por três tipos de controlo diferentes: 
através de um dispositivo motorizado 
que controla a abertura ou fecho da per-
siana da sala multifunção, por forma a 
ajustar a luminosidade ambiente; através 
de interruptores ligar/desligar que con-
trolam vários elementos de iluminação; 
e através dispositivos de controlo suave 
para ajustar a intensidade da luz artifi-
cial de elementos como candeeiros.

• Interruptor liga/desliga da alimentação. 

Infraestrutura Lógica e Física
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Um módulo baseado em relés pode ser 
utilizado para ligar/desligar aparelhos 
elétricos. Tal permite atuar sobre qual-
quer aparelho elétrico, nomeadamente 
para implementar procedimentos de 
segurança como, por exemplo, desligar 
um fogão elétrico, se houver indícios que 
ele foi deixado ligado por esquecimento.

• Ligar/desligar a torneira. Esta ação é rea-
lizada por um atuador que abre ou fecha 
uma electroválvula colocada na canali-
zação da água.

Finalmente, o laboratório pode também 
estar equipado com um conjunto diversifi-
cado de dispositivos e sensores de monito-
rização de sinais vitais e, em termos de dis-
positivos de atuação, há ainda a considerar o 
robô descrito num outro capítulo capaz de 
navegar de uma forma autónoma dentro do 
apartamento mobilado que constitui o labo-
ratório de gerontologia.

Conclusão

A arquitetura do Home Gateway foi conce-
bida tendo em conta a aproximação SOA, o 
paradigma utilizado na arquitetura de desen-
volvimento LUL, e a necessidade de satisfa-
zer um conjunto pré-definido de requisitos.

Com o Home Gateway foi possível a 
implantação da infraestrutura lógica e física 
do LUL, uma das camadas do seu modelo 
conceptual. As capacidades de comunicação 
de banda larga, nomeadamente em termos 
de canais de comunicação áudio e vídeo, e 
a flexibilidade e escalabilidade das soluções 
implementadas permitem o desenvolvimento 
de sistemas e serviços exigentes em termos de 
infraestruturas tecnológicas de suporte.

No entanto, existe interesse em imple-
mentar novas funções. Em particular, a inte-

gração e implementação de ontologias, tanto 
no Home Gateway como na arquitetura de 
desenvolvimento LUL, facilitaria a partilha 
de informação entre quaisquer componentes 
(por exemplo, informação relativa aos servi-
ços disponíveis ou dispositivos utilizados) e 
possibilitaria a criação de conhecimento.

Adicionalmente, num futuro próximo 
está previsto adicionar novos nodos à rede 
geral, nodos estes que podem ser do nodo 
domiciliário (cliente de serviços) ou do tipo 
provedor de serviços.
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Introdução

O desenvolvimento de tecnologias de intera-
ção multimodais [1], universais e com capa-
cidades internas de adaptação, modelação 
dos utilizadores, gestão de conhecimento 
e gestão da interação é um dos objetivos 
nucleares do Living Usability Lab (LUL). Tais 
tecnologias permitem criar mecanismos de 
interação adaptáveis e adaptativos, entrando 
em conta com as características dos utili-
zadores, das tarefas que realizam, dos con-
textos onde se inserem e das infraestruturas 
tecnológicas que utilizam.

O ser humano é dotado de vários sen-
tidos e diferentes formas de expressão (por 
exemplo, fala ou gestos) que enriquecem as 
comunicações interpessoais. Sobre o ponto 
de vista tecnológico, os mecanismos de 
interação que tem predominado nas últi-
mas décadas (interfaces baseadas no uso de 

teclado, rato, janelas e ícones) não tiram par-
tido da enorme riqueza das capacidades de 
comunicação do ser humano, em termos dos 
seus sentidos e da versatilidade das suas for-
mas de expressão.

No entanto, com a evolução tecnológica, 
tem-se assistido a um crescendo de criação 
e utilização de dispositivos e tecnologias 
que tentam replicar a capacidade humana 
de usar diferentes meios e mesmo usar cada 
meio de várias formas, o que é essencial para 
a criação de experiências coerentes e envol-
ventes. Atualmente, é possível a um sistema 
ou serviço obter informação de um utiliza-
dor de várias formas, para além do clássico 
teclado, sendo um exemplo representativo o 
reconhecimento de fala. 

Na transmissão de informação de um 
sistema ou aplicação para o utilizador tam-
bém existe um número crescente de formas 
que exploram os nossos sentidos, em espe-
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Figura 11.1 - As múltiplas formas de entrada e saída de informação, contemplando a visão do utilizador 
e do sistema.

cial a visão e a audição. 
Esta forma de comunicação multimodal 

entre sistemas e aplicações e humanos é ilus-
trada na Figura 11.1.

De acordo com [2] a atual migração das 
interfaces baseadas no uso de teclado, rato, 
janelas e ícones para interações multimodais 
pode ser muito benéfica quando se pensa 
em sistemas e serviços para pessoas idosas, 
porquanto, graças às diferentes alternativas 
em termos de mecanismos de interação, é 
possível que os sistemas e serviços se adap-
tem a diferentes capacidades, preferências 
ou expectativas dos utilizadores finais. No 
entanto, a qualidade de uma interação mul-
timodal não depende apenas da disponibili-
dade de diferentes alternativas de interação, 
mas também das formas de contextualização 
da própria interação.

A diversidade de ambientes, sistemas e 
perfis de utilizadores leva a que uma intera-
ção mais natural e eficaz tem que ser contex-

tualizada e adaptada a essa mesma contextu-
alização. Se inicialmente a interação tinha de 
ser adaptada à aplicação e a contextos espe-
cíficos de interação (por exemplo, utilizando 
o rato ou o teclado), atualmente a situação 
tende a inverter-se, sendo a interação com a 
aplicação que se adapta a um contexto sem-
pre em mudança [3] e às características dos 
utilizadores.

Ter em conta o contexto na interação 
pode ter um enorme impacto na aplicação 
e na utilização do serviço. Por exemplo, a 
apresentação textual de avisos importantes 
num ecrã, em alturas em que o utilizador 
não está a olhar para o mesmo, pode resul-
tar em falhas críticas. Outros exemplos de 
alterações de contexto que podem ser de 
primordial importância para a interação são 
o nível de ruído e mudanças na luminosi-
dade ambiental. É essencial não apenas ter 
a possibilidade de detetar essas mudanças, 
mas também ter uma interação que a elas se 
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Utilizador

Modalidades de SaídaModalidades de Entrada
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adapte (em tempo real) e que faça uso das 
modalidades de entrada e de saída mais efi-
cazes para os fins da aplicação.

Outros fatores frequentemente negli-
genciados são as características próprias de 
cada utilizador em particular. Por exemplo, 
num cenário em que a capacidade auditiva 
do utilizador está de alguma forma dimi-
nuída faz todo o sentido fornecer a saída da 
aplicação para outros sentidos como a visão. 
Dessa forma aumenta-se a probabilidade 
da mensagem ser recebida e devidamente 
percebida pelo utilizador. Sem este tipo de 
redundância de modalidades de saída, a 
interação entre a aplicação e o utilizador tem 
grandes possibilidades de falhar.

Interfaces multimodais eficazes devem 
ser capazes de levar em conta as especifici-
dades, preferências e necessidades do utili-
zador. No caso do grupo de idosos esta capa-
cidade é de particular relevância, já que este 
tipo de utilizadores tende a ter dificuldades 
acrescidas de interação.

Objetivos

No desenvolvimento do Ambient Assisted 
Living (AAL) a diversificação das modali-
dades de interação tem sido um dos aspe-
tos mais relevantes. No entanto, apesar da 
diversificação de modalidades de interação, 
as aproximações utilizadas são baseadas 
numa visão pouco flexível e monolítica, que 
se traduz em dificuldades significativas em 
termos, por exemplo, de escalabilidade ou 
facilidade de integração de componentes. 
Tais problemas assumem uma outra propor-
ção se tivermos em conta a inexistência de 
ferramentas de apoio ao desenvolvimento 
multimodal ou de metodologias para rápida 
integração de componentes de interação. 
Adicionalmente, é preciso ter em conta que 
as formas de interação existentes são facil-

mente generalizáveis para qualquer idioma, 
mas o mesmo não acontece para a interação 
multimodal, nomeadamente quando se uti-
liza as modalidades relacionadas com a fala 
ou voz. Neste particular, é relevante a exis-
tência de ferramentas adequadas para o por-
tuguês europeu. 

O modelo de interação no âmbito dos 
sistemas e serviços AAL implica, por si só, 
a necessidade de adaptação a eventos assín-
cronos. Em determinadas situações é impos-
sível prever o momento em que o utilizador 
irá interagir com um determinado sistema 
ou serviço, o que poderá dar origem a falhas 
na transmissão da mensagem ou a erros de 
processamento. Tais falhas ou erros poderão 
ser críticas para todo o propósito do modelo 
concebido.

Num ambiente AAL, a riqueza das inte-
rações está dependente de interações explí-
citas e implícitas (por exemplo, é necessário 
antecipar necessidades e expectativas dos 
utilizadores finais). Consequentemente, os 
modelos de interação para sistemas e ser-
viços AAL têm que ir além do modelo ‘per-
gunta-resposta’ mais comum. No modelo 
comum, é possível estabelecer um fluxo de 
execução, iniciado desde o arranque da apli-
cação e finalizado na sua conclusão. Em con-
trapartida, os sistemas e serviços AAL não 
podem estar limitados a este tipo de fluxos 
e têm que ser capazes de acomodar eventos 
aleatórios, por vezes com origens externas. 

Considerando a abrangência requerida 
para os mecanismos de interação associados 
aos sistemas e serviços AAL, o desenvolvi-
mento do serviço de suporte à interação 
multimodal teve como principais requisitos 
os seguintes:

• Capacidade de interação explícita e 
implícita.

• Adaptabilidade a características, pre-
ferências ou necessidades dos utiliza-
dores e a alterações de contexto como, 
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por exemplo, alteração das condições 
de luminosidade, ruído, ou distância do 
utilizador ao equipamento terminal.

• Capacidade de utilização de modalida-
des suportando fala.

• Modalidades de saída inteligentes capa-
zes de se ativarem ou desativarem con-
soante as condições de contexto e do 
utilizador. Por exemplo, não há razão 
alguma para manter ativa uma modali-
dade de saída de síntese de fala se o uti-
lizador é surdo. 

• Redundância nas modalidades como 
forma de maximizar a probabilidade das 
mensagens serem efetivamente recebi-
das pelos utilizadores.

• Recurso a modelos de utilizadores e 
modelos de contextos que possam ser 
enriquecidos ao longo do tempo.

• Escalabilidade dos componentes e da 
complexidade da interação.

• Mecanismos de integração, suporta-
dos em ferramentas e metodologias de 
apoio ao desenvolvimento, que simplifi-
quem a inclusão de diferentes formas de 
interação.

• Utilização de normas existentes.

Adicionalmente, tendo em conta que a 
importância dada às modalidades baseadas 
na utilização de fala, foi considerado como 
requisito essencial o desenvolvimento de fer-
ramentas adequadas ao português europeu. 
Para tal houve a necessidade de desenvolver 
novos modelos para reconhecimento de fala 
adequados a pessoas idosas, tema do pró-
ximo capítulo deste livro.

Arquitetura

O carácter dinâmico do modelo de intera-
ção AAL implica preocupações diferentes 
do modelo ‘pergunta-resposta’ mais comum. 

Em AAL as interações são muitas vezes 
caracterizadas por eventos aleatórios e o 
contexto ganha especial relevo, sendo deter-
minante a sua análise previamente à comu-
nicação com o utilizador.

De modo a dar resposta às característi-
cas da interação em AAL foi concebida uma 
arquitetura de suporte à interação multimo-
dal dando particular atenção a fatores como 
reutilização, autonomia e descentralização.

As principais características da arqui-
tetura, representada na Figura 11.2, é a sua 
aproximação baseada em serviços Service 
Oriented Architecture (SOA). A autonomia e 
descentralização dos diversos componentes 
permitem uma mais fácil adaptabilidade a 
ambientes em constante alteração (contex-
tos dinâmicos) assim como a característi-
cas, preferências e limitações dos utilizado-
res. Do mesmo modo, a utilização de uma 
arquitetura distribuída como a SOA permite 
a rápida integração e testes a novos compo-
nentes. 

Como referido anteriormente, a arqui-
tetura caracteriza-se por um paradigma dis-
tribuído assente em módulos ou serviços. O 
recurso a serviços fornece-nos uma solução 
versátil para responder à necessidade de 
uma arquitetura descentralizada, escalável, 
adaptável e inteligente. 

De modo a descrever os diversos com-
ponentes da arquitetura, estes podem ser 
separados de acordo com as suas funcio-
nalidades. Assim, a arquitetura envolve os 
seguintes blocos lógicos: 

• Módulos de entrada, incluindo módulos 
relativos às várias modalidades (reco-
nhecedores), que interpretam a infor-
mação dos dispositivos de entrada e 
geram representações com a descrição 
para os módulos de fusão e/ou respon-
sáveis pela gestão da interação; moda-
lidades passivas, ou monitores, que 
recolhem informação com vista ao enri-
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Figura 11.2 - Arquitetura dos serviços de suporte à utilização de Interação Multimodal.

quecimento dos modelos de utilizador e 
contexto; capacidades de junção e even-
tual reinterpretação (fusão) da informa-
ção proveniente das várias modalidades, 
permitindo, entre outras funcionalida-
des, implementação de entradas redun-
dantes, assim como a implementação 
de novas entradas que resultem de uma 
composição sinérgica (sequencial, para-
lela ou outra) de entradas mais simples 
(por exemplo, permite que uma entrada 
de um comando por fala se possa aliar 
a um posicionamento ou um gesto por 
toque para despoletar uma determinada 
ação de escolha). Em geral a informação 

criada por estes módulos não é dispo-
nibilizada de forma contínua, mas sim 
como eventos. 

• Módulos de saída responsáveis pela 
transmissão da informação ao utili-
zador. Podem ser divididos em dois 
grandes grupos: Sintetizadores, que 
recebem uma descrição de alto nível da 
mensagem, criam uma representação 
adequada ao meio que utilizarão para 
transmitir ao utilizador e convertem 
para esse meio; módulo de fissão tendo 
como principal objetivo a determinação 
de como transmitir a mensagem ao uti-
lizador. Entre outras tarefas, com base 

Serviços de Suporte à Interação Multimodal

Aplicação

Serviços LUL

Serviços Comuns

Infraestrutura

Aplicações

Reconhecedores

Monitores

Modelo de 
Contexto

Modelo de 
Utilizador

Fusão
Gestor de 
Interação

Fissão Sintetizadores

Dispositivos de Entrada

Toque Microfone Kinect Sensor de Luz Display Colunas

Dispositivos de SaídaSensores



156

LABORATÓRIO VIVO DE USABILIDADE

nas diferentes modalidades disponíveis, 
cabe ao módulo de fissão a escolha de 
qual ou quais as modalidades adequadas 
para a transmissão da informação.

• Gestor de interação que coordena todo 
o processo de interação. Tem como fun-
ção a análise da informação enviada 
pelo módulo de fusão e modalidades 
de entrada e decide que ações executar 
e que informação será transmitida ao 
utilizador.

• Módulos de suporte, como os modelos 
de utilizador e de contexto. O modelo de 
utilizador tem como função armazenar 
informação relativa ao utilizador neces-
sária para módulos como o controlo 
de interação ou a fissão. A informação 
possui alguma diversidade, podendo 
ser relativa a preferências de utilização 
ou até mesmo incluir características 
do utilizador (peso, altura, deficiências 
auditivas ou visuais entre outros). A sua 
inclusão permite dotar a plataforma de 
uma maior adaptabilidade, aumentando 
a sua usabilidade em geral. O modelo 
de contexto tem como objetivo a ges-
tão de informação relativa ao ambiente 
e contexto de utilização (por exemplo, 
luminosidade, o ruído ou a distância do 
utilizador), para consumo pelos vários 
módulos.

Em termos práticos estes serviços 
podem ser implementados usando dife-
rentes tecnologias. Numa fase inicial foram 
adotados agentes desenvolvidos com base 
na plataforma Java Agent DEvelopment Fra-
mework (JADE), uma ferramenta que per-
mite a implementação de sistemas baseados 
em vários agentes, fornecendo mecanismos 
versáteis de comunicação entre eles, e, mais 
recentemente, serviços Web sobre o Hyper-
text Transfer Protocol (HTTP).

Suporte à Comunicação de Informação 
das Modalidades

As instanciações da arquitetura apresentada 
incluem variados componentes de proces-
samento para diferentes tipos de entradas 
e saídas, tais como fala, reconhecimento de 
gestos, gestão de diálogo e potencialmente 
muitos outros. A esta heterogeneidade 
acresce o cariz eminentemente dinâmico 
de muitos destes componentes, o que faz 
com que a comunicação entre todas essas 
entidades seja um problema difícil de gerir. 
A não adoção de uma linguagem normali-
zada de comunicação agrava este problema 
tornando quase impossível ligar novos com-
ponentes de diferentes fornecedores tor-
nando a implementação muito mais difícil 
e atrasando o aparecimento de novos siste-
mas multimodais [4]. A norma Extensible 
MultiModal Annotation markup language 
(EMMA) [5] do World Wide Web Consor-
tium (W3C) visa colmatar estas falhas for-
necendo uma linguagem de representação 
baseada na eXtensible Markup Language 
(XML) para encapsular dados para a entrada 
e saída de um sistema multimodal. O seu 
objetivo passa unicamente pela representa-
ção e transferência de informação entre enti-
dades de um sistema multimodal [6].

A linguagem EMMA, adotada como 
parte integrante da nossa arquitetura, tal 
como da arquitetura multimodal do W3C, 
fornece serviços para capturar e anotar os 
vários estádios de processamento da entrada 
de utilizadores [4]. Cada representação 
EMMA é criada automaticamente por com-
ponentes do sistema como o sistema de fusão, 
ou por diferentes componentes de entrada.

A Figura 11.3 apresenta, a título mera-
mente exemplificativo, um documento 
EMMA simplificado), produzido por um 
dos módulos desenvolvido no âmbito da pri-
meira implementação da arquitetura.
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Figura 11.3 Exemplo de um documento EMMA simplificado, produzido por um dos módulos desenvolvido 
no âmbito da primeira implementação da arquitetura.

Principais Serviços Desenvolvidos 

A concretização e utilização da arquitetura 
descrita tem-se vindo a desenvolver em 
várias frentes, em especial através de:

• Módulos para modalidades de entrada e 
saída integrando uma forma uniformi-
zada de comunicação com o gestor de 
interação.

• Um módulo para tratamento da saída de 
informação. O módulo recebe a infor-
mação a transmitir, ficando encarregue 
de escolher a melhor forma de a trans-
mitir tendo em conta o interlocutor e os 
dispositivos de saída disponíveis.

• Um módulo integrador de informação 
de entrada. O módulo baseia-se na com-
binação de diversas formas de entrada 
como, por exemplo, fala e toque para 
produção de eventos.

• Gestor de interação.

Estes desenvolvimentos são apresenta-
dos nas secções seguintes com mais detalhe.

Reconhecedores 

Foram desenvolvidos vários reconhecedo-
res para suporte a várias modalidades, des-
tacando-se várias versões do reconhecedor 
baseado em reconhecimento de fala, reco-
nhecedores relativos a tecnologias de toque 
e multi-toque, reconhecedores de gestos 
do corpo baseados no Kinect e ao clássico 
teclado. 

Os reconhecedores de comandos de fala 
para o português europeu foram implemen-
tados com recurso à plataforma Microsoft 
Speech Platform. O reconhecedor opera com 
base em palavras e frases definidas numa 
gramática. De cada vez que uma palavra é 
reconhecida o módulo gera um documento 
em formato EMMA com a informação refe-
rente à mesma, incluindo instantes inicial 
e final, e nível de confiança no reconheci-
mento. 

O reconhecedor para entrada multi-
-toque faz uso direto do suporte integrado 
no sistema operativo (Windows 7 e 8). O 
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módulo permite o reconhecimento de zonas 
de toque no ecrã e diferentes tipos de gestos, 
os quais formata e envia em formato EMMA.

Monitores

Um monitor tem como responsabilidade 
registar em tempo real todas as condições 
relevantes do meio envolvente tais como o 
nível de ruído, a luminosidade ou a distância 
do utilizador ao ecrã, entre outras. Em geral, 
estão ligados, direta ou indiretamente, a sen-
sores ou atuadores, ou até mesmo microfo-
nes e câmaras.

Foram desenvolvidos e integrados 
monitores para deteção de nível de ruído 
ambiente, medição de luminosidade e for-
necendo uma estimativa da distância do uti-
lizador ao ecrã. O nível de ruído de fundo 
é obtido através de uma funcionalidade do 
próprio reconhecedor de fala. A medição 
das condições de luminosidade explora 
diferentes possibilidades, desde a utilização 
de medidas estatísticas do histograma de 
intensidades calculado a partir de imagens 
capturadas localmente por uma câmara até a 
informação fornecida pelo Kinect. Por fim, a 
distância entre o utilizador e o ecrã é obtida 
utilizando algoritmos de processamento de 
imagem. Com recurso a propriedades do sis-
tema de visão (por exemplo, posição, câmara 
ou propriedades das lentes) é possível esti-
mar a posição da pessoa relativamente à 
câmara.

Fusão

A fusão de vários eventos pode ser efetu-
ada de diferentes formas. No entanto um 
processo de fusão multimodal está intrin-
secamente relacionado com as propriedades 
Complementaridade, Atribuição, Redun-

dância e Equivalência (CARE). Estas deter-
minam quais as condições para ser criado 
um novo evento com base em eventos rece-
bidos de modalidades que se pretende com-
binar e qual o resultado da fusão. Particular-
mente relevantes para contextos AAL são: 

• Complementaridade. Um novo evento é 
criado através da combinação dos even-
tos de diferentes modalidades. Para tal, 
é necessário que todos os eventos sejam 
recebidos e obedeçam a uma sequência 
temporal definida.

• Redundância. Diferentes eventos com o 
mesmo significado em termos de intera-
ção criam um mesmo evento resultado 
para aumento de redundância. 

No nosso sistema a fusão constitui um 
módulo similar em muitos aspetos a um 
reconhecedor.

Como referido, a fusão permite combi-
nar informação, que pode chegar sequencial 
ou simultaneamente, com origens diversas, 
reinterpretando e gerando nova informação a 
ser processada pelo sistema. A literatura atual 
contempla essencialmente dois tipos de fusão: 
baixo nível (early ou low level fusion) e alto-
-nível (late ou high level fusion). A primeira 
opera diretamente com os sinais de entrada, 
enquanto a última opera ao nível semântico. 
É ainda possível identificar um terceiro tipo 
- híbrido - que resulta da combinação entre 
os dois anteriores [7]. Os desenvolvimentos 
efetuados contemplam particularmente o 
segundo tipo. A titulo de exemplo, quando o 
módulo de fusão recebe dois eventos A e B de 
modalidades diferentes, o objetivo passa pela 
produção de uma nova ação C=A+B capaz de 
unir com base numa das propriedades CARE 
os dois eventos [8, 9].

A implementação do primeiro módulo 
de fusão desenvolvido baseia-se em redes 
Petri (uma ferramenta matemática gráfica 
que pode ser utilizada para representar e 
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simular sistemas concorrentes, distribuídos, 
assíncronos, paralelos ou estocásticos sob a 
forma de um grafo dirigido [8]) e inicia-se 
lendo de um ficheiro de configuração infor-
mação sobre os reconhecedores, os eventos e 
as ações assim como a combinação de even-
tos que podem despoletar a fusão. Assente 
nesta informação é criada uma rede Petri 
para cada combinação.

Modelos de Contexto e Utilizador

O modelo de contexto funciona como um 
mediador entre os serviços de entrada que 
percecionam o meio envolvente e os ser-
viços ligados à saída da aplicação. A título 
de exemplo, imagine-se o cenário em que 
a distância do utilizador ao ecrã sofre uma 
alteração. Em tal caso, um aviso é enviado ao 
modelo de contexto que por sua vez alerta 
outros serviços para esta alteração. Em con-
sequência, esses serviços poderão adaptar o 
seu funcionamento de acordo com a altera-
ção da distância. Um serviço que utilize texto 
pode alterar o tamanho da fonte para provi-
denciar maior usabilidade ao utilizador.

O modelo de utilizador está encarregue 
de registar e informar sobre características 
e preferências específicas de cada utiliza-
dor em particular. Atualmente, exemplos 
de características específicas de utilizadores 
incluem a sua acuidade visual e auditiva, 
assim como as suas possibilidades de mobi-
lidade. Como exemplos de preferências, 
existem as opções de privilegiar a receção de 
informação por um determinado meio (por 
exemplo, visual), ou a escolha de um deter-
minado leque de cores para texto. O seu 
objetivo passa por providenciar informação 
para uma melhor adaptação do sistema mul-
timodal a cada um dos seus utilizadores.

O modelo de utilizador difere do 
modelo de contexto dado ser possível a sua 

utilização como um serviço global. Para tal, 
este modelo foi implementado por forma 
a permitir que diferentes sistemas o utili-
zem simultaneamente. É nossa intenção no 
futuro poder inferir características e prefe-
rências de utilizadores com recurso a infor-
mação estatística retirada do funcionamento 
dos diferentes sistemas. Para esse fim, torna-
-se pertinente a implementação de um ser-
viço de registo histórico das interações com 
os sistemas multimodais (este serviço per-
mitirá também a determinação de métricas 
de qualidade de utilização do sistema, per-
mitindo uma sua avaliação objetiva e a sis-
tematização de procedimentos de melhoria 
contínua).

Fissão

Para que a fissão se possa processar, é neces-
sário conhecimento sobre todas as modalida-
des de saída existentes, as suas características 
e informação da sua disponibilidade atual. A 
arquitetura faz uso dessa informação, con-
juntamente com informação de contexto 
- tal como a distância do utilizador ao ecrã 
– e informação sobre o próprio utilizador - 
como sejam eventuais dificuldades auditivas 
ou outras - para decidir que modalidades de 
saída devem ser utilizadas no momento da 
interação e para o utilizador em particular.

Um aspeto muito importante deste ser-
viço multimodal diz respeito à sua quase 
total autonomia local, com o mínimo de 
comunicação para o exterior, o que aumenta 
a sua capacidade de resposta. O serviço uti-
liza informação local (dos sensores) no seu 
processamento, com a exceção dos aspetos 
ligados às características dos utilizadores, 
por norma centralizados.

Quando se consideram as várias hipó-
teses para incorporar diferentes dispositivos 
de saída num sistema multimodal somos 
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confrontados com duas alternativas. A pri-
meira consiste em tornar esses dispositivos 
entidades passivas sem autonomia, respon-
sáveis apenas por replicar a informação de 
saída recebida do sistema já devidamente 
adaptada e formatada, quer às condições 
de contexto, quer ao utilizador. Esta alter-
nativa tem, claramente, vários problemas. 
Um deles traduz-se na necessidade de ter-
mos um sistema de coordenação de fissão 
bastante complexo e conhecedor de todos 
os dispositivos de saída existentes. Este sis-
tema, muito centralizado, teria de ser capaz 
de coordenar toda a informação de contexto 
e do utilizador tendo em conta todos os 
dispositivos de saída existentes e ativos por 
forma a gerar saídas adequadas a cada situ-
ação. Teria obviamente problemas sérios de 
escalabilidade a novos dispositivos de saída 
e a novos dispositivos de entrada e sensores 
de contexto.

Para evitar estes problemas existe uma 
alternativa sob a forma de dispositivos 
modulares, autónomos e capazes de retirar 
do sistema de fissão todas as decisões que 
tenham especificamente a ver com a saída 
que implementam. Estes serviços de saída 
teriam a inteligência suficiente para se adap-
tarem, por si, a mudanças de contexto ou de 
utilizadores, sem necessidade de sobrecarre-
gar o sistema de fissão com essas responsa-
bilidades. 

Para remover dos modelos de contexto 
e de utilizador o conhecimento de todos os 
serviços de entrada e saída, os serviços (con-
texto e utilizador) são implementados com 
repositórios reativos simples nos quais os 
serviços se registam para modificar ou serem 
notificados quando os parâmetros que lhes 
interessam sofrem alterações. Por exemplo, 
uma modalidade de saída por fala pode 
registar-se perante o modelo de utilizador 
para obter o conhecimento se o utilizador 
tem dificuldades auditivas ou de compreen-

são oral. Pode também registar-se no serviço 
de contexto para ser notificado sempre que 
a distância do utilizador ao sistema de som 
se alterou. Com este conhecimento, este ser-
viço de saída, pode por si só, adaptar-se às 
condicionantes de contexto, aumentando o 
volume se a distância do utilizador aumenta 
(e vice-versa), ou a velocidade da fala (con-
soante o utilizador), maximizando as pos-
sibilidades de a mensagem ser transmitida 
com sucesso.

Sintetizadores

Até ao momento foram desenvolvidos 
vários sintetizadores, com suporte a diversas 
modalidades de saída dos quais se destacam 
várias versões de sintetizadores baseados 
em síntese de fala e visualização de texto. A 
sua inclusão na arquitetura é ilustrada pela 
Figura 11.4.
O sintetizador de fala usa tecnologia de sín-
tese de fala disponibilizada pela Microsoft 
[10] e encontra-se integrado com os mode-
los de contexto e utilizador. Desta forma, é 
possível ajustar a velocidade de leitura da 
informação com base em informação das 
capacidades e idade do utilizador ou ajustar 
o volume do áudio com base na medição do 
ruído ambiente.
O módulo sintetizador relativo a texto recebe 
por parte do módulo de fissão, informação 
em texto para ser mostrada numa área do 
ecrã, assim como diversos valores dos mode-
los de contexto e utilizador para adaptação 
(por exemplo, preferências do utilizador, cor 
do texto, cor de fundo ou tamanho do texto 
por defeito quando o utilizador está a uma 
determinada distância) e um outro valor 
indicando a distância a que utilizador se 
encontra do ecrã. Os parâmetros relativos à 
distância e ao tamanho do texto por defeito 
são utilizados para calcular o tamanho do 
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Figura 11.4 - Módulos relativos à saída.

texto a ser mostrado no ecrã. Desta forma, o 
texto a exibir pode ser alterado rapidamente 
sempre que ocorra uma alteração da distân-
cia do utilizador ao ecrã,
O sintetizador relativo a gráficos a duas 
dimensões opera de forma similar ao sin-
tetizador de texto a duas dimensões. Utiliza 
o mesmo dispositivo de saída (ecrã), possui 
adaptabilidade com recurso ao parâmetro da 
distância, mostrando imagens ao invés de 
texto.

Adaptação

Para melhor compreender o nosso sistema 
de saída multimodal - que designamos de 
AdaptO (cujos detalhes técnicos podem ser 
encontrados em [18]) - vamos considerar 
os seguintes cenários, nos quais o utilizador 
interage com o sistema através de modalida-
des de texto e fala:

1. Suponha-se que o sistema pretende 
enviar uma mensagem e que o utilizador se 
encontra demasiado afastado do ecrã. O ser-
viço de contexto informa a modalidade de 
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saída de texto da distância do utilizador. O 
sintetizador de texto recalcula os seus parâ-
metros e verifica que o envio da mensagem 
nestas condições terá baixas probabilidades de 
sucesso. Como tal notifica o serviço de registo 
que se encontra desligado. No momento de 
envio da mensagem, o sistema terá apenas a 
opção de fornecer a mesma através de outros 
sintetizadores disponíveis, neste caso o sinte-
tizador de fala. A Figura 11.5 representa uma 
ilustração do cenário apresentado. 

2. Suponha-se que o sistema pretende 
enviar outra mensagem ao utilizador. No 
entanto, o utilizador encontra-se desta vez 
próximo do ecrã, mas, em contrapartida, 
existe um nível de ruído na divisão muito 
elevado. Seguindo o mesmo padrão do cená-
rio anterior, o sintetizador de fala desliga-
-se. No entanto, o sintetizador de texto está 
agora ativo, uma vez que a distância assim 
o permite. Como existe uma alteração na 
distância, este recalcula ainda o tamanho da 
fonte de texto a utilizar antes de transmitir a 
mensagem ao utilizador.

Estes cenários ilustram a natureza adap-
tativa do módulo AdaptO. Em termos gerais, 
o sistema permite de ganhos em usabilidade, 
escalabilidade, autonomia e tolerância a 
falhas.

Exemplos de Utilização

As várias instanciações da arquitetura de 
serviços de suporte a interação multimodal 
com novos serviços e aplicações relaciona-
dos com AAL foram utilizadas em diversas 
situações, nas quais se destacam: 

• As duas aplicações relativas ao serviço 
TeleReabilitação definido e implemen-
tado no âmbito do projeto Living Usa-
bility Lab for Next Generation Networks. 
Para mais informações veja-se o capítulo 
14 deste livro e [11];

• Demonstrações ilustrativas da arqui-
tetura multimodal proposta no âmbito 
do projeto Ambient Assisted Living for 
All (AAL4ALL) [12]. Esta arquitetura é 
uma instanciação direta da arquitetura 
descrita neste capítulo com a particula-
ridade de adotar a comunicação entre 
as modalidades e o gestor de interação 
definida pela arquitetura de suporte a 
interação multimodal do W3C [13], 
implementando os eventos propostos.

• A interação da aplicação para Smart 
Phones (por exemplo, Windows Phone) 
desenvolvida no âmbito do projeto 
Smartphones for Seniors, Mobile Solu-
tions for Older Adults (S4S) [14] relativa 
a assistência a idosos no cumprimento 
da medicação prescrita, denominado 
de Medication Assistant. Neste novo 
ambiente, móvel, as modalidades são 
elas próprias decompostas em partes e 
recorrem a serviços remotos (por exem-
plo, para efetuar a parte computacional-
mente exigente do reconhecimento de 
fala). Detalhes da interação e arquitetura 
podem ser encontrados em [15].

• Integração dos serviços relativos à saída 
adaptável (AdaptO) no sistema Living 
Home Center (LHC) desenvolvido pelo 
Microsoft Language Development Center 
[16].

• Plataforma integradora das diversas 
modalidades desenvolvidas no âmbito 
do projeto Personal Assistant to Enhance 
the Social Life of Seniors (PaeLife) [17]. 
A arquitetura desta plataforma é uma 
derivação direta da apresentada, desta-
cando-se o desenvolvimento de modali-
dades de entrada para gestos efetuados 
com o corpo (suportados em desenvol-
vimento de ferramentas para Kinect por 
um parceiro do projeto, o INESC-ID) e 
a utilização de serviços distribuídos por 
duas plataformas computacionais (um 
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Figura 11.5 - Sequência de acções relativas à mudança da distância do utilizador relativamente ao 
ecrã (cenário 1).

computador pessoal e uma Tablet). Uma 
primeira aplicação demonstradora foi 
apresentada na reunião geral do projeto 
que decorreu em Paris a 14 e 15 de feve-
reiro de 2013.

Conclusão

Neste capítulo apresentam-se os desenvol-
vimentos principais na área do suporte à 
interação multimodal no âmbito do Living 
Usability Lab. Apesar das inúmeras solu-
ções existentes em AAL para arquiteturas 
de suporte ao desenvolvimento e integração, 
raros são os exemplos em que a interação 
não assume visões monolíticas e centrali-
zadas nas próprias aplicações finais. Deri-
vado destas opções, aspetos como adapta-
bilidade ou dinamicidade na interação são 

esquecidos, dando origem a níveis baixos 
de usabilidade e personalização. Como res-
posta, foram apresentadas neste capítulo, as 
principais linhas de suporte ao desenvolvi-
mento multimodal, nomeadamente através 
da conceção de uma arquitetura multimo-
dal perfeitamente integrada na arquitetura 
de desenvolvimento. Com base em serviços 
autónomos e descentralizados, a arquitetura 
proporciona um veículo para a rápida inte-
gração de componentes de interação. Atra-
vés de estruturas normalizadas para a comu-
nicação e algoritmos estado da arte como o 
AdaptO, a arquitetura proporciona ao utili-
zador final adaptabilidade na interação, mas 
principalmente uma maior escolha em ter-
mos de modalidade a utilizar e consequente 
personalização.

Modalidades assentes na fala - quer de 
entrada, por reconhecimento, quer de saída, 
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por síntese - têm um papel fulcral no desen-
volvimento de interações naturais, particu-
larmente quando envolvem utilizadores não 
especialistas em áreas tecnológicas. Tendo 
consciência disso, a Universidade de Aveiro 
tem colaborado com o Microsoft Language 
Development Center num esforço para dis-
ponibilizar sistemas de reconhecimento e 
síntese de fala utilizáveis por idosos falantes 
do português europeu, assunto para o pró-
ximo capítulo.
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Introdução

O envelhecimento é um processo tão natural 
quanto complexo que implica várias altera-
ções fisiológicas, cognitivas, psicológicas 
e até sociais. Também a voz vai sofrendo 
modificações com a idade e, embora as mais 
significativas aconteçam durante a puber-
dade, são também observáveis várias alte-
rações na passagem da idade adulta para a 
terceira idade. 

Com o decorrer dos anos, fruto das alte-
rações verificadas nas estruturas que parti-
cipam na produção de fala, mais especifica-
mente nos sistemas respiratório, fonatório 
(ou laríngeo) e articulatório [1], a qualidade 
vocal do indivíduo altera-se. Os efeitos das 

modificações anatomofisiológicas do apare-
lho fonador fazem sentir-se, essencialmente, 
na diminuição da taxa de elocução, no 
aumento das pausas e variações dos parâme-
tros acústicos (e.g. frequência fundamental). 
Todas estas modificações são uma conse-
quência natural do envelhecimento humano 
e não devem ser confundidas com perturba-
ções vocais de causa patológica.

As variações da voz relacionadas com a 
idade têm sido amplamente estudadas desde 
os anos 60. Alguns estudos têm como pro-
pósito a análise dos correlatos acústicos da 
idade e a identificação dos aspetos do sinal 
de fala mais afetados pelo envelhecimento, 
enquanto outros se focam essencialmente 
em questões percetivas, mais concretamente 
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nos mecanismos que presidem à identifica-
ção da idade de um indivíduo, com base na 
sua voz. 

Não obstante as diferenças considerá-
veis em relação aos métodos e amostras de 
fala utilizadas, o que dificulta a compara-
ção entre os estudos, os resultados dos tes-
tes de perceção sugerem uma taxa de acerto 
relativamente elevada no que toca ao reco-
nhecimento da idade através da voz [2]. Os 
julgamentos são, no entanto, afetados por 
vários fatores, relacionados com o falante 
(e.g. género, idade), o ouvinte (e.g. género, 
idade, dialeto), a amostra de fala (e.g. dura-
ção dos estímulos) ou a tarefa (e.g. número 
de estímulos e repetições) [2]. Aparente-
mente, os ouvintes apoiam os seus julga-
mentos em diferentes pistas acústicas, como 
a frequência fundamental, a taxa de elocu-
ção ou a frequência dos formantes, embora 
a relação entre estes parâmetros, bem como 
a sua potencial contribuição para o reconhe-
cimento da idade permaneça por esclarecer. 

Embora o número de pessoas idosas 
que utiliza os computadores esteja a cres-
cer, investigações prévias sugerem que esta 
população tem mais dificuldades no uso da 
tecnologia [3, 4]. Para o facto, contribuem 
a complexidade das interfaces existentes e o 
conjunto limitado de modalidades de inte-
ração disponíveis. A voz é, sem dúvida, a 
forma mais natural de interação humano-
-computador [5], contudo, quando se trata 
de fala de pessoas idosas, os atuais sistemas 
de síntese e reconhecimento de fala apresen-
tam limitações de desempenho [6]. Só um 
conhecimento mais aprofundado da forma 
como a fala varia com a idade possibilitará o 
desenvolvimento de tecnologias de fala mais 
adaptadas ao utilizador final, seja ele uma 
criança ou uma pessoa idosa.

Face ao exposto, este capítulo tem como 
primeiro objetivo descrever as alterações 
anatomofisiológicas do aparelho fonador, 

decorrentes do envelhecimento, e con-
sequentes modificações nos parâmetros 
acústicos, que contribuem para mudanças 
na qualidade vocal dos indivíduos. De um 
modo geral, os efeitos do envelhecimento 
vocal são mais marcados nos homens do que 
nas mulheres, pelo que ao longo deste capí-
tulo chamaremos a atenção para as diferen-
ças entre os dois géneros no que ao envelhe-
cimento dos órgãos da fala diz respeito. 

Na segunda parte do capítulo, daremos 
conta dos esforços efetuados pelo Microsoft 
Language Development Center, o centro de 
investigação e desenvolvimento da Micro-
soft Portugal, ao longo de dois anos (2010-
2012), no sentido de criar uma base de dados 
de fala de pessoas idosas suficientemente 
extensa para permitir o treino de modelos 
acústicos e o consequente desenvolvimento 
de tecnologias de reconhecimento da fala de 
pessoas idosas. Esta iniciativa, desenvolvida 
no âmbito do Living Usability Lab (LUL), 
está em linha com outros projetos recentes 
para recolher corpora de fala de pessoas ido-
sas, tais como o JASMIN-CGN [7] para o 
holandês e flamengo, ou o S-JNAS [8], para 
o japonês.

Neste capítulo, serão descritos os proce-
dimentos adotados na seleção dos falantes e 
do corpus, recolha dos dados, transcrição e 
anotação dos mesmos. 

Dando seguimento ao propósito princi-
pal, estão neste momento a ser treinados e 
testados pelo Microsoft Language Develop-
ment Center modelos acústicos específicos 
para as pessoas idosas, que serão usados no 
protótipo do Living Home Center [9] e nou-
tras aplicações controladas por voz destina-
das a este público-alvo.
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Envelhecimento do Aparelho 
Fonador

Nesta secção, serão descritas algumas das 
modificações sofridas pelo aparelho fona-
dor em virtude do envelhecimento, ao 
nível do sistema respiratório, laríngeo e 
supra-laríngeo.

Sistema Respiratório

No âmbito da produção de fala, o sis-
tema respiratório tem como função forne-
cer o ar necessário para a articulação dos 
sons [10, 11].

As alterações anatómicas mais frequen-
tes, relacionadas com o envelhecimento, são 
a diminuição da força da musculatura respi-
ratória, devido à calcificação da cartilagem 
torácica, à movimentação descendente dos 
pulmões no tórax e à diminuição da elastici-
dade da caixa torácica, da cartilagem e das e 
das costelas [12-19]. 

Com o envelhecimento, os canais 
alveolares e os bronquíolos de maior cali-
bre aumentam de diâmetro, o que leva ao 
aumento do espaço morto e, por consequên-
cia, à diminuição da quantidade de ar dispo-
nível para as trocas gasosas [13, 14]. Estas 
alterações anatómicas levam à diminuição 
da capacidade pulmonar, devido a uma 
menor capacidade para insuflar e desinsuflar 
os pulmões [14]. O envelhecimento conduz à 
diminuição da capacidade vital, ao aumento 
do volume residual (devido ao aumento de 
diâmetro dos canais alveolares) e à dimi-
nuição do volume de reserva inspiratório e 
expiratório [13, 14, 20, 21]. Outra alteração 
a salientar prende-se com a diminuição da 
taxa de fluxo expiratório máximo e da pres-
são pulmonar [13]. A redução da capacidade 
pulmonar pode chegar aos 40% entre os 20 e 
os 80 anos de idade [22]. 

A força muscular inspiratória e expirató-
ria diminui nas pessoas idosas em geral, mas 
este efeito é mais proeminente na força inspi-
ratória das mulheres. Já a diminuição da elas-
ticidade pulmonar poderá ser mais pronun-
ciada nos homens do que nas mulheres [17].

Alterações Laríngeas

De um modo geral, as alterações anatomo-
fisiológicas da laringe relacionadas com a 
idade são denominadas presbilaringe e o 
seu efeito na qualidade vocal designa-se por 
presbifonia [23-25]. 

As principais modificações da estrutura 
laríngea, motivadas pela idade, são a atrofia 
dos músculos intrínsecos da laringe, redução 
do espessamento e desidratação da mucosa 
laríngea, perda de elasticidade dos ligamen-
tos, calcificação e ossificação das cartilagens, 
resultando num aumento da rigidez das pre-
gas vocais [11, 13, 17, 18, 23, 24, 26]. Estas 
alterações modificam o padrão de vibração 
das pregas vocais e podem estar na origem 
da diminuição do encerramento glótico e do 
arqueamento das pregas vocais em pessoas 
idosas [18, 26]. 

Durante o envelhecimento, ocorre dete-
rioração do tecido muscular e aumento 
do tecido conjuntivo nas pregas vocais, ao 
mesmo tempo que se verifica uma ossifi-
cação e calcificação das cartilagens tiróide, 
cricóide e aritenóide [19, 22]. As cartilagens 
cricóide e tiróide começam a ossificar por 
volta dos 20 anos de idade e, aos 65, toda 
a estrutura laríngea, com exceção das car-
tilagens elásticas, se torna óssea, perdendo 
grande parte da sua mobilidade [11, 22]. A 
ossificação das cartilagens laríngeas afeta 
a produção vocal, limitando e alterando o 
movimento, a velocidade e o equilíbrio arti-
cular necessário à fonação, principalmente 
no género masculino [13, 22, 27]. 

Tecnologias de Fala para Pessoas Idosas  
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Também a desidratação do epitélio da 
mucosa da laringe e das pregas vocais, pro-
vocada pela redução da secreção das glându-
las mucosas, pode causar a vibração irregu-
lar das pregas vocais e, por consequência a 
deterioração da qualidade vocal [13, 19].

Com a idade, as pregas vocais sofrem 
alterações histológicas [24, 28], observando-
-se uma maior deposição de colagénio e uma 
redução na produção de ácido hialurónico na 
lâmina própria das pregas vocais [25, 29]. A 
camada superficial da lâmina própria torna-
-se mais espessa e edematosa, em ambos os 
géneros, devido à diminuição da densidade 
dos fibroblastos, das fibras elásticas e do 
colagénio, nesta camada [30]. Nos homens, 
a camada intermédia da lâmina própria 
torna-se mais fina, devido à atrofia das fibras 
elásticas, e a camada mais profunda torna-
-se mais espessa, devido a espessamento das 
fibras de colagénio, podendo, ainda, verifi-
car-se fibrose nestas fibras [24, 29, 30]. As 
alterações nas fibras elásticas e colagénias 
da lâmina própria resultam na atrofia e no 
arqueamento das pregas vocais, no entanto, 
estes também podem estar relacionadas com 
as alterações da articulação cricoaritenóideia 
[13, 28]. 

Em diversos estudos é apresentada uma 
elevada incidência de fenda glótica em pes-
soas idosas [13, 24, 31], sendo a atrofia dos 
músculos intrínsecos da laringe apontada 
como uma das suas principais causas [23, 26, 
27, 32]. Também existem algumas evidên-
cias de degeneração do nervo laríngeo, bem 
como de alterações na irrigação sanguínea 
dos músculos laríngeos, devido à progressiva 
arteriosclerose dos vasos sanguíneos [16]. 
Segundo Mautner [19], a afeção dos nervos 
laríngeos também pode alterar o fechamento 
glótico, o que demonstra a relação entre os 
músculos intrínsecos da laringe e a aproxi-
mação das pregas vocais ou a configuração 
glótica. 

A configuração das fendas glóticas pode 
variar em função dos músculos afetados, 
de modo que o enfraquecimento do mús-
culo tirearitenóideo pode resultar no fecha-
mento incompleto, ou numa configuração 
fusiforme. A incidência de fendas glóticas é 
mais comum nos homens idosos do que nos 
homens jovens [13, 26, 33]. Nas mulheres 
não se verifica uma incidência significati-
vamente superior em idosas comparativa-
mente a mulheres jovens [13, 26, 33]. 

Segundo Melcon et al. [34], a resistência 
valvular da laringe nos homens com idade 
superior a 75 anos é inferior à de homens 
mais jovens. No entanto, a resistência larín-
gea em mulheres não varia significativa-
mente com o avanço da idade [20]. A dimi-
nuição da resistência da laringe pode resultar 
numa maior perda de ar durante a fonação, 
reduzindo a quantidade de ar expiratório 
que está disponível para a fonação [34].

Em suma, as alterações laríngeas relacio-
nadas com a idade são frequentes e ocorrem 
mais cedo nos homens do que nas mulhe-
res [11, 24, 26]. Resumidamente, na laringe 
masculina, as alterações predominantes são 
a atrofia muscular, a redução da elasticidade 
e as alterações fibróticas da lâmina própria 
das pregas vocais, que levam à diminuição da 
sua espessura [11, 23] e ao encurtamento dos 
ligamentos vocais (particularmente após os 
70 anos de idade) [16, 19]. A diminuição da 
secreção das glândulas mucosas da laringe e 
o arqueamento das pregas vocais também é 
mais comum nos idosos do género masculino 
[11, 13, 16]. Já nas mulheres, a atrofia pode 
ser menos significativa, mas o espessamento 
das pregas vocais resulta, geralmente, em 
edema da camada superficial da lâmina pró-
pria [23]. O epitélio espessa progressivamente 
nas mulheres, especialmente após os 70 anos 
de idade, enquanto nos homens espessa até 
aos 70 anos e a partir daí começa a ficar mais 
fino [13, 16]. Após a menopausa, a ausência 
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de progesterona, a diminuição de estrogénio 
e o aumento do androgénio é responsável 
por mudanças significativas na mucosa da 
laringe, como o aumento de massa e o edema 
das pregas vocais [11, 23, 24, 26].

Alterações Supra-Laríngeas

O fluxo de ar proveniente da laringe é modu-
lado ao nível das cavidades supraglotais [10], 
que incluem a faringe e as cavidades oral e 
nasal [1, 35].

As alterações no sistema supraglótico 
decorrentes do envelhecimento são várias e 
implicam alterações no comprimento e na 
forma do trato vocal [13, 16]. 

Desde a idade adulta até à velhice veri-
fica-se um crescimento do esqueleto cranio-
facial de cerca de 3 a 5% [13, 18, 33, 36]. A 
flacidez e a atrofia muscular que se verifica 
ao nível dos sistemas respiratório e fona-
tório também afetam o sistema articulató-
rio, nomeadamente os músculos cervicais, 
faciais, linguais, mastigatórios e faríngeos 
[13, 33]. 

Devido a esta atrofia generalizada e ao 
desgaste dos discos intervertebrais (mais 
comum nas mulheres, uma vez que estas 
têm tendência a perder maior densidade 
óssea nas vértebras), ocorre um leve abaixa-
mento da posição da laringe, o que provoca 
um aumento do comprimento do trato vocal 
[13, 18, 27].

Na articulação temporomandibular, 
também se verificam extensas alterações 
degenerativas, incluindo redução gradual de 
tamanho e diminuição do aporte sanguíneo, 
o que conduz à diminuição da mobilidade 
articular [13, 16, 33]. 

Na cavidade oral, devido à diminui-
ção da produção de saliva, ocorrem altera-
ções como a diminuição da hidratação da 
cavidade oral, o que leva a que a mucosa se 

torne mais fina e a sua superfície áspera, per-
dendo elasticidade [13, 37]. A superfície da 
língua começa a ficar mais fina e fissurada, 
enquanto os músculos da língua atrofiam 
e sofrem infiltração de gordura [16, 33]. A 
diminuição da hidratação da cavidade oral 
leva ao aumento do atrito e a uma maior difi-
culdade nos ajustes co-articulatórios na fala 
normal [37]. 

A perda de dentes é uma ocorrên-
cia comum em pessoas idosas [13, 33, 37], 
sendo responsável por alterar a função mus-
cular e adicionalmente alterar as dimensões 
anatómicas da cavidade oral [37]. Em pes-
soas idosas sem dentes observa-se hipertro-
fia da língua, atrofia dos lábios e da mucosa 
das gengivas, diminuição do tónus muscular 
da língua e da face e um aumento da fun-
ção lingual na estabilização da mandíbula, 
na sequência das alterações da forma facial 
[37].

As alterações na faringe e no palato mole 
incluem o afinamento do epitélio, a atrofia 
muscular e a diminuição da sensibilidade 
[16]. Alguns estudos também referem que 
a atrofia da musculatura velar com a idade 
conduz a uma diminuição da eficiência velo-
faríngea [38]. No entanto, Hoit et al. [38] não 
encontraram evidências de que a competên-
cia velofaríngea, para a fala, se deteriore com 
a idade. Deste modo, sugeriram que pessoas 
idosas podem utilizar aberturas menores 
da boca, pela diminuição da mobilidade 
da articulação temporomandibular, do que 
indivíduos mais jovens e desta forma, os 
valores elevados de nasalidade não devem, 
necessariamente, ser interpretados como 
uma evidência de um mau encerramento 
velofaríngeo.

As diversas alterações anatomofisioló-
gicas, decorrentes do envelhecimento, no 
sistema articulatório parecem repercutir-se 
num alongamento e alargamento da porção 
supraglótica do trato vocal [39].
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Relativamente ao comprimento, a cavi-
dade oral tende a alongar-se de forma mais 
significativa, comparativamente à cavidade 
faríngea [39]. No que concerne ao volume, 
o significativo aumento do volume da cavi-
dade oral, nos falantes idosos, contribui 
diretamente para o expressivo aumento do 
volume total do trato vocal. Por outro lado, 
o volume da faringe parece manter-se, mais 
ou menos estável, em função do envelheci-
mento [39]. Assim, as alterações volumétri-
cas do trato vocal, em homens e mulheres, 
são mais visíveis do que as alterações de 
comprimento [39].

Em suma, as alterações anatomofisiológi-
cas decorrentes do envelhecimento, que ocor-
rem a nível do sistema supraglotal, conduzem 
a alterações no posicionamento articulatório 
durante a produção de fala, o que pode alterar 
as suas características acústicas [40].

Análise Acústica da Fala de 
Pessoas Idosas

As alterações estruturais no aparelho fona-
dor têm vários efeitos na voz das pessoas 
idosas, que incluem uma diminuição da taxa 
de elocução (de cerca de 20 a 25%, segundo 
Schötz [16]), um aumento das pausas, que 
implica uma abrandamento adicional da 
velocidade de fala, e modificações nos parâ-
metros acústicos.

A análise acústica permite, de forma 
não invasiva, determinar e quantificar a 
qualidade vocal do informante, mediante a 
análise dos diferentes parâmetros acústicos 
que compõem o sinal, como a periodici-
dade, a amplitude, a duração e a composição 
espectral [11]. As características acústicas 
dos sons da fala refletem a sua configuração 
articulatória. Deste modo, e tendo em conta 
as alterações vocais resultantes do envelheci-
mento, é de esperar que estas tenham reper-

cussões nas características acústicas da voz 
de pessoas idosas. 

Frequência Fundamental

A frequência fundamental vocal (F0) é 
determinada pela vibração das pregas vocais, 
que gera ondas sonoras periódicas comple-
xas [11, 35, 41] e é medida, habitualmente, 
em Hertz (Hz),

Independentemente da língua em aná-
lise, a maioria dos estudos que analisa o 
efeito do envelhecimento na F0 da voz de 
pessoas idosas refere um aumento significa-
tivo da F0 em homens e uma diminuição sig-
nificativa da F0 em mulheres [18, 32, 42-44]. 

Noutros estudos, apenas se verifica um 
ligeiro aumento da F0 nos homens e uma 
diminuição significativa da F0 nas mulheres, 
ao longo do envelhecimento [26, 45, 46].

Existem, ainda, estudos que referem que 
a F0 da voz de pessoas idosas tem tendên-
cia a diminuir, tanto no género masculino, 
como no género feminino [43, 47, 48].

De uma forma geral, a literatura parece 
ser concordante com o facto da F0, em 
mulheres, diminuir na velhice. Por outro 
lado, para o género masculino, a literatura 
não é concordante quanto às alterações na 
F0. Este facto pode estar relacionado com as 
diferentes metodologias adotadas por cada 
estudo, nomeadamente com as diferentes 
faixas etárias em análise. 

As principais causas apontadas para a 
diminuição de F0 nas mulheres são o edema 
das pregas vocais, com consequente aumento 
de massa, resultante das alterações endócri-
nas pós-menopausa (pela instabilidade no 
nível estrogénio-progesterona) [26, 32]. Por 
outro lado, o aumento de F0 nos homens 
idosos pode dever-se à atrofia muscular, à 
diminuição da espessura e ao aumento da 
rigidez das pregas vocais, que levam à perda 
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de massa a nível das pregas vocais, devido à 
diminuição da secreção da hormona testos-
terona [42, 46]. Assim, perda de massa a nível 
das pregas vocais pode levar ao aumento de 
F0 nos homens idosos, enquanto, o aumento 
de massa nas pregas vocais conduz à dimi-
nuição da F0 da voz de mulheres idosas.

Intensidade Vocal

A intensidade de uma onda sonora corres-
ponde à quantidade de energia transportada 
pela onda em função de uma área percor-
rida, num determinado período de tempo, e 
é medida através da escala logarítmica deci-
bel (dB) [35].

Com o envelhecimento também pare-
cem surgir alterações a nível da intensidade 
vocal. Na maior parte dos estudos é referido 
uma diminuição da intensidade vocal em 
pessoas idosas, comparativamente a adul-
tos jovens, que parece estar relacionada 
com a redução da capacidade respiratória 
no decorrer do envelhecimento [18, 43]. 
Ryan [49] refere, no entanto, um aumento 
da intensidade vocal, no género masculino 
com o avanço da idade, sendo esse aumento 
mais significativo na faixa etária dos 70 aos 
80 anos de idade. Uma explicação é o facto 
de, com o avanço da idade, a capacidade 
auditiva diminuir, diminuindo o feedback 
auditivo, e, por isso, indivíduos mais velhos 
fazerem um maior esforço vocal para manter 
estável o seu feedback auditivo, produzindo, 
por isso, um pequeno, mas mensurável, 
aumento da intensidade vocal [49].

Alterações na Estabilidade Fonatória

As medidas acústicas de estabilidade fonató-
ria incluem o shimmer, o jitter e o índice sinal 
ruído (Harmonics-to-Noise Ratio - HNR).

O jitter corresponde à variabilidade da 
frequência fundamental (ou período) de um 
ciclo para o seguinte [11, 30, 50]. O shimmer 
é uma medida que quantifica as alterações 
mínimas da amplitude, ou seja, corresponde 
à variabilidade da amplitude de um ciclo 
para o seguinte [11, 30, 50]. O HNR rela-
ciona a componente harmónica e a compo-
nente de ruído da onda acústica, ou seja, se 
o ruído espetral aumenta, a energia da fre-
quência dos harmónicos diminui [11].

No geral, os estudos referem que o 
envelhecimento acarreta um aumento da 
perturbação do sinal acústico em homens e 
mulheres, provocando alterações nos valores 
normais de jitter, shimmer e HNR [18].

A ossificação das cartilagens, a degene-
ração muscular e as alterações respiratórias 
(diminuição da capacidade elástica do tecido 
pulmonar e redução da capacidade vital) 
contribuem para a instabilidade vibratória 
das pregas vocais e esta interfere na perio-
dicidade da sua vibração [32]. A medicação, 
que muitas pessoas idosas tomam, também 
pode contribuir para o aumento da predo-
minância de ruído, em vez da componente 
harmónica, na voz [32].

Frequência dos Formantes

A onda sonora periódica produzida pelas 
pregas vocais (F0 e harmónicos) é amplifi-
cada e filtrada pelas cavidades supraglóticas, 
que têm frequências de vibração naturais 
[35]. Assim, os formantes correspondem às 
frequências naturais de vibração do trato 
vocal e são específicos para cada vogal [35]. 
Segundo Kent [41] ‘… formant frequencies 
depend on the length of the vocal tract and 
the cross-sectional shape of the vocal tract as 
a function of its length’. Desta forma, a fre-
quência dos formantes é determinada pela 
forma do trato vocal, podendo variar con-
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soante a altura da língua e mandíbula (pri-
meiro formante - F1), o avanço e recuo da 
língua (segundo formante - F2)) e o arredon-
damento dos lábios (terceiro formante - F3).

Os valores da frequência dos formantes 
das vogais variam consoante os movimen-
tos articulatórios e as alterações no compri-
mento do trato vocal. Consequentemente, 
é espectável que os valores das frequências 
dos formantes sofram alterações no decor-
rer do envelhecimento, devido às alterações 
anatómicas que afetam o trato vocal. De 
uma forma geral, a literatura indica que as 
frequências dos formantes têm tendência a 
diminuir em falantes idosos, comparativa-
mente a jovens [18, 36, 39, 44, 51]. 

A diminuição dos valores das formantes 
deve-se às alterações nas dimensões farín-
geas ao longo do envelhecimento, assim 
como, ao abaixamento da laringe, ao con-
tínuo aumento do esqueleto craniofacial e 
ao aumento das dimensões do trato vocal 
em pessoas idosas [18, 36, 44]. No entanto, 
Xue e Hao [39] estudaram as alterações no 
trato vocal devido ao envelhecimento e a sua 
correlação com os parâmetros acústicos da 
produção da fala, não tendo verificado cor-
relação entre o alongamento do trato vocal 
e a diminuição da frequência dos forman-
tes. Os mesmos autores referem, também, 
que as alterações nas cavidades do trato 
vocal, durante o envelhecimento, podem 
ter impactos diferentes na frequência dos 
formantes, e que a diminuição da frequên-
cia dos formantes é diferente entre o género 
masculino e feminino, variando também as 
vogais que são afetadas por esta diminuição.

Devido às alterações verificadas, nas 
duas primeiras formantes, no decorrer do 
envelhecimento, é natural que o triângulo 
acústico das vogais de pessoas idosas não 
corresponda ao de adultos jovens e de meia-
-idade [18]. A literatura refere que existe 
uma tendência de centralização das vogais 

em falantes idosos [16, 18, 44], o que está 
relacionado com a diminuição da frequên-
cia dos formantes das vogais [39, 44]. No 
entanto, em alguns casos estas alterações 
apenas são verificadas em algumas vogais 
[39, 52].

Corpus de Fala de Pessoas Idosas 
para o Português Europeu

Nesta secção, serão descritas todas as eta-
pas de aquisição de dados de fala de pessoas 
idosas para o português europeu, desde a 
seleção dos falantes até à transcrição e ano-
tação dos dados. A última parte é dedicada 
à apresentação das primeiras experiências 
de utilização do corpus para treino e teste de 
modelos acústicos, no contexto do reconhe-
cimento de fala de pessoas idosas.

Seleção dos Falantes

De acordo com a literatura [6], que estabe-
lece como limite mínimo para a fala de pes-
soas idosas os 60-70 ano, o corpus recolhido 
inclui falantes com idade igual ou superior 
a 60 anos. No sentido de garantir capaci-
dades mínimas de leitura, compreensão e 
expressão verbal, foram recrutados falantes 
de 29 universidades seniores nacionais, entre 
Outubro de 2010 e Maio de 2012.

Foram gravadas 986 sessões de fala váli-
das (i.e. completas, sem dados de teste e sem 
rejeições), das quais 714 (72.4%) perten-
cem ao género feminino e 272 (27.6%) ao 
género masculino. A Tabela 12.1 apresenta 
informação sobre a distribuição de idades e 
região dos falantes. Como seria de esperar, o 
número de sujeitos por faixa etária diminui 
com o aumento da idade.
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Tabela 12.1 - Número de falantes por idade e região. O grupo ‘Desconhecida’ inclui falantes com 60 anos ou 
mais, cuja faixa etária não foi registada.

Idade/Região Centro Sul Norte Madeira Açores
Fora  
do país

Total

60-65 240 21 128 1 0 10 400

66-70 106 14 47 2 0 12 181

71-75 86 15 50 2 1 6 160

76-80 55 6 25 0 0 5 91

81-85 32 3 18 0 0 0 53

86-90 18 1 12 0 0 1 32

91-95 0 0 0 0 0 0 0

96-100 0 0 1 0 0 0 1

Desconhecida 45 1 18 0 0 4 68

Total 582 61 299 5 1 38 986

Seleção e Recolha dos Dados

Para a recolha dos dados, foi usada a plata-
forma Web ‘Doar a Voz’, desenvolvida pelo 
Microsoft Language Development Center, 
com base numa outra já existente (Your 
Speech) e que consiste num servidor Web e 
numa aplicação cliente que recolhe áudio, 
utilizando uma componente Silverlight, no 
visualizador Internet Explorer. Esta plata-
forma foi adaptada à população sénior (por 
exemplo, utilizando caracteres de maior 
dimensão, simplificando a interface gráfica 
ou calibrando o algoritmo de deteção de fala 
de forma a suportar pausas mais longas). 

Como foi já referido, a maior parte das 
sessões de recolha decorreu em universi-
dades seniores (da zona de Lisboa, Oeiras, 
Cascais e Porto) e contou com o auxílio de 
colaboradores do Microsoft Language Deve-
lopment Center e ainda de 18 estudantes, 
devidamente treinados para o efeito.

Foram recolhidas cerca de 190 horas 
de fala, das quais 89,5 correspondem a fala 
pura. O corpus inclui 157 120 frases com 810 
000 palavras, das quais 10 400 são palavras 
únicas. 

Procurou-se selecionar um conjunto de 
frases que resultassem num corpus de leitura, 
adequado ao treino de modelos acústicos a 
utilizar numa grande variedade de aplica-
ções controladas por voz, desde o comando e 
controlo até ao ditado. A seleção e estrutura 
das frases foram baseadas nas especificações 
de corpora de fala do português já existen-
tes, como o SpeechDat II ou o Speecon. Estas 
incluíram frases foneticamente ricas, bem 
como outro tipo de expressões verbais usa-
das em aplicações controladas por voz (e.g. 
dígitos isolados, números, datas e expressões 
temporais). Para além disso, foram incluídas 
frases específicas para aplicações contro-
ladas por voz, desenvolvidas no âmbito do 
LUL (e.g. Living Home Center [9]).

Tecnologias de Fala para Pessoas Idosas  
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A Tabela 12.2 ilustra todas as categorias 
de frases observadas e, para cada uma delas, 
o número de concretizações distintas e a 
quantidade de fala pura recolhida.

As frases foneticamente ricas foram 
extraídas dos clássicos da literatura portu-
guesa e do corpus jornalístico CETEMPú-
blico [53]. Tendo em conta as características 
do público-alvo, foram evitadas frases lon-
gas e complexas e as frases relacionadas com 
tópicos sensíveis (e.g. morte) foram também 
filtradas [54].

Os números naturais correspondem 
a números decimais de 4 a 6 dígitos (e.g. 
3,455) que, na prática, foram algumas vezes 
pronunciados pelos falantes de formas ines-
peradas, como no exemplo de 579,327, que 
foi lido como dois números cardinais (579 e 
327) separados pela palavra ‘vírgula’.

Os nomes de pessoas consistem em 
combinações de nomes portugueses, mais 
especificamente do nome e do apelido (e.g. 
Alice Neto), e os nomes de cidades contêm 
um total de 500 cidades portuguesas (e.g. 
Aveiro) e também nomes de cidades euro-
peias em português (e.g. Varsóvia ‘Warsaw’).

As frases aplicacionais contêm coman-
dos completos considerados relevantes para 
as aplicações do LUL como, por exemplo, 
Email ativado por voz (e.g. abrir mensagem) 
ou agenda (e.g. ativar alarme). As palavras 
aplicacionais são versões reduzidas des-
tas expressões (e.g. responder, favoritos) e 
as palavras da Internet consistem em sítios 
importantes (e.g. Hotmail), aplicações (e.g. 
Internet Explorer) e comandos de teclado 
(e.g. enter). PIM refere-se a comandos que 
podem ser usados em aplicações de gestão 

Tabela 12.2 - Número de frases diferentes selecionadas e quantidade de fala pura recolhida para cada uma 
das categorias.

Categoria Observações Únicas Fala Pura (hh:mm:ss)

Frases foneticamente ricas 3497 50:06:49

Números naturais 750 2:52:45

Dígitos isolados 10 0:16:40

Números de telefone 150 5:46:00

Códigos PIN 150 2:51:42

Datas 750 7:34:28

Horas 1125 4:10:35

Intervalos horários 370 2:04:44

Nomes de pessoas 750 2:48:11

Nomes de cidades 500 3:15:31

Palavras aplicacionais 229 2:03:24

Frases aplicacionais 416 3:42:27

Palavras da Internet 29 1:01:13

PIM 210 0:56:30

Total 8936 89:30:59
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Tabela 12.3 - Etiquetas disponíveis para anotação do 
corpus de fala de pessoas idosas.

Tag Descrição

<FILL/> Pausas preenchidas (e.g. ‘umm’, 
‘er’, ‘ah’)

<NON/> Ruídos não humanos (e.g. ruídos 
do rato ou do teclado, rádio, TV, 
música)

<SPN/> Ruídos humanos (e.g. tosse, respi-
ração audível, eco das frases lidas)

<UNKNOWN/> Palavras truncadas e ininteligíveis 
ou fala pouco clara de falantes 
secundários 

pessoal de informação (Personal Informa-
tion Management Applications), tais como 
comandos para gestão de pedidos de reunião 
ou gestão da agenda. 

No caso das expressões numéricas (e.g. 
números, datas) foram apresentadas aos 
falantes as formas não normalizadas, no 
sentido de capturar todas as variações pos-
síveis de leitura deste tipo de expressões. Por 
exemplo ‘1 de janeiro’ pode ser pronunciado 
como ‘Um de janeiro’ ou como ‘primeiro de 
janeiro’. Neste sentido, o número de enuncia-
dos diferentes originados por esta categoria 
de frases foi, por vezes, superior ao número 
de observações únicas apresentado aos 
falantes e indicado na Tabela 12.2. 

A cada sujeito foi solicitado que pro-
nunciasse um conjunto de 160 frases sele-
cionadas a partir das 14 categorias, de modo 
a que todas as categorias e frases fossem 
representadas de uma forma equilibrada no 
corpus. Isto resultou em sessões de grava-
ção com cerca de 20 minutos, uma duração 
suficientemente curta para manter a atenção 
dos falantes e que resultou em cerca de 6-7 
minutos de fala pura. 

As gravações decorreram em ambientes 
com pouco ruído, usando um computador 
portátil e um microfone de cabeça com can-
celamento de ruído (Life Chat LX 3000 USB). 
A maioria dos dados (54%) foram recolhidos 
com uma frequência de amostragem de 16 
kHz e uma resolução de 16-bit por amostra, 
enquanto para os restantes 46% foi usada 
uma frequência de amostragem de 22 kHz e 
uma resolução de 16-bit.

Transcrição e Anotação

A anotação ortográfica do corpus foi veri-
ficada manualmente, com anotação das 
pausas preenchidas, produções danificadas 
(e.g. falsas partidas), palavras ininteligíveis e 

ruídos humanos (e.g. tosse) e não humanos 
(e.g. música de fundo ou som de ativação do 
rato). A Tabela 12.3 apresenta as etiquetas 
disponíveis para este trabalho de anotação.

A transcrição e anotação do corpus estão 
ainda em curso. Até à data, cerca de 55% dos 
dados foram já verificados manualmente. 
Três colaboradores do Microsoft Language 
Development Center treinados para o efeito 
estão a ouvir as gravações e a transcrever 
e anotar, sempre que necessário, as frases 
mantidas no corpus que foram apresentadas 
aos falantes, de modo a que estas correspon-
dam ao que foi efetivamente produzido por 
eles, estando a ser planeada a utilização de 
uma metodologia crowdsourcing para acele-
rar esta tarefa. O trabalho de transcrição e 
anotação tem sido conduzido usando uma 
ferramenta própria.

Modelação Acústica para Reconhecimento 
da Fala de Pessoas Idosas

O corpus de fala de pessoas idosas em por-
tuguês europeu, recolhido durante o projeto 
QREN Living Usability Lab for Next Genera-
tion Networks, tem sido utilizado em experi-
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ências de treino e teste de modelos acústicos, 
no contexto do reconhecimento de fala de 
pessoas idosas, realizadas tanto no INESC-
-ID como no Microsoft Language Develop-
ment Center, em virtude de uma parceria 
entre as duas instituições. 

Usando um reconhecedor de fala híbrido, 
que combina os recursos de modelação tem-
poral dos modelos ocultos de Markov (Hidden 
Markov Models - HMMs) com a classificação 
discriminativa de padrões, permitida pela tec-
nologia de redes neuronais multicamada base-
ada em Perceptrons (Multilayer Perceptrons - 
MLP), Pellegrini et al. [55] demonstraram que 
o desempenho no reconhecimento de fala em 
português europeu se deteriora com a idade 
dos falantes. Esta conclusão está em consonân-
cia com os escassos resultados disponíveis na 
literatura, relativos a experiências de reconhe-
cimento de fala de pessoas idosas realizadas 
para outras línguas [6, 56]. Estes autores repor-
tam ganhos no desempenho de reconhecedo-
res de fala, respetivamente em inglês e japonês, 
ao usarem modelos acústicos adaptados para 
pessoas idosas. 

Da mesma forma, adaptando as tecnolo-
gias de reconhecimento existentes para a fala 
de pessoas idosas, quer o grupo do Microsoft 
Language Development Center, quer o grupo 
do INESC-ID, conseguiram obter uma dimi-
nuição das taxas de erro de palavra (Word 
Error Rate - WER), em experiências com 
corpus de treino e de teste padronizados em 
ambos os grupos. 

Pellegrini et al. [55] voltaram a treinar 
o modelo acústico baseado em MLP, com 
dados de fala para os grupos etários 60-65, 
66-70, 71-75, 76-80, 81-85, e realizaram expe-
riências de reconhecimento de fala com falan-
tes pertencentes aos mesmos grupos etários. 
Para todas as faixas etárias, foram observadas 
melhorias significativas no desempenho de 
reconhecimento de fala, em comparação com 
o reconhecedor inicial, cujo modelo acústico 

tinha sido treinado com fala de adultos mais 
jovens. Por exemplo, o WER diminuiu de 
45,1% para 30,0% para o grupo etário 76-80. 
Isto deve-se ao facto do modelo de língua uti-
lizado no reconhecedor ter sido treinado com 
dados de transmissão de notícias ao vivo, que 
é um cenário que se distancia daqueles que 
foram tidos em conta na especificação do cor-
pus de fala de pessoas idosas, em português 
europeu.

Como resultado de algumas experiên-
cias, ainda preliminares, a equipa do Micro-
soft Language Development Center conse-
guiu o melhor desempenho no que respeita 
a taxa de erro de palavra, com um modelo 
acústico existente (treinado com um corpus 
de 325 horas de fala pura), que foi atuali-
zado com 84 horas de fala pura do corpus de 
pessoas idosas recentemente recolhido. Este 
modelo foi testado com gramáticas livres 
de contexto, as quais foram especificamente 
criadas para o tipo de dados observados no 
corpus (por exemplo, datas, dígitos isolados 
ou sequências de dígitos). Foi utilizado um 
corpus de teste com 27 000 palavras. Em 
comparação com o reconhecedor de base, 
o WER diminuiu de 6,7% para 6,5%. Esta 
modesta melhoria de 3,08% em termos rela-
tivos, no desempenho do reconhecimento 
de palavra, sugere que uma modelação acús-
tica mais precisa não significa que se traduza 
em melhorias consideráveis no desempenho 
de reconhecimento de fala de pessoas ido-
sas, no caso de cenários de comando e con-
trolo com gramáticas restritas a um domínio 
específico. 

Mais experiências estão a decorrer que 
envolvem o reconhecimento de fala com 
modelos de língua mais gerais, que abarcam 
diversos outros domínios, como a pesquisa 
geral na Internet, o entretenimento (e.g. fil-
mes, televisão ou desporto), as notícias mais 
recentes, a meteorologia ou as finanças, entre 
outros temas.
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Conclusão

Neste capítulo, foram analisadas as altera-
ções sofridas pelo aparelho fonador durante 
o processo de envelhecimento, que têm 
como consequência mudanças nos parâme-
tros acústicos da voz de pessoas idosas. 

Ainda que os dados sejam escassos, estas 
alterações afetam o desempenho dos siste-
mas de reconhecimento de fala, tendo sido 
reportadas taxas de erro superiores para a 
fala de pessoas idosas, em comparação com 
a fala de adultos.

O corpus de fala de pessoas idosas reco-
lhido pelo Microsoft Language Development 
Center e associado ao LUL permitirá com-
preender melhor o efeito destas mudanças 
no desempenho dos sistemas de reconheci-
mento de fala, sendo que as primeiras expe-
riências de modelação acústica estão já em 
curso. Tais resultados são importantes para 
o LUL.

Este corpus está disponível para fins de 
investigação, estando já a ser usado na Uni-
versidade de Aveiro para estudar a variação 
dos parâmetros acústicos (frequência funda-
mental e formantes) das vogais orais produ-
zidas por falantes idosos do português euro-
peu. A experiência de aquisição de dados 
de fala de pessoas idosas está também a ser 
estendida a outros países, como a França, a 
Hungria e a Polónia, onde estão a ser desen-
volvidos esforços para criar bases de dados 
similares, no âmbito do projeto de investiga-
ção e desenvolvimento colaborativo Personal 
Assistant to Enhance the Social Life of Seniors 
(PaeLife) [57].
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Introdução

No contexto Ambient Assisted Living (AAL), 
a introdução de uma plataforma robótica 
pode ser uma mais-valia, de modo a com-
plementar e a melhorar as infraestruturas 
implantadas. Por exemplo, um robô pode 
ser um agente móvel de monitorização, 
adquirindo imagens de sítios que podem 
estar ocultos às eventuais câmaras fixas que 
possam existir num domicílio, ou ajudar a 
reduzir o sentimento de solidão que afeta tão 
frequentemente as pessoas idosas.

Neste sentido o desenvolvimento de um 
assistente robótico insere-se nas camadas 
infraestrutura e serviços Living Usability Lab 
(LUL) da arquitetura de desenvolvimento. 
Na camada infraestrutura insere-se a pla-
taforma física do robô. Na camada serviços 
LUL são disponibilizados serviços de acesso 
aos diversos sensores e serviços mais sofis-

ticados como navegação inteligente ou inte-
ração humano-robô. Por outro lado, o assis-
tente robótico pode também utilizar outros 
serviços do LUL para potenciar o seu desem-
penho. Um exemplo deste tipo de situação é 
a utilização dos serviços de sensores fixos do 
LUL para complementar a informação usada 
para navegação. Um outro exemplo seria a 
utilização dos serviços de multimodalidade 
para melhorar a interação humano-robô.

Para que fosse possível integrar um 
assistente robótico no LUL foi desenvolvido 
um conjunto de algoritmos e aplicações que 
permitem a navegação em ambientes interio-
res não estruturados de um robô de serviço, 
usando uma câmara de profundidade, e a 
sua interação natural com os humanos. Estas 
aplicações baseiam-se no trabalho da equipa 
de futebol Cooperative Autonomous Mobile 
roBots with Advanced Distributed Archi-
tecture (CAMBADA) [1], com as devidas 
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alterações, tanto a nível de hardware, como 
a nível de software, aplicando a experiência 
ganha no ambiente de futebol robótico. 

Concretamente, o capítulo apresenta um 
algoritmo de localização em ambientes inte-
riores, eficiente e rápido, baseado nas meto-
dologias de localização usadas no ambiente 
de futebol robótico, adaptadas ao uso de 
uma câmara de profundidade. O capítulo 
apresenta também técnicas de navegação e 
interação desenvolvidas para este assistente 
robótico.

Robôs de Serviço para Assistência 
Doméstica 

Desde a criação dos primeiros robôs, os 
investigadores tentam integrá-los no dia a 
dia das nossas vidas. Em particular, a assis-
tência doméstica tem sido um cenário mobi-
lizador de investigação na área. Aos robôs é 
esperado que efetuem tarefas diárias num 
domicílio. Todos nós nos conseguimos lem-
brar de vários exemplos da ficção científica 
como, por exemplo, o famoso robô domés-
tico dos Jetson, a Rosie.

Enquanto algumas formas simples de 
robôs domésticos, tais como o aspirador de 
pó, estão cada vez mais presentes no nosso 
quotidiano, os robôs projetados para o cui-
dado humano não estão ainda amplamente 
disponíveis. No entanto, um grande número 
de robôs deste tipo tem vindo a ser desenvol-
vido pela academia e por grupos privados de 
investigação. Os resultados e conhecimentos 
obtidos através da investigação realizada nas 
áreas de reconhecimento facial, reconheci-
mento de voz, fusão sensorial, navegação, 
manipulação, interação humano-robô ou 
outras áreas de inteligência artificial irão, 
sem dúvida, moldar os robôs de serviços do 
futuro.

De seguida, destacam-se alguns robôs:

• Asimo, desenvolvido pela Honda, é um 
dos robôs humanoides mais avançados 
do mundo. Projetado para ser um robô 
para todos os fins, ele tem a capacidade 
de executar tarefas de auxílio, tais como 
transportar e entregar objetos empur-
rando um carrinho num ambiente inte-
rior [2].

• Care-O-Bot é um robô avançado de 
assistência doméstica desenvolvido pelo 
Fraunhoffer Institute. Está equipado com 
um braço robótico, o que lhe permite 
executar tarefas de manipulação tais 
como abrir portas e servir bebidas. O 
robô está a ser experimentalmente apli-
cado em instalações de apoio a pessoas 
idosas [3].

• Flo and Pearl são dois robôs desenvolvi-
dos no âmbito do projeto Nursebot [4]. 
Ambos foram desenhados com o propó-
sito de oferecerem assistência a pessoas 
idosas em ambientes domésticos. Pearl, 
mais recente que Flo, tem a capacidade 
adicional de apresentar lembretes com 
atividades diárias.

• PR2, de Personal Robot 2, é um robô 
móvel avançado desenvolvido pela 
Willow Garage. Tem a capacidade de 
criar um mapa a três dimensões do 
ambiente que o envolve [5]. Esta capa-
cidade é muito importante dado que, 
por exemplo, mesas e gavetas abertas 
são objetos comuns num domicílio, mas 
passam muitas vezes despercebidos no 
mapa tradicional a duas dimensões. O 
PR2 consegue executar tarefas com-
plexas de manipulação tais como abrir 
uma porta fechada, retirar uma bebida 
de dentro de um frigorífico ou ligar-se 
a uma tomada elétrica para recarregar 
as suas baterias [6], obtendo assim um 
maior grau de autonomia.

• Riba é um robô desenvolvido no Japão 
pelo Japan’s Institute of Physical and Che-
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mical Research (RIKEN) e pela Tokai 
Rubber Industries, Ltd. Riba é o primeiro 
robô com a capacidade de transferir um 
ser humano de uma cama para uma 
cadeira de rodas [7].

• Wakamaru é um robô de serviço criado 
pela Mitsubishi e é capaz de interações 
avançadas com humanos que incluem 
o reconhecimento de faces humanas e 
a deteção e adaptação a alterações no 
ambiente.

Mataric et al. [8] mostram que em cená-
rio de reabilitação os robôs são bem recebi-
dos e têm um impacto positivo na disponibi-
lidade para executar os exercícios prescritos. 
Além disso, a presença física do robô produz 
uma melhor resposta do que a obtida usando 
um robô simulado ou através de telereabili-
tação. No entanto, robôs projetados para o 
auxílio a pessoas idosas devem seguir regras 
cuidadas de forma a serem aceites por esse 
segmento da população. Alguns investi-
gadores mostraram que as pessoas idosas 
preferem robôs com cores suaves e de tama-
nhos médios (cerca de 1.24m de altura) [9]. 
Curiosamente, o mesmo estudo demonstrou 
que as pessoas idosas preferem um robô com 
rodas a um robô com pernas. Pode-se argu-
mentar que as pessoas idosas são mais sus-
cetíveis ao efeito uncanny valley [10], o que 
pode justificar a preferência de uma aparên-
cia menos humana.

Embora a forma física possa influenciar 
a aceitação do robô, as suas capacidades de 
interação e competências sociais podem 
ultrapassar o fator da aparência [11]. Por 
outro lado, não é recomendada a criação de 
um robô socialmente tão avançado quanto 
possível. Em geral, o robô deve corresponder 
às expectativas dos humanos e aos requisitos 
da aplicação [12].

O facto de um grande número de robôs 
de serviço para assistência doméstica ter 

sido proposto nas últimas duas décadas 
e nenhuma aplicação comercial ter ainda 
chegado ao público significa que o pro-
blema permanece em parte sem solução até 
hoje. Adicionalmente, são ainda necessários 
desenvolvimentos tecnológicos, nomeada-
mente em termos de perceção ambiental, 
localização interior e navegação robótica.

Perceção Ambiental

Os trabalhos atuais em perceção ambiental 
baseada em sensores de profundidade estão 
centrados em sensores laser range finder (um 
sensor que, com um laser rotativo, tem a 
capacidade de medir distâncias num plano a 
duas dimensões) e câmaras estereoscópicas. 
Estas abordagens ou são lentas, como é o 
caso da deteção em três dimensões baseado 
em laser range finder [13], ou computacio-
nalmente intensivas, como é o caso do sis-
tema de visão estereoscópica [14].

O sensor de profundidade Kinect apre-
senta-se como uma solução rápida e de alta 
resolução para a deteção de profundidade, 
ao mesmo tempo que é consideravelmente 
mais barato que as referidas alternativas 
[15]. Este sensor, desenvolvido pela Micro-
soft para aplicações de entretenimento para 
a consola Xbox 360, acabou por ser ampla-
mente adotado para aplicações em robótica. 
O sensor tem a capacidade de capturar uma 
imagem Red, Green and Blue (RGB), um sen-
sor de profundidade que permite obter uma 
representação a três dimensões do ambiente 
que o rodeia, e um microfone para a captura 
de voz.

Localização Interior

A localização interior de robôs móveis tem 
sido referida como ‘o problema fundamental 
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para habilitar um robô móvel com capacida-
des autónomas’ [16].

A localização robótica tem sido objeto 
de pesquisa ativa nas últimas décadas. Em 
geral, os algoritmos do estado da arte em 
localização partilham a característica de 
representarem as diferentes hipóteses relati-
vas às posições do robô (crença) através de 
uma distribuição probabilística [17].

As abordagens desenvolvidas podem ser 
divididas em duas metodologias de localiza-
ção: markoviana e gaussiana. Um exemplo 
clássico, e de grande sucesso, de aplicação 
da localização markoviana é o Minerva [18], 
um robô guia de um museu com a capaci-
dade de navegar com sucesso num ambiente 
lotado de pessoas. Um exemplo de localiza-
ção gaussiana é a aplicação do filtro Kalman 
[19]. O filtro Kalman é um método eficiente 
para o rastreamento da posição de robôs. No 
entanto, este assume um ruído gaussiano e 
modelos de movimento lineares. Extensões 
ao algoritmo clássico do filtro Kalman, tais 
como o filtro Kalman estendido, são ampla-
mente utilizados para relaxar as hipóteses 
assumidas. Dado que um filtro Kalman ape-
nas representa uma distribuição probabilís-
tica unimodal, um método comum é utili-
zar um filtro multi-hypothesis tracking que 
representa as diferentes hipóteses do estado 
interno por um conjunto de gaussianas [17].

Outra abordagem bem estabelecida é a 
aplicação de um filtro de partículas em com-
binação com um modelo de movimento, 
também conhecido por localização Monte 
Carlo [19]. A crença interna é representada 
por um conjunto de partículas (hipóteses) 
que são amostradas aleatoriamente tendo 
em conta o ambiente. Embora mais recente 
que outras abordagens, a localização Monte 
Carlo tornou-se um dos algoritmos mais 
populares na robótica. Isto deve-se ao facto 
de que a localização Monte Carlo consegue 
aproximar qualquer distribuição probabilís-

tica. Esta é uma vantagem evidente na pre-
sença de topologias ambíguas ou inexpres-
sivas.

Navegação Robótica

Em robótica, certas tarefas requerem que o 
robô navegue em ambientes internos. Tra-
dicionalmente, assume-se que o ambiente é 
estático e todos os objetos são rígidos [20]. 
Uma abordagem deliberativa neste tipo de 
ambiente é, por exemplo, a decomposição 
por células [20] recorrendo a algoritmos 
de planeamento como o algoritmo A* para 
calcular o caminho mais curto ou seguro a 
percorrer. No entanto, um ambiente domés-
tico interno tem uma natureza intrinseca-
mente dinâmica e complexa que não pode 
ser resolvida com a abordagem anterior. 
Como alternativa, uma abordagem reativa 
reage aos estímulos dos sensores para gerar 
o comportamento adequado. Um exemplo é 
a utilização do método de campo potencial 
para o planeamento local como método de 
desvio de obstáculos [21]. No entanto, este 
método é sujeito a mínimos locais, um pro-
blema bem conhecido na navegação reativa. 
Este problema pode ser solucionado por 
meio da deteção de situações armadilha e do 
recálculo do plano de navegação com a nova 
informação [22].

Outra prática comum é a combina-
ção do planeamento global com o local, tal 
como no trabalho apresentado por Koenig 
e Likhachev [23]. Inicialmente, é calculado 
o caminho mais curto entre dois pontos e, à 
medida que navega por regiões desconheci-
das do ambiente, ajusta-se o plano de acordo 
com o ambiente percecionado. Como conse-
quência, o desvio de obstáculos resulta natu-
ralmente do planeamento incremental.
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Figura 13.1 - O assistente robótico.

Arquitetura do Sistema Robótico

A plataforma robótica utilizada é baseada 
numa plataforma de futebol robótico. A 
estrutura física é construída sobre uma abor-
dagem modular composta por três camadas 
(ver imagem da Figura 13.1).

A camada inferior adota um sistema 
com quatro motores que impulsionam um 
conjunto simétrico de rodas omnidirecionais 
que asseguram uma solução de movimento 
estável e versátil. Esta camada, composta 
por uma estrutura mecânica tipo sanduíche, 
suporta também três baterias Li-Po, todo o 
hardware de controlo de baixo nível (que 
adota uma abordagem distribuída através da 
rede Controller Area Network - CAN), e um 
laser range finder (apesar de este sensor não 
ter sido usado no trabalho apresentado, ele 
pode ser utilizado no futuro como comple-
mento ao sensor Kinect para recolher infor-
mação sobre o meio envolvente). A parte 
superior da sanduíche alberga um Laptop na 
parte de trás e ainda tem espaço para outros 
equipamentos tais como um comutador para 
a criação de uma rede local no robô. Esta 
abordagem coloca o centro de gravidade 
próximo do chão, o que oferece uma maior 
estabilidade ao robô.

A segunda camada, que pode ser movida 
para cima e para baixo por meio de um atu-
ador linear, representa o tronco do robô. O 
atuador linear permite um movimento de 
0.45m a uma taxa de 0.005m/s. No ponto 
mais baixo do atuador o robô tem 0,95m de 
altura e no ponto mais alto tem 1,40m. Esta 
camada contém um altifalante, um micro-
fone multidirecional e suporte para um con-
junto de dois motores que irão controlar dois 
braços robóticos antropomórficos (ainda em 
construção).

Na parte superior do tronco, uma ter-
ceira camada é desenvolvida sobre uma 
estrutura com rotação vertical e horizon-

tal que segura um sensor Kinect, o sistema 
de visão, que representa simbolicamente a 
cabeça do robô.

Seguindo a abordagem do hardware, o 
software é também uma solução distribuída. 
Por conseguinte, cinco processos diferentes 
são executados concorrentemente. Todos os 
processos são executados no sistema de pro-
cessamento do robô suportado pelo sistema 
operativo Linux.

A comunicação entre processos é supor-
tada pela Real Time DataBase (RTDB) [1] 
que é implementada com memória parti-
lhada. A RTDB está dividida em duas regiões, 
a local e a partilhada. A região local permite 
a comunicação entre os processos a executar 
no robô. A região partilhada implementa um 
paradigma de comunicação por blackboard 
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Figura 13.2 - Arquitetura de software do robô.

e permite a comunicação entre processos a 
executar em robôs diferentes. A região par-
tilhada da RTDB é atualizada seguindo uma 
política de difusão adaptativa que minimiza 
atrasos e colisão de pacotes [1].

Os processos que compõem o software 
do robô do LUL são os seguintes (Figura 
13.2):

• Visão. É responsável por adquirir dados 
visuais do sensor Kinect e deles extrair 
informação relevante que, neste con-
texto, significa a posição das paredes e 
dos obstáculos.

• Interpretação sensorial, inteligência e 
coordenação. É o processo que integra 
toda a informação sensorial e constrói 
o estado interno do ambiente exterior. 
O agente decide então os comandos a 

serem aplicados, com base na perceção 
do estado do ambiente externo. Engloba 
as fases de localização e navegação.

• Comunicação sem fios. Trata da comu-
nicação entre robôs, recebendo a infor-
mação compartilhada pelos outros 
robôs e transmitindo os dados da região 
partilhada da RTDB. Permite também a 
troca de informação com uma estação 
de controlo.

• Comunicação de baixo nível. É um pro-
cesso de comunicação de hardware res-
ponsável pela transmissão de dados de e 
para o sistema de atuadores e sensores 
de baixo nível.

• Monitor. Verifica o estado dos outros 
processos concorrentes, relançando-os 
em caso de falha anormal.
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Figura 13.3 - Basestation. A basestation está dividida em 3 painéis. O painel de baixo mostra o estado do 
robô. O painel central mostra a planta do ambiente e a posição estimada pelo robô. O painel da direita 
contém a informação de controlo do robô.

Dadas as limitações de tempo real do sis-
tema, todo o processo de agendamento é feito 
por uma biblioteca desenvolvida especifica-
mente para a tarefa, o Process Manager [1].

Nas próximas secções vão ser descritos 
os componentes principais da arquitetura 
apresentada, ou seja, a estação de monito-
rização e os módulos perceção, localização, 
navegação e interação humano-robô.

Estação de Monitorização

A estação de monitorização, também conhe-
cida por basestation, tem um papel determi-
nante, tanto durante o desenvolvimento das 
capacidades de um robô de serviço, como 
durante a sua aplicação. A basestation é uma 
versão adaptada da que é utilizada no fute-
bol robótico [1] tendo em consideração um 
conjunto de requisitos relacionados com o 

desenvolvimento de um robô de serviço para 
assistência doméstica.

A aplicação basestation oferece um con-
junto de ferramentas de controlo e monito-
rização do robô. No que respeita à atividade 
de controlo, esta aplicação oferece controlo 
de alto nível sobre o robô, enviando coman-
dos básicos como executar, parar e regres-
sar à estação de carregamento. A aplicação 
permite também a monitorização do estado 
interno do robô, nomeadamente do estado 
das baterias, do papel atual e comporta-
mento em execução, da localização do robô 
no ambiente, do ponto de destino atual ou 
do caminho percorrido. Além disso, esta 
aplicação fornece um mecanismo que pode 
ser utilizado para impor um comportamento 
específico ao robô, para fins de depuração.

Um recurso que foi adicionado à bases-
tation está relacionado com o papel de 
monitorização que um robô deve realizar 
num cenário de assistência a pessoas ido-
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Figura 13.4 - Imagem capturada pela câmara de profundidade.

sas. Durante execução o robô envia fluxos 
de imagens a cores, capturadas pelo Kinect, 
para a basestation a uma cadência de 1Hz. 
Estas imagens podem ser vistas na parte 
inferior da Figura 13.3.

Perceção

Os seres humanos dependem da visão ou de 
abstrações visuais para reconhecer, racionar 
e manipular o ambiente em seu redor. É, 
portanto, lógico dotar os agentes artificiais 
de sistemas de visão com capacidades seme-
lhantes ao sistema visual humano.

O subsistema de visão do robô é consti-
tuído por um único sensor de profundidade, 
o Kinect, fixado no topo do robô. Este é ace-
dido através da biblioteca libfreenect, que 
contém o driver e uma interface simples de 
acesso aos dados do Kinect, e proporciona 
uma visão do ambiente exterior a cores e 
em profundidade. Com a informação de 
profundidade, é criado um modelo métrico 

tridimensional do meio envolvente. Usando 
este modelo são extraídas as características 
relevantes do meio envolvente para efeitos 
de localização e navegação, nomeadamente 
paredes e obstáculos. Os métodos propos-
tos consideram que a posição da câmara 
relativamente ao plano do chão permanece 
constante, parâmetro que é determinado 
aquando da calibração do sistema.

Tanto a deteção de paredes como de obs-
táculos são realizadas usando unicamente a 
imagem de profundidade, composta por 
uma grelha de 640x480 píxeis. Esta imagem 
é subamostrada por um fator de cinco em 
ambas as direções, resultando numa ima-
gem reduzida de 128x96 píxeis, que con-
tém informação suficiente para a deteção de 
obstáculos e paredes. A decisão de utilizar 
um subconjunto da informação disponível 
prende-se com o objetivo de criar métodos 
eficientes, com tempos de execução reduzi-
dos para facilitar desenvolvimentos futuros. 

A abordagem aqui apresentada para 
a deteção de paredes é baseada no método 
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Figura 13.5 - A visão bidimensional da informação 
extraída da câmara de profundidade. Os pontos 
azuis são paredes e os vermelhos são obstáculos. O 
robô está colocado no centro em baixo.

wall without contradition [24]. Embora a 
abordagem usada seja simplificada, a ideia 
central permanece a mesma, ou seja, uma 
parede é uma parede apenas quando o robô 
não pode ‘ver’ para além dela.

Uma parede é uma estrutura que deli-
mita uma divisão. É opaca e liga o chão ao 
teto. Com esta simples definição em mente, 
a abordagem desenvolvida seleciona todos 
os pontos da imagem de profundidade com 
altura inferior ao teto, e realiza uma pesquisa 
pelas colunas da imagem, extraindo o ponto 
mais distante do robô a cada coluna. Os 
pontos obtidos são então utilizados em fases 
posteriores de processamento para efeitos de 
localização do robô.

Um obstáculo é um volume com o qual 
o robô pode colidir. O método de deteção de 
obstáculos é semelhante ao método de dete-
ção de paredes. Para detetar obstáculos são 
ignorados pontos acima da altura do robô 
e pontos pertencentes ao chão. Um ponto é 
considerado como pertencente ao chão se a 
sua altura for inferior a um limiar pré-defi-
nido, um método simples que, no entanto, 
se revelou suficiente para fazer face ao ruído. 
À semelhança da deteção de paredes, é rea-
lizada uma pesquisa por todas as colunas 
extraindo, neste caso, o ponto mais próximo. 

No final deste processo, são obtidos 128 pon-
tos que são utilizados para atualizar o mapa 
de ocupação do robô. 

Os algoritmos usados processam as ima-
gens capturadas pela câmara de profundi-
dade do Kinect e extraem as paredes e obs-
táculos visíveis. Usando apenas a informação 
de profundidade o agente robótico é capaz de 
detetar paredes e obstáculos sem ter de rea-
lizar calibração das cores e sem ser suscetí-
vel às condições de iluminação do ambiente, 
como se pode ver nas Figuras 13.4 e 13.5.

Localização

Para localização interior foi adaptado com 
sucesso o algoritmo de localização usado 
para estimar a posição de um robô num 
campo futebol robótico. Este algoritmo foi 
inicialmente proposto pela equipa Brainstor-
mers Tribots [25] da liga de futebol robótico 
de tamanho médio do RoboCup.

O algoritmo original, adaptado à loca-
lização num campo de futebol, começa por 
construir uma Lookup Table (LUT) usando 
o mapa do campo. A LUT é uma estrutura 
de dados em grelha, onde o valor de cada 
célula representa a distância à linha branca 
do campo mais próxima. O gradiente dos 
valores da LUT indica a direção à linha mais 
próxima. O robô deteta a posição relativa das 
linhas por processamento de imagem e tenta 
encontrar a melhor correspondência entre as 
linhas que detetou no campo e o mapa do 
campo representado pela LUT. Dada uma 
posição do robô, obtida através da atuali-
zação da estimativa anterior usando a odo-
metria (o deslocamento do robô no espaço 
medido através de sensores nos motores 
do robô) do ciclo de controlo atual, o robô 
calcula o erro de correspondência e o seu 
gradiente, utilizando essa informação para 
melhorar a correspondência através de um 
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Figura 13.6 - O algoritmo de localização do robô 
LUL: a) planta conhecida do ambiente b), c) e d) 
várias LUT utilizadas quando o robô se encontra em 
posições distintas.

método de otimização baseado na descida 
de gradiente e no algoritmo Resilient PRO-
Pagation (RPROP) [26]. Após o processo de 
otimização, a posição do robô assim obtida 
é integrada com os dados da odometria 
usando um filtro Kalman para refinar a esti-
mativa da posição do robô.

Para aplicar o método anteriormente 
descrito num ambiente interior, o conceito 
linha do campo de futebol foi substituído 
pelo conceito parede. Numa fase inicial, 
dado o mapa do ambiente, normalmente 
baseado na planta do edifício, é criada uma 
lista de LUT que contém todas as possíveis 
configurações de paredes visíveis em dife-
rentes posições do robô. Testando uma gre-
lha de pontos sobre o mapa, uma nova LUT é 
criada e adicionada à lista quando uma nova 
configuração de paredes visíveis é encon-
trada. À medida que o robô navega pelo 
ambiente, ele carrega a LUT correspondente 
à sua posição, que deverá consistir nas pare-
des visíveis naquela parte do mapa, como 
ilustrado na Figura 13.6.

A necessidade de usar uma lista de LUT 
em vez de uma única LUT, como no caso 
do futebol robótico, deve-se ao problema 
de paragem em mínimos locais inerente aos 
algoritmos de descida de gradiente. Dado 
que as paredes num ambiente doméstico 
possuem uma altura associada que, natu-
ralmente, é superior à altura do robô, num 
determinado ponto no ambiente existirá 
sempre um conjunto de paredes fora da 
linha de vista do robô. Este cenário não 
ocorre no futebol robótico onde todas as 
linhas do campo pertencem ao mesmo 
plano sendo sempre visíveis, exceto por 
oclusão dos outros robôs. A utilização de 
uma única LUT num ambiente doméstico 
poderia levar a que paredes detetadas na 
imagem de profundidade fizessem corres-
pondência com paredes não visíveis, a par-
tir da posição atual do robô, resultando em 

erros de localização.
O método descrito anteriormente não 

resolve o problema da localização inicial. 
Este é resolvido aplicando o processo de oti-
mização em diferentes posições do mapa. De 
modo a reduzir o espaço de pesquisa da loca-
lização inicial, a orientação inicial do robô 
é dada por uma bússola digital. A localiza-
ção inicial é então obtida pela posição com 
o menor erro associado, após o processo de 
otimização descrito anteriormente.

a)

b)

c)

d)
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Figura 13.7 - Política aplicada para obter o mapa de ocupação; a) o obstáculo encontra-se para lá do ponto 
em que o Kinect vê o chão (apenas os nodos entre este ponto e o objeto são atualizados); b) obstáculos na 
zona cega do Kinect (apenas os nodos correspondentes à posição do objeto são atualizados).

Navegação

Na tarefa de navegação, o agente robótico 
recebe uma sequência de pontos alvo a visi-
tar. Quando o robô chega a um ponto alvo, 
decompõe o caminho que o separa do pró-
ximo ponto alvo num conjunto de pontos 
intermédios. Para atingir o próximo ponto 
alvo, o robô desloca-se então em linha reta 
entre os pontos intermédios. Este conjunto 
de pontos intermédios é designado de plano 
de navegação.

O plano de navegação é calculado por 
um algoritmo de planeamento suportado 
por um mapa de ocupação probabilístico do 
ambiente. Dada a natureza dinâmica de um 
ambiente interior o agente robótico aplica 
o algoritmo D* Lite [27], um algoritmo de 
planeamento incremental que evita replane-
amento face a alterações ao ambiente. Deste 
modo o desvio de obstáculo é obtido com 
base apenas em planeamento incremental.

A representação do ambiente num 
mapa de ocupação é implementada através 
da biblioteca OctoMap [27]. Apesar de esta 
biblioteca permitir representar mapas de 
ocupação a três dimensões, os pontos de 
obstáculos detetados, pelos métodos descri-

tos na secção Perceção Ambiental deste capí-
tulo, são projetados no plano do chão, cons-
truindo assim um mapa de ocupação a duas 
dimensões. Dado o campo de visão limitado 
do Kinect e a sua posição no robô, a atuali-
zação do mapa de ocupação requer especial 
atenção. Isto porque numa área em torno 
do robô o chão não é visível. Quando um 
obstáculo detetado se encontra nessa área 
apenas a célula correspondente no mapa de 
ocupação é atualizada. Por outro lado, se um 
obstáculo se encontra para lá da zona onde 
o robô vê o chão, é traçado um raio desde o 
ponto onde o chão passa a ser visível até ao 
obstáculo, sendo que ao longo deste raio o 
mapa de ocupação é atualizado como livre. 
A Figura 13.7 mostra uma representação 
visual do método descrito.

Interação Humano-Robô

O discurso falado é uma forma natural - 
possivelmente a mais natural - de contro-
lar e processar interações humano-robô e 
apresenta algumas vantagens importantes: 
olhos e mãos livres, comunicação à dis-
tância (mesmo sem linha de visão) e não 
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requer aprendizagem adicional para os seres 
humanos.

No robô de serviço para assistência 
doméstica foram integrados três componen-
tes de processamento de linguagem natural: 
um componente de reconhecimento auto-
mático de voz para processar os pedidos 
de um ser humano (em forma de coman-
dos, com frases de tamanho reduzido), um 
componente de texto-para-voz para gerar 
respostas mais naturais do lado do robô e 
um quadro semântico, ou seja, um gestor de 
diálogos que controla como os outros dois 
componentes trabalham em conjunto.

Os requisitos para este sistema de voz e 
linguagem natural provêm de cenários do 
LUL. Um exemplo de um cenário é a tarefa 
‘Segue-me’, no qual é pedido ao robô que siga 
o seu operador. Neste caso, são necessárias 
duas frases de comando: ‘[Nome do robô] 
segue-me’ e ‘[Nome do robô] para de me 
seguir’.

De acordo com o cenário apresentado, 
os requisitos para o sistema de interação 
baseado em voz são os seguintes:

• O componente de reconhecimento de 
voz deve ser independente do locutor, 
ter um vocabulário pequeno, ser depen-
dente do contexto e robusto à existência 
de ruído no ambiente.

• A saída de voz deve ser inteligível com 
um tom natural.

• O componente de gestão de diálogo deve 
ser de iniciativa mista, permitindo que 
tanto o robô como o utilizador iniciem 
o diálogo, o fornecimento ou pedido de 
ajuda, se nenhuma ação é recebida ou 
é incorreta, ou pedidos de confirmação 
em casos de ações irreversíveis.
O reconhecimento de voz é feito atra-

vés do uso do CMUSphinx, um conjunto de 
ferramentas para o reconhecimento de voz 
criado na Universidade Carnegie Mellon. 
Para o efeito, foi criada uma gramática espe-

cífica para interação por comandos predefi-
nidos com cada frase precedida por um pre-
fixo, o nome do robô. 

A saída de voz do robô é suportada por 
um dispositivo externo de saída áudio (alti-
falantes), alimentado pelo sistema de síntese 
áudio da Microsoft, o Microsoft Speech SDK.

Estas ferramentas são integradas na fra-
mework Olympus [28], desenvolvida na Uni-
versidade Carnegie Mellon, que implementa 
um sistema de interação baseado em voz 
independente do domínio. Esta framework 
fornece o gestor de diálogo Ravenclaw [29] 
que interage com a arquitetura de software 
do robô para realizar tarefas predefinidas.

Resultados

Usando a abordagem descrita anterior-
mente o robô navega sem problemas num 
ambiente tipo escritório com as dimensões 
de 15mX20m. Este ambiente inclui duas 
salas ligadas através de um longo corredor. 
O robô demonstrou também ser capaz de 
navegar de forma autónoma num aparta-
mento mobilado constituído por um quarto 
de dormir, uma casa de banho e uma sala de 
estar com uma pequena zona de cozinha, 
perfazendo uma área total de 140 m2. 

O robô consegue localizar-se nestes 
ambientes considerando apenas a infor-
mação sobre as paredes detetadas usando 
o sensor de profundidade tridimensional 
do Kinect e os algoritmos descritos ante-
riormente, mesmo nos quartos e corredo-
res compridos, onde as paredes detetadas 
se encontram a distâncias consideráveis, o 
que aumenta o ruído das medidas do Kinect. 
Embora esta abordagem se tenha revelado 
robusta, podem surgir problemas quando 
algo impede o robô de detetar as paredes, 
como, por exemplo, quando uma pessoa se 
desloca para a frente do robô. Este tipo de 
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Figura 13.8 - Mapa de ocupação tridimensional de um corredor e laboratório do edifício Instituto de 
Engenharia Eletrónica e Telemática de Aveiro usando informação da câmara de profundidade do Kinect.

situações podem levar o algoritmo de des-
cida de gradiente a perder a localização do 
robô, pois o obstáculo que esconde as pare-
des, pode, ele próprio, ser detetado como 
uma parede falsa.

A Figura 13.8 apresenta um mapa de 
ocupação tridimensional do corredor e 
do ambiente tipo escritório. Este mapa 
foi obtido através da integração no tempo 
de todas as profundidades detetadas pelo 
Kinect enquanto o robô navegava pelo 
ambiente. Nesta experiência o robô autolo-
caliza-se usando a abordagem descrita na 
secção Localização Interior deste capítulo. 
Conhecendo a sua posição e orientação, o 
robô integra as medidas de profundidade 
tridimensional do Kinect usando a biblioteca 
OctoMap [30]. O mapa de ocupação resul-
tante, que é muito idêntico ao espaço físico 

real do ambiente em que o robô navegou, é 
uma indicação clara de que o robô se man-
teve bem localizado, usando a abordagem 
descrita anteriormente, enquanto se movi-
mentava no espaço disponível.

Usando a capacidade do robô de se auto 
localizar no ambiente, o utilizador pode 
indicar ao robô um conjunto de objetivos, 
na forma de posições que o robô deve visi-
tar. Assim, um objetivo será definido através 
de um par (x,y) representando a posição que 
o robô deve atingir em coordenadas carte-
sianas. Usando os obstáculos detetados pela 
câmara de profundidade Kinect é realizado 
o planeamento do caminho a seguir desde a 
posição atual do robô até atingir o objetivo 
definido. Através desta abordagem, o robô 
pode navegar com sucesso até vários obje-
tivos pré-definidos, evitando os obstáculos 
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que lhe podem aparecer no caminho.
A Figura 13.9 apresenta a comparação 

entre a estimação da posição do robô usando 
o algoritmo proposto (baseado em corres-
pondências) anteriormente apresentado, e 
usando apenas a odometria do robô. O robô 
inicia o movimento aproximadamente na 
posição (12.0,13.0) e navega em várias dire-
ções na sala grande até que deteta o local da 
saída, nessa altura ele passa para o corredor 
e vai até meio do corredor, e, finalmente, 
move-se para a entrada que fica a seguir à 
sala inicial. Pode-se observar que a estima-
tiva do caminho usando apenas a odome-
tria não é válida, uma vez que esta atravessa 
paredes do ambiente. Ao contrário, a apro-
ximação proposta consegue estimar a locali-
zação do robô e combinada com os métodos 
de navegação, descritos na secção Navegação 
Robótica deste capítulo, permite ao robô 
uma navegação segura neste ambiente.

Com o recurso a um computador com 
um processador Intel Core i3 a 2.40GHz com 
2GB de memória foi determinado experi-

mentalmente o tempo médio de computa-
ção gasto nas várias fases de processamento 
do agente robótico: perceção - 3ms; mape-
amento - 1ms; localização - 2ms; e planea-
mento da trajetória - 1ms.

Os reduzidos tempos de computação 
demonstram que o sistema descrito ante-
riormente pode ser executado em tempo 
real nos processadores atualmente existen-
tes. Estes tempos permitem também que se 
adicionem, sem necessidade de acrescen-
tar poder computacional ao sistema, novos 
módulos ao robô atualmente existente, 
tais como modos avançados de interação 
humano-robô, mapeamento semântico ou 
exploração. O processo inicial de amostra-
gem dos dados do Kinect tem uma contri-
buição importante para os pequenos tempos 
de execução documentados pelas experiên-
cias. Destas experiências podem retirar-se as 
conclusões de que embora, por um lado, se 
esteja a ignorar uma grande quantidade de 
informação disponibilizada pelo Kinect, por 
outro lado, através do processamento cui-

Figura 13.9 - Comparação da pose do robô estimada usando apenas odometria e a pose estimada.
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dado da informação utilizada, os métodos 
descritos anteriormente permitem a extra-
ção da informação relevante e o robô con-
segue localizar-se e navegar em ambientes 
interiores e não estruturados.

Considerando os resultados positivos 
obtidos, foi decidido levar este robô a parti-
cipar na competição RoboCup@Home, pois 
esta competição representa uma oportuni-
dade para testar as abordagens propostas 
num ambiente complexo e a comparação do 
seu desempenho com o de outros robôs de 
serviço a nível mundial. O trabalho apresen-
tado neste capítulo foi aplicado em três com-
petições RoboCup: RoboCup 2011; RoboCup 
Dutch Open 2012 e RoboCup 2012, tendo a 
equipa ficado classificada em 19º, 4º e 10º, 
respetivamente. A melhoria do desempenho 
nas competições mundiais do RoboCup deve 
ser realçada. A alteração do 19º para o 10º 
lugar deve-se, em grande medida, à maturi-
dade alcançada pelos módulos de navegação. 
De facto, os métodos de localização foram 
apresentados no âmbito do Free Challenge, 
da competição RoboCup@Home, onde obti-
veram uma muito boa aceitação, demons-
trando a necessidade de métodos de locali-
zação rápidos na comunidade do RoboCup@
Home.

Conclusão

Este capítulo apresenta uma abordagem para 
fornecer a um robô móvel a capacidade de se 
localizar e navegar em ambientes interiores 
e interagir de forma natural com humanos. 
Para o desenvolvimento desta abordagem foi 
essencial a experiência adquirida na equipa 
de futebol robótico CAMBADA, assim como 
a estrutura modular do software desta equipa.

Embora os ambientes do interior de um 
domicílio e do futebol robótico (liga dos 
médios) possam parecer muito distintos, este 

trabalho demonstra que a partilha de conhe-
cimento entre os dois pode ocorrer com natu-
ralidade, especialmente no que diz respeito à 
navegação e localização do robô, onde ambos 
precisam de métodos rápidos e eficientes.

O capítulo apresenta as necessárias adap-
tações que permitiram a uma plataforma 
robótica móvel adaptar-se ao contexto do 
LUL. Foi apresentada uma abordagem para 
a localização e navegação em ambientes inte-
riores usando apenas uma câmara Kinect. 
Esta abordagem é baseada no conhecimento 
prévio de um mapa em que estão assinala-
das as paredes do ambiente. A abordagem 
é robusta, mesmo quando em presença de 
objetos altos, tais como pessoas, que podem 
tapar as paredes. Além disso, a abordagem 
usa o algoritmo D* Lite, um algoritmo de 
planeamento de caminhos incremental. Esta 
metodologia permite ao robô navegar na 
presença de obstáculos dinâmicos e adap-
tar o plano às alterações que o ambiente 
vai tendo. Esta técnica evita a necessidade 
de replaneamento global sempre que há 
alguma alteração no ambiente. Foi também 
apresentado o modo como foi integrado no 
robô um gestor de diálogos que permite que 
este reconheça frases simples do utilizador e 
responda a essas frases, eventualmente soli-
citando mais informações ou confirmação 
da informação percebida, usando também 
linguagem natural.

A plataforma desenvolvida foi testada 
com sucesso em dois ambientes interiores de 
características distintas, no edifício do Insti-
tuto de Engenharia Electrónica e Telemática 
e no antigo laboratório de gerontologia da 
Secção Autónoma de Ciências da Saúde e da 
Escola Superior de Saúde da Universidade de 
Aveiro. Os resultados positivos obtidos neste 
trabalho levaram à criação de uma equipa 
participante no RoboCup@Home onde o 
trabalho descrito anteriormente foi aplicado 
num ambiente competitivo.

Figura 13.9 - Comparação da pose do robô estimada usando apenas odometria e a pose estimada.
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Introdução

A aplicação das Tecnologias da Informação 
e Comunicação (TIC) na área da saúde tem 
sido alvo de uma crescente evolução nas 
últimas décadas. O conceito inicialmente 
conhecido como telemedicina deu lugar, 
com o aumento e generalização do conheci-
mento e aplicações, a um novo conceito mais 
abrangente designado por eHealth [1].

O eHealth, de uma forma resumida, 
traduz-se na utilização das TIC para a pres-
tação de serviços de saúde de uma forma 
independente da localização física dos pres-
tadores de cuidados e utentes.

A telereabilitação surge como alterna-
tiva à abordagem de reabilitação com pre-
sença física de um prestador de cuidados 

formais e permite ultrapassar barreiras geo-
gráficas, otimizar recursos humanos e pro-
mover a qualidade dos serviços disponíveis 
para populações com necessidades específi-
cas [2]. 

A telereabilitação tem sido explorada 
em diversos domínios, tais como psicolo-
gia, fala, linguagem, audição, visão, terapia 
ocupacional e fisioterapia, porquanto pode 
ajudar a minimizar a pressão exercida sobre 
os sistemas de saúde devida ao contínuo 
envelhecimento demográfico da população 
mundial. A escassez e o custo dos recursos 
de saúde limita a capacidade dos sistemas 
de saúde de responderem adequadamente 
a uma população que não pretende apenas 
viver mais anos, mas viver esses anos com 
autonomia e qualidade de vida. Esta reali-
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dade conduz à necessidade de desenvolver 
sistemas e serviços Ambient Assisted Living 
(AAL) que possam ser utilizados para satis-
fazer necessidades de pessoas idosas.

Neste capítulo é descrito o trabalho rea-
lizado para instanciar a arquitetura de desen-
volvimento Living Usability Lab (LUL) na 
implementação de um serviço TeleReabilita-
ção para permitir que pessoas idosas nos seus 
domicílios ou locais comunitários realizem 
sessões, quer de reabilitação, quer de exercí-
cio físico (promoção da saúde), sob a super-
visão remota de prestadores de cuidados.

Enquadramento

De acordo com certos autores o paradigma 
da terapia um-para-um irá mudar para um 
paradigma em que um prestador de cuida-
dos interage, simultaneamente, com múl-
tiplos utentes [3]. Com metodologias deste 
tipo prevê-se que se consiga uma diminuição 
dos custos a par com a melhoria da acessibi-
lidade a cuidados terapêuticos. A telereabili-
tação possibilita a prestação de cuidados de 
reabilitação em qualquer lugar, a qualquer 
hora, permitindo superar limitações como 
a localização geográfica, falta de transportes 
ou disponibilidade limitada de prestadores 
de cuidados [3]. É de prever ainda que o 
conceito Cloud Computing dê origem a uma 
metodologia inovadora intitulada por Cloud 
Rehabilitation, onde software de simulação 
e jogos de reabilitação ou de promoção da 
saúde estarão acessíveis a todos [3]. Desta 
forma, os prestadores de cuidados terão sim-
plesmente que aceder à infraestrutura Cloud 
Computing para programar atividades, asse-
gurar o cumprimento de tais atividades e 
monitorizar os utentes. 

A telereabilitação tem inúmeras vanta-
gens [4]. Constitui um meio de prestação de 
cuidados que facilmente abrange um grande 

número de utentes com baixos custos e que, 
simultaneamente, se ajusta às necessidades 
individuais de cada utente [5]. Em particu-
lar, para as pessoas idosas, a telereabilitação, 
para além de permitir a realização de reabili-
tação no domicílio pode, por exemplo, con-
tribuir para facilitar o acesso a prestadores 
de cuidados, reduzir os custos e diminuir o 
isolamento. Adicionalmente, a telereabili-
tação é uma ferramenta importante para a 
promoção da saúde, nomeadamente através 
de programas de exercício físico, os quais 
podem contribuir para manter a população 
idosa ativa em consonância com o conceito 
envelhecimento ativo [6] da Organização 
Mundial de Saúde (OMS).

Em contraponto, a telereabilitação pode 
apresentar desvantagens em aspetos como, 
por exemplo, custos do equipamento, neces-
sidade de conhecimentos técnicos, limita-
ções das infraestruturas de comunicação, 
segurança do domicílio, eventual redução da 
eficácia ou fatores psicológicos [4]. 

A telereabilitação altera a forma tradi-
cional de prestação de cuidados, na qual o 
utente e o prestador de cuidados estão face-
-a-face. Assim, é preciso analisar quer o grau 
de recetividade da telereabilitação, quer a 
sua eficácia. 

Relativamente à aceitação da telereabi-
litação, diversos estudos têm demonstrado 
que os utentes apresentam sentimentos mis-
tos. Por um lado, temem a perda de motiva-
ção e o suporte humano recebidos nas ses-
sões de reabilitação presenciais e, por outro, 
valorizam a telereabilitação devido à dimi-
nuição dos problemas com os transportes, 
à flexibilidade de horários e à facilidade de 
conciliar as sessões de telereabilitação com 
atividades de vida diária [7, 8]. Por outro 
lado, é, de facto, expectável que algumas 
pessoas idosas realizem menos atividades 
sem a intervenção de um prestador de cui-
dados fisicamente presente, uma vez que 
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sentem que recebem menos atenção do que 
a que merecem. Adicionalmente, é também 
expectável que outras pessoas estejam dis-
postas a aceitar menor contacto humano [4]. 
Deve-se, no entanto, realçar que no período 
de transição entre o modelo de sessões de 
reabilitação presenciais e o modelo de tele-
reabilitação é possível que a combinação dos 
dois modelos atenue o receio dos utentes em 
aderir. 

Apesar dos sentimentos mistos demons-
trados, alguns estudos focados na compa-
ração do nível de satisfação, relativamente 
aos serviços prestados a grupos de utentes 
que realizaram sessões de telereabilitação e 
outros grupos constituídos por utentes que 
realizaram sessões de reabilitação presen-
ciais, não encontraram diferenças significa-
tivas [9, 10, 11]. 

Para que haja adesão à telereabilitação 
é necessário que os prestadores de cuidados 
estejam convencidos que os novos modelos 
satisfazem os critérios de um serviço de rea-
bilitação seguro e eficaz. Evidências parecem 
sugerir que os prestadores de cuidados acre-
ditam, realmente, na segurança e eficácia da 
telereabilitação, considerando ainda que este 
serviço é de fácil utilização e pode ser facil-
mente integrado na sua prática clínica [12, 13]. 

No que respeita à eficácia da telereabi-
litação, duas revisões sistemáticas da lite-
ratura relativas a estudos que comparam a 
telereabilitação com a reabilitação presencial 
demonstraram que, para uma variedade de 
utentes e condições clínicas, a telereabili-
tação apresenta resultados semelhantes à 
reabilitação presencial [5, 8]. Os estudos 
incluídos nas duas revisões sistemáticas são 
amplos e englobam fatores como as ativi-
dades de vida diária, capacidade de traba-
lho, marcha, capacidade de exercício físico, 
tarefas cognitivas, qualidade da fala, fadiga, 
ansiedade ou depressão [5]. Além disso, 
resultados dos processos clínicos como, por 

exemplo, a assiduidade ou adesão às sessões 
de reabilitação, tendem a ser melhores na 
telereabilitação do que a reabilitação presen-
cial. Há também algumas evidências preli-
minares de possíveis reduções de custos para 
os sistemas de saúde [5]. 

Na literatura relacionada com a tele-
reabilitação há um número notavelmente 
pequeno de estudos abordando pessoas 
idosas ativas, particularmente quando estas 
estão nos seus próprios domicílios. Numa 
exceção [14] foi possível concluir que a 
telereabilitação tem potencial para ser uma 
alternativa prática para a prestação de servi-
ços de reabilitação para determinados uten-
tes, especialmente os que vivem em zonas 
remotas com acesso limitado a serviços de 
saúde. No entanto, consideram que é neces-
sário trabalhar várias questões para garantir 
a eficácia da telereabilitação vocacionada 
para pessoas idosas. Duas dessas questões 
são a facilidade de iniciação dos sistemas e 
a usabilidade, especialmente para as pessoas 
com pouca experiência na utilização das TIC 
[14]. Os autores consideram que os desen-
volvimentos tecnológicos poderão melhorar 
a interação com o utilizador, contribuindo, 
assim, para uma maior usabilidade dos 
novos serviços. 

A atual migração de interfaces tradi-
cionais do tipo Windows, Icons, Menus and 
Pointer (WIMP) para interfaces de interação 
multimodal possibilita diversos benefícios 
como, por exemplo, o facto de qualquer 
mensagem numa modalidade poder ser 
complementada por outra mensagem nou-
tra modalidade [15]. Interfaces multimodais 
eficientes devem ser capazes de ter em conta 
as capacidades, necessidades e preferências 
dos utilizadores, o que é particularmente 
relevante quando estes são pessoas idosas. 
Adicionalmente, a utilização de serviços 
tecnológicos está dependente do contexto 
envolvente. A utilização de qualquer sistema 
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pode, por exemplo, ser afetada pela altera-
ção do nível de ruído ou das condições de 
luminosidade do contexto envolvente. Neste 
sentido, é essencial prever tais alterações nos 
mecanismos de gestão da interação. 

A necessidade da população idosa rea-
lizar atividades terapêuticas supervisionadas 
por prestadores de cuidados sem terem de 
sair dos seus domicílios aliada à disponibi-
lidade e custo dos prestadores qualificados, 
levou a que o serviço TeleReabilitação fosse 
considerado como um dos serviços AAL 
prioritários a ser desenvolvido no âmbito do 
LUL. Este serviço é inspirado, mas não idên-
tico, ao serviço de reabilitação proposto pelo 
projeto Persona [16]. 

O serviço TeleReabilitação deve ser 
capaz de corresponder aos requisitos de pes-
soas idosas, prestadores de cuidados, insti-
tuições assistenciais e sistemas de saúde. 

Os requisitos de pessoas idosas passam 
pela necessidade de atividades de reabilita-
ção ou de promoção da saúde, com o acom-
panhamento de um prestador de cuidados, 
sem terem que sair dos seus domicílios, ou 
seja, terem acesso a serviços que podem ser 
usufruídos de uma forma simples, confortá-
vel e sem custos adicionais. 

Pelo seu lado, os prestadores de cuida-
dos pretendem ser capazes de estender a sua 
prática profissional a uma área geográfica 
mais ampla, prestar cuidados a pessoas que 
tenham dificuldades em sair dos seus domi-
cílios ou que vivam em regiões isoladas, tro-
car experiências e combinar a prestação de 
cuidados com outros prestadores, de forma 
a fomentarem cuidados multidisciplinares. 

Finalmente, tanto as instituições assis-
tenciais como os sistemas de saúde pre-
tendem diminuir a institucionalização dos 
utentes, assegurando planos de reabilitação 
no domicílio, aumentando, assim, a quali-
dade dos serviços de saúde e otimizando os 
recursos humanos e materiais.

O Serviço TeleReabilitação com 
Interação Multimodal

De uma forma global, o serviço TeleReabili-
tação, desenvolvido no âmbito do LUL, deve 
permitir a realização de atividades diversas, 
nomeadamente atividades de reabilitação ou 
de exercício físico, nos domicílios dos uten-
tes ou em locais comunitários, sob supervi-
são remota de prestadores de cuidados.
A Figura 14.1 apresenta um cenário concep-
tual da utilização do serviço TeleReabilita-
ção. Dada a perspetiva de interação remota, 
é necessária a divisão do serviço entre dois 
locais físicos, o domicílio da pessoa idosa e o 
local de trabalho do prestador de cuidados. 
Adicionalmente, é essencial que o prestador 
de cuidados possa observar a realização das 
diferentes atividades como se estivesse pre-
sente e intervir quando necessário.
Tecnologicamente, o serviço TeleReabilita-
ção possibilita ao prestador de cuidados o 
visionamento do domicílio do utente (atra-
vés de um canal de comunicação vídeo) para 
a gestão da sessão e acesso à informação bio-
métrica do utente adquirida por sensores de 
diversos tipos.
Pela sua parte, o utente necessita de indica-
ções sobre o desenrolar da sessão e da sua 
prestação nas diversas atividades, através de 
indicações adequadas.
Na especificação dos requisitos de multimo-
dalidade foi utilizado um modelo genérico 
de análise para sistemas multimodais que 
considera o tipo de aplicações, as modali-
dades, as formas de interação, as tarefas, os 
utilizadores, os dispositivos e os contextos 
de utilização [17]. Tal permitiu identificar 
um conjunto de dispositivos e modalidades 
associadas para os mecanismos de gestão da 
interação do serviço TeleReabilitação (Tabela 
14.1).

No que concerne à adaptabilidade das 
interfaces é necessário um bom conheci-
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Figura 14.1 - Visão conceptual do serviço a desenvolver.

Tabela 14.1 - Dispositivos e modalidades para interação identificados para os dois tipos de utilizadores finais. 

Entrada Saída

Prestador de cuidados

Dispositivos Microfone e reconhecimento de voz; 
teclado; rato; monitor com sensibilidade 
ao toque.

Exibição de gráficos; altifalantes. 

Modalidades Ponteiro analógico bidimensional (rato); 
texto bidimensional escrito em português 
(escrito com um teclado real ou virtual); 
conversação em português. 

Conversação em português; canal 
vídeo; texto bidimensional escrito em 
português. 

Utente (pessoa idosa no seu domicílio)

Dispositivos Microfone e reconhecimento por voz; 
câmara de vídeo; sensores de monitoriza-
ção de sinais vitais; sensores para suportar 
noção de contexto. 

Televisão com ecrã de grande dimensão; 
conectores de entrada; alto-falantes e 
texto falado. 

Modalidades Texto bidimensional escrito em português; 
conversação em português; transmissão de 
vídeo em tempo real.

Texto bidimensional escrito em por-
tuguês; conversação em português; 
imagens animadas que descrevem as 
atividades.

mento dos requisitos dos utilizadores finais. 
De forma a caracterizar ambos os grupos de 
utilizadores finais (pessoas idosas e presta-
dores de cuidados) e para suportarem o pro-

cesso de desenvolvimento, nomeadamente 
a análise de requisitos, foram desenvolvidas 
três representações de potenciais utilizado-
res, ou seja, três personas [18]:
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• D. Zulmira. Representa o grupo de pes-
soas idosas. É reformada e tem 70 anos. 
Na sua vida ativa foi secretária numa 
pequena empresa numa área semirru-
ral. Os familiares que vivem perto da 
D. Zulmira trabalham a tempo inteiro. 
Tem osteoartrite, hipertensão, presbio-
pia e alguns problemas de audição. O 
seu médico fisiatra recomendou-lhe um 
programa de exercício físico, mas as res-
trições da D. Zulmira impossibilitam-na 
de utilizar os transportes públicos para 
se deslocar aos locais de prática de exer-
cício físico. 

• Flávia Conceição. Tem 32 anos, é gerontó-
loga e especializou-se em exercício físico 
adaptado. Tem experiência em trabalhar 
em Instituições Privadas de Solidarie-
dade Social (IPSS) com pessoas idosas, 
tendo desenvolvido diversos programas 
de exercício físico. Compreende as redes 
sociais e as tecnologias que as suportam 
como, por exemplo, o Messenger. 

• Dra. Filipa. É médica fisiatra numa uni-
dade hospitalar. Tem 55 anos, é casada 
e assume a responsabilidade de cuidar 
dos seus pais (vivem próximo dela). Uti-
liza aplicações informáticas no trabalho 
(como o correio eletrónico e o processa-
dor de texto), mas com alguma relutân-
cia. Não tem portátil. 

As personas em conjunto com as descri-
ções de cenários de uso, derivados do cená-
rio conceptual apresentado na Figura 14.1, 
permitiram a aplicação da metodologia Per-
sona, Cenário e Objetivo (Persona, Scenario 
and Goal - PSG) [18] para analisar os prin-
cipais requisitos do serviço TeleReabilitação, 
tendo como princípio que a questão da usa-
bilidade é uma questão crucial.

Os requisitos funcionais de alto nível que 
resultaram dessa análise [19] são, sob o ponto 
de vista do prestador de cuidados, os seguintes:

• Gestão da sessão de realização de ativi-
dades.

• Definição do plano de atividades, sendo 
possível a escolha das atividades a incluir 
e quais os objetivos de cada uma. 

• Envio do plano de atividades ao utente 
e controlo sobre a execução do mesmo. 

• Comunicação bidirecional.
• Visionamento e controlo do canal de 

comunicação vídeo.
• Visionamento da informação biomé-

trica do utente. 

Os requisitos funcionais de alto nível sob 
o ponto de vista do utente são os seguintes:

• Monitorização do estado da sessão.
• Monitorização do plano de atividades.
• Receção de indicações sobre as ativida-

des a realizar.
• Perceção do modo como as atividades 

estão a ser realizadas.
• Envio de mensagens para o prestador de 

cuidados.
• Alteração de mecanismos de interação 

de acordo com as suas preferências.

Em termos de requisitos não funcionais, 
foram considerados os seguintes:

• O ambiente de computação deve ser 
distribuído e heterogéneo, garantindo a 
natureza geograficamente distribuída do 
serviço, e contribuir para que não sejam 
necessários ambientes de computação 
específicos. 

• O sistema deve ser escalável e extensível, 
ou seja, estar preparado para crescer e 
integrar novas funções. 

• O sistema deve registar todas as ações 
dos utilizadores, o que é um requisito 
crucial no âmbito do paradigma AAL. 

• O sistema deve ser confiável, pelo que é 
crucial que seja tolerante a falhas para 
estar sempre operacional e estável.

• O sistema deve ter uma usabilidade ele-
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Figura 14.2 - Arquitetura geral do serviço TeleReabilitação.

vada. Em particular, as funções disponí-
veis devem parecer simples e naturais.

Este último requisito é, sem dúvida, um 
dos requisitos não funcionais mais impor-
tantes para a especificação do serviço Tele-
Reabilitação e reflete-se num conjunto de 
requisitos a nível da gestão da interação, 
nomeadamente: a variedade de modali-
dades deve ser aproveitada para aumentar 
a probabilidade de sucesso da interação 
com o sistema; as modalidades de entrada 
devem permitir um fácil acesso à informa-
ção e às funções do serviço; as modalidades 
de saída devem ser capazes de se adaptar às 
condições ambientais (por exemplo, nível 
de ruído e condições de luminosidade do 
contexto envolvente ou o posicionamento 
do utilizador relativamente aos vários com-
ponentes do equipamento terminal) e tam-
bém às necessidades, limitações ou escolhas 
pessoais dos utilizadores; e a interação deve 
ser feita, tanto quanto possível, através das 

modalidades preferidas dos utilizadores 
finais.

Descrição do Protótipo 

A arquitetura de desenvolvimento LUL, tal 
como foi referido noutro capítulo, é subdivi-
dida em quatro camadas: aplicacão, serviços 
LUL, serviços comuns e infraestrutura.

A arquitetura do serviço TeleReabilita-
ção (Figura 14.2) obedece à mesma estrutura 
de camadas. A nível infraestrutural, o pro-
tótipo é composto por sistemas informáticos 
com dispositivos de entrada e saída de dados 
diversos (por exemplo, monitores, altifalan-
tes, dispositivos apontadores, microfones, 
câmaras de vídeo ou dispositivos e sensores 
de monitorização de sinais vitais ou para a 
deteção de alterações do contexto envol-
vente). 

A um nível superior, o protótipo utiliza 
a camada serviços comuns nomeadamente 
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para a monitorização dos diferentes compo-
nentes que constituem o sistema distribuído 
ou para o registo e autenticação, essenciais 
para garantir a confidencialidade da infor-
mação. 

Por sua vez, a camada serviços LUL 
providencia mecanismos de controlo (por 
exemplo, controlo da rede de sensores ou do 
canal de comunicação vídeo) e de gestão da 
interação, sendo de destacar o módulo mul-
timodalidade.

Por fim, na camada aplicação localizam-
-se as aplicações que agregam as funções 
do serviço TeleReabilitação. Este necessita 
de duas aplicações: aplicação prestador de 
cuidados e aplicação utente. O carácter autó-
nomo de ambas permite que o desenvolvi-
mento seja focalizado nos requisitos especí-
ficos das respetivas situações subjacentes.

Módulo Multimodalidade

Uma das principais inovações do protótipo 
desenvolvido está relacionada com a utili-
zação do módulo multimodalidade que não 
só permite que a gestão da interação entre 
utilizadores e sistema seja feita com recurso 
a várias modalidades, mas também que seja 
adaptativa, consoante a alteração dos requi-
sitos dos utilizadores e contextos de utiliza-
ção.

De acordo com a literatura relacionada 
com a interação multimodal, os dispositivos 
de saída de informação são designados por 
sintetizadores. Considerando os contextos 
de utilização e as capacidades dos utiliza-
dores, os sintetizadores podem decidir se 
os utilizadores têm condições para interagir 
com o sistema e responderem ao que lhes 
é solicitado (por exemplo, se um utilizador 
tem problemas de audição e contexto de uti-
lização é muito ruidoso, um sintetizador que 
utilize a voz deverá desativar-se automatica-

mente) e de providenciarem a alteração de 
atributos da gestão da interação. 

Relativamente à saída de dados, o 
módulo multimodalidade utiliza o sub-
componente AdaptO [20]. A arquitetura do 
AdaptO (Figura 14.3) é composta por um 
mecanismo de fissão que gere a utilização 
das diferentes modalidades, por modelos de 
utilizadores e de contextos e, por vários sen-
sores e ainda diversos sintetizadores, nome-
adamente de texto e voz. De momento, como 
prova de conceito, o sintetizador de texto 
altera o tamanho dos carateres de acordo 
com a capacidade visual dos utilizadores, as 
condições de luminosidade dos contextos 
envolventes e o posicionamento dos utili-
zadores em relação ao monitor. O sintetiza-
dor de voz é também capaz de alterar tanto 
o volume como a velocidade da fala, o que 
aumenta a probabilidade das mensagens 
serem compreendidas pelos utilizadores.

De acordo com esta arquitetura, o 
AdaptO reage às alterações do contexto de 
utilização. Por exemplo, uma alteração da 
posição do utilizador é detetada por senso-
res de distância, o que pode levar o AdaptO 
a decidir aumentar ou diminuir o tamanho 
dos carateres do sintetizador de texto e o 
volume áudio do sintetizador de voz, con-
soante haja uma indicação que o utilizador 
afastou-se ou aproximou-se dos dispositivos 
de saída de dados.

Aplicação Prestador de Cuidados 

O principal objetivo da aplicação prestador 
de cuidados é o de possibilitar o controlo das 
sessões estabelecidas com a aplicação utente. 
A aplicação utiliza os recursos da arquitetura 
de desenvolvimento LUL para permitir:

• Visionamento do desempenho do utente 
com recurso a um canal de comunicação 
vídeo.
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Figura 14.3 - Arquitetura do AdaptO.

• Acesso à informação biométrica pro-
veniente do equipamento terminal do 
utente.

• Restituição das ligações em caso de erros 
derivados das capacidades de monitori-
zação associadas a todos os módulos 
desenvolvidos e presentes no sistema 
distribuído.

• Interação multimodal e adaptativa.

No que concerne à gestão da interação 
com os utilizadores, para além da saída tipo 
voz, foi desenvolvida uma interface gráfica 
apresentada na Figura 14.4. Esta interface 
foi concebida de modo a englobar os com-
ponentes fundamentais para a realização de 
uma sessão constituída por várias atividades:

• Seleção e controlo do plano de ativida-
des.

• Informação biométrica do utente.
• Comunicação com o utente via mensa-

gens de texto.
• Controlo do canal de comunicação 

vídeo.
• Informação do estado da sessão.

O primeiro componente (do lado 
esquerdo da zona superior do ecrã) possibi-
lita a seleção das atividades a realizar. É pos-
sível ao prestador de cuidados controlar a 
sessão, através da seleção ou remoção de ati-
vidades que o utente deve realizar. O segundo 
componente (do lado direito da zona supe-
rior do ecrã), relativo à informação dos 
sensores de monitorização de sinais vitais, 
permite ao prestador de cuidados analisar a 
informação biométrica do utente. O terceiro 
componente (do lado esquerdo da zona infe-
rior do ecrã) contém uma zona de comuni-
cação por mensagens, onde o prestador de 
cuidados pode comunicar diretamente com 
o utente e providenciar indicações sobre as 
atividades que devem ser realizadas. O com-
ponente canal de comunicação vídeo (zona 
inferior direita do ecrã) apresenta a ima-
gem do utente em tempo real. Finalmente, 
o último componente (rodapé do ecrã) per-
mite ao prestador de cuidados ter informa-
ção sobre a sessão que está a decorrer e sobre 
o estado da aplicação utente.

TeleReabilitação: Uma Instanciação
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Figura 14.4 - Interface da aplicação prestador de cuidados.

Aplicação Utente 

No desenvolvimento da aplicação utente foi 
tida em conta a importância da gestão da 
interação com o utente devido a prováveis 
limitações físicas, deterioração de algumas 
capacidades, condições do contexto de uti-
lização (por exemplo, nível de ruído ou das 
condições de luminosidade do contexto 
envolvente ou posicionamento do utente) 
e aos movimentos associados às diferentes 
atividades. Como modalidades de entrada e 
saída optou-se por duas modalidades: texto 
e voz. A opção pelo uso da voz deriva do seu 
potencial de usabilidade e de permitir a inte-
ração em mãos-livres, a alguma distância do 
equipamento terminal.

A interface principal do utente é um 
monitor (ou televisor) de grandes dimen-
sões. O monitor é complementado por 
outros dispositivos de entrada e saída de 
dados como, por exemplo, altifalantes, dis-
positivos apontadores, microfones, câmaras 

de vídeo ou dispositivos e sensores de moni-
torização de sinais vitais ou para a deteção de 
alterações do contexto envolvente. Um des-
ses dispositivos é o Kinect que permite a cap-
tura de movimentos e imagens, e a constru-
ção de uma representação a três dimensões 
do contexto envolvente. Adicionalmente, 
tendo em conta os requisitos da aplicação, 
foi preciso considerar um conjunto de sen-
sores que recolhe informação biométrica do 
utente para serem transmitidos para a apli-
cação prestador de cuidados.

Do ponto de vista da camada aplicação, 
é de salientar que a gestão da interação foi 
enriquecida com módulos adicionais que 
não estão presentes na aplicação prestador 
de cuidados: reconhecimento de voz e sin-
tetizador de voz. É da responsabilidade do 
reconhecimento de voz adquirir mensagens 
de voz e convertê-las para um formato texto 
para serem visíveis na aplicação prestador 
de cuidados. Por sua vez, o sintetizador de 
voz é responsável por converter mensagens 
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Figura 14.5 - Interface da aplicação do utente.

de texto oriundas da aplicação prestador de 
cuidados para mensagens de voz.

A Figura 14.5 ilustra a interface gráfica 
da aplicação do utente. A interface concebida 
é composta por sete componentes, subdivi-
didos em três grupos:

• Área de monitorização, no topo do ecrã.
• Área de receção de informação, no meio 

do ecrã.
• Área de entrada de informação, na zona 

inferior do ecrã.

A área de monitorização apresenta 
uma perspetiva geral do estado da sessão. 
Esta área permite ao utente tomar conhe-
cimento do que acontece a cada momento, 
contribuindo para a sua orientação. Inclui: 
a descrição do estado da sessão sob o ponto 
de vista de conexão com a aplicação remota 
(ativa ou inativa) e a data e hora; a descrição 
das últimas ações do prestador de cuidados e 
do utente; e o estado das atividades (uma lista 

de atividades programadas para cada sessão, 
com destaque para a que está a ser realizada, 
e uma barra de progresso que indica o tempo 
restante para o final dessa atividade). 

A área de receção de informação, do lado 
esquerdo do ecrã, apresenta a informação 
proveniente do prestador de cuidados ou de 
ações automatizadas do próprio sistema dis-
tribuído e inclui a discriminação das ativi-
dades a realizar e indicações sobre cada uma 
delas. A atividade atual é apresentada atra-
vés de uma imagem e informação resultante 
da utilização da Synchronized Multimedia 
Integration Language (SMIL), uma lingua-
gem desenvolvida para descrever conteúdos 
multimédia. No componente do lado direito 
da área de receção de informação, o utente 
pode percecionar o modo como está a rea-
lizar a atividade para, eventualmente, poder 
corrigir alguns posicionamentos menos ade-
quados. Neste particular, foram adicionados 
mecanismos que permitem a visualização de 

TeleReabilitação: Uma Instanciação
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uma representação tridimensional das arti-
culações e eixo central (coluna vertebral) 
do utente, contribuindo também para este 
tenha consciência da sua postura. 

A área de entrada de informação serve 
para apresentar a informação enviada para a 
aplicação prestador de cuidados. Inclui um 
chat e uma lista de comandos de interação 
que podem variar com o decorrer da sessão.

Conclusão 

Apesar de este capítulo ter como objetivo o 
de demonstrar a aplicabilidade da arquite-
tura de desenvolvimento LUL para a imple-
mentação de serviços AAL convém referir 
que o serviço resultante foi submetido a uma 
avaliação com utilizadores reais, tendo como 
contexto a execução remota de um programa 
de exercício físico. 

Os participantes ficaram satisfeitos com 
a forma como decorreu o processo de ava-
liação e consideraram a gestão da interação 
confortável, quer sob o ponto de vista do 
prestador de cuidados, quer sob o ponto de 
vista do utente. 

Em termos de interface gráfica, a dis-
tribuição dos componentes foi considerada 
agradável, se bem que tenham sido sugeri-
das algumas alterações como, por exemplo, 
maior enfoque no componente de informa-
ção em detrimento da área de monitorização 
na interface da aplicação prestador de cuida-
dos, e criação de comandos significativos que 
devem ser representados por ícones adequa-
dos. Apesar das queixas relativas ao tamanho 
dos carateres, os participantes consideraram 
que as indicações explicativas sobre as ativi-
dades a realizar (incluindo imagens e texto) 
como facilitadoras para a execução das mes-
mas. A interação por toque, apesar de ser 
raramente utilizada, foi considerada como 
um componente de elevado valor. 

Alguns dos aspetos negativos referidos 
relacionam-se com a ausência de entrada de 
informação por voz, a qualidade do canal de 
comunicação vídeo, o facto das imagens rela-
tivas às indicações do prestador de cuidados 
não serem animadas e o tamanho demasiado 
pequeno de ícones de controlo. Os partici-
pantes referiram ainda que o tamanho dos 
carateres era adequado quando estavam sen-
tados em frente ao monitor, mas demasiado 
pequeno quando estavam em pé a realizar as 
atividades. 

O serviço Telereabilitação está atual-
mente ainda numa fase de protótipo e, nesse 
sentido, pode e deve ser explorado no futuro 
em diferentes aspetos, nomeadamente 
melhor adaptação dos dispositivos de saída, 
melhor apresentação dos atividades a reali-
zar e exploração de sensores diversos para 
providenciarem, de uma forma automática, 
alertas ou informação de como está a decor-
rer a sessão. Em particular, o Kinect apresenta 
um grande potencial, principalmente devido 
à conjugação de um sensor de profundidade 
e uma câmara de alta definição, o que pode 
proporcionar o desenvolvimento de algorit-
mos complexos de reconhecimento de ima-
gens ou de sequências de imagens. 

Os comentários dos participantes na 
avaliação do serviço TeleReabilitação sobre 
a usabilidade das interfaces vão de encontro 
ao entendimento dos autores relativamente à 
grande importância das questões relaciona-
das com a gestão da interação. 

No processo de conceção do serviço 
TeleReabilitação, desde logo através do 
carácter distribuído da lógica a desenvolver, 
foi possível recorrer à arquitetura de desen-
volvimento LUL para integração e utilização 
de componentes necessários para os requisi-
tos identificados. Na verdade, a arquitetura 
providencia alguns componentes essenciais, 
tais como o canal de comunicação de vídeo, 
o controlo da rede sensores, a gestão das 
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comunicações ou a gestão da multimoda-
lidade, pelo que certas funções complexas 
como, por exemplo, a recuperação de possí-
veis problemas de comunicação tornaram-se 
rapidamente resolúveis através dos compo-
nentes disponíveis. Algumas dependências 
geradas pela necessidade de integração de 
diversos componentes são compensadas pela 
existência de um grande leque de funções. 

A arquitetura de desenvolvimento LUL 
pretende, acima de tudo, tornar-se num veí-
culo simplificador para implementação de 
serviços AAL. Pretende facilitar a conceção, 
integração e prototipagem de aplicações atra-
vés de uma base sólida que permita um desen-
volvimento orientado a AAL, com a utilização 
de metodologias de avaliação coerentes e com 
enfoque em características como usabilidade, 
disponibilidade e interoperabilidade. De um 
modo geral, o serviço concebido apresenta 
propriedades que ilustram as vantagens da 
utilização da arquitetura de desenvolvimento 
LUL. A existência de componentes que garan-
tem aspetos como interoperabilidade, segu-
rança, tolerância a falhas, autenticação ou 
mecanismos de interação (por exemplo, mul-
timodalidade) representam uma economia 
substancial nos tempos e, consequentemente, 
nos custos de desenvolvimento. Deste modo, 
a arquitetura de desenvolvimento LUL e os 
seus diversos componentes permitiram que o 
esforço de desenvolvimento do serviço TeleRe-
abilitação fosse maioritariamente direcionado 
para as funções relacionadas com a gestão da 
interação. 

Adicionalmente, através da integração de 
novos componentes, é possível prever a expan-
sibilidade futura da arquitetura de desenvolvi-
mento LUL e respetivos componentes, o que 
pode potenciar o desenvolvimento de cadeias 
de valor com vários intervenientes. Esta capa-
cidade assegura perspetivas futuras para o 
desenvolvimento de serviços AAL inovadores 
no âmbito do ecossistema LUL concebido.
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Introdução

O Living Usability Lab (LUL) não é um mero 
repositório de tecnologias. É essencialmente 
um ambiente colaborativo que tem por obje-
tivos facilitar a investigação translacional e 
o desenvolvimento, integração, avaliação de 
sistemas e serviços com elevados requisitos 
em termos de mecanismos de interação que 
podem ser suportados em tecnologias multi-
modais e de monitorização dos utilizadores 
e dos seus meios envolventes. 

Os paradigmas associados ao desenvol-
vimento de sistemas baseados em Tecnolo-
gias de Informação e Comunicação (TIC) 
consideram relevante a participação dos 
utilizadores finais no processo de desenvol-
vimento. No entanto, essa participação é, 
normalmente, esporádica e está associada ao 
levantamento de requisitos e à validação das 
opções efetuadas. Um desafio para os pro-
motores de novos sistemas e serviços na área 
das TIC é o de envolver os potenciais utili-
zadores finais e outras partes interessadas 
(stakeholders) em todas as fases de desen-
volvimento, incluindo as fases iniciais de 

investigação de contexto e geração de ideias, 
e que esse envolvimento seja contínuo e não 
esporádico. 

Para além de um conhecimento apro-
fundado dos requisitos e contextos dos 
potenciais utilizadores, são também impor-
tantes as opiniões de todas as partes inte-
ressadas sobre o estado da arte de soluções 
TIC, ou as suas participações em avaliações 
iniciais do mercado e na experimentação 
de protótipos e produtos finais, bem como 
as suas capacidades para se envolverem em 
processos de cocriação [1]. Adicionalmente, 
a compreensão das questões associadas aos 
enquadramentos organizacionais requer a 
participação não só de utilizadores finais, 
mas também de um vasto leque de entida-
des, nomeadamente prestadores de serviços, 
investigadores ou decisores políticos.

Consequentemente, o LUL tem que ser 
suportado em metodologias que reforcem o 
envolvimento de todas as partes interessadas 
nos ciclos de desenvolvimento de sistemas 
e serviços, como é o caso das metodologias 
living lab [2]. Tais metodologias promovem 
ambientes de inovação e desenvolvimento, 
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onde novas soluções são expostas em con-
textos semi-realistas como parte de estudos 
a médio ou longo prazo que visam a desco-
berta de oportunidades de inovação [1].

Ciclos de Desenvolvimento de 
Sistemas

Um requisito pode ser qualquer necessi-
dade ou expectativa que um sistema tem que 
satisfazer. Os requisitos refletem as necessi-
dades explícitas ou implícitas dos utilizado-
res finais e podem ter como ponto de partida 
estudos de mercado, obrigações contratuais 
ou necessidades internas de uma organiza-
ção. O levantamento de requisitos é um fator 
crucial para o sucesso de qualquer sistema 
baseado em TIC e constitui a primeira fase 
do seu ciclo de desenvolvimento:

• Análise de requisitos.
• Especificação técnica.
• Implementação.
• Verificação.
• Manutenção.

A análise de requisitos inclui identifica-
ção, levantamento, processamento e docu-
mentação de informação sobre as funções 
de um sistema em desenvolvimento e seus 
objetivos. Envolve potenciais utilizadores, 
peritos em soluções tecnológicas e conhece-
dores do domínio do problema. O resultado 
da análise de requisitos deverá, tipicamente, 
definir:

• As entradas e saídas do sistema.
• As funções a serem realizadas pelo sis-

tema.
• Os mecanismos de interação dos utiliza-

dores com o sistema.
• Os fluxos de informação do sistema com 

sistemas exteriores.
• O que deve ser considerado um erro de 

sistema e como deve ser tratado.

• As plataformas tecnológicas a serem uti-
lizadas.

• Os requisitos não funcionais que o sis-
tema deverá satisfazer (por exemplo, 
desempenho, fiabilidade ou segurança).

No processo de especificação técnica, os 
resultados da análise de requisitos são tra-
duzidos numa representação lógica e física 
do sistema a ser implementado. Devido à 
complexidade dos projetos, ou para permitir 
que pessoas com diferentes níveis de respon-
sabilidades acedam de uma forma adequada 
à informação resultante da especificação 
técnica, esta é, normalmente, composta por 
vários modelos, alguns com um grande nível 
de abstração e outros mais detalhados. A 
especificação técnica é a base para a imple-
mentação do sistema.

A fase verificação destina-se a demons-
trar que o sistema resultante satisfaz os 
requisitos identificados na fase análise. Os 
resultados da fase verificação fornecem o 
grau de consistência e integridade de um 
sistema bem como o grau de adequação das 
suas respostas.

A fase verificação envolve a avaliação 
do sistema e dos seus diferentes componen-
tes pelos responsáveis pela implementação, 
em condições controladas, o que permite, 
perante a definição de determinadas entra-
das, verificar se os resultados são compa-
ráveis aos que seriam expectáveis. Trata-se 
de um processo complexo, demorado e não 
completo, sendo, por exemplo, difícil avaliar 
exaustivamente as características de um sis-
tema em termos de tolerância a falhas. Adi-
cionalmente, a fase verificação deve também 
incluir a realização de testes em ambientes de 
utilização o mais realistas possíveis e envol-
vendo a participação de um conjunto diver-
sificado de utilizadores, nomeadamente para 
a avaliação de usabilidade.
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A fase manutenção inclui alterações para 
a correção de erros e para incrementar o 
desempenho ou outros atributos do sistema.

A organização das várias fases dos ciclos 
de desenvolvimento de sistemas não tem 
necessariamente que obedecer a uma ordem 
sequencial (cada fase inicia-se somente após 
a anterior estar finalizada) podendo assumir 
diferentes modelos como, por exemplo, em 
espiral (análises de risco são regularmente 
efetuadas ao longo do desenvolvimento do 
sistema) ou desenvolvimento incremental 
(em que o sistema é desenvolvido de uma 
forma parcelar para ajudar que todos os 
envolvidos tenham a oportunidade de mani-
festarem as suas opiniões após a conclusão 
de cada parcela), com o recurso a métodos 
de prototipagem rápida para permitir a rea-
lização regulares de avaliações.

Os utilizadores finais são, normalmente, 
envolvidos em várias fases dos ciclos de 
desenvolvimento de sistemas. Em primeiro 
lugar, uma boa análise de requisitos tem que 
incluir, obrigatoriamente, as limitações, as 
restrições, as necessidades e as expectativas 
dos utilizadores finais. Por outro lado, a fase 
verificação, ou seja a confirmação objetiva 
que as especificações e a implementação estão 
em conformidade com as necessidades dos 
utilizadores e a utilização pretendida, tam-
bém deverá envolver os utilizadores finais.

No processo de desenvolvimento de um 
sistema merece uma atenção particular a 
questão da interação dos utilizadores finais 
com esse sistema. A aproximação projeto 
centrado no utilizador (user centred design) 
[3] consiste, em termos gerais, numa meto-
dologia de desenvolvimento dos mecanis-
mos de interação dos utilizadores com os 
sistemas, em que as limitações, as restrições, 
as necessidades e as expectativas destes são 
tidas em conta, de uma forma estruturada, 
nas várias fases dos ciclos de desenvolvi-
mento de sistemas.

Perspetiva Metodológica  
Living Lab

Apesar de nas aproximações tradicionais ser 
considerado o envolvimento dos utilizado-
res finais, também não deixa de ser verdade 
que são os especialistas os responsáveis pela 
idealização, conceção e desenvolvimento dos 
sistemas e serviços, decidindo quais as fun-
ções a integrar e qual o modo como os utili-
zadores interagem com as mesmas. Só numa 
fase avançada, quando os conceitos estão 
idealizados é que os utilizadores são envol-
vidos, sem que a conceptualização inicial se 
tenha baseado nas suas experiências ou nos 
seus modelos mentais. 

Por outro lado, a conceção de serviços 
contemplando sistemas baseados em TIC 
é um processo complexo em que é preciso 
entrar em linha de conta com variáveis rela-
cionadas com enquadramentos organizacio-
nais que vão para além de aspetos relacio-
nados com as funções do sistema ou com os 
modos de interação previstos.

As metodologias living lab têm como 
aspeto central um envolvimento continuado 
das partes interessadas num sistema ou ser-
viço em todas as fases do desenvolvimento, 
desde a idealização dos conceitos, ao levan-
tamento de requisito, ao desenvolvimento e 
avaliação do sistema subjacente e à sua ava-
liação em contextos semi-realistas e integra-
dos em serviços estruturados [4]. Por outro 
lado, a abordagem living lab privilegia a vida 
quotidiana dos utilizadores, englobando e 
integrando todos os seus papéis sociais [4].

Trata-se, portanto, de uma abordagem 
centrada nas pessoas e que concebe que estas 
e a sociedade sejam fontes de inovação [5]. 
Assim, os sistemas e serviços são criados e 
validados num ambiente colaborativo, mul-
tidimensional, empírico e real [4].

As metodologias living lab pressupõem, 
em geral, três fases de referência. A primeira 
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Figura 15.1 - Fases de referência da metodologia 
living lab.

fase é a validação conceptual, seguida do 
teste protótipo e, por último, o teste piloto. 

A validação conceptual tem como obje-
tivo verificar se a ideia do sistema ou serviço 
é sustentável e merece ser explorada. 

No teste protótipo, a segunda fase meto-
dológica, pretende-se recolher informação 
relativa à usabilidade e satisfação dos utiliza-
dores. Nesta fase poderá existir uma imple-
mentação física do protótipo do sistema ou 
serviço, de forma a ser testado pelos utili-
zadores. O teste protótipo é realizado num 
ambiente controlado.

Por fim, a terceira fase metodológica, o 
teste piloto, tem como objetivo avaliar, para 
além da usabilidade, o grau de satisfação dos 
utilizadores e o significado que determinado 
sistema ou serviço pode ter nas suas vidas. 
Por esta razão, esta última fase difere da do 
teste protótipo por ser realizada no contexto 
habitual (domiciliar ou de trabalho) dos uti-
lizadores, de modo a integrar o sistema ou 
serviço na vida quotidiana dos mesmos. Tal 
permite avaliar os processos de mudança 
que podem resultar da introdução de novos 
sistemas e serviços, para o que são impor-
tantes fatores como a adequação das novas 
soluções, os desempenhos individuais dos 
utilizadores finais, as suas motivações e os 
seus graus de satisfação.

Estas fases não são estanques entre si, 
mas sim complementares. Por outro lado, o 
processo, apesar de ser sequencial, deve ser 
suficientemente flexível para permitir avan-
ços e recuos ao longo das diferentes fases, 
uma vez que os dados recolhidos em cada 
fase ditam as próximas etapas do percurso 
do desenvolvimento do sistema ou serviço. 
A metodologia assenta, assim, num desen-
volvimento em espiral, no qual se vai desen-
volvendo e testando e, consequentemente, 
avançando e recuando nas diferentes fases 
metodológicas (Figura 15.1).

Métodos

No âmbito da abordagem metodológica 
living lab, todas as partes interessadas, em 
particular os potenciais utilizadores, podem 
estar envolvidos em discussões conceptuais 
(particularmente na fase validação concep-
tual) ou em experimentações envolvendo 
simuladores, protótipos ou sistemas e servi-
ços finais.

Discussão Conceptual

Uma discussão conceptual tem por objetivos 
a geração de novas ideias, o aprofundamento 
de novos conceitos e o desenvolvimento de 
possíveis cenários de aplicação.

Tendo em conta os vários métodos dis-
poníveis existem várias alternativas que 
podem ser consideradas [1]:

• Entrevista. Normalmente as entrevistas 
são realizadas para avaliações qualita-
tivas e exploratórias. A tipologia das 
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entrevistas é extremamente variável, 
mas deve conter a predefinição de alguns 
aspetos chave a explorar.

• Questionário. O termo questionário 
abrange uma ampla variedade de ins-
trumentos (alguns dos quais de auto-
administração) que podem variar de 
totalmente abertos a questões fechadas 
combinadas com escalas contendo res-
postas já predefinidas.

• Estudo observacional. Os tipos de dados 
que podem ser recolhidos através de um 
estudo observacional são muito amplos. 
Muitas vezes os estudos observacionais 
são exploratórios e, portanto, adequados 
para fornecer relatos descritivos e expli-
cativos com base em dados qualitativos, 
nomeadamente atitudes, opiniões, valo-
res, crenças, julgamentos, estimativas, 
ações hipotéticas, experiências passadas 
ou expectativas futuras. No entanto, os 
estudos observacionais também podem 
ser planeados para análises quantitativas.

• Focus group. Focus group é um método 
de recolha de dados qualitativos e que 
envolve um número reduzido de pes-
soas num grupo de discussão informal, 
focado num assunto específico [6]. O 
método focus group é, fundamental-
mente, um modo de ouvir as pessoas e 
assim obter as suas reações em relação 
conceitos, protótipos, sistemas e servi-
ços, identificando as suas forças e fra-
quezas [7]. 

• Brainstorming. O método brainstorming 
pode ser muito proveitoso para a gera-
ção de novas ideias, particularmente se 
os elementos que participam na discus-
são tiverem perspetivas diferentes. A 
natureza interativa deste método pode 
ser muito eficiente porque permite cap-
turar ideias e pontos de vista diferentes 
de várias pessoas em tempos relativa-
mente curtos. O brainstorming pode 

ser aplicado com diferentes propósitos, 
nomeadamente para o desenvolvimento 
de novos produtos, para a identificação 
de problemas e respetivas soluções ou 
para o planeamento de atividades futu-
ras. Associado ao brainstorming deve 
existir uma atmosfera criativa que pro-
mova o envolvimento dos participantes 
e o trabalho colaborativo em equipa [8]. 
Embora seja um processo relativamente 
simples, deve seguir um conjunto de 
regras de modo a garantir uma maior 
eficiência [8].

• Grupo nominal. O método grupo nomi-
nal pode ser usado na resolução de 
problemas, definição de prioridades e 
oportunidades de melhoria, alocação de 
recursos e planeamento a longo termo. 
Em geral, o objetivo do grupo nominal 
pode ser resumido como uma estratégia 
de discussão em grupo que visa estabe-
lecer um consenso na aceitação de um 
conjunto de decisões.

• Oficina de criação. Numa oficina de 
criação pretende-se o envolvimento de 
especialistas de diferentes áreas disci-
plinares bem como eventuais utiliza-
dores em sessões de trabalho de grupo 
criativo. Os objetivos diretos de uma 
oficina de criação relacionam-se com a 
geração de novas ideias sobre as necessi-
dades dos utilizadores, a familiarização 
com as tecnologias existentes, através de 
demonstração de alguns componentes 
chave ou realização de mini-experiên-
cias, e a avaliação das potencialidades de 
alguns conceitos.

• Elaboração de diários. Trata-se de uma 
técnica não intrusiva em que os partici-
pantes registam eventos específicos ao 
longo do seu dia a dia. A elaboração de 
diários é, normalmente, utilizada para 
orientar a conceção de novos sistemas 
e serviços com base na compreensão de 

Metodologia Living Usability Lab



220

LABORATÓRIO VIVO DE USABILIDADE

como as pessoas realizam as suas ativi-
dades diárias.

Os métodos anteriormente enumerados 
podem permitir, nomeadamente, a definição 
de personas. As personas são representações 
hipotéticas de um grupo de utilizadores. 
Trata-se de uma ferramenta valiosa, espe-
cialmente quando utilizada em conjunto 
com a construção de cenários, porque per-
mite uma melhor compreensão de quais as 
verdadeiras necessidades e aspirações dos 
potenciais utilizadores finais [9].

Experimentação

Várias possibilidades de experimentação exi-
gem o envolvimento dos utilizadores finais:

• Demonstração tecnológica. Uma 
demonstração tecnológica tem por obje-
tivo que os potenciais utilizadores pos-
sam ter a noção daquilo que é possível 
alcançar com as tecnologias estado da 
arte e quais são as suas limitações.

• Simulação. Uma simulação visa duplicar 
as condições de um ambiente do mundo 
real, no âmbito de uma experiência de 
laboratório, ‘em que se utiliza um simu-
lador, considerando-se simulador um 
objeto ou representação parcial ou total 
de uma tarefa a ser replicada’ [10]. As 
simulações devem ser utilizadas numa 
fase inicial, quando o sistema ou serviço 
ainda não atingiu um estado de desen-
volvimento estável. Deste modo, há a 
possibilidade de se realizar uma avalia-
ção numa fase embrionária para serem 
realizadas as alterações que se revelarem 
necessárias [8]. 

• Experiência de campo. Se a simulação 
pode ser vista como um esforço para 
trazer o mundo real para o laboratório, 
as experiências de campo visam levar o 

laboratório para o mundo real. As expe-
riências de campo são importantes para 
garantir a validade externa dos resulta-
dos do processo de desenvolvimento de 
novos sistemas e serviços.

• Piloto longitudinal. Um piloto longitu-
dinal é uma extensão da metodologia 
experiência de campo. As principais 
diferenças têm a ver com o forte enfoque 
em processos de mudança e reestrutu-
ração e a utilização de instrumentos de 
medida longitudinais como, por exem-
plo, a realização cíclica de entrevistas.

As várias alternativas experimentais 
apresentadas podem incluir diferentes 
métodos de recolha de dados. Para além 
de métodos já apresentados para a valida-
ção conceptual (por exemplo, entrevistas 
ou questionários), existe um vasto leque de 
outras possibilidades [1]:

• Observação. O objetivo geral de uma 
abordagem baseada na observação é o 
de obter informação detalhada sobre 
o comportamento humano como, por 
exemplo, formas de trabalho, colabo-
ração ou comunicação. A observação 
naturalística é uma medida discreta 
adequada para observar habitats sem 
influenciar ou intervir nos comporta-
mentos naturais. A ideia de observação 
participante é a do envolvimento ativo 
do investigador como membro do grupo 
para obter uma perceção mais profunda 
sobre os comportamentos individuais 
das pessoas, processos grupais e mudan-
ças dentro do grupo. Finalmente, uma 
estratégia de auto-observação pode ser 
usada para o envolvimento dos diferen-
tes utilizadores. A auto-observação pode 
passar pela elaboração de diários, em 
que os participantes podem gerir os seus 
próprios tempos e meios de recolha de 
informação [11] e, tendo em conta que 
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os dados são registados no momento em 
que ocorrem, pode existir uma redução 
do risco dos utilizadores fornecerem 
informação falsa [12].

• Registo de incidentes críticos. O método 
registo de incidentes críticos visa a iden-
tificação sistemática de comportamento 
que contribuem para o sucesso ou fra-
casso das pessoas ou organizações em 
situações específicas. Através da avalia-
ção dos incidentes críticos e da identifi-
cação de soluções para estes incidentes 
podem ser derivadas boas práticas.

• Prototipagem rápida (mockups). Uma 
mockup pode permitir, por exemplo 
em conjunto com um focus group ou 
uma experiência de simulação, apurar 
a opinião dos potenciais utilizadores do 
sistema ou serviço que se encontra em 
desenvolvimento. Uma mockup é um 
protótipo de reduzida fidelidade (não 
implementado), utilizado para recolher 
dados preliminares sobre a interação 
entre os utilizadores e o sistema [13]. O 
facto de a mockup ter um aspeto inaca-
bado pode ainda favorecer o criticismo 
dos utilizadores, que se sentem mais 
confortáveis a enumerar as desvantagens 
do sistema ou serviço do que se este já 
estivesse numa fase de desenvolvimento 
avançada [13].

Os métodos de recolha de dados enu-
merados pressupõem registos por parte 
de observadores ou por parte dos próprios 
sujeitos. No entanto, também é conveniente 
considerar dados coletados automatica-
mente. Os logs registados pelos sistemas ou 
outros dados comportamentais coletados 
automaticamente constituem um suple-
mento muito importante aos dados recolhi-
dos por observadores, uma vez que possibi-
litam a realização de triangulações. Dados 
úteis a serem coletados incluem registos ao 

longo do tempo dos login e dos números de 
acesso.

Processos

A metodologia adotada para o LUL baseia-
-se numa série de procedimento que se 
enquadram numa perspetiva living lab e que 
envolvem as diferentes partes interessadas 
desde a preconceção da ideia até à validação 
final dos sistemas e serviços. Em cada fase 
metodológica é necessário definir um con-
junto de aspetos conceptuais, operacionais e 
logísticos, nomeadamente:

• Objetivos e metas.
• Dimensões a avaliar. 
• Planeamento da recolha de dados.
• Momentos de avaliação.
• Instrumentos de avaliação.
• Critérios de seleção da amostra.
• Recursos humanos.
• Equipamento e material necessário.
• Instalações necessárias.
• Descrição das sessões.

Nas próximas secções são referidos 
aspetos organizacionais relacionados com as 
três fases metodológicas: validação concep-
tual, teste protótipo e teste piloto.

Validação Conceptual

O principal objetivo da validação concep-
tual é o de verificar se os conceitos iniciais 
são sustentáveis para o desenvolvimento de 
um potencial sistema ou serviço. As ideias 
subjacentes aos conceitos a serem validados 
podem ter várias proveniências. Podem ter 
surgido, por exemplo, de uma necessidade 
identificada por eventuais utilizadores finais 
ou a partir de discussões de um conjunto de 
especialistas que concluíram que certo sis-
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tema ou serviço poderia ter potencial junto 
de um determinado grupo de utilizadores. 

Para a validação conceptual podem ser 
utilizados subconjuntos dos métodos apre-
sentados anteriormente, nomeadamente, 
questionário, focus group, brainstorming, 
grupo nominal ou oficina de criação.

Teste Protótipo

O protótipo é desenvolvido com base nas 
especificações que emergem da validação 
conceptual. O principal objetivo da fase teste 
protótipo é o de avaliar o sistema ou serviço 
em termos de usabilidade e satisfação. Para 
tal podem ser utilizados subconjuntos dos 
métodos anteriormente apresentados. Por 
exemplo, os dados recolhidos durante o teste 
protótipo por observadores podem ser regis-
tados através do preenchimento de folhas de 
notas, de grelhas de observação ou de folhas 
de incidentes críticos. 

Na fase teste protótipo a recolha de 
dados deve ser feita em três momentos dife-
rentes, para os quais têm que ser definidos 
metas e objetivos específicos: 

• Pré-teste.
• Teste.
• Pós-teste. 

Os dados recolhidos devem ser objeto 
de uma análise crítica com o objetivo de 
redefinir o sistema ou serviço ou decidir que 
alterações devem ser efetuadas, antes de se 
avançar para a fase metodológica seguinte. 

Eventualmente, caso surja uma nova 
ideia que precise de ser validada, pode ser 
conveniente voltar à fase metodológica ante-
rior, a da validação conceptual.

O pré-teste é o primeiro dos três 
momentos de avaliação que constituem a 
fase teste protótipo. Para além da neces-
sidade de informar todos os participantes 

sobre o que vai ser realizado no momento 
teste, é possível a aplicação de instrumentos 
que recolham informação relativa a experi-
ências anteriores, expectativas ou motiva-
ções dos diferentes participantes. 

A Tabela 15.1 sintetiza a informação 
referente às dimensões a avaliar no pré-teste.

O segundo momento de avaliação da 
fase teste protótipo consiste na avaliação in 
loco e em tempo real da interação dos uti-
lizadores com o protótipo. As dimensões a 
considerar são apresentadas na Tabela 15.2.

O pós-teste é o último dos três momen-
tos de avaliação que constituem a fase teste 
protótipo. Basicamente consiste no preen-
chimento de um questionário em que se ava-
liam a usabilidade do protótipo e o grau de 
satisfação do participante com a sessão rea-
lizada. As dimensões a considerar são apre-
sentadas na Tabela 15.3.

Teste Piloto

A última fase metodológica consiste no teste 
piloto. Pretende-se não só avaliar a usabili-
dade, mas também o grau de satisfação em 
relação ao sistema ou serviço e, sobretudo, 
determinar o significado que esse sistema ou 
serviço tem na vida dos utilizadores. Por este 
motivo, esta última fase realiza-se no con-
texto domiciliário ou de trabalho dos utili-
zadores finais, pretendendo-se assim, tanto 
quanto possível, uma integração nas suas 
vidas diárias dos sistemas e serviços a serem 
avaliados. 

O conceito significado está relacionado 
com as alterações que o sistema ou serviço 
induz na vida dos seus utilizadores. Assim, 
para além do facto de o teste piloto ter lugar 
no contexto domiciliário ou de trabalho dos 
utilizadores finais e não num ambiente con-
trolado de laboratório, o teste piloto apre-
senta diferenças fundamentais em relação ao 
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Tabela 15.1 - Dimensões a avaliar 
durante o momento pré-teste.

O quê?
Usabilidade; Satisfação.

Para quê?
Reorientar; Progredir.

Quem?
Utilizador.

Variáveis:
Experiência anterior; 
Expectativas; Motivação; 
Dificuldades esperadas.

Como?
Questionário do pré-teste 
protótipo.

Quando?
No início.

Carácter:
Orientação.

Tabela 15.2 - Dimensões a avaliar 
durante o momento teste.

O quê?
Usabilidade; Satisfação.

Para quê?
Reorientar; Progredir.

Quem?
Utilizador.

Variáveis:
Participação; Ritmo das 
atividades; Utilização dos 
recursos; Ações não previstas.

Como?
Gravação para avaliação de 
incidentes críticos; Notas de 
campo; Logs de sistema.

Quando?
Durante.

Carácter:
Orientação.

Tabela 15.3 - Dimensões a avaliar 
durante o momento pós-teste.

O quê?
Usabilidade; Satisfação.

Para quê?
Reorientar; Progredir.

Quem?
Utilizador.

Variáveis:
Resultados previstos; Resultados 
não previstos.

Como?
Questionário de avaliação do 
pós-teste protótipo.

Quando?
No final.

Carácter:
Orientação.

teste protótipo na instanciação dos métodos 
a utilizar para a coleta de dados.

Sistemas e Serviços Ambient 
Assisted Living

Os sistemas e serviços Ambient Assis-
ted Living (AAL) são, à luz da Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapa-
cidade e Saúde (CIF) [14] da Organização 
Mundial de Saúde (OMS), facilitadores com 
impacto na funcionalidade de cada pessoa, 
possibilitando um melhor desempenho nas 
atividades e na participação. 

No âmbito do LUL, a CIF foi utilizada 
como referência para o desenvolvimento de 
instrumentos para as fases validação concep-
tual e teste protótipo. Adicionalmente, foram 
perspetivados instrumentos para a fase teste 
piloto com base no mesmo referencial.

Validação Conceptual

A realização de inquéritos preliminares tem 
sido recorrente em vários projetos relacio-
nados com o desenvolvimento de sistemas 
e serviços AAL devido à necessidade de 
conhecer o perfil global dos utilizadores alvo 
e de caracterizar as expectativas desses utili-
zadores relativamente à utilização de novos 
serviços tecnológicos. 

Um questionário especialmente prepa-
rado para um inquérito preliminar é, nor-
malmente, constituído pelos seguintes com-
ponentes:

• Dados sociodemográficos. Questões 
relacionadas com os dados pessoais do 
utilizador, nomeadamente a situação 
laboral e profissão exercida, o nível de 
escolaridade, o agregado familiar, a zona 
de residência, a situação habitacional ou 
serviços e espaços sociais frequentados. 

• Avaliação do estado de saúde. Questões 
relacionados com condições clínicas, 
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estado de saúde, avaliação subjetiva 
do estado de saúde, estado cognitivo 
e necessidades específicas a nível dos 
cuidados de saúde. Podem também ser 
identificadas limitações a nível das fun-
ções necessárias para utilizar sistemas 
de informação (por exemplo, limitação 
auditiva, visual ou motora). 

• Atividades básicas e instrumentais da 
vida diária. Questões relativas ao modo 
como são realizadas atividades básicas 
(por exemplo, tarefas como alimentação 
ou higiene) e atividades instrumentais 
(por exemplo, tarefas como fazer com-
pras ou utilizar os transportes públicos). 

• Segurança. Questões sobre utilização e 
equipamentos domésticos e relacionadas 
com a perceção individual de segurança.

• Atividades sociais, recreativas e passa-
tempos. Questões relacionadas com a 
participação em atividades de carácter 
social no âmbito da rede social do uti-
lizador.

• Serviços. Questões relacionadas com a 
importância, disponibilidade e acesso a 
serviços formais ou informais. 

• Acesso a tecnologias e atitudes face às 
tecnologias. Questões relacionadas com 
o acesso e a disponibilidade para utili-
zar dispositivos tecnológicos. Este ponto 
tem especial importância a nível do 
desenvolvimento de sistemas e serviços 
AAL, pois podem ser identificados aspe-
tos determinantes para a sua aceitação 
por parte dos utilizadores.

• Utilização de tecnologias. Questões 
como frequência de utilização, modo 
de utilização e tipo de tecnologias uti-
lizadas, bem como a caracterização do 
contexto. 

Dependendo do objetivo do estudo o 
inquérito preliminar pode conter apenas 
alguns dos pontos descritos anteriores. 

O facto de a CIF ter sido utilizada como 
modelo conceptual de referência refletiu-se 
nos instrumentos desenvolvidos. Em parti-
cular, os inquéritos preliminares desenvolvi-
dos cobrem as componentes de funcionali-
dade previstas pela CIF.

As Figuras 15.2, 15.3 e 15.4 ilustram 
aspetos parcelares de inquéritos prelimina-
res desenvolvidos para diversos projetos. A 
Figura 15.2 ilustra uma questão destinada 
a determinar os problemas de saúde dos 
potenciais utilizadores (utilizada no âmbito 
do projeto Personal Assistant to Enhance the 
Social Life of the Seniors - Paelife [15]). Por 
sua vez, a Figura 15.3 ilustra uma questão 
que pretende determinar quais as atividades 
de vida diária dos respondentes (utilizada no 
âmbito do projeto Ambient Assisted Living 4 
All - AAL4ALL [16]). Finalmente, a Figura 
15.4 ilustra uma questão que pretende ava-
liar os fatores contextuais associados à uti-
lização de tecnologias (utilizada no âmbito 
do projeto Smartphones for Seniors, Mobile 
Solutions for Older Adults - S4S [17]). Neste 
exemplo, o respondente deve quantificar 
numa escala graduada de 0 a 10 o quanto 
determinado fator externo está presente em 
cada um dos contextos.

A informação proveniente dos inquéri-
tos preliminares serve para a construção de 
personas e cenários de utilização que, devido 
à complexidade dos sistemas e serviços AAL, 
são essenciais para a definição dos requisitos 
funcionais. 

Como já foi referido anteriormente as 
personas são representações de um grupo de 
potenciais utilizadores que têm caracterís-
ticas, necessidades e objetivos comuns. As 
personas, apesar de serem personagens fictí-
cias, são baseadas em dados obtidos a partir 
do estudo da população-alvo [18], nomeada-
mente através dos inquéritos preliminares já 
referidos. Segundo Cooper [19], apesar das 
personas serem fictícias devem ser definidas 
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Figura 15.2 - Determinação de problemas de saúde.

Figura 15.3 - Avaliação das atividades instrumentais de vida diária.

Figura 15.4 - Avaliação de fatores contextuais na utilização de tecnologias.

com rigor e precisão. Os detalhes são impor-
tantes para tornar efetiva a aproximação 
dos sistemas e serviços resultantes aos seus 
potenciais utilizadores.

Em contextos de desenvolvimento de 
sistemas e serviços AAL, em que os poten-
ciais utilizadores são pessoas idosas, a con-
dição de saúde é um fator de extrema rele-

vância [20]. No âmbito do LUL, tendo em 
conta que o desenvolvimento de sistemas e 
serviços AAL visa a melhoria da funciona-
lidade das pessoas idosas, as personas foram 
criadas tendo como referencial a CIF. Tal 
permite:

• Utilizar os conceitos associados à fun-
cionalidade: estruturas do corpo, fun-

Metodologia Living Usability Lab
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ções do corpo (por exemplo, tem boa 
memória), atividades (por exemplo, não 
ouve o auscultador do telefone), parti-
cipação (por exemplo, sai com os ami-
gos) e fatores pessoais e ambientais (por 
exemplo, contexto ruidoso que dificulta 
a utilização do telefone).

• Considerar aspetos relevantes relacio-
nados com a condição de saúde e que 
podem condicionar a utilização do sis-
tema ou serviço: a condição de saúde 
não deve ser entendida apenas como 
doença, mas também como especifici-
dades que estão presentes na persona e 
que irão condicionar a sua utilização do 
sistema ou serviço.

Os pontos que foram considerados para 
a criação das personas são apresentados em 
seguida:

• Fatores pessoais. Características da pes-
soa e histórico particular da sua vida e 
do seu estilo de vida. Por exemplo, gosta 
de azul, prefere interação por voz, julga 
ser um perito na área da moda ou é 
divertido.

• Condição de saúde. Termo genérico 
para doenças (agudas ou crónicas), per-
turbações, lesões ou traumatismos. Pode 
incluir também outras circunstâncias 
como envelhecimento, stress, anomalia 
congénita, ou predisposição genética. 
Por exemplo, tem dificuldades de movi-
mento no membro superior direito e 
sofre de lombalgia (dores lombares).

• Rotina diária. Planeamento, gestão e 
respostas às exigências das tarefas e das 
obrigações do dia a dia. Por exemplo, 
acorda às 07h30m, toma banho, toma 
pequeno-almoço, almoça às 13h com a 
esposa e filha e faz caminhadas ao final 
da tarde. 

• Tipo de atividade. Execução de uma 
tarefa ou ação. Por exemplo, comprar 

um livro, escrever uma carta, realizar 
um exercício mental ou aspirar o pó.

• Tipo de participação. Envolvimento da 
pessoa numa situação da vida real. Por 
exemplo, evento social, trabalho, ativi-
dade educativa ou gestão doméstica.

A Tabela 15.4 apresenta um exemplo de 
uma persona.

O cenário é um método utilizado no 
projeto centrado no utilizador que visa auxi-
liar no desenvolvimento de sistemas e servi-
ços. Consiste na descrição de uma narrativa 
de eventos ou situações vivenciadas pela per-
sona definida. A ênfase deve ser dada às ati-
vidades e tarefas que são executadas nesses 
eventos [21].

Os cenários devem responder a questões 
como:

• Identificação do problema. Identifica-
ção da situação atual, situações ou even-
tos (positivos ou negativos) que têm 
impacto nas atividades das personas. Por 
exemplo, o atendimento da chamada é 
automático o que facilita a tarefa ou o 
teclado é pequeno o que dificulta a mar-
cação do número.

• Requisitos de dados. As unidades de 
informação que o sistema necessita de 
incorporar. Por exemplo, numa aplica-
ção de correio eletrónico, os elementos 
básicos podem ser mensagens ou ende-
reços.

• Requisitos de funcionalidade. Ações que 
o sistema deve ser capaz de realizar, a 
informação que precisa de apresentar, 
assim como quais os requisitos tecno-
lógicos que podem ter importância no 
desempenho do sistema. Por exemplo, 
no caso de um serviço de videotelefonia, 
o tipo de interface disponível ou o feed-
back fornecido.

• Requisitos de interação. Detalhes dos 
mecanismos de gestão de interação que 
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Tabela 15.4 - Exemplo de uma persona.

Persona - Anselmo Pires

Persona: Primária.

Nome: Anselmo Pires.

Idade: 69 anos.

O Sr. Anselmo vive em Matosinhos, com a sua es-
posa Marieta Pires. 

Tem a quarta classe e tem conhecimentos básicos 
em computadores. É sócio gerente de uma transpor-
tadora.

Recentemente teve um episódio de internamento 
no hospital por suspeita de enfarte do miocárdio. O 
médico de família recomendou que começasse a fa-
zer exercício físico e que diariamente monitorizasse a 
sua tensão arterial.

Tem por hábito levantar-se cedo. Não toma o pe-
queno-almoço em casa, prefere tomar a meio da ma-
nhã na pastelaria perto do escritório. Fica a trabalhar 
até às 20h. Por volta das 20h30m janta com esposa 
em casa.

Ao fim de semana anda de bicicleta com o filho 
mais velho. Tem um neto com 22 anos e semanalmen-
te jogam xadrez, um hábito iniciado nas primeiras fé-
rias escolares do neto!

Tabela 15.5 - Exemplo de um cenário.

Cenário para a Persona Anselmo Pires
Todos os dias o Sr. Anselmo inicia o trabalho às 9h 

e a primeira coisa que faz é verificar a localização dos 
transportes mais urgentes para aquele dia. Como é 
uma pessoa ativa, gosta de receber oralmente esta 
informação enquanto despacha ofícios que a secretá-
ria lhe deixou no dia anterior. Hoje o Sr. Anselmo está 
aborrecido pelo atraso de dois camiões que ficaram 
retidos na Suíça devido a condições atmosféricas ad-
versas. Tem seguido com particular interesse a infor-
mação meteorológica daquela zona e acionou a fun-
cionalidade de alerta sonoro para quando os camiões 
retomarem a viagem. Mas chegada a noite, ainda não 
teve informação dos seus camiões! 

Tem um jantar de família para comemorar os 25 
anos de casado com a sua Marieta, pelo que desativa 
a opção sonora e ativa a opção de texto e vibração. 

Uma vez por semana, à noite, joga xadrez online 
com o neto, de modo a continuarem a manter um 
contacto regular e de competição saudável. Agora 
que o neto está em Londres gostava de manter o con-
tacto e relacionamento familiar estreito.

Como tem que monitorizar diariamente a tensão 
arterial, decidiu instalar uma aplicação para o ajudar 
nesta monitorização. Está indeciso, pois tem que ter 
uma instalação e utilização fácil. 

podem variar consoante o cenário elabo-
rado, mesmo mantendo as características 
da persona. Por exemplo, o Sr. António 
gosta de utilizar o teclado, mas quando 
está a conduzir utiliza a voz como intera-
ção (o Sr. António é o mesmo, o contexto 
de utilização é que varia).

• Outros requisitos como, por exemplo, 
requisitos de negócio, corporativos, ou 
de cliente. Por exemplo, estruturas de 
preço, facilidade de instalação, e caracte-
rísticas da empresa que se gostariam de 
ver refletidas no sistema ou serviço.

A Tabela 15.5 apresenta um exemplo de 
cenário.

Teste Protótipo do Serviço 
TeleReabilitação

Para exemplificar a elaboração de instru-
mentos de avaliação para a fase teste pro-
tótipo pode-se recorrer ao serviço TeleRea-
bilitação descrito num outro capítulo deste 
livro e que se destina à realização de sessões 
de exercício físico supervisionadas por um 
prestador de cuidados formais de saúde. 

A realização do processo de avaliação 
do teste protótipo tem que considerar os 
aspetos conceptuais operacionais e logísticos 
enumeradas anteriormente, nomeadamente:

• Definição de objetivos e metas: recolher 
dados relativamente à satisfação e usabi-
lidade do serviço TeleReabilitação e das 
várias funções disponibilizadas. 

Metodologia Living Usability Lab
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• Planeamento da recolha de dados: 
registo vídeo e preenchimento de ques-
tionários e folhas de campo. 

• Momentos de avaliação: pré-teste (for-
necimento aos participantes de toda a 
informação necessária, imediatamente 
antes da sessão de teste propriamente 
dita e aplicação de um instrumento de 
avaliação inicial), teste (avaliação in loco 
e em tempo real da interação dos utiliza-
dores com o serviço TeleReabiliatação) e 
pós-teste protótipo (aplicação de instru-
mentos que pretendem avaliar aspetos 
como a usabilidade do protótipo do ser-
viço TeleReabilitação e o grau de satis-
fação dos utilizadores sobre a interação 
com o serviço). 

• Instrumentos de avaliação: cada 
momento de avaliação tem os seus ins-
trumentos específicos. Por exemplo, na 
fase teste deve ser preenchida uma gre-
lha de avaliação e no pós-teste terá que 
existir um questionário para avaliar a 
usabilidade e o grau de satisfação do 
participante.

• Critérios de seleção da amostra: a amos-
tra deve ser selecionada tendo em conta 
fatores como a idade, género, visão 
e audição, mobilidade, autonomia e 
independência, condição de saúde ou 
domínio do problema. No serviço Tele-
Reabilitação, no que respeita ao fator 
mobilidade, por exemplo, o desejável 
é que esta não esteja comprometida, e 
que os participantes sejam capazes de 
realizarem a maioria dos exercícios de 
programas de atividades físicas adequa-
dos a pessoas idosas. Um outro exemplo 
pode ser o fator domínio do problema 
para quem está a acompanhar a realiza-
ção dos exercícios de atividades físicas 
que, preferencialmente, deve possuir um 
bom nível de maturidade tecnológica, 
formação superior nas áreas de fisiote-

rapia, gerontologia, terapia ocupacional 
ou afins, e experiência em programas de 
atividades físicas para pessoas idosas.

• Recursos humanos: os recursos huma-
nos envolvidos na avaliação do serviço 
TeleReabilitação dependem do tamanho 
da amostra, mas devem considerar sem-
pre, para além dos participantes envol-
vidos, observadores responsáveis por 
acompanharem os utilizadores ao longo 
da sessão, ministrarem os instrumentos 
de avaliação e registarem as observa-
ções pertinentes durante a sessão e que 
devem ter competências no domínio de 
reabilitação.

• Equipamento e material necessário: 
material logístico para aplicação dos 
instrumentos de avaliação e registo de 
informação, e o material diretamente 
relacionado com o serviço TeleReabili-
tação, como dispositivos de som, Kinect, 
sensores de monitorização de sinais 
vitais, entre outros.

• Instalações necessárias: A definição dos 
requisitos das instalações deve basear-se 
nas atividades a realizar. O pré-teste e 
o pós-teste protótipo devem realizar-se 
numa sala pequena ou média, sem ruí-
dos externos, e que se propicie à aplica-
ção dos instrumentos de avaliação. Por 
sua vez, o teste protótipo propriamente 
dito deve realizar-se no próprio labora-
tório LUL onde deve estar instalado o 
equipamento associado ao serviço Tele-
Reabilitação.

• Descrição da sessão: o modo como se 
realiza cada momento de avaliação deve 
estar claramente descrito. Por exemplo a 
avaliação teste protótipo pode ser cons-
tituída por: i) introdução, o avaliador 
entrega o guião de sessão e a folha de 
descrição aos utilizadores, explicando 
oralmente a informação neles contida 
com especial atenção para a descrição 
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Tabela 15.6 - Terminologia adotada.

Termo:

Prestador de serviço.

Definição:

Aquele que se relaciona com o cliente.

Exemplos:

Fisioterapeuta; Gerontólogo.

Figura 15.5 - Chave de resposta baseada nos qualificadores da CIF.

do protótipo do serviço TeleReabilitação; 
ii) preparação para as tarefas, o avalia-
dor explica detalhadamente as tarefas a 
realizar; iii) tarefas, a pessoa idosa exe-
cuta os diferentes exercícios. 

• Análise dos dados: o modo como a 
análise dos dados é feita também deve 
estar descrito. Por exemplo, no final da 
sessão o avaliador deve proceder a uma 
análise preliminar (descritiva e de con-
teúdo) dos dados resultantes dos dife-
rentes momentos de avaliação e registar 
as principais conclusões nas folhas de 
sumário.
Tendo em conta a heterogeneidade do 

pessoal qualificado e participantes envol-
vidos no teste protótipo é fundamental 
a uniformização da terminologia a utili-
zar. A metodologia de avaliação prevê ter-
mos genéricos (nomeadamente, utilizador, 
cliente, prestador de serviço, produto, ser-
viço, persona, cenário, tarefa ou cena) que 
devem ser adequados ao serviço ou produto 
em questão. A Tabela 15.6 ilustra um exem-
plo de adaptação da terminologia genérica 
ao serviço TeleReabilitação.

No âmbito do LUL considera-se funda-
mental que a avaliação de sistemas e serviços 
AAL contemple a funcionalidade da pessoa 
e os respetivos fatores ambientais, discrimi-
nando entre facilitadores e barreiras asse-
gurando assim, a adequação das soluções 
tecnológicas e dos serviços nelas suportados. 
Por isso, os instrumentos desenvolvidos com 
base no quadro conceptual da CIF recorrem 

aos qualificadores da própria CIF para os 
fatores ambientais (ver Figura 15.5): barreira 
ou facilitador.

Esta chave de resposta foi utilizada em 
diversos componentes dos questionários 
desenvolvidos para o teste protótipo. Sempre 
que for identificada uma barreira, deve ser 
apresentado um conjunto de categorias pré-
-definidas das quais deverão ser assinaladas 
as que corresponderem à razão desse com-
ponente atuar como uma barreira, e deverá 
ser registada a informação adicional que os 
utilizadores referirem (resposta aberta). Este 
procedimento deve ser realizado para todos 
as barreiras identificadas. Tal está exemplifi-
cado na Figura 15.6.

A construção de instrumentos de ava-
liação adequados requer ainda que se con-
sidere:

• A decomposição do sistema ou serviço.
• A avaliação das funções dos diferentes 

componentes.
• Avaliação de usabilidade do sistema ou 

serviço.

Metodologia Living Usability Lab
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Figura 15.6 - Exemplo de informação adicional requerida quando é detetada uma barreira.

• A avaliação da adequação do sistema ou 
serviço

• A avaliação do grau de satisfação dos 
utilizadores finais.

• O levantamento de sugestões para aper-
feiçoamentos em termos de usabilidade 
e funções do sistema ou serviço.

• O levantamento de sugestões globais 
para o aperfeiçoamento do sistema ou 
serviço.

Assim sendo, a interface gráfica do ser-
viço TeleReabilitação pode ser decomposta 
em componentes como ilustra a Figura 15.7:

• O componente 1 corresponde à descri-
ção do estado da sessão.

• O componente 2 corresponde à indica-
ção dos exercícios a realizar.

• O componente 3 corresponde às indica-
ções fornecidas ao prestador de serviço.

• O componente 4 corresponde à visuali-

zação da autoimagem do utilizador que 
está a realizar o exercício físico.

• O componente 5 corresponde à conver-
sação com o prestador de cuidados for-
mais de saúde.

• O componente 6 corresponde à lista de 
comandos. 

Com base no modelo apresentado na 
Figura 15.6 foram elaboradas questões para 
cada um dos componentes. Por exemplo, 
para a avaliação das funções do serviço uma 
possível questão é a seguinte: 

• Como caracteriza a descrição dos exer-
cícios a realizar?

No que diz respeito à avaliação de usa-
bilidade, foram enumeradas as funções pre-
sentes no sistema ou serviço quer em termos 
de input como output e incluída uma ques-
tão genérica para avaliação da organização 
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Figura 15.7 - Componentes da interface gráfica dos utilizadores.

Figura 15.8 - a avaliação de usabilidade da função 
de saída som.

Figura 15.9 - Avaliação de usabilidade da função de 
entrada reconhecimento de voz.

e funcionamento do serviço. Como moda-
lidades de input considerou-se o reconheci-
mento de voz e a interação por toque e como 
modalidades de output considerou-se o som 
e a imagem. 

A Figura 15.8 apresenta a avaliação 
de usabilidade da função de saída som e a 
Figura 15.9 apresenta a avaliação da função 
de entrada reconhecimento de voz. Para a 
avaliação de cada função é necessário consi-
derar todos os fatores que podem interferir.

O levantamento de sugestões em termos 
de funções e usabilidade para o aperfeiço-
amento do sistema ou serviço é feito com 
recurso a uma questão de resposta aberta 
no final das questões referentes à avaliação 
das funções disponíveis, da usabilidade e da 
satisfação: 

• Na sua opinião, o que adicionava/elimi-
nava/alterava no serviço TeleReabilita-
ção de modo a melhorá-lo?

Uma vez que se tratam de questões de 
resposta aberta, os participantes têm liber-

dade para focar aspetos que não foram pre-
vistos pela equipa de investigação, o que per-
mite enriquecer a recolha de dados. 

Para a avaliação do grau de satisfação 
dos utilizadores finais, foram criadas um 
conjunto de questões relativas à satisfação 
com o serviço, com a interação, e com a ses-
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são de exercício físico monitorizada remo-
tamente. Por exemplo, uma das questões 
incluídas nesta secção é: 

• Qual a sua satisfação em relação à 
interação com o serviço TeleReabilitação? 

A chave de resposta é constituída por 
uma escala Likert de 1 a 4, correspondendo 
a uma gradação de nada satisfeito, pouco 
satisfeito, satisfeito e muito satisfeito, respe-
tivamente. 

Finalmente, para a avaliação do impacto 
do produto e serviço foram elaboradas ques-
tões globais com uma chave de resposta 
baseada no modelo conceptual CIF, que 
permite classificar o seu nível de facilitador 
ou barreira como, por exemplo, a utilização 
futura do serviço TeleReabilitação.

Conclusão

O desenvolvimento de metodologias de 
suporte ao LUL não é um processo acabado. 
Para além de ser necessário afinar as diferen-
tes fases, em função de resultados experi-
mentais, é preciso desenvolver um conjunto 
lato de instrumentos de avaliação, nomeada-
mente os necessários para a fase piloto. Adi-
cionalmente, os processos e instrumentos de 
avaliação têm que ser complementados com 
manuais de qualidade.

Independentemente do muito trabalho 
ainda a ser feito, pode-se concluir, em con-
sequência da avaliação do serviço TeleRe-
abilitação, que é possível utilizar o modelo 
conceptual CIF para o desenvolvimento de 
instrumentos de avaliação adequados aos 
sistemas e serviços AAL. 

Os instrumentos desenvolvidos são 
úteis no sentido de discriminar facilitadores 
e barreiras. Adicionalmente, a aplicação de 
questões que ajudem a compreender a razão 
pela qual um determinado componente atua 

como um facilitador ou uma barreira podem 
permitir orientações precisas do que deve 
ser alterado para melhorar a usabilidade 
desse componente.

De acordo com o inicialmente pre-
visto, a metodologia LUL está a ser utilizada 
num conjunto de projetos da área do AAL 
[15,16,17].
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Desafios

Os grandes desafios que se colocam, hoje, 
aos sistemas de saúde e de segurança social 
relacionam-se com questões de sustentabili-
dade: apesar das limitações dos orçamentos 
públicos, os sistemas não podem diminuir a 
quantidade e qualidade dos serviços presta-
dos, porquanto as necessidades, exigências 
e expectativas são cada vez maiores, nome-
adamente devido ao envelhecimento demo-
gráfico. 

Por um lado, o envelhecimento demo-
gráfico exige mudanças significativas em 
termos organizativos que permitam a evolu-
ção de uma perspetiva de cuidados centra-
dos nas instituições para uma perspetiva de 
cuidados centrados no bem-estar geral dos 
cidadãos [1]. Por outro lado, dada a pres-
são atual resultante dos custos dos sistemas 
de saúde e de segurança social são necessá-
rias, num contexto de incertezas e mudanças 

rápidas, medidas estruturantes para incre-
mentar a eficácia e a eficiência dos sistemas 
de saúde e de segurança social [2]. 

Para atender a novos padrões de pro-
cura, enquanto se assegura, com os recursos 
suficientes, a igualdade de acesso a serviços 
adequados, é necessário existir uma integra-
ção e continuidade de cuidados [3]. Para isso 
os sistemas de saúde e de segurança social 
precisam promover uma maior descentra-
lização e fomentar a partilha de responsa-
bilidades e de recursos, pelo que é muito 
relevante pensar em mecanismos eficientes 
de cooperação entre as instituições assisten-
ciais, os profissionais e os próprios utentes 
e as suas redes de suporte [3, 4]. Tal debate 
é urgente, a fim de otimizar a eficácia e efi-
ciência de sistemas de saúde e de segurança 
social. 

Como o objetivo dos cuidados inte-
grados é o de providenciar serviços menos 
orientados à oferta e mais focados nas neces-
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sidades dos cidadãos, então a integração de 
cuidados pode contribuir para a personali-
zação dos serviços. 

O conceito personalização pode ser 
entendido como a customização individual 
do processo de cuidar, em termos de diag-
nóstico, terapêutica e apoio. Por exemplo, 
a medicina personalizada é um modelo 
médico baseado em processamento de infor-
mação para definir decisões e terapêuticas 
individualizadas (recorrendo a informação 
genética ou outra), integrando a medicina 
com as tecnologias de informação e comu-
nicação, nomeadamente em termos de enge-
nharia biomédica, bioinformática ou infor-
mática médica [5]. 

No entanto, a personalização de cuida-
dos pode também significar a empodera-
mento (empowerment) do cidadão comum, 
permitindo-lhe o envolvimento ativo no seu 
percurso individual de saúde, o que também 
contribui para os objetivos genéricos de efi-
cácia e eficiência dos sistemas de saúde e de 
segurança social.

O Papel do Ambient Assisted Living

É comummente aceite que o paradigma eHe-
alth pode contribuir tanto para a sustenta-
bilidade dos sistemas saúde e de segurança 
social como para o empoderamento dos 
cidadãos. Considerando a integração e per-
sonalização de cuidados, a existência de ser-
viços eHealth é essencial para providenciar 
uma melhor gestão e alocação de recursos, 
de acordo com as necessidades dos utentes, 
dos prestadores de cuidados e as das insti-
tuições assistenciais, considerando os seus 
diferentes níveis organizacionais [3].

Embora existam muitos conceitos dife-
rentes associados à visão eHealth [6], esta 
pode ser entendida como a prestação de 
serviços, independentemente da localização 

física dos atores e recursos envolvidos no 
processo de cuidar e dos momentos tempo-
rais em que os serviços são prestados [1]. 

No âmbito do paradigma eHealth, os sis-
temas Ambient Assisted Living (AAL) podem 
ajudar a manter ou aumentar o desempe-
nho dos indivíduos num amplo espectro de 
atividades e participação, nomeadamente 
cuidados pessoais, tarefas domésticas, auto-
administração, planeamento de atividades, 
aconselhamento, estabelecimento e manu-
tenção de contactos com outras pessoas e, 
em geral, em passar o dia (através do envol-
vimento em atividades de lazer) e participa-
ção social [7].

Os sistemas AAL devem suportar servi-
ços de cuidados e assistência inerentemente 
dinâmicos e capazes de complementar, de 
forma interativa, os prestadores de cuidados 
humanos, ou seja, os serviços AAL resul-
tantes devem combinar tanto os recursos 
humanos como as mais-valias tecnológicas 
disponíveis. 

Uma gama significativa de sistemas 
AAL está relacionada com dispositivos bio-
médicos que podem ser utilizados tanto em 
ambientes clínicos como na casa das pes-
soas, suavizando a transição entre os dois 
ambientes [1]: sensores capazes de monito-
rarem os parâmetros fisiológicos, infraes-
truturas para a comunicação que permitam 
a distribuição de funções de processamento 
de dados (por exemplo, gestão de alertas, 
registos cumulativos ou processamento e 
apresentação de vários parâmetros) e siste-
mas de apoio à decisão, nomeadamente para 
o reconhecimento e tratamento de situações 
de emergência. 

Por outro lado, os sistemas AAL são 
projetados para adquirirem informação 
de contexto, combinarem múltiplas fontes 
de informação (por exemplo, informação 
sobre o ambiente físico ou social) e fazerem 
previsões baseadas em padrões para serem 
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capazes de acompanharem as pessoas (por 
exemplo, localização, deteção de atividades, 
presença de outras pessoas, comportamen-
tos ou atividades pessoais e sociais). 

Isto significa que os dispositivos inte-
ligentes apresentam um enorme potencial, 
nomeadamente em termos de geração e 
gestão de informação associada à mediação 
entre os utentes, os prestadores de cuidados 
e as instituições.

Trabalho Futuro

Tal como foi referido no primeiro capítulo 
deste livro, como ponto de partida para a 
implementação do projeto Living Usability 
Lab for Next Generation Networks conside-
rou-se que o desenvolvimento de sistemas 
e serviços AAL pressupõe um conjunto de 
utilizadores diversificado, tarefas muito 
variadas e diferentes contextos de utiliza-
ção. Assim, com a implementação do Living 
Usability Lab (LUL) pretendeu-se enfatizar 
perspetivas inovadoras de desenvolvimento 
de sistemas e serviços AAL que envolvam 
não apenas os profissionais tecnológicos, 
mas também todos os potenciais interessa-
dos, sejam eles os futuros utilizadores dos 
serviços, os prestadores de cuidados formais 
e informais, as instituições assistenciais, os 
centros de ensino e investigação, as agências 
financiadoras, as entidades governamentais 
e locais, os fornecedores tecnológicos ou a 
indústria.

No entanto, o desenvolvimento de ser-
viços suportados em sistemas AAL não deve 
ser encarado meramente sob ponto de vista 
tecnológico. É preciso contextualizá-los 
numa perspetiva de integração e personali-
zação de cuidados e inseridos num ecossis-
tema extremamente complexo. Em particu-
lar, os serviços AAL devem contribuírem 
para a otimização da colaboração entre múl-

tiplas unidades assistenciais e prestadores de 
cuidados.

Os diversos serviços AAL de cuidado 
e assistência têm que ser integrados em 
ambientes colaborativos capazes de permitir 
a cooperação entre múltiplos atores, quer em 
cuidados de longo termo, quer em missões 
específicas limitadas no tempo. Isto pres-
supõe que é preciso ir além do desenvolvi-
mento de serviços como o TeleReabilitação 
descrito num dos outros capítulos deste 
livro. 

Como a informação é um requisito 
essencial, quer para a eficácia e eficiência 
dos sistemas de saúde e segurança social, 
quer para o empoderamento dos cidadãos, 
o potencial dos serviços AAL pode aumen-
tar se forem criadas condições para integrar 
tanto a informação proveniente dos pres-
tadores de cuidados, como a dos próprios 
utentes e a dos dispositivos inteligentes. 
Tal significa integrar a informação reco-
lhida pelos sistemas e serviços AAL com 
os Personal Health Records (PHR) [8] e os 
repositórios institucionais, quer estes sejam 
Registos de Saúde Eletrónicos (RSE) [9] ou 
Electronic Social Records (ESR) [10]. Assim, 
os sistemas e serviços AAL podem desem-
penhar um papel fulcral no âmbito do con-
tinuum eHealth, onde a informação pessoal, 
clínica e de caráter social pode ser utilizada 
em toda uma gama que vai desde a gestão de 
estilo de vida até à hospitalização ou institu-
cionalização (Figura 16.1) [11]. Deste modo 
o ALL pode promover a integração e per-
sonalização de cuidados, contribuído para 
assegurar a qualquer pessoa o acesso ao tipo 
e intensidade de cuidados que ela realmente 
precisa nos momentos e locais mais apro-
priados, de acordo com as suas necessidades 
específicas.

Neste particular, a implantação de servi-
ços de AAL precisa de mecanismos que per-
mitam a aquisição, a gestão e a distribuição 

Integração e Personalização de Cuidados
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de uma vasta gama de objetos de informação 
de acordo com as exigências e necessidades 
dos utentes, prestadores de cuidados formais 
e informais, e instituições assistenciais. 

O intercâmbio e a partilha de informa-
ção requerem a existência de arquiteturas 
interoperáveis. A interoperabilidade deve 
facilitar a transferência de informação auto-
maticamente entre entidades e prestadores 
distintos. No entanto, apesar de todos os 
avanços em termos de interconexão de sis-
temas e mecanismos de interoperabilidade, 
a heterogeneidade semântica da informação 
continua a ser um problema de difícil reso-
lução, mesmo que apenas consideremos os 
RSE. Os PHR, os ESR e a informação gerada 
pelos sistemas e serviços AAL introduzem 
questões de interoperabilidade adicionais.

Conclusão

A capacidade dos sistemas e serviços AAL 
em adquirirem e combinarem múltiplas fon-
tes de informação, nomeadamente informa-
ção relacionada com as atividades e partici-

pação dos indivíduos, deve ser considerada 
em termos da prestação de serviços de saúde 
e de âmbito social. Por conseguinte, nas 
implementações AAL são necessários meca-
nismos que permitam a aquisição, a gestão e 
a distribuição de uma vasta gama de objetos 
de informação e que potenciem a coopera-
ção de múltiplos prestadores e entidades. 

Fatores humanos e organizacionais 
complexos podem impedir ou acelerar a 
visão de cuidados integrados e personali-
zados. Muitos desafios exigem o envolvi-
mento de múltiplas partes interessadas (por 
exemplo, cidadãos, futuros utilizadores dos 
novos sistemas e serviços, prestadores de 
cuidados formais e informais, instituições 
assistenciais, centros de ensino e investi-
gação, agências financiadoras, entidades 
governamentais e locais, e a indústria), os 
quais devem desempenhar um papel chave 
no desenvolvimento de tecnologias e con-
tribuírem para que sejam ultrapassadas as 
barreiras que possam impedir a sua adoção 
generalizada. Neste contexto, é previsível 
um papel importante para o LUL.

Figura 16.1 - O continuum eHealth [11].

Paciente
Hospital

Telemedicina

Gestão de Doenças Crónicas

AAL

Prevenção

Estilo de Vida

Cidadão



241

REFERÊNCIAS

1. Blobel B. Architectural Approach to eHealth for 
Enabling Paradigm Changes in Health. Methods of 
Information in Medicine. 2010; 49 (2): 123-134.

2. Codagnone C. Reconstructing the Whole: Present 
and Future of Personal Health Systems, PHS2020. 
Bruxelas: European Commission; 2009.

3. Dias A, Queirós A. Integração e Continuidade de 
Cuidados, Plano Nacional de Saúde, 2011-2016. 
Lisboa: Alto Comissariado para a Saúde; 2010.

4. Camarinha-Matos L, Afsarmanesh H. 
Collaborative Ecosystems in Ageing Support, 
Adaptation and Value Creating Collaborative 
Networks. 12th IFIP WG 5.5 Working Conference 
on Virtual Enterprises; 2011; São Paulo.

5. Bos L. pHealth. 9th International Conference 
on Wearable Micro and Nano Technologies for 
Personalized Health; 2012; Porto.

6. Eysenbach G. What is e.health? Journal of Medical 
Internet Research. 2001; 3 (2).

7. Genet N, Boerma W, Kringos D, Bouman A, 

Francke A, Fagerström C, Melchiorre M, Greco 
C, Devillé W. Home Care in Europe: a Systematic 
Literature Review. BMC Health Services Research. 
2011; 11 (207).

8. Rigby M. Integrating Health and Social Care 
Informatics to Enable Holistic Health Care. 9th 
International Conference on Wearable Micro and 
Nano Technologies for Personalized Health; 2012; 
Porto.

9. Redesigning Health in Europe for 2020. 
eHealth Task Force Report. Bruxelas: European 
Commission; 2012.

10. Defining the Electronic Social Care Record. 
Londres: Information Policy Unit - Social Care 
Department of Health; 2004. 

11. Boye N. Co-production of Health Enabled by 
Next Generation Personal Health Systems. 9th 
International Conference on Wearable Micro and 
Nano Technologies for Personalized Health; 2012; 
Porto.

12. Yli-Hietanen J, Niiranen S. Towards Open 
Information Management in Health Care. The 
Open Medical Informatics Journal. 2008; 2: 42-48.

Integração e Personalização de Cuidados



242



243



244

Índice Remissivo

A
Acessibilidade  56
Ambient Assisted Living  4, 238

Arquitetura de Desenvolvimento  124
Arquitetura de Dispositivos Orientada a Ser-

viços  127
Caracterização  80
Definição  58, 75
Interação  103–104

Interação Amigável  103
Interação Multimodal  153–155
Níveis de Requisitos de Interação  104

Modelo Conceptual  92
Avaliação  97–98
Modelos de Utilizadores  95
Serviços Complexos  93–95

Revisão Sistemática da Literatura
Discussão  80
Metodologia de Análise  76
Metodologia de Pesquisa  76
Resultados  77–80

Sistemas e Serviços  101–103, 223–226
Ambient Intelligence  101
Ambient Intelligence for the Networked Home 

Environment. ver Amigo
Amigo  131
Arquitetura de Dispositivos Orientada a Serviços  

127
Arquiteturas Orientadas a Serviços  93, 113, 126

C
Ciências Cognitivas  65
Classificação Internacional de Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde  89–95
Cloud Computing  116, 128, 148, 202
Common Access Profile  96
Common Ontological Framework  132
Comunicação Social

Estratégias de promoção do envelhecimento 
ativo  40

Continuum eHealth  239
Corpus de Fala de Pessoas Idosas para o Português 

Europeu  174–177

D
Deficiência

Acessibilidade  56
Definição  54
Tecnologias de Apoio  54

Design for all. ver Projeto Universal
Doar a Voz  175

E
eHealth  201, 238

continuum  239
Envelhecimento  25–27, 167–168

Aparelho Fonador
Alterações Laríngeas  169
Alterações Supra-Laríngeas  171
Análise Acústica da Fala  172–174
Sistema Respiratório  169

Envelhecimento Ativo
Conceito Atual  31–32, 109–110

Saúde e Qualidade de Vida  111
Vida Independente  110

Atividades da Vida Diária  110
Estratégias de Promoção  33–35

Comunicação Social  40
Mercado de Trabalho  35
Sistema de Educação  38
Sistema de Saúde  36
Sistema de Segurança Social  37

Evolução do Conceito  27–30
Situação em Portugal  41–43

Envelhecimento Demográfico
Causas  15
Consequências  21–22
Estatísticas  16
Impacto Socioeconómico  17–20

Estrutura Familiar  20–21
Sistema de Educação  20
Sistema de Saúde  18
Sistema de Segurança Social  19

European Ambient Assisted Living Innovation 
Alliance  94

Arquitetura Orientada a Eventos  128



245

F
Funcionalidade

Definição  90–92

H
Hera  131
Home Gateway  143–146

I
Idosos  167–168

Análise Acústica da Fala  172
Alterações na Estabilidade Fonatória  173
Corpus de Fala para o Português Europeu  174
Frequência dos Formantes  173
Frequência Fundamental  172
Intensidade Vocal  173

Interação  103
Ocupação  112
Recreação  112
Saúde e Qualidade de Vida  111
Tecnologias de Apoio  57–59, 108
Vida Independente

Atividades da Vida Diária  110
Integração e Personalização Cuidados de Saúde  

239, 241
Interação  66

Ambient Assisted Living  103–104
Interação Amigável  103
Interação Multimodal  115, 153–155
Níveis de Requisitos de Interação  104

Diversidade  6
Idosos  103

Interação Multimodal  151–152
Interoperabilidade  93

L
Laboratório Vivo de Usabilidade. ver Living Us-

ability Lab
Living Lab

Definição  105–106
Metodologia  105, 217
Processos  221

Living Usability Lab
Arquitetura Living Usability Lab

Camada Aplicação  133
Camada Infraestrutura  138
Camada Serviços Comuns  137
Camada Serviços Living Usability Lab  134

Serviço Canal de Comunicação Vídeo  136
Serviço de Sensores  135

Arquiteturas de Desenvolvimento
Amigo  131
Arquitetura Orientada a Eventos  128
Arquiteturas Orientadas a Serviços  126
Cloud Computing  128
Common Ontological Framework  132
Hera  131
Modelos de Referência  124–126
MPower  130
OASIS Hyper-Ontology  132
openAAL  132
Persona  132
universAAL  132

Criação  9–11
Infraestrutura Lógica e Física

Home Gateway  143–146
Instanciação  148–150
Rede Geral  141
Rede Local  142–143

Interação Multimodal  151–152
Arquitetura  154–158

Propósitos  10, 43, 101
Robô de Assistência no Domicílio  183–200

Arquitetura do Sistema Robótico  187–193
Desempenho do Sistema Robótico  194–197
Localização Interior  185
Navegação Robótica  186
Perceção Ambiental  185

Serviço TeleReabilitação
Desempenho  212–213
Protótipo  207–210

Teste  227–232
Requisitos  204–206

Visão Geral  106–115
Infraestrutura Lógica e Física

Componentes  116–117
Espaços Físicos  119
Redes de Comunicação  116–117

Partes Interessadas (Stakeholders)  107–108
Plataforma de Desenvolvimento  112–114

Interação Multimodal  115
Serviços de Aplicação  108–109

M
Mercado de Trabalho

Estratégias de promoção do envelhecimento 
ativo  35



246

LABORATÓRIO VIVO DE USABILIDADE

Microsoft Language Development Center  148, 
177–179

MPower  130

O
OASIS Hyper-Ontology  132
openAAL  132

P
Persona  132
Integração e Personalização de Cuidados de Saúde  

239, 241
Arquiteturas Ponto-a-Ponto  127
Projeto Centrado no Utilizador  66–67
Projeto Persona  93
Projeto Universal  8–10

R
Redes de Cuidados de Saúde  53
Registo de Saúde Eletrónico  53
Robô de Assistência no Domicílio  183–200

Arquitetura do Sistema Robótico Living Usabil-
ity Lab  187–193

Desempenho do Sistema Robótico Living Us-
ability Lab  194–197

Localização Interior  185
Navegação Robótica  186
Perceção Ambiental  185

S
Service Oriented Architecture. ver Arquiteturas 

Orientadas a Serviços
Sistema de Educação

Estratégias de promoção do envelhecimento 
ativo  38

Impacto socioeconómico do envelhecimento 
demográfico  20

Sistema de Saúde
Desafios  48

Estratégias de promoção do envelhecimento 
ativo  36

Impacto socioeconómico do envelhecimento 
demográfico  18

Sistema de Segurança Social
Estratégias de promoção do envelhecimento 

ativo  37
Impacto socioeconómico do envelhecimento 

demográfico  19
Sociedade de informação  47

T
Tecnologias da Informação e da Comunicação  

3–4, 22, 215
Acessibilidade  56
Apoio à Deficiência  54
Apoio a Idosos  57–59
Ciclos de Desenvolvimento de Sistemas  216
Prestação de cuidados de saúde

Diagnóstico  50
Prevenção  49
Terapêutica  51

Redes de Cuidados de Saúde  53
Registo de Saúde Eletrónico  53

TeleReabilitação  138, 201–203
Serviço TeleReabilitação Living Usability Lab

Desempenho  212–213
Protótipo  207

Teste  227–232
Requisitos  204–207

U
Ubiquidade  75
universAAL  132
Usabilidade  5

Definição  66
Metodologias de Avaliação  67

Métodos Analíticos  68–69
Métodos de Experimentação  70–71
Métodos de Inquérito  70
Outros Métodos  72

User Centred Design. ver Projeto Centrado no 
Utilizador



247



© ARC Publishing e Editores · Outubro de 2013









António Teixeira, Alexandra Queirós, Nelson Pacheco da Rocha, Eds.

Laboratório Vivo  
de Usabilidade
Living Usability LabLa

bo
ra

tó
rio

 V
ivo

 de
 U

sa
bi

lid
ad

e [
Liv

in
g U

sa
bi

lit
y L

ab
]

Pharmaceutical Medicine Series  |  Number 1

Esta obra teve o patrocínio de:


	Capa
	Ficha Técnica
	Índice
	Parte 1 Enquadramento
	Enquadramento
	Envelhecimento Demográfico
	Envelhecimento Ativo
	A Importância das Tecnologias

	Parte 2 Perspetiva Conceptual
	Avaliação de Usabilidade
	Ambient Assisted Living
	Um Modelo Conceptual para o Ambient Assisted Living
	Ecossistema Living Usability Lab

	Parte 3 Implementação
	Arquitetura de Desenvolvimento
	Infraestrutura Lógica e Física
	Serviços de Suporte à Interação Multimodal
	Tecnologias de Fala para  Pessoas Idosas
	Robô de Assistência no Domicílio
	TeleReabilitação: Uma Instanciação
	Metodologia Living Usability Lab

	Parte 4 Perspetivas Futuras
	Perspetivas Futuras

	Índice Remissivo

